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INSTITUTO BRASILliRO Of GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geoorajia e Estafistica, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 8 de Julho de 1984, é uma entidade de na. 
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva arttculação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou orientar tB'mica~ 
mente, em regime racionalizada, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do país, no sentido de estabelece;r a cooperaç~o geral pa~a .o conhecimento .metó.dico ~ s~stematizado do território~ b~asileiro, 
Dentro do seu campa de atividades, coor~ena os .d~jerentes ~rvtços de estah~tt~a e de geogra]ta, l.txa dt.rehvas, estabele~e. n.orl!'as tecmcas, faz 
divulgação, propõe reformas, recebe, ~n~tsa e utdua s_uaestoes,_ f~rm_a espeCla~t.stas, prepara ambt~nte favorável às m.tct.att.vas necessãria1, 
reclamando, em benefício dos seus obJehtos, a colaboraçao das tres orbt.tas de governo e os esforços cOnJUgados de todos os brastletros de boa vontade, 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto e.ompreende dois sistem~s 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geogra­
f!cos- e um de organização periódica- o dos Serviços Censitários 

1- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATISTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A - CONSl'JLllO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 
e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
.Julho de 1934, consta de: 

1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral 
do Conselho e do Instituto. 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: Assembléia Geral, com· 
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, reprc· 
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­
ne-se anualmente no m~s de Julho); a Junta Executiva Central, com­
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públiras, Relações ,Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executiras 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composi~ão variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reúnem-se ordinàiiamente no pr~meiro dia útil de 
ead11 quinzena) 

3 .. Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatístiCas fisiogr.1ncas, e.~ta­
tísticas demográficasi estatísticas econômicas, etc ) e tantas 41Co .. 
m~ssões Especiais" Quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc~ 
nicos, compostos de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação fedcratiya}: 

1 "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatísticà- Serviço de Estatística Demogránca, Moràl c Po~ 
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
é Saúde (Ministério da Educação), Servêço de Estatística da Pre­
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de EstatÍs· 
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta· 
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2, .,Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departam~ntos Es­
taduais de Estatística,- no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística,- e os órgãos co­
oper!ld!)res: Serviços e Secções de estatística especializada em dife .. 
rentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Muniripais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais municípios. 

li-SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
N acionai de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONS'ELTIO NAClONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto n o 1 527, de 24 de Março 
de 1937, consta de: 

1 Um .. Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com~ 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho)· o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretá~io 

Geral do C N G , de um delegado 1técnico de cada Ministério, de 
um representante especi::~.l do Ministério da .H:ducação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das RP.lações Extcrimes, de um representante do Go~ 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E (reúne·se ordinàriamente no terceiro dia útil de Cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guard~da a possível analogia 
com o D C. (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês) 

3 ~'Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantaa 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Têcniros, subdividido 
em Consultoria Nacional, articulad~ com o D C , e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os resfi'Cctivos D R 

B- QUADRO EXECTITIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo centra 
-o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográf1ca do Ministério 
da Viação- e órgãos cooperadores- se1viços especializados dos 
Mimstérios da Agricultura, Vração, Trabalho, Eduração, Fazenda, 
Relações Exteriores c Justiça, e dos Mini::ltérios 11il1tares (co\abo­
ração condicionada) 

2 "Organização Regional", isto é, as repart.ções e lnstitutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

3. "Organização Local'',- os D~retórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Sf'rviços .Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compõe~se de Órgãos deli· 
berativos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos~ 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento 

A - COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con­
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho NaciOnal de Estatística, do Secretário do Conselho N a• 
cional de Geografia, do Diretor do Departltment.o de Imprensa e 
Propaganda, de 'um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros- um dos quais CQIDO seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome do C:on~ 
selho Nacional de Estatística, verificando~se a confirmação dos res 
,pectivos mandatos mediante ato do 'Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censitár:ms Regionais, órgãos 01 ienta~ 
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re­
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re­
partição. central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Regional do Conselho Nac:onal de Estatística 

3 As Comissões c~nsitári:ls 1-Iunicipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos~ o Pre~ 
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Mun~cipal do 
Recenseaniento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

B- SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretar.a, da Di~ 
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão Téc­
nica. 

2 As 11 Delegacias Regionais", uma em carla. Unidade da F e~ 
deracão 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, 3.bran­
gendo e-rupos de MunicípiOs 

As ••Delegacias Municipais''. 

5, O ucorpo de Recenseadores". 

Sede do INSTITUTO: PraGa Mau i, 7 • 11.0 anda r 
RIO DE JANEIRO 



CONSfLHO NACIONAL Df fSTATISTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL -

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I. B G. E. e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério aa Jus­

tiça e Negócios Interiores; Carlos liberto Gonçalves, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; José Luiz 

Guedes, re!)resentante do 1vlinistério da Guerra; M a1tuel Pinto Ri­

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; João de 

Lourenço, representante do Ministério da Fazenda; A. R de Cer­

queira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

Licínio de Sousa Almeida, representante do Ministério da Via!;ão e 

Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; LWas A uguslo 

Rodriguea, representante do Ministério da Aeronáutica; M. A. Tei­

xeira de Freitas, Secretário Geral do I. B. G. E. e do Conselho, 

representante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

-ACRE: Raimundo Nobre Passos, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatt,tica; AMAZONAS: Júlio Benevides Uchoa, di­

retor do Departamento Estadual de Estatistica; PARÁ: Ade!ino de 

Vasconcelos, diretor do Departamento Estadual de Estatistica; 

MARANHÃO: Dja!ma Fortuna, diretor do Departamento Esta­

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: Alvaro Weyne, Secretário 

da Fazenda; RIO GRANDE! DO NORTE: Anjilóquio Camara, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; PARAÍBA: 

Sisenando Costa, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; PERNAMBUCO: Manuel Rodrigues, secretário de 

Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: Manuel Diégues 

J·únior, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SER­

GIPE: João Carlos de Almeida, diretor do Departamento Estadual 

de Estatístics; BAIDA: Felipe Nery, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MINAS GERAIS: Hildobrando C!ark, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; ESPÍRITO 

SANTO: Tulo Hotílio Montenegro, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística RIO DE JANEIRO: Demerval de Moraes, 

secretário doGovêrno; DISTRITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma­

galhães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística õ 

SÃO PAULO: Dja!ma Forjaz, diretor do Departamento Esta­

dual de Estatística; PARANÁ: Lauro Sehleder, diretor do 

Departamento Estadual de Estntístics; SANTA CATARINA: 

Lourival Camara, diretor do Departamento Estadual de Estatís­

tica; RIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Depar­

tamento Estadual do Estatística GOIAZ: Antônio Juruena Di 

Guimarães, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MATO GROSSO: J. Ponce de Arruda Secretário Geral do Estad0 • 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I - Estatistica 

metodológica: Mílton da Silva Rodrigues; II -Esta!istica matemá­

tica: Jorge Kajuri; III- Esta!istica cosmo gráfica: Lél1o Gama; 

IV- Esta!istlca geológica: Aníbal Alves Bastos: V - Estatistica 

climatológica: Sampaio Ferraz; VI- Estatistica territorial: Everardo 

Backheuser; VII- Estatistlca biológica: A!meidaJúnior:VIII- Esta­

tistica antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatistica demográfica: 

Sérgio Mi!!iet; X- Esta!istica agricola: Artur Tôrrea Filho; XI­

atistica industrial: Roberto Simonsen; XII- Estatística dos trans 

portes: A imo ré Drumond; XIII -- Estatística das comunicações : 

Eugênio Gudin; XIV - Estatistica comercial: Valentim Bouças; 

XV- Estatistlca do consumo: L. Nogueira de Paula; XVI- Esta­

tistica dos serviços urbanos: José Otacflio de Sabóia Medeiros; XVII 

',_Estatística do serviço social! Fernando Magalhães; XVIII- Es-

ta!istica do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatis!ica atuarial: 

Lino de Sá Pereira; XX- Estatistica educacional: Lourenço Filho; 

XXI- Esta!istica cultural: Fernando Azevedo; XXII-Estatls!ica 

moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatística dos cultos: Padre 

Helder Camara; XXIV- Estatlstica policial: José Gabriel Lemos 

8rito; XXV-Estatistlca judiciária: Filade!jo Azevedo; XXVI-Esta­

listlca da defesa nacional: General Sousa Docca; XXVII -

Estatistica da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIII - Estatislica financeira: Romero Estelita; XXIX- Es­

tatistica politica: Azevedo A,mara! B) Representações: I- Agri­

cultura: Fernando Costa; II -lndúslria; A J Rener; III- Co­

mércio: Lajaiete Belfort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V -Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunlut; 

VII- Religião: Padre Leonel Franca. 

COMISSÕES TÉCNICAS -I Comissão de Estatlsticas 

Fisiográficas: organização federal -Pedro Grande e Mário Celso 

Suarez,· organização regional- Fran~sro TJôbo (Pará), Mardônio 

de Andrade Uma Coelho (Pernambuco) e Aro!do Caldeira (Santa 

Catarina). ll Comissão de Estatisticas Demográficas: orga­

nização federal- Maria de Castro Fernandes e Artur Batista; orga­

nização regional- Benedito Bezerra (Amazonas), Raul de Fi­

gueiredo Rocha (Ceará) e Emílio Sounis (Paraná) 111 Comissão 

de Estatistlcas da Produção: or~anização federal - Eduardo 

Gonçalves e Alberto Augusto Cavalcanti de Gusmão; organização r"' 

gional- José Cruz (Sergipe), Tulo Hostflio Montenegro (Baía) e 

Lourival Ferreira Carneiro (Minas Gerais) IV. Comissão de 

Estatlstlcas da Circulação, Distribuição e Consumo: or~anização 

federal- João Jochmann e Gláucia Weinberger; organização 

regional - Said Farhat (Acre), J. M. Lamenha Lins 

(Alagoas) e Jací Figueiredo (Mato Grosso) V Comissão de 

Estatistlca do Bem-Estar Social: organizacão federal -Valdemar 

Cavalcanti e Alice Liliana de Araújo Lima; organização regional 

-Joaquim Ribeiro Costa (Minas Gerais), Fábio Crisciúma (Distrito 

Federal) e Helena Rocha Penteado (São Paulo). VI !Comissão de 

Estatistica da Assistência Social: organização federal- M anue! 

Diégues Júnior e Mário Ritter Nunes; organização regional- Adolfo 

Ramires (Rio G do Norte), Olga de Freitas (Baía) e Antenor Sehmidt 

(Rio Grande do Sul). VIl Comissão de Eatatlsticas Educa­

cionais: organização federal- Antônio Teixeira de Freitas e Ariosto 

Pacheco de Assiz; organização regional- João da Cunha Vi­

nagre (Paraíba), Amancita Matos (Maranhão) e Heitor RosSI Be­

!ache (Espírito Santo). VIII Comissão de Estatistlcas Cul­

turais: organização federal- !Vilson Soares e Rubem Gueiros; 

organização regional- I snar Bento Gonçal;es (Piauí), Césio Ri· 

gueira Costa (Pernam'ouco) e Mário Lago (Rio de Janeiro). IX. 

Comissão de Estatlsticas Administrativas e Politicas: orga. 

nização federal-Silvio V1eira Braga e Valdir de Abreu; orga­

nização regional- Carlos Alberto Vanzo!ini (São Paulo), Albano 

Gaspar de Oliveira (Rio G do Sql) e José de Campos Meire!es (Goias 1 



REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATÍSTICA 

Ano V I JANEIRO - MARÇO, 1944 I N.o 17 

C E DIEULEFAIT 
(P1ojessm da Unive1sidade Nacional dJ Litmal, A1gentina) 

CURSO DE ESTATÍSTICA ' ,. 

(Tradução de CONSTANÇA ALVIM PESSOA) 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO VALORES INDICATIVOS DE DISTRIBUIÇÕES ESTATíSTICAS. 
ELEMENTOS DE INTERPOLAÇÃO E DE AJUSTAMENTO PELO PROCESSO 

DOS MÍNIMOS QUADRADOS 

SUMARIO: 1. Definição da Estatística. - 2. Atributos qualitativos. - 3 Distri­
buições. - 4. Séries. - 5. Populações e amostras. - 6. Valores indicativos. -
7. Média aritmética. Grâfico de linhas. - 8. Propriedades da média aritmética. 
- 9. Desigualdades da média aritmética. - 10. Momentos potenciais, fatoriais e 
binomiais. - 11. Determinação de uma distribuição quando se conhecem seus 
momentos. - 12. A função característica Suas propriedades - 13. Utilização da 
função característica. - 14. Simplificação para o cálculo da média aritmética. -
15, Distribuição a uma variável contínua - 16 Primeiro resumo de uma distri­
buição. - 17. Dispersão (desvio padrão). - 18. Câlculo simplificado da dispersão. 
- 19. Contrôle do câlculo dos momentos - 20 Moda. - 21. Determinação da 
moda por meio da parâbola. - 22. Noção 'do ajustamento -de uma distribuição. -
23. Observação sôbre ajustamentos inconvenientes. - 24 Distribuições plurimodais. 
Modas secundárias ou relativas. - 25. Média geométrica. - 26. Estimativas inter­
censitãrias. - 27. Média aritmética e geométrica de duas quantidades. - 28. A 
média aritmética é maior do que a média geométrica. - 29. Média harmônica. -
30. A média harmônica é menor do que a média geométrica. - 31. Mediana. - 32. 
Acumulações. - 33. Utilização do grãfico de freqüências acumuladas. - 34. Prepa­
ração para o estudo das séries. - 35. Interpolação. - 36. Polinômios de interpo­
lação. - 37. Fórmula de Lagrange, - 38. Diferenças finitas. - 39, Fórmula de 
Newton. - 40. Diferenças finitas de um polinômio. -.c.41, Diferenças divididas . .,--
42. Ajustamento. - 43. Polinômios de ajustamento determinados pelo processo dos 
mínimos quadrados. - 44. Simplificação dos câlculos. Centragem. -, 45. Funções 
em que os parâmetros a ajustar não figuram linearmente. - '16. Retificação da função 
de sobrevivência de Gompertz-Makeham. - 47 Distribuição das rendas. Função de 
Pareto. - 48. Gráfico logarítmico - 49. Ajustamento por aproximações sucessivas. 

A 
ESTATíSTICA é o método obrigatório para a aná:lise dos resultados de 
qualquer observação ou experiência de caráter complexo. Se esta comple­
xidade não provém de experiências efetuadas em grande número, por 

ser limitado o campo de observação, entender-se-á que há de referir-se a um 
número considerável de fatores, os quais podem incidir sôbre cada elemento 
observado. 

Como estas condições de complexidade constituem a base física que serve 
para definir o acaso, e é ao Cálculo das Probabilidades que corresponde o seu 
estudo, compreende-se como a Estatística há de estar vinculada a essa disciplina. 

J!:ste contacto entre a Estatística e o Cálculo das Probabilidad_es é tão íntimo 
e de tal modo crescente, que bem se pode dar a seguinte definição: a Estatística 
constitui uma teoria geral de observação, construída mediante a aplicação do 
Cálculo das Probabilidades 
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2 - De cada um dos elementos que compõem certa observação, podemos 
nos interessar por um grupo de 'atributos que se apresentam irredutíveis a uma 
expressão numérica, ou que, embora redutíveis, admitem uma expressão que deve 
ser evitada a título de simplificação Por exemplo. a -curva do paladar, a côr dos 
olhos, o estado civil; etc. Em tais casos a classificação do material efetuar-se-á 
em obediência a simples regras de lógica, segundo as quais, 'por exemplo, A repre­
sentará a classe dos elementos que possuem determinada propriedade; A a classe 
dos elementos que não têm a propriedade considerada, sendo, pois, A = não A, 
A B (A e B) a classe dos elementos que têm a propriedade A e a propriedade B, 
ou seja, o produto lógico; A+ B (A ou B) a classe dos elementos que têm a pro­
priedade A ou a propriedade B, isto é, que têm ao menos uma das duas proprie­
dades, ou seja, a soma lógica Resultará daí ser A A uma classe vazia ou nula, 
sem nenhum elemento que lhe possa pertencer 

Retomaremos, mais adiante, estas considerações Basta o que foi dito para 
que fique previsto um capítulo especial dedicado ao estudo dos elementos qua­
litativos 

3. - Pode-se também destacar, entretanto, de cada eleruento observado, um 
grupo de variáveis, como, por exemplo, a altura ou pêso e o n-úmero de pétalas de 
certas flores; etc, os quais são de natureza numérica, contínua e discreta, 
respectivamente 

Êsses casos serão objeto de um estudo especial, sob a denominação de distri­
buições estatísticas 

4 - Se observamos um. grupo de valores através do tempo, como, por exemplo, 
o número de indivíduos de determinada espécie, o volume de certa produção, ou 
o preço de um artigo, então encontraremos outro capítulo de particular interêsse. 
o das sucessões estatísticas, conhecido tambéin sob a denominação de séries 
temporais. 

5. - Quer se trate de classes de atributos qualitativos, de distribuições, ou de 
sucessões, poderemos considerar dois casos distintos, segundo a àmplitude da 
própria obse1'vação ,Se, por exemplo, examinarrp_os todos os matrimÔnios realizados 
durante um ano em determinada região, ou a .altura de todos os conscritos, ou 
o número total de habitantes; a observação será exaustiva, e cada. um dêstes 
respectivos conjuntos de elementos configurará um grupo a que chamaremos 
população. Acontece, porém, que a nossa observação poderá ser limitada a 
J?~rcelas das respectivas populações, consideradas segundo regras especias para 
assegurar uma estimativa adequada da composição· de cada população Estas 
parcelas chamam-se amostras, e o problema fundamental que então se apresenta 
e o de estabelecer em que condições e com que extensão o conhecimento de uma 
amostra pode servir a9 conhecimento da populaçã_o 

O estudo sistemático das amostras constituirá um capítulo especial, de funda­
mentalíssima importância, no qual se estabelecerão algumas discriminações que 
seria prematuro enunciar desde já. 

6. - Suponhamos que temos um certo conjunto de valores numêricm;, pro­
venientes de determinada observação Uma das nossas primeitas preocupações 
poderá consistir em encontrar um pequeno grupo de valores indicativos, escolhidos 
de tal modo que possamos substituir por êles o conjunto observado Assim proce" 
dendo, não faremos outra coisa senão completar a idéia geral do promédio de 
vários valores, tão correntemente utilizada Poderemos, dêsse modo, efetuar uma 
primeira comparação entre dois conjuntos de observações, mediante o confronto, 
muito mais simples, de seus correspondentes valores indicativos 

7. - Sejam os valores x1, x,, x.,, , x" Designando como x a sua média 
aritmética, ter-se-á 

+ Xn) 
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n 
e, introduzindo .:$ x, = x, + x, + x, + . + x.. (so~atór;-:: de x,, _desde i igual a 1 

•=1 . 
dté i igual a n), 

n 
X E Xi 

n i=l 

Se cada um dos valores x,, x!, 
vêzes r,, r,, . , r,., então ter-se-ia 

, x,. aparecesse repetido um ce\·to número de 

X = ---~---- [Xt + XJ + ~ + XJ + 
1J + 12 + + 1n 

+ Xn + Xn + '--" + Xn 
rn J 

ou seja, 

1 n n 
~ Ti X i i N = 

,, 
Ti 

N i=l ;=1 

Tomemos por exemplo a distribuição dada pelas primeira e segunda colunas 
da Tabela 1 (A terceira coluna foi acrescida para elaboração do cálculo ) 

Valores x, 

x, = 2 
x, ...._. 4 
X., 5 
x~ ;:::: 8 

TABELA 1 

Repetições r, 

r, 

3 
6 
2 
1 

N =' 12 

- 48 
x~-.-.. -=4 

12 

6 
24 
10 

8 

Os elementos da distribuição descontínua da Tapela, 1; podem representar-se 
(utilizando-se um sistema de eixos cartesianos) por um sim_ples gráfico de l_i_nhas, 
não se dando maior importãncia ao fato de coincidir a média aritmética x com 
o valor x, = 4 

111 

-~6 
u. 
..... 
cu 
o. 
cu 
'"'4 
111 
ns 

"t:l 

o 
)( 

cu2 

2 4 
x 

GRAFICO 1 

5 8 
eixo das variáv~is 

As repetições r, (escrevemos r, para indicar que nos referimos a qualquer 
das repetições r,, 1 ,, • J chamam-se também freqüências absolutas. 

Se dividirmos cada freqüência absoluta pelo total N de obsetvações, os valores 

N 
serão chamados freqüências relativas. 
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Para usar uma linguagem mais simples, e eyitar a necessidade de esclareci­
mentos, o professor M FRECHET sugeriu a conveniência de chamar (como faremos) 
as freqüências absolutas - repetições, e as freqüências relativas, simplesmente 
- freqüências 

Se designarmos por f, as freqüências, teremos: 

1i 3 6 
f; = - e, na Tabela 1, f1 = - , t2 = 

N 12 n 1& 

Pelo exposto concluímos que tôda freqüência é um número racional, positivo, 
compreendido no intervalQ O e 1. 

Além disso, verifica-se que a soma de tôdas as freqüências é igual à unidade: 

n n Ti n 
~ fi = ~ - ~ 1i 

i=1 i=1 N N i=1 

Quem conhece os primeiros elementos do Cálculo das Probabilidades verá, 
de logo, que as freqüências se comportam, formalmente, ,.como as probabili­
dades As diferenças entre ambas encontram-se no fato de qÚe, enquanto as pro­
babilidades podem ser consideradas como medidas de nossa expectativa ante a 
realização de determinada ocorrência, as freqüências medem a intensidade com 
que se realizou certo acontecimento Surge daí o motivo que pode justificar a 
denominação de "probabilidade a poste1 iori" que se costuma aplicar às freqüências. 

Esta analogia entre probabilidades e freqüências constitui um elemento que 
atuou historicamente de um modo fundamental para vincular a Estatística ao 
Cálculo das Probabilidades, e que apareceu, pela primeira vez, devido ao Teorema 
de Bernoulli. 

O que ficou dito até aqui permite fazer uma idéia do mecanismo da análise 
estatística A experiência nos fornece, nas freqüências, certas probabilidades ct 
posteriori. Dentro de determinadas condições, podemos fazer entrar estas fre­
qüências no domínio do Cálculo das Probabilidades, de modo que atuem, nêle, 
como probabilidades simples, isto é, a priori. Com êstes valores e as próprias 
regras do Cáiculo das Probabilidades, poderemos então medir as diferentes possi­
bilidades de ocorrerem certos acontecimentos como resultados de experiências 
futuras Ter-se-á reconstruído assim um caminho que, de experiências passadas, 
nos leva a realizar previsões. É o caminho que compreende todo o processo indu­
tivo e, sob êste ponto de vista, poder-se-ia dizer que a Estatística é o método que 
nos permite estabelecer as inferências indutivas 

8. - A média aritmética goza de importantes propriedades que passaremos 
a estudar. 

Na Tabela 1 o primeiro valor x, difere da média aritmética, e o resultado 
x,- x =- 2 é o que se chama um desvio em relação a x Assim, a fórmula geral 
de um desvio será x,-x, valor que podemos representar por õ,. 

A primeira propriedade diz que a soma dos desvios em relação à média 
aritmética é igual a zero. 

Note-se que cada desvio x,-x = õ, se apresentará repetido tantas vêzes 
quantas o minuendo que o origina, ou seja, que a repetição de õ, é r,. 

Logo, ao somar os õ, se deverá ter em conta estas repetições, de modo que a 
primeira propriedade se escreverá: 

n 
~ i'Ju; o 

i=1 

o que se prova fàcilmente: 

n 
l] i'JiTi = ~(Xt - x)1i = ~XiTi- xl:7i 

i=1 
xN- xN 
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Tôdas as vêzes que, como neste caso, não seja imprescindível escrever os ex­
tremos i = 1 e i = n, deixaremos de fazê-lo para facilitar a composição. 

A segunda propriedade diz que a soma dos quadrados dos desvios em relação 
à média aritmética é menor do que a soma dos quadrados dos desvios em relação 
a qualquer outro valor diferente ou, ainda: a soma dos quadrados dos desvios 
em relação à mé.dia aritmética é um mínimo. 

Se h é uma quantidade qualquer, não nula, então qualquer valor diferente da 
média aritmética x poderá ser representado por x +h. 

A segunda propriedade se escreverá, pois. 

Com efeito: 

Mas, pela primeira propriedade, o segundo têrmo do s;gundo membro é 
nulo Logo, tem-se: 

E, como qualquer que seja o sinal de h, h'N é positivo, segue-se que o primeiro 
membro é maior que ~(x,- x) 'r,, o que demonstra o princípio. 

9 -Quando, para o cálculo de X, introduzimos as freqüências f, temos: 

n 
E x;f; 

i=l 
(1) 

Supondo que os valores x1, x,, . estão ordenados de um modo uniforme 
crescente, isto é, que x1 < x. < ... < Xn então teremos 

Xt < x < Xn 

Com efeito, tendo em conta que ~f, = 1, 

Xn = Xn~li > lJxifi = X 

Entretanto, pode-se fixar para x uma limitação mais estreita Para isto 
observamos que 

donde 

x - Xt = ~(x; - Xt)/i = (x2 - Xt)/2 + (xs - xt)/3 + + (xn - Xt)fn 

x- Xt < (xn --- Xt) (f2 + f3 + + fn) = (xn - Xt) (1 - ft) 

x < Xt + (x,, - XJ) (1 - ft) 

Anàlogamente 

Xn - x = ~(xn - x;)fi = (xn - XJ)/1 + . + (xn - Xn-t)/n-t 

Xn - X < (xn - Xt) (ft + + fn -t) = (xn- XJ) (1- fn) 

resultando 

A primeira limitação (2) mostra-nos que x é maior que o menor valor, e 
menor que o maior, ou seja, que é um valor contido no intervalo determinado pel~ 
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amplitude dos x, e cuja medida é x,- x,. Por outro lado, a limitação dada por (3) 
mostra-nos que a média x está compreendida num intervalo cuja medida é 

XJ + (xn - XJ) ( 1 .,.- f1) - Xn + (xn - XJ) (1 - fn) = (1 - !1 - f,,) (xn - XJ) 

necessàriamente menor que o anterior, por ser f, e f,. positivos e não nulos 

A definição da média aritmética na igualdade (1) coincide com a do centro 
de gravidade de um sis.tema de pontos x,, x,, , x,, em cada um dos quais se 
encontram aplicadas as cargas f,, f,, , f, 

GRAFICO 2 

No gráfico 2 determinou-se a posição do centro de gravidade por meio do 
polígono funicular estudado em Física Tal construção não apresenta outra 
importância senão a de acentuar a analogia entre média aritmética e centro de 
gravidade. 

Se os valores x,, x,, . , x, forem comparados a braços de alavanca, e as fre­
qüências f, f,, , f,. a fôrças, então a (1) mostra-nos que x se identifica com 
um momento de primeira ordem (soma das fôrças multiplicadas pelos respectivos 
braços de alavanca) Esta denominação de momentos se ,conservará e ampliará. 
Assim, por exemplo, chamaremos momento de segunda ordem dos x, ao valor 

e, em geral, 

será o momento de k- ésima ordem Resulta então que m, = :S f, = 1, ou seja, 
o momento de ordem zero, é igual à unidade, em,= L.xd, = x, ou seja o momento 
de ordem um, é igual à média aritmética 

O conhecimento dos momentos de uma variável x é de fundamental impor­
tância devido ao fato de que a série dos momentos é suficiente para determinar 
que valores toma x e quais as freqüências correspondentes a cada um dêstes 
valores Em outras palavras: os momentos são as características da distribuição 

Esta propriedade projetar-se-á de um modo fundamentalíssimo dentro do 
Cálculo das Probabilidades, donde se dirá que a série dos momentos determina 
uma lei de probabilidade Devido ao fato de serem as funções de probabilidade 
sempre valores positivos, é presumível, desde já, que nem tôda sucessão de números 
poderá equiparar-se a uma série de momentos, devendo verificar-se certas con­
dições restritivas que não é oportuno mencionar aqui. 
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n 
10. - Os momentos 7n8 = ~ x~ f;, em que s =O, 1, 2,. , denominam-se mo­

t =i i 

mentos potenciais Esta qualificação impõe-se tôdas as vêzes que fôr cômodo 
introduzir outros momentos, como por exemplo os momentos fatoriais e binomiais. 

Seguindo-se a notação do professor APPELI, indicamos como (x), o produto 
de s fatores decrescentes em uma unidade a partir de x, ou seja: 
(X),=X(X-1) (x-2) . (x-s+1J O momento fatorial de ordem s será 

n 
'{Js ~ (x;)d; 

i=1 

e como 

(x), = x•- x•-1(1 + 2 + + 8 - 1) + x•-2(1 X 2 + 1 X 3 + + (8 - 2) (8 - 1) -

segue-se a relação 

'fs = ms - (1 + 2 + + 8- 1)ms-J + 

( X) (X), 
Se, em troca, representamos com 

8 
o número binomial --, teremos os 

s! 
momentos binomiais 

~. = ~ (x;) f; = _!_ q,, 
i= 1 

8 
8! 

11 -Se a variável x pode tomar os valores x,, x,, x,, , x., com as respectivas 
freqüências f,, f,, f,, , f,, diremos que x é uma variável de ordem n 

Para demonstrar como os momentos de uma variável de certa ordem deter­
minam sua distribuição, fixaremos nossa atenção na ordem n = 2 

A demonstração é a mesma para qualquer ordem superior, por simples 
ampliação de notação. 

Desejamos conhecer os valores x,, x,, f,, f, Para isso usaremos os quatro pri­
meiros momentos m., m,, m,, m,, que vamos supor serem nossos únicos dados. 

Teremos, pela definição dos momentos: 

ft + f2 = mo l 
Xtft + x2f2 = mt 

xfit + x;f2 m2 j 
x~ft + x~f2 = ms 

Tudo consiste em resolver o sistema (4) . Suponhamos, com êsse objetivo, que 
x, e x, estão determinados Com êstes valores poderemos formar então um poli­
nômio de segundo' grau que os tenha como zeros: 

ou ainda, querendo-se infinitos polinômios do segundo grau com a mesma pro­
priedade e que difiram entre si por um fator constante, 

sendo P,(x) =O para x = x,,x = x,. 
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Como em nosso caso não se conhecem os valores de x, e x,, P,(x) terá a forma 

Pix) = a,x2 + a1 x + as 1 

devendo ser 

o para 1, 2 

Segue-se daí também que 

donde 

ou seja, 

2 

o para 1, 2; s 

g 

~ (ao2; + UJXi + as)x{ fi 
i=1 

2 

o 

2 

o, 1, 2, 

a0 ~ xy+• fi + UJ ~ xf+' f; + as ~ 1; f; = IJ 
i=l i=1 i=l 

e, introduzindo a notação dos momentos, 

o 

Dando então a s os valores O e 1, tem-se: 

(i) 

Se encabeçarmos estas equações com a, x' +a, x +a,= O, que terá para raízes 
os valores x, e x,, forma-se o sistema: 

a2 + a1x-+ a2x2 

a21no + apn1 + ao1n2 

asnt1 + a11n2 + aems 

= o l =o 
o 

(R) 

e para que êste sistema admita soluções não nulas, que serão infinitas para os 
valores incógnitos ao, a, e a,, será necessário que seja nulo o determinante dos 
coeficientes, ou seja: 

X 

o 

Se desenvolvermos, porém, êste determinante, encontramos uma equação 
cujas raízes nos dão os valores procurados de x, e x, 

Com êstes dois resultados a primeira e a segunda das equações do sistema (4) 
nos conduzirão a !1 e f,, e a distribuição ficará assim determinada 

A notação (5) é uma equação recorrente que liga três momentos consecutivos; 
quer dizer que, uma vez dados os momentos m. e m,, o momento m, fica determi­
nado, depois disto, com o m, e o m,, o m, fica também determinado, e assim 
sucessivamente. 

No fundo, foi esta rígida intervinculação entre os momentos que permitiu 
determinar-se a distribuição 

t 
~~ 
~­
(!.' 

'' 
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12. - Vimos como a série dos momentos de uma variável descontínua de 
certa ordem caracterizava a distribuição Ocupar-nos-emos agora em introduzir 
uma função, que chamaremos função característica correspondente a uma certa 
d . t "b . - í f ' . - 2 3 lS ri UlÇaO I X i, i J t - 1, , , . , n. 

Sendo t uma variável real, a função característica rp(t) correspondente à dis-
tribuição ( x,, f,}, i= 1, 2, 3, , n será, por definição: 

n 
(6) 

i=J 

o que mostra que rp(t) é igual à média aritmética da exponencial xd 
A importância da função característica reside no fato de que, como veremos 

logo, dela se deduzem fàcilmente os momentos da distribuição, donde se segue 
que o seu conhecimento bastará para determinar a distribuição. Esta proprie­
dade fundamental explica a denominação que se deu a esta função. 

Derivando a cp(t) em relação à variável t, tem-se: 

i=l 

que, derivando novamente, dá 

n 
cp"(t) ~ litxft; 

i=t 

Continuando assim, para uma derivada K- ésima ter-se-á 

n 
l] llxfii 

i=l 

Se na equação (6) e suas derivadas fazemos agora t =O, ter-se-á 

cp(o) = U; = mo 

cp'(o) = 'i:,xif; = 1n1 

ou seja, que a derivada K- ésima da função característica, no ponto zero, dá-nos 
o momento de ordem K 

Como, para determinar as derivadas de rp(t) no ponto t =O basta que cp(t) 

seja definida em um ponto em tôrno da origem, vê-se que, para os efeitos de 
sua aplicação, não interessará o que possa ocorrer com rp(t) para valores além 
de t =O · 

13. - Façamos uso da função característica para determinar novamente, 
tomando-a como base, uma distribuição descontínua de ordem finita, que supo­
remos igual a 2 Neste caso, ter-se-á: 

(7) 

O dado, aqui, é cp (t), as incógnitas x" x, e as freqüências f,, f,. A forma do 
segundo membro da (7) é a mesma que a da solução geral 
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de uma equação diferencial de segunda ordem, linear e homogênea, de coeficientes 
constantes 

(8) 

Recordemos. devido a que função exponencial se reproduz quando ~ 

derivamos, é natural tomar y = e'x E como y' = re'x, y" = 1 'e'x, substituindo na 
equação (8), se deverá ter: 

Para que êste produto seja nulo é necessário que o seja o segundo fator, o 
qual, na teoria destas equações diferenciais, se denomina polinômio característico 
O primeiro fator e'x anula-se para valores finitos de x somente se r é um 
valor de natureza infinita e negativo, porém, se o fôsse, a função experimentada 
y =e'x nao seriá outra coisa que y =o, que é uma solução pueril de (8). À 
condição 

/ 
leva-nos a encontrar duas raízes r, e r2, e então com / 1x e e''x temos duas 
soluções de (8), sendo fácil provar que, se c, e C, são duas constantes arbitrárias, 
também serão soluções as funções c1e'1x e c2e''x e sua combinação linear: 

Considerando êstes princípios em relação a (7) vê-se que cp(t) atua como a 
solução geral da equação diferencial: 

(9) 

na qual não conhecemos os coeficientes a,, a,, a,, e cujo polinômio característico será 

pondo x em lugar de r 
Derivando (9), tem-se: 

ao<p"'(t) + a1<p"(t) + a.if.p'(t) O 

e fazendo nas duas últimas t =O: 

aom2 + a1m1 + a2mo = O 

aoms + a1m2 + a2m1 = O 

Se encabeçamos estas equações com o polinômio característico igualado a 
zero (que, então, definirá em suas duas raízes x,, x, os valores procurados) for­
mar-se-á um sistema análogo a (R), do parágrafo 11, e dêste ponto em diante 
os passos ulteriores não diferem em nada dos vistos nessa ocasião. 

14. - Quando se deve proceder ao cálculo da média aritmética de um con­
junto de valores que apresentam um encabeçamento comum, por exemplo 
23,20; 23,28; 23,10, 23,22,; 23,30, pode-se calcular essa média somando-se à parte 
constante dêsses valores a média aritmética das partes variáveis 

x = ; [ 23,2J + 23,28 + 23,10 + 23,Ú + 23,30 J 
[õ X 23 + 0,20 + 0,28 + 0,10 + 0,22 + 0,3JJ 

õ 

5 
[ 0,20 + 0,28 + 0,10 + 0,22 + 0,30 J 1!3 + 
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Se se revê a operação precedente notar-se-á fàcilmente que o que se fêz 
foi tomar o número 23 como origem Logo se determinam os desvios dos números 
dados em relação à origem adotada, e a média aritmética é obtida pela soma, 
ao número da origem, da média aritmética dos desvios 

Depreende-se, assim, que a questão do número a tomar como origem é conven­
cional e a razão de preferir o número 23, em nosso caso, é simplesmente por seu 
aparecimento constante em tôdas as quantidades 

Aplicaremos a observação anterior para calcular a média aritmética da dis­
tribuição dada pela Tabela 2, em que as duas primeiras colunas resumem os 
dados e a terceira e quarta foram acrescentadas para realizar os cálculos 

TABELA 2 

(x;) VALORES (X;) Repetições (7;) I 
------------------------ -------

11,25 6 
13,50 14 
15,75 20 

18,00 32 

20,25 18 
22,50 11 
24,75 9 
27,00 5 

115 N 

-3 
-2 
-1 

o 
1 
2 
3 
4 

-18 
-28 
-20 
-6j 

18 
22 
27 
20 

87 

21 

Os valores dados apresentam aqui uma vantagem de que imediatamente nos 
aproveitaremos são valores equiespaçados em 2,25 unidades A terceira coluna, 
dos x,, representa agora nossa variável de cálculo, com a qual substituímos os 
valores naturais 11,25; 13,50; . · 

Procedemos da seguinte forma: mais ou menos no centro da distribuição 
pensamos colocar a origem e logo nos decidimos pelo lugar onde se encontrava 
a repetição mal.s alta, ou seja 32 Dêste modo omitimos, na quarta coluna, uma 
c1as multiplicações parciais maiores Devido ao equiespaçamento dos valores na­
turais, adotamos um intervalo unitário para os valores de cálculo. Dêste modo, 
à variação de uma unidade na escala de cálculo corresponderá a alteraçãç, de 
2,25 na escala natural Se indicamos com X,= 11 .. 25; X,= 13,50, , X,= 27,00 
os valores naturais, e com x,, x,, , x, os valores de cálculo, correspondentes, 
entre ambos os valores observar-se-á a relação: 

Xi- Xa X; -18 
Xi = ---- = ---- (10) 

h 2,25 

na qual X" = 18 é o valor natural adotado como origem e h = 2,25 o valor dos 
intervalos naturais 

Dos resultados da Tabela 2 deduzimos que 

21 
X = 

115 
donde 

21 
.\" = 18 + X 2,25 (li) 

115 

ou seja, a média aritmética dos valores naturais é igual ao valor natural adotado 
como origem, mais (em sentido algébrico) a média aritmética da variável de 
cálculo multiplicada pelo intervalo dos valores naturais (se o intervalo dos valores 
de cálculo fôr a unidade) 

A (11) é uma simples conseqüência da observação feita pouco antes de ser 
considerada a Tabela 2 
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Demonstremo-lo, tanto para evitar qualquer dúvida, como para realizar um 
pequeno exercício, partindo da relação (10), da qual deduzimos: 

Xi 18 + 2,25 .ri 

18 i2,25 
X ~li+ \' -- -"'C,1i, X = 18 + 2,25 x e, em geral 

N N 

15 - Até aqui, ao calcular médias aritméticas, temos considerado distri­
buições do tipo discreto É natural, pois, passar agma a uma distribuição contínua. 

Consideraremos a Tabela 3, na qual os intervalos se referem a índices cefá­
licos obtidos em um inquérito antropométrico escolar •:• sôbre um total de 642 
meninas de 7 a 15 anos de idade 

TABELA 3 

Distribuição de índices cefálicos 

Intervalos (xi) Repetições (l ,) (xi) 

70-71 7 -5 
72-73 7 -4 
74-75 45 -3 
76-77 108 -2 
78-79 146 -1 
80- 81 151 o 
82-83 98 
84-85 M 2 
86-87 16 3 
88-89 8 4 
90-91 2 5 

642 N 

-35 
-28 

-135 
-216 
-146 
-560 

98 
108 
48 
32 
10 

296 
-264 

P1escinda o leitor, por agora, da terceira e quarta colunas, introduzidas 
para o cálculo, limitando-se às duas primeiras, que resumem a observação a 
seguir representada gràficamente 

r 
160 

140 

120 

100 

60 

60 

40 

20 

o 70 72 74 

-

76 76 so s2 84 ,os 88 so 92 
Jndice cefálico 

GRAFICO 3 

'" JúLIO ALIZON GARCIA Sôbre um inquérito ant10pométlico escolat Inst Estadist Fac Cs. 
Económ Rosário 1933 
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Comecemos observando que cada intervalo, por exemplo o primeiro, 70-71, 

compreende duas unidades -j0'''''''11''''''' 'j2 de 70 (inclusive) até 71 e de 71 

até 72, exclusive. O segundo intervalo, 72-73, vai de 72, inclusive, até o 74 
exclusive. Todos os intervalos têm a mesma amplituQ.e ou módulo, h = 2 

Ora, a cada intervalo correspondem diversas repetições, e como a variável 
(o índice cefálico) é contínua, essas repetições se distribuem pelos intervalos de 
modo que a representação gráfica será feita mediante o traçado, sôbre os intervalos, 
de um retângulo cuja área seja proporcional às repetições relativas a cada um. Esta 
representação, obrigatória quando se constrói o gráfico da distribuição a uma va­
riável contínua, denomina-se histograma Em nosso caso, sendo a distribuição 
mono-modular (tôdas as classes têm o mesmo módulo h), bastará tomar, para cada 
retângulo, uma altura proporcional à respectiva repetição. · 

É tão simples o processo indicado que se nêle insistimos não é por considerá-lo 
complicado, senão como um meio que tenda a evitar certos equívocos duplamente 
penosos, pois é corrente observar histogramas errôneos e, o que é pior, formular 
com base nos mesmos conclusões funestas 

Por isso, tendo presente que é a área de cada retângulo que representa cada 
repetição, tomemos, como exemplo, a seguinte distribuição! elucidativa: 

Classes 
2- 3 
4- 7 
8-13 

2 4 

TABELA 4 

8 
GRAFICO 4 

Repetições 
20 
30 
15 

14 

A classe do centro foi tomada como unidade básica sôbre a qual se construiu 
um retângulo de altura proporcional a 30. 

A primeira classe tem um módulo que é a metade daquele tomado como 
unidade; logo, sua altura deve ser proporcional ao dôbro das 20 repetições. O 
terceiro intervalo, de módulo 6, é uma vez e meia maior que o tomado como 
unidade e por isso a altura de seu retângulo deve ser proporcional às 15 repetições 
divididas por 1,5. Em outras palavras, se uma classe tem um módulo inferior ao 
escolhido por unidade, a altura de seu retângulo deve aumentar; ao contrário, se 
o módulo é maior que o unitário, a altura deve diminuir 

:l!:sse mesmo critério deve preponderar em muitos casos da Estatística expo­
sitiva. Suponhamos que se construiu um cubo A para representar o volume de 
certa produção em determinado período, e que se quer construir outro 
cubo B 1Jara representar uma produção duas vêzes maior que a anterior, veri­
ficada em período subseqüente · Se se duplicassem as arestas do cubo A, 
para formar o cubo B, então êste teria um volume 2' = 8 vêzes maior que o A, 
o que é errado, uma vez que é o volume que deve representar as diversas pro­
duções. Logo, a aresta a do cubo B deve ser tal que se verifique a·' = 2l', e, tomando­
se Z como unidade, resultará: a = -f/2. 
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8 

A 

~ a=V2" -71 
GRAFICO 5 

Uma vez que se construiu o histograma pelo princípio de que as á1eas fmam 
tomadas como rep1esentação das repetições, para os efeitos do cálculo dos mo­
mentos procede-se de modo a realizar a seguinte hipótese. supõe-se que as massas 
das 1epetições de cada 1etângulo se encontram aplicadas nos pontos médios de 
cada classe ' 

É evidente que se trata de uma hipótese de cálculo, que nos afasta tanto mais 
da 1ealidade quanto maiores fmem os módulos das classes, o que se terá em conta, 
mais adiante, com o fim de fazer as necessárias emendas por meio das chamadas 
cmreções de SHEPPARD 

Dêste modo a plimeüa 1epetição 7, da Tabela 3, supõe-se concentrada no 
ponto 71, a repetição 108, da quarta classe, no ponto 77, etc 

De acôrdo çom isto, a origem O da escala de cálculo c01Tesponde ao centlo 
da classe 80- 81, ou seja, a 81, em cujo ponto se supõem concentradas as 151 repe­
tições dessa classe 

Com essas convenções tudo se apresenta, para os efeitos do cálculo, como 
se se tlatasse de uma distribuição descontínua, e, em lugm do histograma, de um 
gráfico de barras Logo, indicando por X,= 71, X,= 73, , X11 = 91, os centros 
das classes que atumam como val01es naturais, ter-se-á como relação entre os 
xi e os xi 

Xi ~st 
li 

donde X= 81 + 2x ou seja 

X = 81 2 
GftJ 

16 - O que ficou visto até aqui permite-nos fazer um primeüo resumo 
(desde logo assaz limitado) da distribuição da Tabela 3 F01am medidos 642 
índices cefálicos de meninas de 7 a 15 anos, encontrando-se um índice cefálico 

264 
m.édio de 81-2-- = 80,18 sôbre um intervalo de observação de 70 a 92 

642 
Do ponto de vista de presunção antlopométrica, deixando de lado os cálculos 

efetuados, poder-se-ia temer que o intervalo de nove anos de idade houvesse 
influído, em virtude do fator crescimento, fazendo com que nosso grupo, antes 
que a um grupo homogêneo, cmTespondesse a uma composição ou interferência 
de grupos determinados pelas diferentes idades :Este temor seria de logo con­
filmado e, com isto, afastado o agrupamento de idades distintas, se nos houvés­
semos referido, por exemplo, à estatura, ao pêso, ou ao desenvolvimento tmá­
xico, etc 

A incidência do crescimento e, através dêle, da idade, telia aparecido desta­
cadamente nestes últimos casos É que a variação dos diferentes órgãos, através 
do crescimento, não é a mesma, sendo menor quando nos referimos a órgãos 
ou relações nos quais mais se tipificam os ca1acteres de uma raça, como ocorre 
com o índice cefálico 
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Quer parecer que variam menos os diversos preços em tôrno de um preço 
médio quanto maior é êste último; variam menos as medidas de um órgão 
quanto mais característico é êste para a filiação a uma espécie; menos irregular 
a marcha de uma série econômica quanto mais específico é o papel do produto 
que ela consigna, dentro da economia mundial ou de um país. 

Sôbre estas ponderações teremos ocasião de insistir mais de uma vez. Sua 
importância é fundamentalíssima para as aplicações, e também valiosa para mos­
trar, desde já, o importante papel de tôda análise, pois a idéia de variação não 
é dada diretamente pelo próprio material que se recolhe em nossas coletas, e sim 
em decorrência de cálCulos oportunos e sugestivos 

17. - Voltemos à Tabela 3; porém, como vamos continuar alguns cálculos, 
prescindamos dos intervalos naturais, uma vez que não nos serão precisos se 
tivermos em conta que o módulo é 2 e que a origem de cálculo corresponde ao 
valor 81, como centro de um intervalo natural. 

Teremos então as três primeiras colunas da Tabela 5 Cada valor de x, 
produz, em relação a x, um desvio õ, = x,- x, cuja repetição é r,. Para construir 
um índice, que dê uma idéia da variação, elevemos aq quadrado cada desvio, e, 
em seguida, calculemos a média aritmética dêstes quadrados; isto feito, para 
compensar de certo modo a elevação à potência, extraiamos a raiz quadrada do 
resultado (tomando a mesma com sinal positivo) . 

X i 

Xj = -5 
-4 .. 
-3 
-2. 
-1 

o 
1 
2 
3 
·1 

Xtt = 5 

Teremos: 

TABELA 5 

li XiTi Ôi a2 
I 

lj = 7 -35 -4,59 21,0681 
7 -28 -3,59 12,8881 

45 -135 -2,59 6,7081 
108 -216 -1,59 2,5281 
146 -146 0,59 0,3481 -
151 -560 0,41 0,1681 
98 98 1,41 1,9881 
54 108 2,41 5,8081 
16 48 3,41 11,6281 
8 32 4,41 19,4481 

Xtt = 2 10 5,41 29,2681 -
296 

642N -264 - -

-
X=-- - 0,41 

llt = Xt - X = - 5 + 0,41 = - i,59 

()2 = X2 - X = - 4 + 0,41 = - 3,59 

lltt = Xjj- X 5 + 0,41 5,41 

afli 

----

147,4767 
89,9967 

301,8645 
273,0348 
50,8226 
25,3831 

194,8338 
313,6374 
186,0496 
155,5848 
58,5272 

1797,2102 

São êstes os valores com que preenchemos a quarta coluna da Tabela 5. Vamos 
achar os seus quadrados, que foram dispostos na coluna õf, e logo a média aritmé-
tica dos õf, para o que dispomos da coluna õir,, encontrando: 

1797,2102 
()2 

R B E -2 

1 
- ~(x, - x) 2r; 
N 



18 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

E agora, passando à raiz quadrada da média aritmética dos quadrados dos desvios, 

que indicaremos por a, ter-se-á: a= I / 1797•2102 = 1,6731. 
I 643 

Êste número, cr, nos dá um resumo da dispersão da distribuição (da variável 
de cálculo) relativamente à sua média aritmética. É êle conhecido também com o 
nome de desvio padrão e, para facilitar, designá-lo-emos com o nome de dispersão. 
O valor de a tende a dar uma idéia do maior ou menor estreitamento do histo­
grama em relação à sua média aritmética 

Para destacar que o a calculado corresponde à variável de cálculo, escre­
veremos a(x) 

O que interessa conhecer, indicando como X a variável natural que expressa 
os índices cefálicos, é cr(X) 

Para isto basta considerar que 

x,-x, 

a(XJ = 1 / _!__ '~ (Xi - X) 21i 
/ N :-

~ 

X,-81 ' r 

(11) 

e que, sendo x, = ---- ---, em que X, = 81 é o valor adotado como 
h 2 

origem da variável natural, e h= 2 é o módulo dos intervalos naturais, ter-se-á 

Xi = hr; + 81 

valor que substituiremos na (11) ao mesmo tempo que o valor de X== X,+ h x com 
o qual se tem 

o(X) 

ou seja 
o(X) = ho(x) (12) 

18 - O parágrafo anterim só teve por objeto aprofundar-nos no mecanismo 
dos cálculos que permitem entender melhor o papel da dispersão cr. Seguidos 
e aplicados uma vez êsses passos, deve ser o processo abandonado, para abordar 
um outro mais simples e que deve ser comumente utilizado. 

Devido à relação (12), que liga a dispersão do cálculo à dispersão da variável 
natural, vê-se logo que, para lograr uma simplificação no cálculo do cr(X), é 
preciso resolvê-la na operação correspondente ao cr(x) 

É o que vamos fazer, retomando, na Tabela 6, as três primeiras colunas da 
anterior, à qual acrescentaremos a quarta coluna, de importância imediata 

TABELA 6 

X Xl x21 

------------~ -------

-5 7 -35 175 
-4 7 -28 112 
-3 45 -135 405 
-2 108 -216 432 
-1 146 -146 146 

o 151 -560 o 
1 98 98 98 
2 54 108 216 
3 16 48 144 
4 8 32 128 
5 2 10 50 

642N 296 1 906 
-264 
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-264 
mt(x) - 0,4112 

64~ 

1906 
m2(x) = = 2,9688 

642 

Sendo cr(x) a dispersão da variável x, ter-se-á: 

N 

Porém 

e, anàlogamente, 

Logo: 

a2(x) 1 1: ' -)? 
- . \Xi- X "ri 
N t 

1 
- ~rf1i = ~xfli 
N 

N 

N 

mg(x) 

19 

(13; 

ou seja: o quadrado da dispersão (valor que se designa com o nome de variância) 
é igual ao momento de segunda ordem, menos o quadrado do momento de primeira 
ordem Extraindo a raiz e aplicando a (12), ter-se-á 

a(X) = h llm2(t) - m;(x) 
E, assim, em nosso exemplo 

a(X) = 2 v 2,9688 - (0,4112) 2 = g v1,7998 2,683 

O que apenas falta, para a aplicação desta fórmula, é m,(x) Donde a 
inclusão da quarta coluna na Tabela 6. Porém, ao preenchê-la, nem sequer é 
preciso calcular previamente xf e multiplicá-lo depois por r,. Em lugar disso, 
tomemos os resultados x,r, da terceira coluna e multipliquemo-los por x,, colocando 
o resultado na quarta. A soma algébrica dos resultados da última coluna, dividida 
por N, dar-nos-á m,(x), e a fórmula (14), o resultado procurado 

19. - Controle do cálculo dos momentos 
Todavia, pode-se também recear que, na aplicação dêste método a um caso 

mais extenso, ocorra um êrro de cálculo É, pois, prudente dispor de um 
contrôle que obrigará a maior trabalho, mas nos deixará tranqüilos A idéia é 
simples, e pode ser usada para controlar, quando necessário, momentos de ordens 
mais elevadas. 

Acrescentam-se, para isso, mais duas colunas à Tabela 6 Na primeira 
delas colocam-se os valores (x, + 1)" e na última (x, + 1)'r,. A soma desta apre-
senta:á o resultado ~(x, + 1) 'r,; êste, porém, é igual a ~xfr, + 2 ::sx,r, + ::sr,, ex­
pressao em que intervêm os valores dados pelas somas da 4.a, 3.a e 2.a colunas 

Se o último momento utilizado tivesse sido m, a última coluna de contrôle 
seria (x, + 1) r, 
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20 - Se a distribuição é simétrica, o histograma também o será, e, em tal 
caso, basta recordar a identidade entre média aritmética e centro de gravidade 
do intervalo da observação, para deduzir logo que a média aritmética se colocará 
no ponto médio do dito intervalo 

Se o histograma simétrico é de forma campanular (pois bem poderia, por 
exemplo, ter também a forma de um U, ou seja, em talhe u), a média aritmética 
coincide com o valor da variável em relação ao qual as repetições atingem o 
máximo 

O valor da variável, que apresenta o máximo de repetições, se denomina 
moda= Mo Na distribuição descontínua da Tabela 1 tem-se Mo= 4. Na distri­
buição contínua da Tabela 3, M, recai na classe 80- 81, à qual c01-responde a 
repetição máxima 

Pode-se determinar, de um modo aproximado, o valor de M, usando uma 
regra simples 

l'>Io =a+--- h 
r'+ 1" 

) 

na qual a é o limite inferior da classe em que ocorre a moda 'e 1' e r", as repetições 
da classe que precede e da que sucede àquela em que se encontra a moda. Por 
exemplo no caso da Tabela 3: 

98 
Mo = 80 + --- 2 = 80,4 

98 + 146 

Aceitando-se êsse valor, a diferença entre a média aritmética e a moda da 
distribuição campanular dos índices cefálicos é muito pequena, e com ela se tem 
um critério para medidas ulteriores da assimetria de uma distribuição. 

A fórmula anterior, porém, usada para o cálculo da moda, é puramente local; 
só intervêm nela a classe em que, por simples inspeção, se sabe que recai a moda, 
e as duas classes adjacentes. As partes restantes da distribuição em nada con­
tribuíram para essa fórmula e isto é o que nos impede emprestar valor especial 
ao resultado obtido com o seu uso. Essa fórmula dará, simplesmente, um resul­
tado provisório 

A moda é o valor que mais se repete, o mais freqüente, o mais típico 
Vamos instalar uma indústria e desejamos ter em conta o tipo de salário 

para determinados operários; convirá empregar o salário moda!. Vamos definir 
com um só número a 'estatura de uns aborígenes; a moda será o valor mais 
indicado É o valor maís freqüente e diz-se também que é o valor mais provável o 
típico está nêle; a dominante, êle a resume. É, pois, um valor fundamental. 

Se a distribuição que se considera fôsse simétrica, ter-se-ia, sendo a assimetria 
nula: Mo =X. 

Se se acreditasse (como QUETELET, e, com êle, GALTON) que as distribui­
ções campanulares simétricas são próprias dos fenômeno~ biométricos (QEETELET 

referia-se especialmente a distribuições gaussianas) , então, devido à forçosa identi:­
dade Mo= x, o típico no fenômeno biológico recairia diretamente no valor da 
média aritmética. Se, porém, a distribuição avança na assimetria, isto é, se a 
diferença Mo-x cresce em um sentido ou em outro, então convirá distinguir 
ambos os têrmos, como teremos ocasião especial de fazer ao estudar a correlação 
entre duas ou mais variáveis 

21. - Não é possível, a esta altura, expor uma determinação aceitável para a 
moda, pelo que nos contentaremos com um cálculo local, mais preciso que o 
anterior Logo daremos uma simples indicação geral de como se poderá deter­
minar êste valor com maior exatidão. 

Destaquemos do histograma total a classe onde cai a moda e as duas classes 
adjacentes, recorrendo à Tabela 3 ', 

',. 
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Pelos pontos médios A, B, C das bases superiores dos três retângulbs, façamos 
passar uma parábola cuja equação será: 

r = a + bX + cX2 

/ 

X -7 
7:9 8i1 Bj3 
: ' 

i 
I 

I 
~ 

I X ~ 
-1' o +1 

Mdo 
GRAFICO 6 

Como as coordenadas dos três pontos são A(79; 146), B(81; 151), C(83, 98), 
escreveremos as três equações de modo que a parábola passe por êsses pontos 
Ter-se-á formado, assim, um sistema que nos dará a, b e c. Aplicando-se, a 
seguir, a condição de máximo, encontraremos M. no valor de X que dê 

o ou seja + 2cX o 
dX 

Mo= X= 
2c 

Pode-se, porém, simplificar esta operação, adotando uma escala de cálculo em 
relação à qual as coordenadas dos três pontos sejam: A(-1, 146), B(O; 151), 
CU; 98) e a parábola: 

As condições de dependência dão 

98 = Gj + bt + Cj 

A segunda equação dá-nos o valor de a1; substituindo na primeira e na ter­
ceira, estas dão-nos: 

5 bt + Cj = -53 

donde resultará 

bt = - 24 Cj = - 29 

Jf.,(x) = =- 0,41 
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Resta apenas passar à escala natural, o que é rápido, tendo em conta que 
à alteração de uma unidade para x corresponde uma de 2 para X 

Mo (X) = 81 - 0,41 X 2 = 80,18 

2 - Pa1a que a Mu seja determinada considerando-se o total das observações, 
será preciso substituir o histograma por uma curva conveniente (de ajustamento). 
Ensaio aqui, no gráfico a seguir, um traço simplesmente panorâmico da curva de 
ajustamento Como as repetições estão representadas por áreas, será preciso que 
a curva f(xl seja tal que compense as áreas novas, que ela encorpara ao histo­
grama, com as áreas externas à figura, que ficarão perdidas Assim, analitica­
mente se deverá ter. 

a 

fb !(X)rlX 

a 

\' 
...:lt 

---f (X) 

Mdo 
GRAFICO 7 

supondo que sejam a e b os extlemos da função teórica ou ajustada das repetições. 
A deteuninação efetiva desta função j(x) far-se-á por métodos especiais: o 

dos momentos (que nos levará à tabela de funções do professor KARL PEARSON) 
e o dos momentos e mínimos quad1ados combinados, que serão estudados mais 
adiante 

Entretanto, quando se obtiver, por qualque1 p10cesso, uma f(x), não estará, 
contudo, acabada a tarefa sem a resolução dêste problema .fundamental as 
diferenças entre as repetições dadas por f(:r;l e o histograma permitem ou não, 
dentro das presclições do Cálculo das Probabilidades, utilizar plenamente a função 
ajustada como uma interpretação aceitável da distribuição? E por êste motivo 
teremos que nos familiarizar com o método do z2, do oJ2 e outros, que é inútil men­
cional neste momento 

Se f(xl é aceitável, então a Mo, dada por ela, será o valor de X que faça 
f'(Xl =O 

23 - Um esforçado principiante podelia tentar a determinação de M. am­
pliando o método da parábola, explicado no parágrafo 21, mediante a interpo­
lação de um polinômio de grau superior ao segundo, de modo que tomasse mais 
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dados da distribuição e superasse, com isso, os inconvenientes daquelas determi­
nações locais. Não o aconselhamos; já ao trabalhar com um polinômio de terceiro 
grau deverão ser determinados quatro coeficientes. Seria possível obter, entre­
tanto, resultados fieis seguindo outros métodos e sem utilização de quatro 

(x -c) 2 

parâmetros Por exemplo, a função (de GAuss) -- e na qual 
}12~a- 2a 

só figuram dois parâmetros a e c, pode, em muitos casos, rivalizar de modo muito 
vantajoso com um polinômio que, se é do segundo grau, já conta com três 
coeficientes a determinar. 

E mais importante que o número de parâmetros é a estrutura da função 
a escolher Ademais, os gráficos dos polinômios têm, em geral, movimentos 
ondulantes que não os fazem aceitáveis como funções teóricas de distribuições 
biométricas, as quais costumam ser bastante regulares. 

24. - Consideremos uma observação dos óbitos, distribuídos por idades, ocor­
ridos em um ano e simplifiquemos, para maior clareza, o jôgo das causas que na 
realidade produzem nosso resultado. 

Sôbre os óbitos produzidos na proximidade da origem incide um conjunto 
de causas biológicas e sociais intercorrelacionadas: a herança,~- miséria, a situação 
sanitária, geral e segundo os grupos. O décimo dessa classe pode ser signi­
ficativo, tanto que a mortalidade dessas primeiras idades se fraciona em 
intervalos de O a 30 dias, de um a três meses, a seis, a um ano. Uma elevação 
na mortalidade, em algumas dessas zonas, leva a interferências diferentes e bem 
determinadas. Deixando a mortalidade infantil e avançando à direita, em nosso 
exemplo simplificado, vão aparecendo algumas idades favoritas sôbre as qv.ais 
surgem notáveis elevações: a tuberculose, com a juventude, o câncer, com a idade 
madura e as complicações da artério-esclerose, com a idade avançada. Podemos 
dizer que são 16, 50 e 65 os anos modais de cada uma destas ocorrências? 

Se nenhuma outra causa interviesse, então, compondo a distribuição do espetro 
E, da tuberculose T, do câncer C e da artério-esclerose A, que aparecem separadas, 
ter-se-ia o gráfico resultante R. 

f 
f 

I 
I 

d' 

c 

á 
/ 

I 

I c 

o 

\ 
\ 

\ . /---.., 
I I \ 
\ I \ / ..... -, 

\ / ' / \ 
\ I C \ / \ /,-,\ 
\I \I \ I \ 

\f \/ \ / \ 

\ / f \ / ~ \ / // \\ 
\ v' 'f \/ /' 

I \ ;\ ~ \. 
/ ' Q / \ /\ 

-/ !::' /' ./' " 

GRAFICO 8 



24 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Suponhamos agora que a distribuição original fôsse a R. Três modas aparecem 
nela, além de uma inicial que se completou (com um pouco de fantasia que 
também tem suas bases) com a mortalidade na zona dos abortos. 

Não é então natural tratar de separar as distribuições campanulares que, pela 
composição, nos conduziram a R ? É êste o problema que se conhece com o nome 
de dissecção e pelo qual se tratam de isolar as distribuições individuais que atua­
ram como componentes. É um problema algo análogo, do ponto de vista conceitual, 
ao.da análise harmônica, pelo qual, em presença de um movimento periódico com­
plicado, se trata de determinar as ondas simples que o compõem. 

O aparecimento, numa distribuição, de várias modas; é pràticamente utilizado 
como base para suspeitar da heterogeneidade dos elementos observados ou da 
intervenção de alguma causa exógena perturbadora. Uma distribuição de índices 
cefálicos bi-modal acarreta a suspeita da convivêncili de duas raças. Uma distri­
buição com u'a moda nítida e outra secundária menor, sôbre um grupo que se 
sabe hom~gêneo, admite a presunção de uma causa especial modificadora. 

É clássico o exemplo atribuído a uma intervenção de QUETELET: a distribuição 
das estaturas medidas antes da prestação do serviço militar acusava u'a moda se­
cundária nas alturas menores. QuETELET, que havia universalizado a validez da 
função de GAuss nos fenômenos biométricos, mal podia aceit~r esta falha na 
sua teoria. Procurou a ~razão e apresentou uma: os cidadãos colocados dentro da 
atração da moda secundária eximiam-se, por baixa estatura, de fazer o serviço 
militar ! Daí uma ordem: controlar as medições para evitar a inescrupulosa 
filtração! 

25. - A média geométrica Xu de vários números x,, :p,, . , x,. é, por definição, 
a raiz n ·- ésima do produto dos ditos números: 

n 
sendo rr 

i=l 

V-
Xn = ll Xi 

i=l 

produto de x, desde i igual a 1 até i igual a n Se x, se repete r, vêzes 

x,, r, vêzes, . . , x .. , 1" vêzes: 

rt+r2+ v !:! !! rn 
Xy = XJ XJ • x2 x2 • Xn Xn 

ou seja: 

N ;-v x?.x~e rn n 
(15) xa • xn = 1 rr <i 

i=l 
sendo: 

n 
f.l l3 Ti 

i=l 

Se achamos o lagaritmo de ambos os membros da igualdade (15), teremos: 

log xu = ; [rt /og XJ + + rn log Xn] 

n 
log xg = ~ ri log Xi = ~ li /og Xi 

N i=l 

que nos diz: o logaritmo da média geométrica é igual à média aritmética dos 
logaritmos das quantidades. Isto significa que, mediante uma transformação 
logarítmica, as méqias geométricas se transformam em médias aritméticàs. 

. ' 
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O desvio de um valor x, em relação à média geométrica do grupo que o contém, 
x, 

formar-se-á com o quociente - = õ,, e o desvio geométrico IL terá a repetição r,, 

igual a do numerador que o origina Sem dificuldade deduz-se que a média 
geométrica dos desvios geométricos, ou seja, 

é igual à unidade 

Tn 

Bn 

26. -Se com p(to) representamos -a população de uma certa zona no tempo 
t. e como p(t,) no tempo t,>t., e se aceitamos que o desenvolvimento numérico 
da população nesse intervalo segue uma lei geométrica (êstes problemas serão 
analisados com mais detalhes ao estudar a teoria numérica da população), então, 
para estimar a população num tempo médio, poder-se-á fazer: 

r-­
p(tml = Xg = -J! P1to)p'lt) 

Ê!ste pequeno cálculo, bastante comum para estimativas intercensitárias pouco 
distanciadas, responde ao fato de que a média geométrica é interpolatória de 
dados que variam geometricamente. Por exemplo, se se tem a sucessão geométrica 
a, aq, aq•, aq', . . , supondo-se que o que é ordem ou classe se equipara a tempos 
eqüiespaçados, então, dados por exemplo aq e aq·', sua média geométrica é 
Ya2q4 = aq!!, que é, precisamente, o elemento interpolatório da sucessão entre os 
dois dados. 

Isto mesmo permite estimar as populações ano a ano no intervalo compreen­
dido entre t. e tt, quando se têm os dados censitários p(t.)' p(t,) . 

Considera-se p(t.) como o primeiro elemento da sucessão geométrica e 
p(tt) como o último. Resultará, para um regime de crescimentos geométricos: 
p(t,) == p(to) qt,-t.-1; e, daqui, fàcilmente se deduz a taxa de crescimento geomé­
trico q, de modo que, com ela, podemos interpolar ano por ano. 

27. - Sem nenhuma dificuldade provar-se-á que a média geométrica de duas 
quantidades não é superior à média aritmética das mesmas. Sejam x, ex, os dois 
valores. Então: 

Tomando segmentos que representem Xt e x, e somando-os, x aparece como 
o raio da semicircunferência de diâmetro igual à soma dos segmentos, e x,, 
como a parte AB da perpendicular ao diâmetro, traçada pelo ponto de separação 
dos ·segmentos. Daí se segue ~L X, e a igualdade só se produzirá quando seja 
x, = x,, caso que afastaremos. 

o 
-E---x.,-----:;>~oE------ x2------:7 

GRAFICO 9 
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28. - A desigualdade x. < x verifica-se, qualquer que seja o número das 
quantidades x,, x., .. , x ... 

Para a demonstração seguiremos o raciocínio de CAUCHY •• :, Tudo consiste em 
demonstrar que 

(

XJ + X!J + 
Xn < 

n 

Pelo visto no parágrafo anterior, para o caso n = 2, sabe-se que 

e daqui 

e da mesma forma 

ou seja, em geral: 

(

XJ + xe)2 
XJX2 < ---

2 

(16) 

Se o número de quantidades x,, x,, x,, . . , x,, dado por n, não é nenhum número 
da progressão geométrica 2, 4, 8, 16, . . . tomemos um elemento desta sucessão 2m 
tal que zm > n. Indiquemos como 

Xj + X!J + + Xn 
Xn 

n 

e aplicando a (16), completadas as n quantidades x,, x,, .. , x,. com 2"' -n nú­
meros iguais a Xn,, ter-se-á: 

XJ , Xn!J, 

posto que x, + x, +. + x,-nx, =o 
Resulta então 

como se queria demonstrar. 

• G PoLYA, G SzEGÕ Aujgabe und Lehrslitze aus der Analysis LI pg 51 
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29. - Chama-se média harmônica x. de um grupo de números x,, x,, , x .. , 
à recíproca da média aritmética das recíprocas dessas variáveis: 

Xa = ~----~---------- = __ n_ 
)]__!_ + + + 

n 

Se cada valor x, repete-se 1'< vêzes, ter-se-á 

Xa = 

sendo N = :::t,r,. 

~ + + 
Xj 

+ + 
Xn 

n 

x, X i 

Tn 

+ + 

N 

A média harmônica é acónselhável para construir um valor indicativo de 
um conjunto de valores que seguem um desenvolvimento do tipo da chamada 

1 1 1 
sucessão harmônica: 1 - -

' 2' 3' 
-, .. 
n 

- 1 1 - 2 1 
Assim, por exemplo, a x. de - e - é x,. = ---=- resultado que é inter-

3 5 3+5 4 
polatório dos dois dados. 

1 
Como os elementos da sucessão harmônica são as ordenadas da função y =-

,r; 

para os valores naturais de x, e esta função define uma hipérbole, da qual só 
consideraremos um ramo (o do primeiro quadrante), que é próprio dos fenômenos 
chamados de concentração, será a estas classes de assuntos que aplicaremos em 
geral as médias harmônicas. Por exemplo, à procura, quando a supomos inversa 

s 
aos preços; ao valor aquisitivo da moeda, -, sendo S uma soma fixa de ~oeda 

X 

e x o preço da unidade de uma determinada mercadoria. 

30. - Indiquemos agora como M, M", M,. a média aritmética, geométrica P. 

harmônica, respectivamente, de x,, x,, , x,. e recordemos que M > Mu, seg1,mdo 
foi demonstrado no parágrafo 28 

Teremos: 

1 1 

_x_t _+ __ -x_--;_+ ____ +_x., > -~n~ _!_ 
j\ " n ~ x x j/x-,·x2 x f 1a ~t 2 n 11 11 fi 

donde M,. < M" < M, que é a desigualdade das três médias fundamentais 

31 - Além das médias já vistas, contribuem para completar o quadro dos 
valores indicativos a mediana- M rL, os quartílios Q, e Q,, os decílios, centílios, etc. 

Se x,, x,, . . , x,. são n quantidades, que suporemos ordenadas de um modo 
uniforme crescente, chamaremos mediana destas n quantidades ao número que 
deixe a metade dos n números, menores que êle. 

Por exemplo: Ma (2, 3, 5, 7, 10) = 5. 

3+5 
Outro exemplo: MeL (2, 3, 5, 7) = ---= 4 Neste caso, tomou-se a média arit-

2 
mética dos elementos centrais. 

Estas indicações são sufiCientes para mostrar que a Ma se prende a um critério 
de ordenação dos valores aos quais é aplicada Podem, então, os valores extremos 
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modificar-se em qualquer medida, e a Ma, ao depender da ordem, sempre se man­
terá igual ao elemento central que supomos não ter variado Em outras palavras, 
valores iniciais e finais puramente acidentais não incidem sôbre a mediana, 
enquanto que, em compensação, sua influência sôbre a média aritmética repei"­
cutirá de um modo tanto mais sensível quanto mais intensa fôr a variação dos 
valores É devido a isto que em muitas circunstâncias se concederá à Mn uma 
importância maior que à média aritmética, e um dos casos mais usuais neste 
sentido é quando, de um conjunto de cotizações, se quer passar a um valor indi · 
cativo; a escolha da Mu. é então a mais aconselhável 

Imaginemos que se tivesse uma distribuição contínua ajustada à função de 
repetições /(XJ A Ma será então dada pelo valor 1. para o qual se verificasse que 

J
•À 

f(X)dX 

a 

Esta fó1mula daria uma boa determinação da M<t para tais casos 
Seja, por exemplo, a seguinte distribuição descontínua·' 

x, 
2 
3 
5 
6 
9 

1 
5 

12 
8 
5 

31 =N 

12 5 
Ao ordenar os X, ter-se-ia 2, 3, 3, 3, 5, 5, 5, ., 9, 9 

31 + 1 
Qual é a ordem da Ma? --- = 16 Quer dizer, a Ma. é o número que se 

2 
encontra no 16 ° luga1 Não é nem 2 nem 3, pois êstes esgotam os seis primeiros 
números O número 5 repete-se desde a sétima ordem até à 18 a Logo a Mfl. é 
igual a 5 

Facilita-se, porém, esta determinação, pela encmporação à tabela anterior de 
uma nova coluna, com as repetições acumuladas, 

x, 1, R, 
2 1 1 
3 5 6 
5 12 18 
6 8 26 
9 5 31 

31 = N 

i 
na qual R, = ' Jj ou seja, R, é igual à soma de tôdas as primeiras repetições até a 

j=l 
i- es1ma Com o auxílio da terceira coluna vê-se que sendo 16 a ordem da Ma. 
esta vale 5 

Introduzamos os qualtílios Q,, Q,, Q, O primeiro quartílio de um conjunto ele 
n valores previamente ordenados em forma crescente é o número que deixa uma 

n -1-1 
quarta parte dos n, inferiores a êle A ordem do primeiro quartílio será --·-

4 

31 + 1 
e, em nosso caso, --- = 8 o 

4 
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A última coluna mostra-nos que o oitavo elemento é também o valor 5. 

o segundo quartílio, devendo deixar dois quartos dos n elementos menores 
que êle, mostra que Q. = Mu.. 

o terceiro quartílio Q, deixará três quartos dos n elementos, menores que êle. 
n+1 

sua ordem é --- x 3 e, em nosso caso, o 24.0 • 
4 

A última coluna mostra que, até o X,= 5, existem 18 elementos e, como até o 
6.o existem 26, Qa = 6. 

Os decílios, como os centílios, menos usados, têm uma definição análoga; 
somente que, como seu nome o indica, a divisão do conjunto de números se .faz 
em dez e em cem partes, respectivamente. 

32. - Reproduz;amos as duas primeiras colunas da Tabela 3 para determinar 
nela a Ma, os Q,, Q, e, aproveitando o ensejo, a Mo, com o auxílio das repetições 
acumuladas. É inútil dizer, como o leitor comprovará fàcilmente, que as determi­
nações que faremos serão aproximadas, porém suficientes para grande número de 
aplicações 

TABELA 3-bis 

INTERVALOS 1i Ri 

70-71 7 7 
72-73 7 14 
74-75 45 59 
76-77 108 167 
78-79 146 313 
80-81 151 464 
82-83 98 562 
84-85 54 616 
86-87 16 632 
88-89 8 640 
90-91 2 642 

642 = N 

A coluna das repetições acumuladas, por estar a variável contínua dada em 
intervalos, significa, por exemplo: 7, o número de índices cefálicos não superiores 
a 72; 14, o número de i.c. não superiores a 74, etc. 

642 + 1 
A ordem da Mu. sendo = 321,5°, quer dizer que a Ma cai na clas:Se 

2 
80-81, pois até começar esta classe havia 313 casos, e, ao terminá-la, 464 

Que posição ocupa a Mu dentro do intervalo 80-81? Para começar, podemos 
escrever: Mu. = 80 + ..... . 

O que devemos acrescentar encontraremos, aproximadamente, raciocinantio 
assim: a ordem da Ma é 321,5° e até o índice cefálico 80 havia 313 casos. Quer 
dizer que penetrou na classe com 321,5-313 = 8,5 casos sôbre um total de 151 que 
há nessa classe. Se houvesse penetrado com 151 casos estaria no extremo 82. Logo, 
tendo em conta que o módulo do intervalo é h= 2, o resultado procurado será: 

8,5 17 
--X 2, donde Ma= 80 + --. 
151 151 

A ordem de Q, é 160,75° Q, está pois na classe J6- 77 na qual penetra 
com 160,75-59 = 101,75 casos sôbre os 108 que existem nessa classe. Logo, 

101,75 
Q,=76+--x2 

108 
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18,25 
De um modo análogo, encontrar-se-ia Q, = 82 + --- x 2. 

98 
O caráter aproximado dêstes cálculos deve-se à proporção que se utilizou para 

colocar os valores em cada classe, pois, com isto, supusemos que as divisões, 
nas mesmas, se faziam de um modo uniforme. 

33. - Geometricamente pode-se também resolver as determinações anteriores 
e, também, acrescentar a da Mo Para isto basta representar o gráfico das 
repetições acumuladas. 

Se nos baseamos na poligonal das repetições acumuladas e querfmos deter­
minar a Ma, o Q, e o Q,, encontraremos os mesmos valores que déramos anterior­
mente Basta achar as ordens 321,5°, 160,75°, 482,25° dêsses respectivos valores, 
levá-las sôbre o eixo R, dali tirar paralelas ao eixo dos X até cortar a poligonal, 
e, finalmente, referir êstes pontos ao eixo dos X por meio de .paralelas ao eixo R, 
para ter os valores procurados 
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Se abandonamos a poligonal das repetições acumuladas (o que equivale a 
abandonar a hipótese de que os diversos valores se distribuem uniformemente 
dentro de cada classe) e traçamos com o maior cuidado a curva interpolatória, 
então poderemos repetir o processo anterior para obter os valores da Ma, e 
dos Q, e Q, 

Nesse caso, se podemos determinar o ponto P, onde a curva apresenta uma 
inflexão e se referimos êste ponto ao eixo dos X, o valor ali encontrado será, com 
aproximação tanto maior quanto a curva esteja melhor traçada, o valor de Mo. 
Esta asseveração baseia-se no fato de que, quando raciocinamos sôbre a curva 
interpolatória, e indicamos por R (X) a ordenada da mesma, correspondente a um 
X dado, se verificará: 
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X 

R(X) = fj(X)dX 

sendo a o extremo inferior da função de ajustamento j(X) da distribuição 
Dando a X um acréscimo A x 

e ficando 

X+ llX 

R(X + llX) = fj(X)dX 

a 

X+ llX 

llR(X) = fj(X)dX = llX j(X + 0/lX) 

X 

sendo O< 0 < 1 e supondo a j(XJ uma função contínua Entãp 
;! 

e tornando a derivar: 

lim llR(X) dR 
-- = -- = j(X) 

llX """'*O llX dX 

d2R 
--- = j'(X) 
dX2 

d'R 

31 

Ora, para o valor de X em que--= O, R passará por um ponto de inflexão; 
dX' 

porém, ao anular-se a /'(X), a j(X) passará por um máximo 

34. - Até aqui temos trabalhado com distribuições de variáveis discretas ou 
contínuas. 

Temos deixado de lado as séries estatísticas nas quais os valores vão ocorrendo 
através do tempo. Também temos deixado de lado todos os casos de atributos 
qualitativos. Dêstes últimos não nos ocuparemos enquanto não tivermos dado 
alguns elementos de probabilidades. Entretanto, sem esperar a apresentação dêsses 
princípios,.podemos considerar desde já alguns elementos concernentes ao estudo 
de séries estatísticas; começaremos a ocupar-nos das mesmas com alguns aspectos 
da teoria da interpolação. 

35 - Se temos um conjunto de valores Xo, x,, x,, ... , x,, aos quais corres­
pondem os valores Yo, y,, y,, . . , y,., porque tenham sido obtidos seja através de cál­
culos laboriosos de uma certa função (sobretudo ao tabulá-la para certos valores 
eqüiespaçados), seja por observações precisas (se esta última condição não se im­
puser fortemente, a exigência da interpolação que estudaremos seria talvez um 
pouco exagerada) , pode ocorrer que desejemos calcular o valor de um y para um x 
compreendido dentro dos valores dos x, utilizados. Esta operação é o que se chama 
interpelar. É possível, também, que desejemos calcular um y para um x 
menor ou maior que todos os x, empregados, e, neste caso, a operação recebe o 
nome de extrapolação. 

Para resolver êstes problemas propomo-nos achar uma certa função j(x) 

(função de interpolação) tal que, se fizermos seu gráfico, ela passa pelos pontos 
(Xo, Yo) (X,, y,) •.. (x., y,.) • 

É evidente que, delineado desta forma, o problema admite infinitas soluções .• 
Infinitas curvas se podem traçar pelos pontos dados, posto que se o gráfico da 
j(x) o faz, também o fará o gráfico da função 
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j(x) + (x - Xo) (x - XJ) , (x - Xn)<'l(x) 

qualquer que seja a função e Cxl, sempre que esta adquira valores finitos para 
cada x,. Com efeito, nestas condições o segundo têrmo para nada contribui tôdas 
as vêzes que x seja igual a x,. 

Isto mostra que, se pensamos em determinar uma função interpolatriz, só 
haverá nisso sentido quando se tiver precisado um tipo especial de função. A 
escolha que faremos aqui, como é geral, se restringirá às funções de tipo 
polinômico: 

Se o polinômio é de grau k, como o Pdx), terá k + 1 coeficientes a detel'­
minar, para o que será preciso dispor de k + 1 condições, ou seja, de k + 1 
pontos dados: (x,, y,), (x,, y,), .. , (x., y.) 

Em particular, dois dados (Xo, Yo), (x,, y,) determinarão um polinômio P,(x• 
de primeiro grau, cuja imagem geométrica é uma reta. Três dados, 
(Xo, y,), (x,, y,), (x,, y,l, um polinômio P,(x) de segundo '"grau, que representará 
uma parábola, etc 

36. - Suponhamos que temos n + 1 pontos (x,, y,); i= O, 1, 2,, . . , n. 

Com êles podemos determinar um polinômio de interpolação de grau n- ésimo: 

Pn(x) = ao + ap + 

que deverá satisfazer as condições: 

y 

Yo: 
I 
I 
I 
I 
I 

ao + a1xo + asx~ + 
ao + a1x1 + a2:4 + 

+ anx3 = Yo 

+ anx7 = Yl 

+ UnX~ = Yn 

GRAFICO 11 
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A determinação dos n + 1 coeficientes de Pn(X) conduz-nos à resolução do 
sistema de equações lineares (s) • Utilizemos para isso o método de CRAMER 
Indicando como 

xo ~ 
xo xn 

o 

L, 
XJ x2 

1 
n 

XJ 

Xn x2 
n 

n 
xn 

ao determinante dos coeficientes do sistema (s), e como Aa, ao determinante q\te 
resulta da substituição em A da coluna (i+ 1) - ésima pelos valores y., y,, ., y.,, 
ter-se-á: 

ai 

para o qual é preciso que seja ~~-:f= O Isto, porém, sempre ocorrerá se 
Xo # x, -:f= x, # .. # Xn visto como, então, L\, que é um determinante de VANDER­
MONDE, ao ser igual ao produto de todos os fatores que se podem formar com as 
diferenças (x,- xJ), sendo i> j, não será nulo 

Teremos assegurado, assim, a existência do polinômio de interpolação; ocorre, 
porém, que, com êste método, bastará serem os dados, isto é, n, um tanto 
numerosos, para que tenhamos de defrontar cálculos assaz fatigantes. 

37. - É por essa razão que deixaremos de lado o processo anterior das equa· 
ções lineares, afim de nos ocuparmos com o estudo de outros meios que nos 
conduzam a cálculos mais abreviados 

Um dêstes é o que nos fornecerá a fórmula de LAGRANGE 

A primeira idéia que se enocntra na base dêsse método é a seguinte Em 
lugar de escrever o polinômio P,.(x) na forma direta a.+ a,x + . . + a .. x', façamo­
lo dêste outro modo sejam.w0 (X), w,(X), . , úJ,(X) determinados polinômios, todos 
do mesmo grau n. Então a combinação linear: a.w.(x), + a,W,(x) + . + anwn(X) 
será também um polinômio de grau n. Se quisermos que o polinômio dado por essa 
combinação linear coincida com o P,.(x), os a,, a, . , a,. deverão ser tais que se 
verifique: 

Como, porém, P,.(x.) = y,, para i= O, 1, 2,. , n, se deverá ter: 

aoWo(xo) + a1(i)(xo) + + anWn(Xo) = Yo 

1 aoWo(XJ) + atWt(xt) + + anWn(XJ) = Yl (SJ) 

J aoWo(Xn) + a;w1(xn)+ + a,;w,,(xn) = !In 

Os a, calcular-se-ão resolvendo o sistema (s,) . 

Não estamos, por acaso, nas mesmas condições de complexidade em que nos 
encontrávamos ao ter de resolver o sistema (s)? 

Podemos responder pela negativa se escolhemos os polinômios 
ill;;(x), w,(X), •• • , w,(X) de modo que se verifique: 

(Co) o 

R B E- 3 
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Então a primeira equação de (s,) reduz-se a: 

Se fazemos também com que: 

o 

a segunda equação de (s,) reduz-se a: 

e, se continuamos procedendo dêste modo, ao chegar à última equação de (s,), 

imporemos a condição de que: 

(C)n úJo(x,,) Wt(Xn) = úJ,,-J(Xn) =o 

com o qual se obterá 

(Rn) anilln(Xn) = Yn 
/ 

As condições c,, C,, ... , C,. obrigam a que @,(x), que é, por hipótese, um 
polinômio de grau n, se anule para x igual a x,,x,, . . ,x .. ; anàlogamente Õ),(x) 
deverá anular-se para x igual x,, x., ... , x,.; e assim sucessivamente até chegar 
a {;);.(x), que se deverá anular para x igual a Xo, x,, , Xn_,. 

Cada polinômio w J (x) deverá anular-se para todos os valores básicos 
Xo, x,, , x,., excetuado XJ. Têm-se, assim, completamente determinados, êstes 
polinômios 

Wj(x) = (x - x0) (x - XJ) (x - Xj- tl (x - Xj + tl . \.C --.Cu! 

Logo, dos resultados R,, R,, ., R,., deduzimos: 

1/n 

com o que fica o problema resolvido, tendo-se 

Yo Yt _ 
Pn\X) = ;;;,(x) + _-- rot(X) + 

;;,(xo) rot(XJ) 

Yn _ 
+ -- úJ,,(x) 

;;rt(Xn) 

que é a fórmula de LAGRANGE. 

Vejamos úm pequeno exemplo Deseja-se procurar o polinômio de interpo­
lação correspondente aos seguintes dados: 

Xo = 1 , Yo = 3 ; x1 = 2, Yt = 1 ; xe = 4 , Ye = 2; xs = 5, Ys = 6 

O polinômio de interpolação será de terceiro grau Comecemos determinando 
os polinômios {,) . 

Wo(X) = (X - XJ) (X - Xe) (X - Xs) 

Wj{x) = (x - Xo) (X - X2) (x - Xs) 

(x - 2) (x - 4) (x - 5) 

(x - 1) (x - 4) (x - 5) 

W2(x) = (x - Xo) (x - Xt) (x - X3) = (x - 1) (x - 2) (x - 5) 

Ws(x) = (x - x,) (x - Xt) (x - xe) = (x - 1) (x - 2) (x - 4) 

Os valores que êles nos dão, respectivamente, para os pontos 1, 2, 4 e 5, são 
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w8(5) = 12 

Logo, tem-se: 

3 t 2 
P3(x) = --(x-2) (x -4) (x- 5) + --(x- 1) (x- 4! (x- 5) + -(x-1) (x-2) (x- 5) + 

12 6 6 

6 
+ - (x - 1) (x- 2) (x - 4) 

12 

Com êste polinômio é possível preencher a lacuna que se apresenta para x 
1 1 4 

igual a 3. Interpolando, ter-se-á P.,(3) = -- 2 + __:_ .4 + --1 = 0,499 ... = 0,5. 
4 6 3 

y 

0,5 

o 2 4 5 X 
GRAFICO 12 

O que torna muito recomendável a fórmula de LAGRANGE para resolvet o pro­
blema da interpolação é que não se fêz nenhuma hipótese restritiva sôbre a 
posição das bases x,, podendo, por conseguinte, ser estas eqüiespaçadas ou 
não, sem que o processo se altere. 

38 - Não ocorrerá o mesmo com o processo de NEWTON, que estudaremos um 
pouco mais adiante. 

Por utilizar-se, nesse método, as diferenças finitas, que também tornaremos 
a aplicar em outros pontos dêste curso, ocupar-nos-emos aqui em introduzir 
algumas noções fundamentais 

Se aos valores eqüiespaçados x,, x,, x,, correspondem, respectivamente, 
certos valores y,, y,, y,, . , chamaremos diferença finita em Xo à diferença 
y,- Yo = !J.y,. Diferença finita no ponto x, à diferença Yi+t - y; = Ay,. 

Os n + 1 valores y,, y,, ... , y,. determinam, assim, as n primeiras diferenças 
finitas: Ay,, Ay,, Ay,, . , Ay,_, = Yn- y,._,, as quais podemos considerar submetidas 
a um novo processo de diferenças, tendo-se: 

Lly 1 - Llyo LI(2
)Yo 

Lly~ - Lly1 LI(2)Yl 

e, de modo geral, 

A medida que se passa de uma diferença finita de certa ordem a outra de 
ordem imediata superior, perde-se um elemento Logo, de n valores iniciais, 
a diferença de ordem máxima que se poderá formar será de ordem ( n- 1) -ésima. 
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Apliquemos as definições anteriores à seguinte tabela: 

TABELA 6 

X y Lly LJ(2)y LJ(S)y LJ(-I)y 

---- ----

Xo =O Yo= 1 3 
Xj = 2 Yt= 4 1 

-2 
4 

X2= 4 Y2= 5 3 2 -3 -7 
x3 = 6 Ys= 8 2 

-1 
x4 = 8 Y4 = 10 

Ao construir qualquer tabela de diferenças salta à vista, de imediato, uma 
propriedade de contrôle: a soma dos valores de uma coluna de diferenças deve 
ser igual ao resto produzido pelo último menos o primeiro elemento da coluna 
anterior. Seja a tabela. 

TABELA 7 

X y 6!1 
------------ ---·- ------

Xn 

Segue-se, com efeito, que 

1/o 
Yt 
Y2 

Yn 

+ (yn - 1/n-J) = Yn - l/o 

Não é preciso, para determinar uma f'o.. (k + 1ly,, recorrer, necessàriamente, à 
diferença f'o..<k>y,+,ef'o..<k>y,, podendo obter-se diretamente, se se quer, f'o..(k + J)y, em 
função dos valores y, iniciais. 

Pelas definições dadas, ter-se-á 

l':,yi = Yi+t - Yi 

l':,(2)yi = 6Yi+t - f':,y; = Yi+2- 2Yi+1 + Yi = C~11i+2- c;J!i+t + c:y; 

f':,IB!y; = !':,<2lyi+t- !':,<2ly; = Yi+s- 3yi+2 + 3y;+t - 1/i = C~y;+.,- C~yi+2 + c;Yi+t- cgy; 

Sendo válida para um n esta expressão, análoga em seus coeficientes ao 
desenvolvimento da potência de um resto, ter-se-á: 

n-1 n 
+ (-1) C~-tYi+t + (-1)C~yi 

n 

+ (-1)C~Yi+t 
ficando: 

n-1 n 
- (-1) (C~ + C~_1)Yi+J- (-1\C~y; 

e como (recorde-se o triângulo de PASCAL), 

(17) 
ter-se-á 

(18) 

/.;···;.!]. ' ; 

;~ 
,;~ 

.~ 
./ ,, 
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Não é demais, para nós que nos devemos familiarizar minucioSamente com 
considerações dêste tipo, demonstrar diretamente a igualdade (17) . 

Suponhamos que se têm realizadas as combinações de n -i- 1 elementos tomados 
de V Suponhamos que fixamos nossa atenção em um elemento especial dentre 
os n + 1 Nos grupos combinatórios de n + 1 elementos de ordem v haverá grupos 
que não terão êsse elemento especial e haverá outros grupos que o incluirão Os 
que não o têm, serão tantos quanto o número de C: , e os que o têm (se pensamos 

que dêles o extraímos), serão tantos quanto o número de c:_1 Logo, a propriedade 
fica assim demonstrada . 

39 - Suponhamos que, sôbre as bases Xo, x,, , x,, as quais são eqüiespa-
çadas, isto é, x, + ,- x, =h; i= O, 1, 2, , n -1, têm-se os valore_s Yo, y,, y,, , y, 

Escrevemos, agora, o polinômio de interpolação P,(x) como uma combinação 
linear de polinômios: 0o = 1, Elt(x), e,(x), , 8,(x) de graus, respectivament~, 
iguais a seus sub-índices, ou seja: 

+ cn0n(x) / 

Dever-se-á verificar: 

Co + c1El1(xol + cef12(xo) + 
Co + c1EJ1(x1) + c282(x1) + 

+ cn0n(Xo) = Yo 

+ Cn0n(XJ) = Y1 

Para determinar os polinômios auxiliares, impomos as seguintes condições, 
compatíveis com seus graus. 

Na primeira equação: 

o 
na segunda: 

•••••••••••••• o •• o ••••••••• •• o. o. o o o. o o o o ••• o •• o o ••• o •••• o. o ........... .. 

e na penúltima: 

de maneira que, percorrendo as colunas, cada polinômio se anule um número de 
vêzes igual ao seu grau. 

Resulta daí: 

8J(x) = x- Xo 

82(x) = (x- xo) (x- x1) 

0s(x) (x - Xo) (x - x1) (x - x2) 

8,(x) = (x - x0) (x - x1) (x - xz) 

Substituindo no sistema (S), tem-se: 

Co = Yo 

Co + c1(x1 - Xo) = i/1 

Co + Cj(XJ! - Xo) + C!!(XJ! - Xo) (x2 - XJ) = Y2 

co + CJ(xs - Xo) + cixs - xo) (xs - x1) + cs(xs - xo) (xs - X[) (xs - xe) = Ys 
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ou seja: 

Co = Yo 

Co + hct = Yl 

Co + 2hct + 1 2 h~c2 = Y2 

Co + 3hci + 2 3 h2c2. + 1 2 3h3cs = Y3 

Co + nhc1 + n(n- 1)h2c2 + . + n! hncn = Yn 

donde: 

111 - Yo Llyo 
C1 = 

h h 

-·--; .. 
3! h8 

Resulta, assim, a fórmula do polinômio de interpolação (de NEWTON) 

/':,yo /':,(2)yo l':,(n)y0 

Pn(x) = Yo + --- (x-xo) + --- (x-xo) (x-x1) + + --- (x-xo) (x-1) 
n f hn h 2h2 

cuja utilização não apresenta nenhuma dificuldade. Por exemplo: deseja-se 
interpolar o valor de y para x = 2,5, conhecendo-se as duas primeiras colunas da 
seguinte tabela: 

TABELA 8 

X y /':,y f':,(2)y f':,(S)y 

Xo =O 1 1 1 2 
4 

3 -3 
2 6 o 
3 10 4 

Sendo h = 1 e Xo = O: 

3 1 
Ps(x) = 1 + x + - x(x - 1) - - x(x - 1) (x - 2) 

2 2 

Logo: 

3 1 
P3(2,5) = 1 + 2,5 + X 2,5 X 1,5-- X 2,5 X 1,5 X 0,5 

2 2 

40. - Urna importante propriedade das diferenças é que sua aplicação a um 
polinômio segue regras paralelas à derivação: a diferença finita de um polinômio 
conduz-nos a outro polinômio de grau uma unidade inferior. 

Antes de apresentar a prova correspondente, que é imediata, observemos que: 
c~+1-C~=C~_1 ou seja /':,C~ = C~_1 Como, porém, C~ =:' :, x(x-1) (x-2) (x-n + 1) 

é de grau n-ésimo em x, o princípio mantém-se para êste polinômio binomial. 

Basta, então, dado um polinômio qualquer 
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pensar (o que é possível fazer) que o escrevemos como uma soma de polinômios 
binomiais 

Qn(x) 

e, então, sendo: 

LlQn(x) = Qn(x + 1) - Qn(x) 

conclui-se a demonstração 

Repetindo as diferenças, chegar-se-á a uma última diferença não 
nula: 1\(nlQ,.(x) = a,.A(nlc~ = a,.; porém, como ao passar do polinômio 
ao + a, X + ... + an xn ao polinômio de têrmOS binomiaiS ao + a, c: + a,. C~, deve, 

U.n X(X-1) (X-n+1) 
neCeSSàriamente, ser a,.=--, pOStO que é a,. C~= a,. , e 

n/ n! 
nos dois polinômios os coeficientes dos têrmos de igual potênci~ devem ser iguais, 
conclui:se que: r 

Ll(n)Qn(x) = ann ! (19) 

ou seja, a diferença finita n-ésima de um polinômio de grau n é igual a uma 
constante. 

Se, em lugar de fazer as diferenças de um polinômio, quando os valores de x 
estão eqüiespaçados de uma unidade, fazemo-lo quando o eqüiespaçamento é h, 
ter-se-á: 

Ll(n)Qn(x) 

Para isso, indiquemos com 

( 
x ) = x(x - h) (x - 2h) (x - { n - 1} h) 

n h n 1 

de modo que, fàcilmente, se verifica que 

Logo, 

1 
--- x(x- h) 
(n - 1) ! 

Ll(n) ( X ) = hn 
n h 

(x- (n- 2} h) 

Se, então, se escreve o polinômio Q,.(x) na nova forma: 

(20) 

conclui-se, seguindo as indicações dadas para o caso anterior, em que era h= 1, 
pela procedência da (20). 

A propriedade (19) é muito útil para a determinação, de um modo simples, 
dos valores de um polinômio dado Seja, por exemplo y = 2-3 x + x', desejando-se 
conhecer os valores que toma y, para x = O, 1, 2, 3, 4 e 5. 
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As operações necessárias para chegar à primeira diferença finita de segunda 
ordem, que deve valer 2 para todos os x, são: 

TABELA 9 

X y 

o 2 -2 
1 o o 2 
2 o 
:J 
4 
f> 

Os únicos valores que foram calculados, utilizando-se a expressão analítica 
do polinômio, são os três primeiros 2, O e O 

Observando que um valor de qualquer coluna é necessàriamente igual 
ao elemento que tem acima, mais o que está entre ambos na coluna à dileita, 
visto como !'J..(kJy, = NkJy,_, + ;\!k+1ly,, podemos completar o /quadro anterior, se­
guindo êste plincípio, mediante a aplicação de simples somas: 

TABELA 10 

Jl 

o 2 -2 
1 o o 2 
2 o 2 
3 2 2 

2 4 4 G 
6 

2 
,'j 12 

41. - Quando a interpolação tiver de ser feita usando-se as diferenças, niio 
sendo, porém, as bases x, eqüiespaçadas, formam-se as diferenças divididas 

111- l/o J!i+1-l!i 
DJ!o 

Xj- Xo x, + 1 - r, 

Da primeira deduz-se 

Y 1 = !lo + (.ri - Xo)D!!o 

e, para inteqJolar com dois dados, usar-se-á 

li = l/o + (.r - ro)D!!o 

Para as segundas diferenças divididas, tem-se 

D,111 - D.11 o 

e, de modo geral 

Dy; + 1- Dy; 

Da primeira, deduz-se 

y,-yi 
e como Dy, = , substituindo, e levando em conta o valor anterior de y,, 

X:J-Xt 

tem-se y, = Yo + (x,-x,) Dy, t (x,-x,) (x,-x,) D(21y, e, para inte1polar, ba­
seando-se em três dados: 

(2) 
Y = .1/o + (.r- .r,)Dyo + (x- Xo) (x- 11)D Yo 



CURSO DE ESTATíSTICA 41 

Em geral, para interpolar sôbre a base de n + 1 dados, ter-se-á: 

y = Yo + (x - Xu)Dyo + (x - Xo) (x - XJ)D(2)yo + . + (:; - x0) (x - XJ) 

42. - O problema da interpolação, em geral, aplica-se a grupos de dados 
que raramente excederão a dez Além disso, pressupõe-se que êsses dados são 
de uma alta precisão, visto, como se E'' o, . , E" fôssem as variações para mais ou 
para menos razoàvelmente suportáveis pelos valores y,, y,, .. , y,., seria inútil e 
exagerada pretensão determinar um polinômio que passasse pelos pontos dados. 
Bastaria, ao invés, um polinômio cujo gráfico estivesse compreendido pela zona 
de aceitabilidade, determinada com a marcação acima e abaixo de cada y,, 
do valor o. Poder-se-ia, assim, no exemplo abaixo, escolher perfeitamente um 
polinômio de segundo grau cujo gráfico traçasse a curva A BC, colocada total­
mente dentro da zona de tolerância 

y 

/. 

GRAFICO 13 

Em tais condições, diremos que abandonamos o problema da interpolação 
para passar ao do ajustamento, o que torna preciso estabelecer certas consid~­
rações para saber como calcularemos êsses polinômios. 

Conseguiremos isso, fàcilmente, voltando ao conceito da média aritmética e 
ampliando o caráter estático da mesma para localizá-lo dentro de uma nova 
concepção dinâmica 

43. - Suponhamos que aos valores x,, x,, , x,. corresponderam y,, y,, . , y,. 
e que desejamos determinar um polinômio 

Pk(x) = ao + a1:c + a2x2 + + a~;xk 
de modo que, se indicamos com y,- P,, (x,) = 1\, aos desvios, se verifique que 
a soma dos quadrados dos desvios seja um mínimo, isto é 

n 
s = }J 

i=l 

n 
of = ~ [Ui - (ao + UJXi + a2x! + 

i=1 
mínimo 

O valor S dependerá dos k + 1 coeficientes a,, a,, . , a~o. Logo, para que S 
seja um mínimo, se deverá ter: 

=o 

o 

iJS 
o 
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Cada uma destas condições conduz-nos, respectivamente, depois de prescindir 
do fator -2, a 

ou seja: 
~[Yi - (ao + a1Xi + 

nao + a1~Xi + a2~xJ + 
ao~Xi + a1~xf + a2~xf + 

+ a~cx~)] = O 

+ akx~)]x; = o 

+ a~cl:x~c = ~Yi l 
+ ak~xi'+ 1 

= Y.y,x; f 
+ ak~X;~k = }:.y;x;/' 

(~) 

A resolução dêste sistema (~J permitir-nos-á conhecer os coeficientes do 
polinômio p,,(x), o qual, dentro do método dos mínimos quadrados, e entre todos 
os polinômios do mesmo grau, será o mais conveniente Note-se que a primeira 

~ n 
condição --=O pode ser escrita ::$ [y,- P"(x,)] =O, 6 que significa que a 

õao i=1 

soma dos desvios y,- P"(x,) é nula, e que P,,(x) realiza as mesmas condições da 
média aritmética x (ou estática) de um grupo de valores 

44.- Basta que o grau k do polinômio de ajustamento seja pouco maior que 
2 para que a resolução do sistema (~) apresente complicações do ponto de vista 
dos cálculos a realizar Isto justifica que se trate de simplificar êsses cálculos na 
medida do possível. 

Pode-se conseguir isso, até certo ponto, e de maneira muito simples, se os 
valores x,, x., .. , x, estiverem eqüiespaçados. Para tanto, referiremos êsses valores 
a uma nova escala, adotando como origem a mediana dos mesmos Com isso, a 
metade dos x inferiores à mediana será simétrica em relação à outra metade 
dos x superiores e a soma das potências ímpares dos novos valores será nula 
Por exemplo se quisermos ajustar os dados (x,, y,); (x,, y,); ; (x,, y,) por 
uma reta a o+ a,x, o sistema (~), sendo neste caso k = 1, dar-nos-á: 

nao + GJ~Xi ~l/i 

"f.yiXi 
l ('' J ~t 

Suponhamos que temos as seis observações dadas nas duas plimeiras colunas 
da tabela seguinte 

TABELA 11 

X y xy r,2 

----- ----

1 3 3 1 
2 7 14 4 
3 9 27 9 
4 13 52 lii 
5 15 75 25 
6 19 114 36 

21 66 285 91 

Completamo-las com a terceira e quarta colunas, de maneira a obter todos 
os elementos conhecidos do sistema (2:,). Êste escrever-se-á (sendo aqui n = 6) : 

66 

21ao + 91a1 285 
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Em lugar de resolver (~~), para fixar as idéias das simplificações a adotar 
em casos mais complicados, recorramos à operação de centralizar a prigem, ou seja, 
de tomar a Ma. como origem Essa Ma. será, aqui, o valor compreendido entre 
3 e 4, isto é, 3,5. t 

1 2 3 ~5 4 5 6 
I I I I I I X-

I 

(A) 
I 
I 
I 

-2,5 -1,5-0.5 é 0,5 1,5 2,5 
~-. I I I I I I 

e os novos valores de cálculo ; podem ser ;, = x,- Ma., como ocorre na dispo­
sição (A), em que ~i+t - ;; = x;+1 - x; 

(8J 

1 2 5 6 llS 4 
----+---+---~~~---r---+--~~---

-5 -3 

I 
I 
I 
I 

-1 rll 1 3 5 t: 
----+---~---rl-ffiffi-~1----~--+---~----

~2-7 

ou, no caso (B) (que se tomou para evitar que os ; tenham decimais) 
;; = 2(x;- Ma); donde: ;;+1 - ;; = 2(:<Ht- x;) ~ 

Se, por exemplo, adotamos a escala (A) , a tabela original para o novo cálculo 
da reta de ajustamento será: 

TABELA 12 

y 
----

-2,5 3 
-1,5 7 
-0,5 9 
0,5 13 
1,5 15 
2,5 19 

o 66 

Sendo ~~·=O, o sistema (::l!.,) dar-nos-á: 

6ao = 66 

17,50at = 54 

;y ;s 
----

-7,5 6,25 
-10,5 2,25 
-4,5 0,25 

6,5 0,25 
22,5 2,25 
47,5 6,25 

54 17,50 
• 

· Donde, o polinômio de ajustamento do primeiro grau será 

66 54 
-+-; 

6 17,5 

E, se agora queremos passar à escala dos x, teremos 

66 54 66 54 54 
- + -- (x - Ma) = -- - 3,5 X --- + -- x 
6 17,5 6 17,5 17,5 

Anàlogamente, o sistema (::S), no caso ·de ajustar com um polinômio de se­
gundo grau, será: 
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na o + Gj~Xi + a2~xifJ ~l/i 

ao~Ii + Uj'::.Xi2 + a2~xi3 ~YiXi (~z) 

ao~Xie + a1l:.xi3 + a2~x14 ~Yi:li/ 

E se, em vez disso, centralizamos a origem, sendo ~ a nova variável, obteremos 

com o que as vantagens da centragem ficam mais uma vez evidentes. 

45 - Aplicamos até aqui o método dos mínimos quadrados para determinar 
os coeficientes de um polinômio, ou, o que é o mesmo, certos parâmetros que fi­
guram linearmente na funcão teórica adotada 

Se, em lugar 
(X;, y;) i= 1, 2, 3, 

disso, fôsse preciso ajustar um ,conjunto de 
, n por meio de uma função, por exerríplo, da founa 

f(x) = aebx, 

na qual o parâmetro b já não figura linearmente, para obter 

é 8 r S 

s = ~LYi - "'bxtJ2 
= um mínimo 

i 

as condições--=--= O nos condnziliam ao sistema. 
i a r b 

a ~ eebxi Xi = ~ 1ft ebxi li 
i 

dados 

o que most1a as dificuldades que se nos deparam quando lidamos com pro­
blemas desta natureza 

Em todos êsses casos poderão se1 tentados dois recursos: 
A) Transformar a função escolhida de modo que seja levada a uma forma em 

que os seus parâmetros figurem linearmente, e isso uma vez conseguido, passar-se 
a ajustar por mínimos quadrados como no caso dos polinômios 

B) Utilizar um desenvolvimento da função dada, pela fórmula de TAYLOR, 

mas com os acréscimos dos pa:l'âmetros limitados à primeira potência Determi­
nam-se então êsses acréscimos pelos mínimos quadrados, como no caso commn, 
e passa-se, imediatamente, a um processo de aproximações sucessivas 

Exporemos, a seguir, alguns detalhes dêsses dois métodos 
A função j(xl =a e!,x pode-se tlarisformar, aplicando-se os logaritmos 

loy f(x) = log a + br lort e 

e, fazendo-se 

log a A e b lr,g e (21) 

ter-se-á: 

log f(x) = A + Bx (82) 

O tratamento por logaritmo é simples, pois apenas afeta a ordenada teórica 
Se os dados f01em (x,, y;), i= 1, 2, 3, . . , n, haverá que os submeter a uma 

transformação análoga, tomando-se: (x,, log y, l = (x,, Y;); com Y, == log y, 
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A reta de ajustamento dos valores (x,, Y,) se determinará pelo sistema 

nA + B~Xi = ~y, 

A~x; + B~xi~ = ~ Y;x; 

4S 

que nos dará A e B, e, por intermédio da (21), os valores de a e de b, resolvendo-se 
assim o problema. 

46. - A vantagem de se procurar uma transformação que nos conduza a uma 
reta é também importante, porque, submetendo a essa mesma transformação os 
dados que se supõe seguirem essa lei na medida em que seus pontos transformados 
sejam colineares, se terá uma impressão gráfica direta da maior ou menor 
fidélidade. 

Os processos mais empregados para se conseguir uma transformação linear 
são o de tratamento por logaritmos, eventualmente combinado com o das dife­
renças finitas. Consideremos, por exemplo, a função de GoMPERTZ-MAKEHAM: 

sendo x, a idade e Zx; o número de sobreviventes (a partir de um certo grupo 
inicial) dessa idade. 

Aplicando-se os logaritmos, ter-se-á 

log lx; = log lc + Xi log s + li log g 

e anàlogamente: 
log lc + Xi+t log 8 + li+t log g 

de onde 

!::,. log lx; = log lx;+ 1 - log lx; 

dêsde que se tome 

Xi+t- Xj /::,.x 

Ter-se-á também: 

!::,. log lxi+t = log lxi+2 - /og lxi+t = !::,.x log 8 + c"i+t(i:;x - 1) log g 

de onde 
!::,. (2) log lx; = c"i(/::,x - 1llog g 

e,aplicando os logaritmos, 

log !::,. (2) log lx; = iog [(ct,.x - 1)2 log g] + Xi log c 

Se, portanto, uma série de sobreviventes obedecer, dentro de um certo inter­
valo de idades, à lei de GoMPERTZ-MAKEHAM, os logaritmos das diferenças finitas 
segundas dos logaritmos dos sobreviventes se encontrarão, então, alinhados. 

Indicando por 

I; = log 6_(2) log lx; 

iog (log g) + log (ct,.x - 1)2 A 

logc=B 

ter-se-á: I,= A+ Bx, P,ara determinar A e B tomando 

deduz-se 
l;+t = A + BXi+t 

li+t- li 
B ----

Xi+t- Xi 
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ou seja 

log L. (2) log lx;+ 
1 

- log L. (2) log lx; 
B=logc= 

f::.x 

E, conhecido c, ir-se-ão calculando os demais parâmetros g e s. Fixar-se-á, 
finalmente, k, de maneira que lo parta de um número redondo, corno, por exemplo, 
10 000 É êste o fundamento do conhecido método exposto pelos Srs. HARDY-KING 
(Text-Book de l'Institut des Actuai1 es de Londres, pág 73) . 

Em I, intervêm as idades x;, ~i+t x;+2 e em 1;+1 as idades Xi+t· x;+2, x;+3 Vê­
se, pois, corno se apóia êste método nos dados de quatro idades eqüiespaçadas. 

47 - É clássica, no estudo da distribuição das rendas, a fórmula de W. PARETO 
(Cows d'Economie Politique, tít II, liv II, pág. 312 Lausanne, 1896), 

A 
j(x) =-

x'l. 

na qual x indica os valores da renda e j(x) o número teórico de pessoas que 
têm uma renda superior a x. Em j(x) -f(x i- h) se terá, asSim, o número teórico 
de pessoas que dispõem de uma renda compreendida entre x e x + h 

Suponhamos que possuímos os dados que preencham as duas colunas seguintes. 

X i Rendas 

XJ 

Xn 

TABELA 13 

= Núme1 o de pessoas com 
1 end1 maim do que x; 

In 

E que pretendemos ajustá-los por meio da função de PAHETO 
Ter-se-á: 

log f(x;) = log A - a log Xi 

ou seja: 

F(x;) = a - a X; com log A = a; log Xi = X; 

Da tabela original ter-se-á que passar, então, à tabela transformada: 

X 

log XJ 

log xe 

Xn = log Xn 

TABELA 14 

l' 

log Yt 

log Y2 

Yn = log Yn 

Para se conseguir que S = 2: [Y,-a + u.X;]' seja um mínimo, as condições 
iS éJS 
-- = -- = O conduzem-nos a 

a a 

I , ' 
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na- IX:EX; = :EY; 

a:EX; - 1X:EXJ = :EY;X; 

47 

sistema que dá a constante de PARETO (que é da ordem 1,45), bem como o valor 
a e, por antilogaritmo, o valor de A, o que resolve o problema. 

48. - A transformação simplesmente logarítmica nas ordenadas costuma ter 
uma aplicação corrente e muito útil em estatística expositiva, principalmente no 
que respeita à apresentação de gráficos. 

Admitamos que nos tempos x,, x,, . , x,., nossa moeda, no tocante a uma 
determinada divisa, teve os valores mercantis de y,, y,, .. , y,. Suponhamos que, 
para o tempo x, se tenha y, = 200 e, para o tempo x2, y, = 180 Ter-se-á 
verificado assim uma queda absoluta de 20 unidades, igual a 10% do valor Y1. 

Suponhamos que, para o tempo x,, seja y = 50 e que, para X;+1 se tenha 
Yi+1= 40. 

A queda absoluta neste último caso será de 10 unidades, menor que a anterior, 
mas, por outro lado, no que concerne ao valor de y,, essa queda terá sido de 20% 

Se o que interessa destacar, mais do que as diferenças abso~utas, são as dife­
renças percentuais, será o caso de se introduzir uma nova ordenada Y, tal que 

a sua variação y,H- Y, seja proporcional às variações percentuais 

dy 
ou seja, no limite, -- = dY. 

y 
Integrando, vê-se que, para o conseguir, bastará tomar Y = log y. 

49. - Reportemo-nos ao processo (B) indicado no parágrafo 45 

Sejam os dados (x,, y,) ,i= 1, 2, 3, .. , n e seja f(x, a,~. y) uma função de um 
certo tipo que contém três parâmetros a,~. y, que não figuram linearmente e que 
queremos determinar pela condição dos quadrados mínimos: 

s = :E[y; - f(x;, IX, ~. y))2 = mínimo 
i 

(23) 

Suponhamos que por qualquer processo (medida analítica ou gráfica) deter­
minemos para a, ~. y. três valores iniciais aproximados, que indicaremos por 
ao, ~., y,, e designemos por ó.cJ.o, ó.fl,, /J.y, as correções (incógnitas) que se terão de 
calcular para satisfazer à igualdade (23) . 

Fazendo então 

I' = /'o + f:-]o 
ter-se-á: 

f(x, IX, ~. /') = j(x, txo + L,cxo, ~o, + L~o, /'o + Ll'o) "'f(x, txo, ~c, {'o) + L,cxo f'cx(x, txo, ~o, (o) + 
+ L,~o f~(x, ao, ~o /'o) + LI' o f~ (x, txo, ~o, /'o) 

igualdade aproximada que resulta de limitar-se o desenvolvimento de TAYLOR aos 
têrmos de primeiro grau nas correções. 

A expressão (23) dará então: 

S = f [ Y; - t f(x;, rxo, ~o, /'o) + L ao f~ + L~o f~ + Li' o f;, } r mínimo 

ôS ôS ôS 
e as condições --- = --- = --- = O nos conduzirão ao sistema: 

ÔÓ.ao ôó.flo ô/J.y, 
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~ f 1/i - f(xi, ao, ~o, í' o) } f~ 
I 

A ''f' j' + A \' ff' 12 + A ''f' f' '' f . f I f' uao ~ a ~ U~o ~ 1 ~ 1 U)'o ~ a ;• = '"' ly'- I ~ 

A "f f + A r. ''f' f' + A)''' I t' 12 - " I . -f I f' uao '"' h 0 , u~o- o ,, u o- 1 , 1 - ~ 1 y, 1 ,,, 
v. I IJ J I I 

Encontramos caso análogo ao estudado no ajustamento com polinômios. 
O sistema de equações lineares permitirá calcular !ia,, ~[:\,, ~Yo Com isto 
ao + ~u.o, [:\o + ~[:\o, Yo + ~Yo serão novamente tomados como valores aproximados 
de a,[:\ e y, respectivamente, pois êsses valores não são os exatos devido à limi­
tação do desenvolvimento de TAYLOR Se indicarmos por a,= ao+ ~u.o etc , êsses 
valores aproximados, poderemos buscar as correções ~a, de a, e L\[:\o, L\y,, repetindo 
a operação anterior, isto é, procedendo mediante correções sucessivas 

í 
I 

l 



PEREGRINO JúNIOR 
(P1ojess01 de Biomet1ia da Universidade do Brasil) 

AVALIAÇÃO BIOMÉTRICA 
DO DESENVOLVIMENTO NORMAL DO BRASILEIRO * 

T EIMOSAMENTE entregue a uma espécie de narcisismo geográ­
fico, o Brasil viveu até época bem recente no êxtase e no des­
lumbramento da Terra. A vaidade nacional contentava-se, 

feliz, na contemplação e na exaltação das riquezas telúricas do país -
os rios, as florestas, as montanhas, a riqueza potencial do sub-solo, a 
feracidade inaproveitada dos campos, a doce graça colorida das paisa­
gens. . . Não nos lembrávamos, porém, de que isso, embora de conside­
rável importância, seria inútil e vão, e nada representaria afinal de 
contas, sem o homem, sem o preparo do homem, sem a valorização do 
homem, sem o trabalho e a inteligência do homem. Era preciso, antes 
de nada, cuidar do homem, portanto, dar-lhe saúde e educação, para 
torná-lo, afinal, capaz de compreender, de sentir a beleza da terra, para 
torná-lo apto a possuir e explorar a riqueza da terra. Foi pois razoável 
e oportuna a advertência agudíssima de RoQUETTE PINTO: "para as 
nações modernas não há problema tão importante quanto o da popula­
ção"• Tudo dependendo da gente, do número e da qualidade, o centro 
de gravidade da vida das nações é o homem. "Riqueza natural - é 
água parada que não move moinhos. Nêsse terreno, o trabalho vale muito 
mais que o capital". E o trabalho- é o homem. No Brasil, o problema 
do homem é duplamente grave e urgente - porque é a um tempo 
quantitativo e qualitativo. Isto é, precisamos de povoar o país, aumentar 
a sua densidade demográfica, aproveitá-lo econômicamente; mas preci­
samos, também, e sobretudo, de melhorar a qualidade do homem brasi­
leiro, estimulando suas aptidões biológicas, o seu rendimento de tra­
balho, o seu valor vital. 

Só nos últimos tempos, o govêrno do Brasil fixou e encaminhou a 
solução do problema nesse sentido. E em lugar da velha política da 
Terra, vesga e exclusiva, inaugurou-se no país a política do Homem. 
Todo o esfôrço de govêrno do Presidente VARGAs, em verdade, tem sido 
êste: valorizar o Homem Brasileiro, melhorando-lhe as condições de 
saúde, de robustez, de instrução e de trabalho, promovendo-lhe a feli­
cidade individual e coletiva, para torná-lo assim capaz de possuir, do­
minar e utilizar "a Terra em tal maneira graciosa" que recebemos, 
como dádiva inestimável, das mãos da Criação. 

* Conferência realizada na Sociedade Btasilelra de Estatística, no dia 25 de Janeiro de 1944. 

R B E -4 
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O estudo e o conhecimento Mas nada poderemos esperar do Ro-
do homem brasileiro mem Brasileiro, nada poderemos obter 

dêle, sem conhecê-lo, sem estudá-lo, sem 
investigar, com o mais severo rigor científico, as suas possibilidades, as 
suas aptidões físicas e intelectuais. Precisamos, como propôs LAUGIER, 
avaliar a resistência do nosso material humano, para poder utilizá-lo 
com segurança, tirando dêle o rendimento mais alto. 

Para valorizar o Homem, para não subestimá-lo, nem desprezá-lo, 
é preciso antes de nada conhecê-lo. Neste sentido iniciou-se no Brasil, 
nestes últimos vinte anos, um movimento da maior importância e signi­
ficação. Sociólogos, antropólogos, biólogos, historiadores, investigadores 
de tôda ordem têm-se dedicado, com um estusiasmo sem esmorecimento, 
a essa tarefa admirável o estudo, a investigação, o esclarecimento de 
todos os problemas relacionados com o conhecimento do Homem Brasi­
leiro. De todos êsses problemas, porém, nenhum 1-tlais urgente nem 
mais importante do que aquele que servirá de tema para esta palestra· 
a investigação científica do desenvolvimento morfológico normal da 
nossa gente, o ritmo do seu crescimento, as SLlas características 
sômato-funcionais. 

Realmente, devemos começar por procurar conhecer o seu desenvol­
vimento normal, o ritmo do seu crescimento, desde a infância até a 
adolescência Temos então que estudar, como fizeram os norte-ameri­
canos, a formação modo-fisiológica das crianças de todo o Brasil. 

Isto equivale a dizer que nos cump1 e realizar desde logo uma tarefa 
primacial. pesquisar o ritmo do seu desenvolvimento somático normal. 
Porque, determinado o padrão de normalidade do crescimento e do 
desenvolvimento morfo-fisiológico da criança brasileira, poderemos não 
só melhorar as suas condições atuais e futuras, senão também evitar 
e corrigir os seus desvios e anomalias Como tôda gente sabe, são muito 
limitados e precários os nossos conhecimentos neste terreno. Dispondo 
de dados estatísticos escassos, não raro incongruentes, quase sempre 
incompletos, não possuímos ainda nem siquer tabelas exatas de pêso 
e altura das crianças brasileiras de todos os Estados, do nascimento 
à adolescência. E para aquilatar o ritmo normal do seu desenvolvi­
mento, recorremos, com uma grande margem compreensível de êrro, aos 
padrões estrangeiros. As tabelas de FONTENELLE, BASTOS DE ÁVILA, BUENO 
DE ANDRADE, MADEIRA E BACKER, FERREIRA E MELO, EMA DE AZEVEDO, Ser~ 
viço Escolar de São Paulo, ALMIR MADEIRA, Luiz INÁCIO, ANTONIETA DE 
CASTRO, RINALDO DELAMARE, BUENO DOS REIS, além de unilaterais e ÜTI­
completas se baseiam em estatísticas modestas e se referem apenas às 
crianças do Rio, da Bahia, de Niterói, de Recife, de São Paulo. Quasi 
nada sabemos a respeito do crescimento normal das crianças de outras 
regiões do país - tão diversas e variadas tôdas elas quanto ao clima, 
ao padrão econômico-social, à formação étnica, etc. - e tão cheias de 
peculiaridades de tôda ordem Mas, se pretendermos, porventura, enca­
rar frontalmente o assunto, procuremos então resolvê-lo de modo com­
pleto e definitivo. 

I 

I, 
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Crítica aos dados As estatísticas mais importantes que possuímos 
existentes hoje, para êste fim, são as da Divisão de Educação 

Física do Departamento Nacional de Educação. 
Mas, além de nada nos informarem a respeito do ritmo normal do 
desenvolvimento dos escolares no Brasil, essas estatísticas, submetidas 
a crítica e expurgo severo, ficam muito reduzidas na sua significação. 

Segundo estou informado, o Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde 1 já realizou a respeito trabalho da maior utilidade. Após a dis­
tribuição dos 1 574 municípios brasileiros por três regiões climatéricas 
- I) Clima equatorial; II) Clima subtropical; III) Clima temperado 
(H. MoRIZE) - procedeu à extração de amostras para orientação da 
crítica, compreendendo 530 freqüências relativas a leucodermos, do sexo 
feminino, com 18 anos cronológicos, filhos e netos de brasileiros, oriun­
dos da Região III, e fez estudos e análises baseados nesta amostra. 

O tratamento estatístico das fichas coletadas pela/Divisão de Edu­
cação Física foi muito instrutivo, porque revelou as deficiências e os 
erros da coleta. Inúmeras fichas foram excluídas em virtude de não 
ser possível classificá-las devidamente por falta de um ou mais de um 
dos dados seguintes: a) idade; b) município de origem do aluno; c) 
naturalidade dos pais e avós; d) cor da pele. Outras não puderam ser 
aproveitadas por apresentarem visíveis erros de mensuração - perí­
metro dos glúteos inferior ao do tornoselo; altura tronco-cefálica infe­
rior ao do comprimento do braço, braços diminuindo em contraste com 
a envergadura que aumentava, etc. As mais freqüentes causas de erros 
essenciais e acidentais verificados decorriam, em geral. 

a) de dificuldade na localização dos pontos de reparo, - tal suce­
dendo, p. ex., com os diâmetros bi-acromial e transverso do tórax, 

b) da má interpretação das "Instruções". Ê o caso do perímetro dos 
gluteos, de que muitos antropometristas apenas consideram a metade, 
uns, a quarta parte, outros; 

c) natural repulsa dos alunos a certas medidas, em virtude de pre­
conceitos dos pais e dirigentes de estabelecimentos de ensino, o que 
impede que elas sejam tomadas diretamente sôbre a pele. Experiências 
pessoais nos permitem afirmar que medidas tomadas sôbre peças de 
vestuário são aumentadas de 4 a 11%, conforme a natureza dos tecidos; 

d) medidas essencialmente sujeitas a êrro em virtude da técnica 
de mensuração: a altura tronco-cefálica e o comprimento das pernas. 
Vejamos, por exemplo, o caso da medida da altura tronco-cefálica. De 
acôrdo com as "Instruções", esta medida deve ser tomada do seguinte 
modo. 

1.0 
- Estando o indivíduo sentado, medir a distância entre o vér­

tex e o solo. 
2.0 

- Medir a altura da banqueta, 
3.0 

- Subtrair esta medida da primeira. 

1 Quero consignar aqui o meu agradecimento ao sr GABRIEL A GouvEIA, do S E E S , cuja 
cooperação inteligente e espontânea me foi muito útil nestes estudos 
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Há, portanto, duas medidas a efetuar e uma operação a fazer, por 
conseguinte, três probabilidades de êrro essenciais ou acidentais. 

E fàcilmente compreensível que, estando uma pessoa sentada, po­
derá aumentar ou diminuir à vontade a altura do tronco (conforme a 
maior ou menor curvatura que dê à coluna vertebral), mas que não 
terá meios para alterar a altura do móvel em que estiver sentada. Daí, 
erros impossíveis de avaliar e neutralizar. 

Admitindo-se, embora, que o indivíduo submetido a exame man­
tenha a posição correta em que o houver colocado o antropometrista, 
mesmo assim continuará existindo, e atuando, o principal elemento 
perturbador - a altura dos glúteos, que aumenta consideràvelmente 
a altura tronco-cefálica. Variando êste aumento de indivíduo para 
indivíduo, não há possibilidade de calcular a grandeza do êrro, e, por­
tanto, de neutralizá-lo. 

Não obstante terem muitos antropometristas tomado, em lugar da 
altura tronco-cefálica, a distância vértice do crânio - apêndice xifoide 
(em virtude da ficha se referir à altura do busto), o que reduziu aquela 
medida à metade, o aumento causado pela técnica preconizada pela D. 
E. F. não foi neutralizado, apenas, ligeiramente atenuado. 

Leucodermos - 18 anos - Região III 
ESTATURA - Normal = 156- SEXO FEMININO 

----- _ Valores cnltulados 

Fig I 

Por êste motivo, o normotípo calculado com a amostra já referida, 
apresenta o segmento superior maior que o inferior, visto que o com­
primento dêste último é obtido mediante a subtração da altura tronco-
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-cefálica, da altura total. Teoricamente poderemos fazer a correção 
para o tipo calculado; outro tanto, porém, não é admissível para os 
indivíduos em exame, vale dizer, não temos elementos para avaliar estas 
duas medidas quando se tratar de análises individuais. 

Os gráficos anexos revelam o comportamento das curvas segundo 
a maior ou menor influência dos erros essenciais e acidentais -

a) Estatura- Medida fácil de ser tomada -
Curva aproximada da normal, indicando preponderância 
das classes negativas (Fig. I) . 

b) - Diâmetro bi-trocanteriano - Pontos de reparo fàcilmente 
determináveis - Curva quase normal: Equilíbrio entre 
as classes positivas e negativas - Ligeira excedência 
das últimas - Igual desvio (absoluto)i entre os extre­
mos (Fig. II). 

Leucodennos - 18 anos - Região 111 
DIÂMETRO BI- TROCANTERIANO - Normal = 30 

SEXO FEMININO 

-- Valorcsreais 

-------• Valorel'> calculado§ 

Fig li 

c) - Diâmetro de Baudelocque- Pontos de reparo bem definidos 
-Facilidade em tomar as medidas- Entretanto, preju­
dicada levemente (medida vexatória- repulsa das alu­
nas - vestuário) , donde ligeira preponderância das 
classes positivas (Fig III). 

d) - Altura tronco-cefálica - Técnica defeituosa - fortemente 
influenciada por grande soma de erros essenciais e aci­
dentais, sem correção possível. A curva revela forte 
assimetria, número excessivo de classes negativas, exage­
rada preponderância das classes positivas (Fig. IV). 

Para evitar êsses erros, essas deficiências, essas confusões pertur­
badoras, seria útil a elaboração de um plano de trabalho, no qual cola­
borassem o Serviço de Estatística da Educação e Saúde, o Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística e a Divisão de Educação Física, 
tendo em vista a Portaria Ministerial n.0 161, de 17 de Julho de 1939. 

Leucodermos - 18 anos - Região III 
_ {Encontrada 82 

ALTURA TRONCO-CEFALICA- Normal T , . 78 (Estat.) eonca --
2

-

Valores reaisl 

V a/ores calculados 
I 

Fig IV 

O S. E. E. S. se encarregaria do seguinte· 
a) -Crítica do material, 

I Idade cronológica 

b) - Classificação e grupamentos segundo Regiões climáticas 

l Côr da pele 
Ascendência; 

c) - Determinação dos valores centrais e dos desvios, 
d) - Adaptação - na medida do possível - do método de VIOLA (graus 

centesimais, sigmáticos, gráficos de deformação, etc.) ; 
e) -Outros estudos. Sugestões. 
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O I.B.G.E. faria a apuração mecânica e a D.E.F. orientaria a 
distribuição das fichas e a coleta dos dados . 

A escolha 
dos roteiros 

Mas, feito isto, não estaria feito tudo. Restaria, ainda, 
a escolha de um roteiro biométrico 
Em primeiro lugar não esquecer que as fichas devem ser 

claras, simples, exatas e objetivas. 2 Ou, como propõe, Me CLOY devem 
ter as seguintes qualidades essenciais: 

a) - Objetividade, 
b) - Exeqüibilidade; 
c) - Simplicidade, 
d) - Validade. 

Além disso não devem fugir aos princípios elementares da boa prá­
tica estatística. As melhores autoridades em matéria de estatística, 
como o Sr. MILTON DA SILVA RoDRIGUES, fazem, aliás, a respeito, algumas 
recomendações que nunca deveríamos esquecer na elaboração das nossas 
fichas 

1.0 
- Deve-se fazer o registro apenas dos dados estritamente ne­

cessários 

2.0 
- Deve-se evitar a todo transe a ambigüidade e a complexi­

dade dos dados, para que êles exprimam, com singeleza e exatidão, 
informações quantitativas; 

3 ° - Não devem ser incluídos cálculos na ficha, mas simplesmente 
dados que oportunamente possam vir a ser analisados e calculados; 

4 ° - Devem-se evitar quaisquer perguntas ou medidas que sus­
ceptilizem ou amedrontem; 

5.0 
- Devem-se evitar as redundâncias e os excessos de qualquer 

natureza ou grau. 

As nossas fichas, como se sabe, geralmente não respeitam êsses 
preceitos tão sábios e curiais. 

Como professor de Biometria da Universidade do Brasil, repito, 
tenho meditado gravemente sôbre o problema, que tem sido objeto, nos 
últimos tempos, de um detido e minucioso exame no setor em que 
exerço as minhas atividades. E é para relatar o resultado das minhas 
reflexões e pesquisas que estou fazendo esta palestra, que outro intuito 
não tem, de resto, senão o de um gratuito espírito de colaboração, ofe­
recendo sugestões que reputamos oportunas e adequadas para a solução 
de um dos mais graves e urgentes problemas do Brasil: o problema da 
criança. Depois de muito estudar a questão, como se vê, sob tôdas as 
suas faces, chegamos à conclusão de que as nossas fichas deverão basear­
-se no sistema antropométrico de ENGELBACH, com algumas modificações 

2 Seja-nos lícito acentua! que as fichas atuais da Divisão de Educação Física teptesentam 
gtande p10g1esso sôbte as ptimitivae, pmque evoluítam nó sentido da simplicidade São mais 
simples e exequíveis. 

I 
j; 
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que já experimentamos no Laboratório de Biometria da Escola Nacional 
de Educação Física e Desportos, e no Serviço de Endocrinologia da Po­
liclina Geral do Rio de Janeiro, com economia de tempo e alto rendi­
mento de trabalho. De resto, discípulos nossos como o dr. MAURÍCio 
BANDEIRA, médicos especializados em educação física como os drs. PAuLo 
ARAÚJo 3 e UBIRAJARA REIS, realizaram pesquisas baseadas no método 
entre competidores, atletas e escolares do Rio, com resultados os mais 
brilhantes, e as nossas alunas da Escola Técnica de Serviço Social, entre 
as crianças dos orfanatos do Rio de Janeiro. 

Utilidade e 
significação 
do método 

Depois, está amadurecida em nosso espírito a _convicção 
de que não é aconselhável continuar a recolher dados 
estatísticos em nossas escolas sem uma orientação rigo­
rosamente científica. E a Divisão de Educação Física 

do Departamento Nacional de Educação, 4 repetimos, poderia vir a pres­
tar um incalculável serviço ao Brasil se adotasse, parta o fichamento 
dos escolares que praticam a educação física em todo o país uma ficha 
única, baseada no sistema antropométrico de ENGELBACH, que é singelo 
no seu processo, científica nos seus fundamentos e completa nos seus 
objetivos. 

Essa ficha poderia ser concebida nos seguintes têrmos: 

Ficha n ° .. 
Nome .......... 
Idade biológica ... 
Naturalidade . 
Nacionalidade dos avós 

1 Pêso .... 
2 Altura 
3 Envergadura 

Côr 
Ciclo 

4 Segmento superior 
5 Segmento inferior 

Data 
Idade cronológica 

Nacionalidade 
Nacionalidade dos pais 

6 Circunferência da cabeça 
7 Circunferência do tórax 
8 Circunferência do abdome 

Nos casos suspeitos de desvios patológicos do desenvolvimento, com­
pletar-se-ia o exame com a verificação radiológica da ossificação das 
epífises ósseas. As tabelas de ENGELBAH servirão no caso, como elemento 
de orientação, até que elaboremos as nossas. Essa ficha, de obtenção 
econômica e fácil, poderia ser utilizada também, como a atual da 
D. E. F., para o grupamento homogêneo. 

Fichando por êsse processo todos os escolares do Brasil, e reco­
lhendo em seguida êsse considerável e precioso material estatístico, a 

3 O dr PAuLo ARAÚJO Introduziu as medidas de ENGELBACH, na ficha da Associação Cristã 
de Moços. 

• Acredito, aliás, que, nesse terreno, multo poderemos esperar da cooperação do major BARBOSA 
LEITE, cujo lnterêsse pelo problema tem sido tantas vêzes demonstrado com rara lucidez e alto 
patriotismo 
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D. E. F poderia, dentro de prazo relativamente curto, organizar as 
tabelas brasileiras de desenvolvimento morfo-fisiológico, libertando-nos, 
destarte, dos padrões estrangeiros que atualmente utilizamos. 

Levantada essa estatística e organizada essas tabelas, ficaríamos 
conhecendo, com as medidas essenciais do brasileiro, o ritmo do seu de­
senvolvimento normal, o que nos permitiria surpree;nder os seus desvios 
e corrigí-los em tempo oportuno e útil. 

Realizando, com tão pequeno esfôrço, obra tão extensa e impor­
tante, teremos prestado um alto serviço ao Brasil, porque teremos con­
tribuído decisivamente para a solução do problema nacional da criança 
e do adolescente, e teremos afinal criado, como quer FRÓIS DA FoNSECA, 
uma rede de centros de estudos, para chegarmos ao conhecimento real 
do Homem Brasileiro e das suas tendências de formação e evolução. 

Técnica e 
justificação 

das medidas 

1.") As medidas somáticas nos info]?mam, com exati­
dão, sôbre o crescimento normal do indivíduo e pelas 
oito medidas fundamentais - pêso, altura, enver­
gadura, segmento superior e inferior, e os períme­

tros toráxicos, cefálicos e abdominal - poderemos determinar, se­
gundo ENGELBACH, a idade morfológica do indivíduo e acompanhar o 
ritmo e a harmonia do seu desenvolvimento: 

I - O pêso é um dado fundamental para a avaliação biométrica 
do estado de nutrição; 

II - A envergadura e o segmento inferior - medidas em que 
avaliamos principalmente o comprimento dos ossos lon­
gos- nos permitem verificar o comportamento do hor­
mônio somatotrópico da hipófise e a sua possível ini­
bição precoce ou tardia pelos hormônios gonadotrópico 
e sexual. 

III - O segmento superior e o perímetro cefálico - que medem 
quase exclusivamente ossos chatos e curtos~ informam 
sôbre o comportamento dos hormônios gonadotrópico 
e sexual; 

IV - Os perímetros toráxico e abdominal contribuem para o conhe­
cimento do estado da nutrição, da distribuição de gor­
dura e da elasticidade pulmonar. 

2 °) Técnica do processo biométrico. 

a) Pêso - deve ser tomado estando o indivíduo despido, numa 
balança com precisão até 100 gr (Fig V). 

b) Altura - deve ser tomada com o indivíduo descalço numa 
toeza para altura, com precisão em centímetros. Distância 
encontrada entre o vértex e o plano em que se apoiam os 
pés (solo) (Fig VI). 
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Fig V - Pêso 

1Nrt Vli - Enveraadura 

til 

u.i 

1 

1 

Fi!! VI - Altura 
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c) Envergadura - distância e11tre os extremos dos dedos médios 
estando o examinando com braços abertos e as palmas das 
mãos voltadas para a frente. Toma-se medindo a distân­
cia encontrada entre a linha médio externai à altura do 
ombro e o dedo médio da mão direito, e multiplica-se por 
dois. Também pode ser utilizado o quadro mural para 
envergadura, o examinando encostado à parede, de pé, o 
dorso das mãos encostado no quadro (Fig. VII). 

d) Segmento superior - é a distância que vai da parte superior 
do púbis ao vértex (Fig. VIII). 

e) Segmento inferior - é a distância encontrada entre a parte 
superior do púbis e o plano onde se apoiamos pés, tomada 
com a fita métrica. Medindo a estatura e o segmento infe­
rior, obtem-se o segmento superior por diferença (Fig. VIII). 

f) Circunferência da cabeça - Toma-se com -tt fita métrica me­
tálica ao nível de um plano horizontal passando logo aci­
ma das sombrancelhas (Fig. IX). 

g) Circunferência do peito - é tomada ao nível do bico dos seios 
(na mulher) e do mamilão (no homem). Usar uma fita 
métrica metálica, tendo-se cuidado para que não fique 
torcida e esteja em perfeita horizontalidade Sem tirar 
a fita do lugar, tomar as medidas em repouso; inspiração 
e expiração (Fig. X). 

h) Circunferência abdominal - é obtida ao nível da cicatriz um­
belical (Fig. X). 

Fatores endócrinos do 
desenvolvimento e do 

crescimento 

É sabido que o fenômeno biológico do cresci­
mento e do desenvolvimento, cujo ritmo nor­
mal pretendemos surpreender com o processo 
proposto, decorre de duas ordens de fatores· 

a) externos (clima, alimentação, estilo de vida, padrão econômico-
social, exercícios físicos, etc ) , 

b) internos (raça, hereditariedade, influências hormonais). 

Sendo os outros muito conhecidos, façamos uma rápida, uma su­
cinta exposição sôbre os fatores endócrinos do desenvolvimento e do 
crescimento ou, melhor, sôbre aquilo que poderíamos chamar a verifi­
cação do "nosso tempo individual". 

Como obter elementos para conhecer e medir "o nosso tempo bio­
lógico?" Conhecendo e avaliando os fatores endócrinos que determinam 
o ritmo da vida profunda do nosso organismo. Muitos autores modernos 
se têm preocupado de modo objetivo com êsse assunto Aliás, já lá vai 
largo tempo, o velho PoTAIN, precursor dêstes pontos de vista, dizia que 
o homem tinha a idade de suas arterias. Hoje, talvez fôsse possível cor­
rigir a sentença de PoTAIN, para dizer que o homem tem a idade das 
suas glândulas, de vez que a idade daquelas depende principalmente 
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destas ... Mas a avaliação da idade glandular do homem, de certa época 
para esta parte, vem sendo colocada em equação com espírito prático 
e objetivo. CARREL acredita ser hoje possível medir o ritmo do nosso 
"tempo interior" e criou para isto um teste célebre: o "índice plas­
mático". Por outro lado, pretendendo determinar com exatidão a idade 
biológica do ser vivo, é que os biologistas utilizam o "índice de NoüY", 
para verificar o tempo de cicatrização dos tecidos. E CASTILLO confessa 
a convicção de que é possível controlar rigorosamente a idade hipofi­
sária do homem, de acôrdo com os dados da semiologia específica da 
hipófise. Nem é por outro motivo que VARELLA FUENTES nos fala em 
"idade óssea" e ENGELBACH propôs o sistema antropométrico para a afe­
rição da nossa "idade morfológica". Tudo isso, em todo caso, só entrou 
no terreno das possibilidades práticas e exequíveis em virtude dos pro­
gressos da moderna endocrinologia, permitindo o integral conhecimento 
morfo-fisiológico. 

Fig IX - Circunte-
1 ência da cabeça 

Fig X - Circunje1ências: 
tórax e abdômen 

Foi ENGELBACH, o grande endocrinol()gista de Snt. Louis, quem 
colocou o problema em têrmos claros e precisos. Segundo ENGELBACH, 
a nossa evolução morfo-fisiológica se divide nitidamente em três fases: 
a primeira, de diferenciação primária dos tecidos, estaria a cargo da 
tiróide; a segunda, de desenvolvimento somático e funcional, ficaria à 
conta da hipófise, por intermédio sucessivamente do hormônio somato­
trópico e gonadotrópico; e a terceira, de reprodução, sendo em última 
análise a resultante e o coroamento das duas anteriores, estaria a 
cargo das gonadas, como uma soma total das atividades sucessivas, 
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sinérgicas e antagônicas, combinadas e convertentes, dos hormônios da 
tiróide, da hipófise e das gonadas, sendo, portanto, um fenômeno sexual 
completo, tanto de natureza gonadal como extra-gonadal 

Foi com esta preocupação que ENGELBACH fundou o seu sistema 
antropométrico, que procura avaliar a "idade endócrina" do indivíduo. 
Desejando estabelecer os limites anuais de oito medidas (altura, enver­
gadura, segmento superior, segmento inferior, circunferências da cabeça, 
do peito, do abdômen e o pêso) em ambos os sexos, desde o nascimento 
até a idade dos 20 anos, ENGELBACH determinou o ritmo exato do desen­
volvimento normal do americano o Essas medidas para a elaboração das 
tabelas de ENGELBACH foram tomadas mensalmente durante o primetro 
ano, trimestralmente durante o segundo ano e semestralmente durante 
os seguintes, até a idade adulta Com exceção das circunferências do 
peito e do abdômen, as medidas computadas não sofrem normalmente 
alterações depois de completa a ossificação das epífisés, que, nos casos 
normais, se processa na mulher aos 18 anos e no homem aos 20 anos 
As pesquisas de ENGELBACH foram severas e minuciosas, tendo sido con­
sultadas a respeito mais de 40 autoridades no assunto, e computado na 
estatística material humano de várias categolias étnicas (francesa, 
alemã, italiana, etc.). 

ENGELBACH organizou os seus pad1ões com o fim deliberado de con­
tlülar o desenvolvimento do homem norte-americano, e por isso a grande 
maioria dos indivíduos examinados são norte-americanos de raça bran­
ca, naturais de vários Estados da União Norte Americana A raça negra 
(quer os pretos nascidos na América do Norte, quer os de outros países) 
não foi incluída nas suas investigações Na sua constante preocupação 
de contrôle e exatidão êle comparou as estatísticas dos últimos 70 anos 
(1860 a 1930), a fim de verificar se havia tendência para aumento ou 
diminuição das medidas em ambos os sexos. 

Grande número de medidas de adultos foram extraídas, para efeito 
de comparação, dos relatórios e tabelas do Exército e da Armada dos 
Estados Unidos, assim como das companhias de seguro, que constituem 
fontes preciosas e importantes de informações estatísticas o Mas as 
estatísticas preferidas foram aquelas obtidas de universidades e escolas, 
selecionadas para a curva ótima de pêso e altura para a mulher aos 
18 e para o homem aos 20 anos A fim de estabelecer os padrões nor­
mais da criança ao nascer, as diferenças 1aciais não foram levadas em 
consideração em virtude da unlfm midade de pêso e altura dos recem­
nascidos de tôdas as nacionalidades Entretanto, as diferenças existen­
tes entre os dois sexos foram consideradas em todos êsses estudos o 

Além de tudo, as medidas das crianças foram comparadas com as dos 
fichários dos pediatras mais reputados 

Rigorosos exames antropométricos de mais de 5 000 indivíduos 
normais, controlados por sinais radiológicos de desenyolvimento ósseo 
e exclusão de doenças endócrinas, serviram de padrão- testemunho, 

I 
I. 
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para correção e revisão das tabelas elaboradas. O número total de indi­
víduos submetidos à mensuração, na pesquisa de ENGELBACH, incluídos 
aqueles previamente publicados, é superior à cifra de 2 500 000. 

As bases do O processo, que se baseia em sólidos fundamentos cien-
processo tíficos, inspira-se principalmente em três fatores que 

servem de ponto de partida para a determinação do de­
senvolvimento anatômico do indivíduo: 

I- Idade; 

II - Tempo de aparecimento, união e tamanho dos centros epi­
fisários, determinados radiogràficamente; 

III - Medidas antropológicas. 
Conseqüências: O desenvolvimento será ótimo se primeiramente 

cada um dêstes três índices de crescimento for aprox1madamente per­
feito: a) determinados independentemente, b) em relação uns com os 
outros. A estatura normal é definida como sendo aquela em que não 
se encontram divergências nem variações patológicas em relação ao 
desenvolvimento dos centros ósseos e das medidas, conforme a idade 
cronológica. Quer dizer: quando há coincidência entre a idade bioló­
gica e a cronológica . 

Cremos que, diante do exposto, não é possível negar a conveniência 
da adoção dêsse sistema antropométrico no fichamento dos escolares 
do Brasil. A Divisão de Educação Física, cuja grande obra nesse sen­
tido tem caráter nitidamente nacional, atingindo a população . escolar 
de todo o país, bem podia substituir as suas fichas atuais pela de ENGEJ..­
BACH, que, sôbre ser simples e fácil, tem a enorme vantagem de inspi­
rar-se em verificações de ordem científica. Adotando êsse novo processo 
antropométrico, teríamos a dupla vantagem de grupar as crianças de 
acôrdo com a sua verdadeira idade biológica e de acumular material 
estatístico idôneo para a elaboração futura das tabelas do desenvolvi­
mento somático normal do homem brasileiro Trata-se de matéria inti­
mamente ligada à solução do problema da criança e do adolescente no 
Brasil. 

Acreditamos, além de tudo, nunca ser demais interessar o espírito 
dos homens responsáveis do Brasil na solução da questão do desen­
volvimento morfo-fisiológico da criança brasileira, propondo aos edu­
cadores e aos pais o exame e a meditação de matéria de tão fundamental 
significação para a estruturação do homem de amanhã. 

Seus vários títulos 
de superioridade 

O método possui, como é fácil de ver, vários títulos 
de superioridade: 

I - É rigorosamente científico; 
II - Baseia-se numa estatística de 2 500 000 verificações; 

III - É simples, claro e fácil, não exigindo grande material an­
tropométrico nem cálculos complicados; 
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IV - Tem a vantagem de oferecer, com oito medidas singelíssi­
mas, a possibilidade de realizar também os "grupamentos homogêneos" 
como os que se realizam com as várias fichas vigentes no país; 

V - Tem uma enorme superioridade sôbre todos os outros mé­
todos: informa-nos com exatidão rigorosa sôbre o desenvolvimento nor­
mal do indivíduo, alertando o observador para os seus desvios e irregu­
laridades, que podem assim encontrar correção adequada e oportuna, 

VI - Verifica a idade biológica do indivíduo, comparando-a com 
a idade cronológica, para a constatação das respectivas coincidências 
ou divergências, 

VII - Outra utilidade do processo é a sua faculdade de permitir 
pela avaliação das proporções dos diferentes segmentos corporais e 
da harmonia morfológica do seu desenvolvimento, os padrões estéticos 
da raça. Como sabem os que conhecem o assunto, do ponto de vista 
estético, o sistema antropométrico de ENGELBACH se aproxima do método 
de STR.ii.Ts, superpondo-se em quase todos os pontos, os padrões de um 
ao de outro. Apenas STR.ii.Ts prolonga as suas medidas morfológicas 
até aos 20 anos para a mulher e até aos 24 para os homens, o que, afinal 
de contas, está de acôrdo com a maior lentidão do desenvolvimento cor­
poral dos indivíduos na Alemanha, onde a puberdade é mais tardia e 
longa do que nos Estados Unidos; 

VIII - E, por fim, pode permitir-nos a elaboração estatística de 
tabelas do desenvolvimento normal da criança brasileira (pêso, estatura, 
envergadura, segmento superior e inferior, perímetros cefálico, toráxico 
e abdominal), de acôrdo com a mais moderna orientação endocrinoló­
gica e helicibiológica. 

Diante disto, acredito que ninguém, de boa fé, poderá negar a 
importância e utilidade da adoção imediata dêste sistema antropomé­
trico, cuja ficha deverá desde logo substituir tôdas as outras existentes 
nos setores nacionais da educação física e da saúde escolar. 

Desenvolvimento 
morfológico do 

brasileiro 

Para conhecermos, com rigorosa exatidão, o ritmo 
do desenvolvimento normal do brasileiro, temos que 
estudar, como fizeram os norte-americanos, a for­
mação morfo-fisiológica do Homem de todo o Brasil 

Para conseguirmos isto, cumpre-nos colocar o problema em equação 
com a maior clareza e objetividade. 

LAUGIER, de Paris, escreveu com admirável lucidez que é preciso 
criar um centro biológico de exames, dotado de todos os meios, em ma­
terial e em pessoal, indispensável para caracterizar, tão completamente 
quanto o permita o estado atual da ciência, o indivíduo num momento 
dado. Para êste centro afluiriam tôdas as necessidades de classificação 
humana, que sobem da vida social para os laboratórios biológicos. 

Existem numerosos laboratórios de prova de materiais, de máqui­
nas, de locomotivas, de aviões, etc. Em todo caso, apesar do atual 
desenvolvimento da civilização mecânica, as sociedades são, ainda, em 

·~ 'a ., 
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Região Climática- III. Estado- MINAS GERAIS (22) 

Município- ITABIRA 

ANÁLISE ANTROPOMÉTRICA de M. M. R. G. 

Nacionalidade Brasileira (1-1-1-1-1-1) Sexo F - Idade 18 (Cron) Côr (R. P.) L 1 

-
MEDIDAS SOMÁTICAS Números Graus 

(D E F) reaitJ crm.fesimais 
GRÁFICO DE DEFORMAÇÃO (Medidas somáticas) 

(Viola - Adaptação de G A Gouv6a) 

-
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lugar de vastas cooperativas de utillzação das aptidões e das faculdades 
humanas, um simples laboratório de prova da máquina humana, "um 
laboratório de experimentação para os seres vivos". 

Eis aí· é preciso, é indispensável conhecer a resistência e a quali­
dade do material humano, para poder utilizá-lo com rendimento e 
segurança. 

De coração alto e espírito lúcido, cumpre-nos a todos nós, brasileiros 
de boa vontade, estudar sob tôdas as luzes êsse problema nacional. 
Nenhum homem responsável, no Brasil, tem hoje o direito de ignorar 
a gravidade e a importância desta questão, que não interessa apenas 
do ponto de vista médico ou pedagógico, mas sobretudo do ponto de 
vista político-social. Contudo, nada poderemos esperar nem obter do 
Homem Brasileiro sem estudá-lo, sem conhecê-lo, sem investigar, com 
severo determinismo científico, as suas possibilidade,s físicas e intelec­
tuais Para conseguirmos isto, repito, cumpre-nos realizar desde logo 
uma tarefa primacial. pesquisar o ritmo de seu desenvolvimento somá­
tico normal 

E nós temos a certeza de que, por tudo isso, não estamos incidindo 
em exagêro nem cometendo impertinência quando alertamos as auto­
ridades públicas e os educadores para êsse grave problema, de tão pal­
pitante atualidade e de tão alta importância para a formação das novas 
gerações. Por todos êsses motivos foi que, ao recebermos o honroso 
convite que nos fez o dr TEIXEIRA DE FREITAS para falar na Sociedade 
Brasileira de Estatística - núcleo ilustre de técnicos e estudiosos -
escolhemos êsse tema. A minha intenção foi alertar o espírito dos 
especialistas da Sociedade Brasileira de Estatística para a questão, in­
teressando-os na sua solução, que é de importância fundamental para 
o estudo e o conhecimento do homem brasileiro. 



GIORGIO MORTARA 

(Consultor Técnico da Comissão Censitária Nacional) 

AS TÁBUAS DE SOBREVIVÊNCIA 
E SUAS APLICAÇÕES NA DEMOGRAFIÁ 

INTRODUÇÃO 

A •significação da tábua de sobrevivência 

SUMARIO: § 1 O que representa a tábua de sobrevivêP,cia. Seus dois tipos -
!l 2 Tábua de sobrevivência de uma geração real - § 3' Tábua de sobrevivência 
de uma geração suposta Sua significação. - § 4 Objetivos da tábua do primeiro 
tipo - § 5 Objetivos da tábua do segundo tipo - § 6 Pwgrama do estudo 

§ 1. - A tábua de sobrevivência, na significação originária e mais restrita 
dessa expressão, representa o andamento, em função da idade, do número dos 
sobreviventes de determinado grupo de indivíduos, observados desde o nascimento 
até a idade em que falece o mais longevo deles Usa-se denominar geração' 
êsse grupo de indivíduos 

A geração considerada pode ser real ou suposta: real, no caso de ter efeti­
vamente existido; suposta, no caso de ser criada pela mente do indagador, como 
hipótese de trabalho 

Indic;tremos como primeiro tipo de tábua de sobrevivência o em que a gera­
ção considerada existiu efetivamente, como segundo tipo o em que a geração 
tem existência apenas hipotética 

§ 2. - A tábua do primeiro tipo é simplesmente um registro de :iconteci­
mentos reais, indicando quantos dos componentes da geração sobreviviam em 
determinadas idades, quantos morreram em determinados intervalos de idade, 
etc., e permitindo calcular medidas de intensidade, como as taxas de mortali­
dade nos diferentes intervalos, e medidas de extensão, como as da duração média 
da vida a partir de determinadas idades A compilação dessa tábua exige um 
número de anos de observação igual à duração da vida do componente mais 
longevo da geração. Podem ser consideradas partes de tábuas do primeiro tipo 
as que indicam a marcha da sobrevivência de dado grupo 'de indivíduos, só 
em determinado intervalo da sua existência: por exem.plo, tábua de sobrevivência 
duma geração, limitada aos primeiros anos de idade; tábua de sobrevivência 
du:in grupo de pessoas da mesma idade seguidas durante o decurso do 'seguro 
de vida, etc 

Como consta dos precedentes esclarecimentos, o domínio da observação, no 
caso da tábua do primeiro tipo, é indefinido no espaço, pois os componentes da 
geração são seguidos através das suas eventuais deslocações, e no tempo, porque 
é _impossível estabelecer a prioti a duração da vida do mais longevo deles 

§ 3. - A tábua do segundo tipo, embora considerando uma geração hipo­
tética, está também baseada em dados da observação demográfica o arbítrio 
fica restrito, por via de regra, à fixação do número inicial dos componentes 

1 A palavra "geração" é usada também em outros sentidos na literatura demográfica; mas 
neste estudo será usada somente na significação especificada acima 
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da geração, que se supõe igual a 1 000, 10 000, 100 000, ou outra potência de 
10, para facilitar as comparações O esgotamento gradual da geração em função 
da idade é determinado conforme as taxas de mortalidade observadas em dada 
população (de um país, de uma região, de uma cidade, etc.) durante dado pe­
ríodo, de modo que a tábua mostra qual seria a marcha da sobrevivência duma 
geração que em cada ano da sua existência sofresse uma mortalidade igual à 
verificada no correspondente ano de idade, na população observada, durante o 
período de observação Podem ser consideradas partes de tábuas do segundo 
tipo as que, saindo de um número arbitrário de sobreviventes em certa idade 
inicial, em geral diferente de O, aplicam sucessivamente taxas de mortalidade 
deduzidas da observação de determinadas classes de pessoas em dados períodos: 
por exemplo, tábuas por classes de estado civil ou de ocupação; tábuas conforme 
a experiência dos seguros de vida, etc 

Como consta dos precedentes esclarecimentos, o domínio da observação, no 
caso da tábua do segundo tipo, é precisamente definido no espaço (dado país, 
etc) e no tempo (dado período). 

§ 4 - O primei1 o tipo de tábuas serve para comparaf as condições de sobre­
vivência de gerações diferentes que realmente existiram, sendo essa comparação 
em geral facilitada pela redução das tábuas ao mesmo número inicial de com­
ponentes: por via de regra, uma potência de 10 Descrevendo fenômenos que se 
desenvolveram no curso de um período secular, êsse tipo de tábua tem caráter 
histó1ico, e interessa mais os estudos de demografia científica do que os de de­
mografia administrativa, que visam, sobretudo, apurar, descrever e interpretar 
condições atuais 

Com efeito, a tábua do primeiro tipo reflete, perfeita e completamente, 
a mortalidade sofrida pela geração que se considera, mas reflete só em pequena 
parte as condições - geralmente variáveis - da mortalidade no período secular 
pelo qual se prolongaram as observações Por exemplo, a tábua de sobrevivência 
da geração dos nascidos em 1820 reflete muito bem a mortalidade infantil dos 
anos 1820 e 1821, mas fica absolutamente insensível às variações da mortalidade 
infantil no período posterior; de outro lado, traz informações adequadas sôbre 
a mortalidade dos centenários em tôrno de 1920, mas não pode fornecer nenhuma 
indicação do seu nível nos cem anos precedentes 

§ 5 - A tábua do segundo tipo reflete de maneira completa as condições 
da mortalidade no período de observação, que em geral compreende um pequeno 
número de anos, de 1 a 10, mas pode ser estendido até compreender alguns 
decênios Logo, permite comparar a mortalidade de diversas populações na mes­
ma época, ou da mesma população em diversas épocas 

Em vez de comparar diretamente duas populações, comparam-se duas gera­
ções supostas, com igual número inicial de componentes, tendo respectivamente 
em cada ano de idade a mortalidade típica de uma e de outra população, e sendo 
exclusivamente por essa mortalidade modificadas na sua composição quantita­
tiva, através do tempo Assim a comparação não somente se torna mais correta, 
-sendo eliminada tôda influência de fatores perturbadores, como a natalidade 

e mortalidade passadas e os movimentos migratórios, que contribuem para de­
terminar a composição das populações reais -, mas também dispõe de elementos, 
como a duração média da vida, que não poderiam ser obtidos sem êsse artifício 

As tábuas do segundo tipo tornam-se vantajosas para fins administrativos, 
caracterizando, com o auxílio da descrição duma geração suposta, a situação 
do passado imediato, que em muitos casos não difere muito da atual, ao mesmo 
tempo podem ser aproveitadas para fins científicos, como instrumentos de des'­
crição e de comparação 
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Quando a sua construção é repetida por períodos consecutivos para a mesma 
população, estas tábuas permitem estudar em forma correta e completa 
as variações da mortalidade através do tempo, servindo assim tanto para fins 
históricos como para a análise das influências exercidas sôbre a mortalidade 
pelo progresso sanitário e econômico, por outras mudanças das condições de 
vida, e em geral por tôda circunstância capaz de afetar, favorável ou desfavo­
vàvelmente, a sua marcha 

§ 6. - Examinaremo~, no presente estudo, a constituição, as interp1 etações 
e algumas aplicações demográficas da tábua de sobrevivência, ilustrando-as de 
preferência com exemplos tirados da experiência brasileira, mas não despre­
zando a experiência de outros países, que apresenta amplitude e variedade muito 
maiores. 

CAPíTULO I 

Os elementos da tábua de sobrevivência 

SUMARIO: § 1. Tábua de uma gowção real: apmação dos sobreviventes e con­
secutiva detetminação dos óbitos e das probabilidades de sobtcvivência e de morte -
§ 2. Tábua de uma geração suposta: apuração dos vivos e dos óbitos numa popu­
lação, cálculo das probabilidades de morte e consecutiva determinação das pt o ha­
bilidades de sobrevivência e dos sobteviventes e óbitos da getação suposta - i\ 3 
Diferença entre os ptocessos de construção dos dois tipos de tábua de sobrevivência 
- § 4 Redução ou fixação do número inicial dos componentes da geração. -
§ 5. Tábua de sobrevivência, tábua de mortalidade e tábua de mortalidade e sobte­
vivência: definições - § 6. Número médio dos vivos em cada ano de idade -
§ 7 Taxa central de mortalidade; sua relação com a probabilidade de morte - § 8. 
Representação do número dos sobreviventes como função contínua da idade Taxa 
instantânea de mortalidade; sua relação com a taxa central Número médio dos 
vivos Extensão da noção de probabilidade de morte - § 9 Vida média - § 10. 
Vida mediana. - § 11 Extemão das noções de vida média e vida mediana 
§ 12 Discriminação dos sexos na construção da tábua de sobtevivência - ~ 13 
Nota acêrca dos símbolos adotados. 

§ 1. - Do ponto de vista formal, as tábuas de sobrevivência do primeiro 
tipo, ou seja, referentes a gerações que efetivamente existiram, e as do segundo, 
ou seja, referentes a gerações hipotéticas, são idênticas Logo, na descrição dos 
elementos da tábua de sobrevivência não é necessário discriminar os dois tipos 
de tábuas, senão no que diz respeito ao processo de construção 

No primeiro tipo, acompanhando pela observação um grupo ("geração real") 
de l. nascidos vivos, através da sua existência, registra-se sucessivamente quan­
tos sobrevivem no primeiro aniversário, l,, no segundo, l,; no terceiro, L, etc , 
representando em geral l$ o nú~ero dos sobreviventes no xmo aniversário " Ou 
se registra o número dos óbitos ocorridos no primeiro ano de idade, d,, no se­
gundo, d,; no terceiro, d,, etc., representando em geral d, o número dos óbitos 
ocorridos no (x+1J mo ano de idade 

Sendo: 

l1 =lo- do 

l2 = lt - d1 = lo - do - dt 

ls = l2 - d2 = lo - do - d1 - d2 

e em geral 

lr + 1 = lx - dx 1 (1) 

" Em luga1· do ano, poder-se-la adotar qualque1 outra unidade de tempo De fato, no 
plimeiro ano de idade a tábua de sobrevivência às vêzes é construída por meses, e nó pr!meilo 
mês até por dias, para que fique mais fiel a reptesentação da rápida ellminação que se 
velifica no Inicio da existência 
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o conhecimento do número inicial Z, dos componentes da geração e dos números 
d. dos óbitos nos sucessivos anos de idade permite 1econstruir a série dos números 
L dos sob1 eviventes nos sucessivos aniversários 

A razão entre o número dos sobreviventes no Cx+ll mo aniversário e o dos 
sobreviventes no xmo aniversário, 

lx+t 

lx 
= )>x (2) 

mede a probabilidade" de sobreviver no Cx+1l mo aniversário, para o sobrevive o te 
no xmo aniversálio (probabilidade de sob1 evivência) . 

A 1azão entle o número dos óbitos no Cx+1)1no ano de idade e o número 
dos sobreviventes no início dêsse ano, isto é, no xmo aniversário, 

dx 

lx 
= qx (3) 

mede a probabilidade de falecer no curso do Cx+1l mo ano de idade para o 
sobrevivente no xmo aniversário (probabilidade de 17W1 te) 1 

/ 

Recordando a relação (1), verifica-se fàcilmente a existência da relação 
seguinte entre a probabilidade de morte e a probabilidade de sobrevivência: 

lx-lx +t lc+ 1 
---- =1- -- = 1-?>r 

L· lx 
q.c 

§ 2 - No segundo tipo de tábuas de sobrevivência, observando-se uma 
população determinada, durante um período de um ou mais anos, põem-se em 
relação os núme10s médios de óbitos verificados nos diferentes anos de idade 
com os correspondentes números médios de "expostos a morrer" no m1c10 dos 
dife1entes anos de idade," calculando-se assim as probabilidades de morte q., 

Das p10babilidades de morte q,. podem ser obtidas as probabilidades de 
sobrevivência p,, pela 1 elação 

Px = 1- qx, (5) 

que se deduz da (41 

Então, paltindo-se de um número suposto de lo nascidos vivos ("geração 
suposta"), pode-se calcular quantos deles sob1eviveriam nos sucessivos aniver­
sários, se a mortalidade fôsse igual à da população e do período de obse1 vação, 
aplicando-se repetidamente a fólllmla 

lx+ 1 =lx Px, (IJ) 

:l Entenda-se "p1obahilidade" na significação estatística da palavut, isto é, razão entle o 
nlune1o dos casos velificados e o nlnneto dos casos possíveis 

·1 Anàlogamente pode1n-se calculai ptolJabilidades de sob I evivência ou de mot te pata inte1 valos 
1naiotes ou ntenores do que um ano 

" Em gmal, na constxução de tábuas do segundo tipo, calcula-se a pxobabilidade de mo1 te 
no ( x + l )mo ano de idade pela fóunula ap1oximada, confoune a qual essa p10babilidade é igual 
à 1azão ent1e o nún1e1o 1nédio anual dos óbitos ve1ificados naquele ·ano de idade duutnte o 
pelÍodo de obse1 v ação e o nún1e1o 1nédio dos vivos no mesn1o ano de idade aun1entado ela 
metade elo numeto médio anual dos óbitos 

Essa ióunula pode se1 justificada da 1naneila seguinte A p1obabilidade de mo1 te no ( x + 1 ;mo 
ano de idade é, po1 definição, igual à 1azão entle os falecidos, de dado g1 upo obse1 vado. no 

x -1 1 )mo ano de idade e o núme1o dos que sob1evivian1, do mes1no g1upo, no x mo anive1sá1io 
Ota, os vivos no ; + 1) mo ano de idade, tegistxados pelo censo ou pot outto levantamento, 

têm em média a idade de cêtca de ( x + _I__) anos Logo, pata 1econstituit o númeto dos que 
2 

sob1eviviain no xmo aniveiSáliC, é p1eciso ac1escenta1 ao núme1o dos vivos no ( x + 1 )mo ano 
de idade a metade do núme1o dos falecidos no mesmo ano de idade, que aproximada1nente 

1 
tepxesenta a pexda soflida pelo gtupo obselVado entte as idades exatas de x e (X+ T) anos 

A son1a assim obtida 1ep1esenta os "expostos a 1noue1" 110 ( x + 1 )mo ano de idade, ou seja, 
o denominadot da PlObabllldade de mot te 

Advilta-se que a pxecedente justificação não é ligotosa, mas apenas aptoximativa; enttetanto 
pa1ece suficiente pala os fins do p1esente estudC? 
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que se deduz da (2). Tem-se, logo, multiplicando o número dos vivos no lnício 
de cada ano de idade pela respectiva probabilidade de sobrevivênçia · 

lt = l, Po 

le = lt Pt =lo Po Pl 
ls = lg P2 =lo ]lo P 1 P2 
etc 

§ 3. - Como consta da precedente exposição, a diferença fundamental entre 
os dois tipos de tábua de sobrevivência, no que diz respeito ao processo de cons­
trução, é a seguinte 

Na tábua do primeiro tipo, construída pela observação de uma geração real 
desde o início até o fim da sua existência, a observação dá os números dos 
sobreviventes nos sucessivos aniversários, dos quais se deduzem todos os demais 
elementos da tábua, que descreve a variação quantitativa dessa geração, em 
função da idade. 

Na tábua do segundo tipo, construída pela observação de uma população 
durante determinado intervalo de tempo, a observação, inqicando os númeios 
dos vivos e dos óbitos, permite calcular as probabilidades de morte nos suces­
sivos anos de idade, das quais se deduzem todos os demais elementos da tábua, 
que descreve a variação quantitativa, em função da idade, de uma geração 
suposta, sujeita em cada ano de idade a uma probabilidade de morte igual à 
verificada na população e no período de observação 

§ 4. - No primeiro tipo de tábua, a cifra inicial dos sobreviv~ntes, lo, é um 
número dado pela observação, no segundo, é um número arbitràriamente fixado, 
que em geral se toma igual a uma potência de 10 (normalmente 100 000, às 
vêzes 10 000 e até 1 000). 

Para facilitar as comparações, também as tábuas do primeiro tipo podem 
ser referidas a um número inicial de nascidos vivos igual a uma potência de 
10. Basta, para êsse fim, multiplicar cada número Z, pelo coeficiente de redução 
dado pelo quociente 10n l,, sendo n a potência escolhida 

§ 5 - A sucessão, ou série estatística, decrescente, dos sobreviventes nos 
sucessivos aniversários 

compreende um número de têrmos variável nas diferentes gerações, porque varia 
a idade extrema w -1 em que ainda se encontram sobreviventes " É esta série 
que constitui a tábua de sobrevivência no sentido mais restrito da expressão 

A sucessão, ou série estatística, dos óbitos 7 

indica com a soma de todos os seus têrmos o número total dos óbitos de compo­
nentes da geração, evidentemente igual ao número inicial dêstes, l,; e com a 
soma de todos os têrmos desde e inclusive dx, o número total dos óbitos ocorridos 
além do xmo aniversário, evidentemente igual a lx. 

A sucessão, ou série estatística, das probabilidades de mm te nos sucessivos 
anos de idade s 

' q W-1 

constitui a tábua de mortalidade no sentido mais restrito da palavra 

6 A letta w é a última do alfabeto grego; pot isso foi adotada como símbolo do último ano 
de idade alcançado Os sobreviventes no ( w -1) "' aniversário falecem todos no ano de idade 
imediato, ou seja no wm 

7 Em geral, a sucessão dos óbitos é dectescente até uma idade compreendida entre o 10" e 
o 15 o aniversários; depois, crescente até uma idade compreendida entte o 60 o e o 80 o anlvetsários, 
e, enfim, de novo decrescente. 

8 Em getal, a sucessão das probabilldades de mmte é demescente até uma idade compreendida 
ent1e o 10 o e o 15 o aniversários, e depois mescente 



72 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Em sentido mais lato, designa-se como tábua de sobrevivência, ou tábua 
de mortalidade, ou tábua de mortalidade e sobrevivência, o conjunto das três 
séries referidas, em geral acompanhadas por outras séries delas deduzíyeis, 
como a dos anos vívidos, a da vida média, etc. 

§ 6 - Representa-se pelo símbolo Lx o tempo, medido em anos, vivido pela 
geração entre o xmo e o (X+l) mo aniversário Ao mesmo tempo Lx representa o 
número médio aritmético dos vivos neste ano de idade, ou número de indivíduos­
-ano observados durante êsse período 

No caso de uma geração real, o valor de Lx pode ser determinado exatamente, 
se fôr registrada a idade precisa de cada componente da geração no instante 
do óbito No caso de uma geração suposta, torna-se necessário recorrer a hipó­
teses Pràticamente, em ambos os casos, por via de regra calcula-se o referido 
dado pela relação aproximada: o 

lx + lx+I 
Lx = ----

2 
(7) 

tomando-se como número médio dos vivos em determinado ano de idade a semis­
soma dos sobreviventes no aniversário inicial e no final dêsse ano 

Se forem conhecidos valores de l, intermediários aos correspondentes às 
idades inteiras, pode-se usar outra fórmula aproximada, adotando-se como nú­
mero médio dos vivos em determinado ano de idade o número dos sobreviventes 
no instante central dêsse ano: 

(8) 

A sucessão, ou sé1 ie estatística, decrescente, dos tempos vividos pela geração, 
nos sucessivos anos de idade 

, Lw-J 

indica, com a soma de todos os seus têrmos, o número total dos anos vividos 
pela geração a partir do instante do nascimento; e, com a soma de todos os 
têrmos desde e inclusive L,, o número total dos anos vividos a partir do xmo 

aniversário, pelo conjunto dos componentes da geração que sobreviviam nesse 
aniversano Em lugar de "anos vividos" tornam-se às vêzes mais convenientes 
as expressões, substancialmente equivalentes, de "indivíduos-ano" ou "número 
médio dos vivos", já referidas acima 

§ 7. - A razão entre o número d, dos óbitos no (x+l) mo ano de idade 
e o número médio L, dos vivos nesse ano de idade diz-se razão ou taxa central 
de mo? tal idade e representa-se pelo símbolo m, 

m.v = 
Lx 

(9) 

Se o valor de L for calculado pela relação (7), fica 

2 dx 
mx=----

lx+lx+l 
(10) 

0 A 1e!ação (7) fica exata se os óbitos se dist!ibuem unifmmemente no cmso do ano de 
idade, hipótese que em ge1al se verifica com suficiente aproximação nos anos de idade do te1cel!o 
ao septuagésimo Pa1a o primeiro e o segundo ano de idade, em vista da concentração dos óbitos 
na parte inicial do ano, sugere~se adotai respectivamente as fórmulas: 

3 
(7 bis) (7 ter) 
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Pondo em relação com a taxa central de mortalidade, dada pela fórmula 
(10), a probabilidade de morte, dada pela (3), obtém-se, em virtude das (2) 

e (5): 

qx rlx (lx + lx + 1) 1 1 qx 
- = = - (1 + Px) = - (I + 1- qx) = 1--
mx lx 2 dx 2 2 2 

Deduzem-se daí as relações seguintes entre q,. e m.: 

qx = 
mx 

mx 1+-
2 

(11) mx= ---
1 - !"._ 

2 

(12) 

que seriam rigorosamente válidas se o fôsse a (7), e que em geral ficam só 
aproximadamente válidas, como essa relação 

Empregam-se correntemente a (11) e a (12) para se passar da probabilidade 
de morte à taxa central de mortalidade, e viceversa / 

§ 8 - Sendo em geral relativamente pequena a variação que sofre o número 
dos sobreviventes l, num breve intervalo de idade, pode-se aproximadamente 
representar a marcha dessa variável em relação à idade mediante uma junção 
contínua. 

Quando fôr considerado Zx função contínua da idade x, pode-se introduzir 
mais uma medida da mortalidade, a taxa instantânea lt•, que indica, em relação 
ao número inicial dos sobreviventes, a freqüência de óbitos que se teria 
no ano de idade que parte da idade exata x, se a intensidade da eliminação 
por óbitos no curso dêste ano fôsse constantemente igual à que se verifica na 
idade exata x Justamente esta última intensidade é, assim, medida pela taxa 
instantânea 

A taxa instantânea de mortalidade, f.l,, é definida pela relação: 

dlx 
1'-x=-- -, 

dx lx 
\13) 

cujo segundo membro representa, com sinal invertido, a derivada do logaritmo 
natural de Z,, considerado função contínua da idade 

Chega-se à precedente definição pelo raciocínio seguinte 

Indicando-se por h um número positivo, a diferença 

mede a variação do núme1 o dos sobreviventes resultante dos óbitos ocorridos 
du1ante o inte1valo de tempo h sucessivo à idade x, essa variação é sempre para 
menos, isto é, negativa 

A razão 

lx+h-lx 

(x +h)-x ' 

entre a variação do número dos sobreviventes e o tempo em que esta se 
verifica, mede a velocidade média, ou intensidade média, da referida vm iação 
no intervalo considerado 

Mas, dependendo a grandeza dessa variação, ou seja, o número dos óbitos, 
quando forem iguais tôdas as outras condições, do número inicial Z, dos sobre-
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viventes, para medir a sua intensidade relativa no inte1 valo h torna-se neces­
sário determinar a razão entre a precedente expressão e l,, ou seja: 

lx+h-lx 
(x +h)-x lx 

Se supusermos que o número dos sobreviventes é uma função contínua da 
idade, representando então lx esta função, fazendo-se tender h para O, o primeiro 
fator da expressão acima tenderá para a derivada dessa função no ponto x, ao 
passo que ficará inalterado o segundo fator Logo, a intensidade relativa da 
variação dos sobreviventes na idade exata x, ou seja, a intensidade relativa ins­
tantânea desta variação, devida à mortalidade, será representada por 

d lx 

dx lx 

Esta expressão coincide em valor absoluto, diferindo apenas no sinal, com 
o segundo membro da (13), que representa a taxa instantânea de mortalidade. 

Esta taxa é sempre positiva, enquanto o valor da expresstio acima é sempre 
negativo, porque, como foi recordado no início do presente raciocínio, a variação 
dos sobreviventes com o aumentar da idade é sempre variação para menos. 

Para que o valor da medida da intensidade instantânea da mortalidade 
fique positivo, conforme o uso de representar mediante valores positivos as 
taxas de mortalidade, se lhe antepõe, convencionalmente, o sinal -, obtendo-se 
assim a expressão do segundo membro da (13) 

Independentemente de tôda hipótese acêrca da forma da função ~h, pode-se 
chegar à determinação de valores desta em virtude de uma relação existente 
entre a taxa instantânea e a taxa central de mortalidade 

Sendo, na representação contínua, a taxa central de mortalidade do Ci+tl mo 
ano de idade representada pela expressão: 

mi= (14) 

i i+t 
t lx dx 

se as integrais definidas do segundo membro forem substituídas pelos respectivos 
valores centrais, obtém-se a seguinte relação aproximada entre a taxa central 
de mortalidade do (i+1) mo ano de idade e a taxa instantânea no instante central 
dêsse ano: 

mi=------
li + ~ 

2 

(15) 

relação freqüentemente aproveitada nos estudos atuariais e demográficos '" 
Ficam válidas na representação contínua as fórmulas (J) a (6), tôdas rigo­

rosas, enquanto as fórmulas aproximadas (7), (7 bis), (7 ter) e análogas, são 
substituídas pela fórmula, rigorosamente válida nessa representação, e que já 
aproveitámos na (14), 

i x+l 
Lx = lx dx , (16) 

que dá o número médio dos vivos (ou número dos anos vividos) no (x+1) mo 

ano de idade. 

10 Aplicando-se a 1elação (15), pode-se substituir nas (11) e (12) m, por p. x + .!_. 
2 
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Na representação contínua, o número dos óbitos no (x+1) mo ano de idade 
é representado rigorosamente pelo numerador do segundo membro da (14) • 

A definição de probabilidade de morte, que na representação descontínua 
fica limitada à unidade de tempo (normalmente, o ano) ou a um intervalo com­
preendendo determinado número inteiro de unidades de tempo consecutivas (como 
o qüinqüênio)' na representação contínua pode ser estendida à fração da unidade 
de tempo Mais precisamente, pode-se determinar a probabilidade de morte no 
intervalo de idade h, medido a partir da idade x, sendo O~h-Lt Para tornar 
comparável o valor assim calculado com os determinados por intervalos anuais, 
costuma-se multiplicá-lo pela recíproca de h, e a taxa instantânea de morta­
lidade representa justamente o lünite a que tende o produto da probabilidade 
de morte por h, com o tender de h para O Com efeito, tem-se 

lim 
h=O 

lx-lx+h 

lx 

_ lim 
--- h=O 

h h 
= V·x (13 a) 

lx lx 

Advirta-se que, embora relacionada com a probabilidad,e de morte, a taxa 
instantânea de mortalidáde não pode ser considerada uma probabilidade esta­
tística e pode assumir valores superiores à unidade '' A mesma observação é válida 
para a taxa central de mortalidade m, 

§ 9 - A duração média aritmética resídua da vida do sobrevivente no 
· imo aniversário, E, (vida média), é dada pela relação: 

E; 
Li+ Li+t + Li+e + + Lcn-t 

(17) 
li 

que, se os L, forem calculados pela relação (7), fica: 

E i 
li+t + li+e + + lw-1 

+------------------------~ (18) 
2 'li 

A (18) é a fórmula normalmente usada no cálculo da vida média, sendo 
traquzida na regra prática: para calcular a vida média no imo aniversário, 
somar os sobreviventes em todos os aniversários sucessivos, divicjir esta soma 
pelos sobreviventes no imo aniversário, e em fim acrescentar 1/2 (af10) ao quo­
ciente obtido 

Na representação contínua, a vida média é dada, rigorosamente, pela 
expressão: 

E; 
(19) 

11 A PlObabllidade de mmte é a razão entle o núme1o dos óbitos oconidos e o dos óbitos 
possíveis 

Ago1a, multiplicando-se por 1 :h a probabilidade de mmte calculada no intelvalo de idade h, 
deixa-se inalterado o denominador (casos possíveis), e se multiplica por 1 : h o numerador 
(casos ocórr!dos) 

Em conseqüência desta multiplicação, o númew dos casos ocmridos (que não é mais um 
número deduzido da obse1 vação, e sim um númew suposto) pode excede1 o número dos casos 
possíveis Nesta hipótese a razão obtida pela multiplicação torna-se pura expressão aritmética de 
uma impossibilidade lógica e prática evidente, visto que, nem em abstrato nem em concreto, o 
número dos casos ocorridos poderia exceder o dos casos possíveis. Essa razão pode ainda ser consi­
derada como medida de freqüência, mas não mais como medida de probabilidade estatística. 

Um exemplo: se, observando no curso de 3 meses ( = 0,25 anos) um grupo composto de 50 
sobreviventes no Instante Inicial dêsse período, se registrarem 5 óbitos, a probabilidade de morte 
no trimestre ficará igual a 5 : 50 = 0.1 Se os óbitos forem 15, a probabll!dade ficará de 15 : 50 0,3 
Querendo-se referir os resultados a um período anual, multipl!car-se~ão por 4 as precedentes 
1azões. No pr!meilo caso ter-se-á 20 : 50- 0,4, ou seja, ainda uma razão com caráter de proba­
bilidade estatística No segundo, 60 : 50 = 1,2, que não é mais uma probabilidade estatlstica, 
porque a 50 casos possíveis não podem conespondel 60 casos ocorridos, e sim, no máximo, apenas 50. 
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Para i==O as fórmulas precedentes dão a duração média aritmética da 
existência dos componentes da geração 

Na tábua do primeiro tipo, E, representa a efetiva duração média da exis­
tência da geração real observada. 

Na tábua do segundo tipo, E. representa a duração média da existência 
de uma geração hipotética, que se supõe sujeita em cada ano de idade a uma 
mortalidade igual à verificada na população e no período de observação 

Em ambos os casos, quando fôr suposto i=O, no segundo membro das fór­
mulas (17), (18) e (19), o numerador representa o total dos anos vividos pela 
geração, e o denominador, o número inicial dos componentes desta Como êste 
número coincide com o dos óbitos - visto que todos os componentes da geração 
acabam por falecer-, invertendo as referidas razões obtém-se, pela razão (1 E,), 
uma medida da intensidade média anual com que a morte ceifou as fileiras 
da geração no curso da sua existência (f1 eqüência dos óbitos por indivíduo-ano). 

§ 10. - A duração mediana da vida resídua do sobreviv~nte no imo aniver­
sário (vida mediana, impropriamente denominada vida provável) é dada pela 
~iferença h entre a idade (i+h), determinada pela condição 

1 
li+h =-li' 

f] 
(20) 

e a idade i Deduz-se dessa condição a regra prática a vida mediana no imo 
aniversário determina-se como a diferença entre a idade em que os sobreviventes 
se acham reduzidos à metade do número verificado na idade i, e a idade i 

A vida mediana é determinada só aproximadamente na representação des­
contínua, que em geral não pode indicar precisamente a idade em que o número 
dos sobreviventes se reduz à metade 

Na representação contínua toxna-se possível a determinação precisa da 
vida mediana; mas esta precisão é ilusória, porque a própria representação con­
tínua descreve só aproximadamente a realidade, que é descontínua 

Acêrca da significação da vida mediana nos dois tipos de tábuas de sobre­
vivência, valem considerações análogas às expostas no parágrafo precedente a 
propósito da vida média 

§ 11 - Referimo-nos, nos §§ 9 e 10, à vida média e à vida mediana no 
imo aniversário Torna-se fácil a passagem para a noção mais geral de vida 
média e vida mediana na idade i, inteira ou fracionária Na representação con­
tínua, a determinação dêsses valores médios não apresenta nenhuma dificuldade, 
na descontínua, pode ser efetuada mediante simples artifícios de aproximação 

§ 12 - A tábua de sobrevivência do primeiro tipo pode ser construída sepa­
radamente para as partes masculina e feminina da geração, ou na tábua de 
conjunto podem ser discriminados os sobreviventes, os óbitos, etc, segundo o sexo 

Na tábua do segundo tipo, se as probabilidades de morte deduzidas da obser­
vação forem calculadas separadamente para os dois sexos, poderão ser cons­
truídas as respectivas tábuas de sobrevivência separadas 

Discriminaremos pelos índices m ou f, eni baixo e à esquerda, os símbolos 
referentes respectivamente à parte masculina ou à feminina da geração 

Dispondo-se de tábuas separadas por sexos, do segundo tipo, poderá ser 
construída a correspondente tábua para o conjunto dos dois sexos Para êsse 
Jim, em primeiro lugar os números ,.lx e 1L, em tôdas as idades, deverão ser 
reduzidos proporcionalmente às frequências relativas de um e do outro sexo 
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verificadas entre os nascidos vivos na população e no período da observação, e 
depois deverão ser somados os números dos sobreviventes dos dois sexos, assim 
obtidos, em cada idade Os demais elementos da tábua poderão ser derivados 
da série dos sobreviventes, assim determinada 

§ 13. - Os símbolos adotados nos precedentes parágrafos para representar 
os diferentes elementos da tábua de sobrevivência são, na maioria, os usados 
largamente na literatura atuarial e demográfica internacional, conforme as con­
venções do Instituto dos Atuários de Londres 

Os símbolos l dos sobreviventes e L dos vivos correspondem à inicial de 
"living"; o d dos óbitos corresponde à de "deaths", o m da taxa central de 
mortalidade, à de "mortality"; o E da vida média,'" à de "expectation of life" 
Provàvelmente o q da probabilidade de morte é a inicial de "quotient", e o p 
da probabilidade de sobrevivência foi escolhido não como inicial da palavra 
"probabilidade" mas como a letra próxima do q, a que se contrapõe O ~t da 
taxa instantânea é o equivalente grego do m da taxa central de mortalidade. 

O uso dos símbolos internacionais apresenta vantagens evidentes, facili­
tando aos técnicos a compreensão de estudos redigidos em língua estrangeira 
Em muitos casos a leitura das fórmulas e tabelas basta para dar uma idéia 
dos objetivos e resultados de um estudo, símbolos e números constituem uma 
língua internacional 

APLICAÇõES DO CAPíTULO I 

Exemplos práticos de tábuas de sobrevivência 

SUMARIO: § 1 Esclatecimentos acêtca da tábua de mortalidade e sobrevivência 
para o município de São Paulo, adotada como exemplo do segundo tipo. - § 2 
Processo seguido na construção dessa tábua Detetminação das probabilidades de 
morte e consecutivos cálculos das probabilidades de sobrevivência, dos sobreviventes 
e dos óbitos - § 3. Cálculos dos anos vividos, da vida média, da freqüência dos 
óbitos por indivíduo-ano e do~ índices da duração média da vida biolõgicamente 
reprodutiva e da vida econômicamente produtiva - § 4 Determinação da vida 
mediana e da vida normal - 5 Verificação de algumas relações entre diferentes 
elementos da tábua de mortalidade e sobrevivência - § 6 Cálculo das taxas 
instantâneas de mortalidade - § 7 Exame da tábua de mortalidade e sobrevi­
vência de uma geração que lealmente existiu na Suécia, adotada como exemplo do 
primeüo tipo - § 8 Continuação do referido exame - § 9 Comparações inter" 
nacionais de tábuas de mortalidade e sobrevivência 

§ 1. - Um exemplo de tábua de mortalidade e sobrevivência, completa, está 
exposto na tabela I 

Esta tábua pertence ao segundo dos tipos discriminados no § 1 da Intro­
dução, descrevendo a marcha, em função da idade, da sobrevivência de uma 
geração suposta, inicialmente constituída de 100 000 nascidos vivos, que encontJ a 
em cada ano de idade uma probabilidade de morte igual à verificada no muni­
cípio de São Paulo, no mesmo ano de idade, durante o biênio 1920-21 

Em correspondência a cada idade inteira x, a tábua apresenta os seguintes 
dados: 

as probabilidades de morte q. e de sobrevivência p, no (x+1l mo ano de 
idade, definidas respectivamente pelas fórmulas (3) e (2) ; '" 

os sobreviventes lx, no xmo aniversário, dos 100 000 nascidos vivos; 
os óbitos d. ocorridos entre o xmo e o (x+1) mo aniversário, 
a vida média E. resídua no xmo aniversário, definida pela fórmula (17). 

'" O símbolo da vida média nas convenções atuariais é um e minúsculo com um pequeno 
círculo sobreposto; mas a falta do adequado caráter tipográfico torna aquí necessária a adoção 
de outro símbolo Adotámos o E maiúsculo, porque o minúsculo se confundilia com o símbolo, 
de uso universal, da base dos logalitmos naturais 

'" Para que fiquem simplificadas as tespectivas exptessões, eliminando-se muitos zeros, 
as probabilidades de mmte e de sob1ev!vêncla figu1am multiplicadas pm 1 000, nas tabelas I e li 
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TABELA I 

Tábua de mortalidade e sobrevivência, conj01 me a mortalidade observada 

no município de São Paulo no biênio 1920-21 

X 1 000 Qx 1 000 Px lx dx Ex 

-------- ---------------~~----
o 174,41 825,59 100 000 17 441 42,67 

1 78,05 921,95 82 559 (j 444 50,57 
2 31,77 968,23 76115 2 418 53,81 

3 12,47 987,53 73 697 919 54,56 

4 7,61 992,39 72 778 554 54,25 

5 4,90 995,10 72 224 354 53,66 

G 4,10 995,90 71870 294 52,92 

7 3,50 996,50 71 576 /251 52,14 

8 3,05 996,\15 71325 217 51,32 

9 2,75 997,25 71108 196 50,47 

10 2,60 997,40 70 912 184 49,61 

11 2,55 997,45 70 728 181 48,74 

12 2,55 997,45 70 547 180 47,8G 

13 2,90 997,10 70 367 204 46,98 

14 3,50 096,50 70 163 245 46,12 

15 4,30 995,70 69 918 301 45,28 

16 5,20 994,80 

I 

69 617 362 44,47 

17 6,10 993,90 69 255 422 43,70 

18 6,65 993,35 68 833 458 42,97 

19 7,00 993,00 68 37.'1 479 42,25 

20 7,27 992,73 fi7 896 493 41,54 

21 7,38 992,62 67 403 498 40,85 
22 7,49 992,51 66 905 501 40,15 

23 7,62 992,38 66 404 506 39,44 

24 7,76 992,24 65 898 511 38,74 

25 7,91 992,09 115 387 517 38,04 
26 8,06 991,94 64 870 523 37,34 
27 8,24 991,76 64 347 530 36,64 

28 8,42 991,58 63 817 538 35,94 
29 8,61 991,39 63 279 545 35,24 

30 8,82 \191,18 62 734 553 34,54 
31 9,05 \190,95 62181 563 33,85 
32 9,29 \)90,71 61 618 572 33,15 
33 9,54 990,46 61 046 583 32,46 

34 9,81 990,19 60 463 593 31,77 

35 10,10 !!89,90 59 870 604 31,08 
3G 10,41 989,59 59 265 617 30,39 
37 10,74 989,26 58 649 630 29,70 
38 11,10 988,90 .'iS 019 644 29,0:l 
3!1 11,47 988,53 57 375 658 28,34 

40 11,87 988,13 56 717 G74 27,6G 
41 12,30 987,70 56 043 689 26,99 
42 12,76 987,24 55 354 706 26,32 
43 13,24 986,76 54648 724 25,65 
44 13,76 986,24 53 924. 742 24,99 

45 14,32 985,68 53 182 761 24,33 
46 14,91 985,09 52 421 782 23,68 
47 15,54 984,46 51 639 802 23,03 
48 16,22 983,78 50 837 825 22,38 
49 16 94 983 06 50 012 847 21,74 



AS TABUAS DE SOBREVIV1l:NCIA E SUAS APLICAÇõES NA DEMOGRAFIA 79 

Tábua de mortalidade e sobrevivência, conforme a mortalidade observada 
no município de São Paulo no biênio 1920-21 

(Conclusão) 

X 1 000 Qx 1 000 Px lx dx Ex 

50 17,71 982,29 49165 871 21,11 
51 18,54 981,46 48 294 895 20,48 
52 19,43 980,57 47 399 921 19,86 
53 20,38 979,62 46478 947 19,24 
54 21,40 978,60 45 531 975 18,63 

55 22,49 977,51 44 556 1 002 18,03 
56 23,66 976,34 43 554 1 030 17,43 
57 24,92 975,08 42 524 1 060 16,84 
58 26,28 973,72 41464 1090 16,26 
59 27,74 972,26 40 374 1 120 15,69 

60 29,30 970,70 39 254 1 150 15,12 
61 30,99 969,01 38104 1181 l 14,56 
62 32,81 967,19 36 923 1211 14,01 
63 34,77 965,23 35 712 1242 13,47 
64 36,89 963,11 34470 1271 12,94 

65 39,18 960,82 33199 1301 12,41 
66 41,65 958,35 31898 1329 11,90 
67 44,32 955,68 30 569, 1355 11,39 
68 47,21 ' 952,79 29 214 1379 10,90 
69 50,34 949,66 27 835 1401 10,41 

70 53,74 946,26 26 434 1421 9,94 
71 57,43 942,57 25 013 1436 9,48 
72 61,43 938,57 23 577 1448 9,02 
73 65,78 934,22 22129 1456 8,58 
74 70,50 929,50 20 673 14.57 8,15 

75 75,65 924,35 19 216 1454 7,73 
76 81,26 918,74 17 762 1443 7,32 
77 87,37 912,63 16 319 1426 6,92 
78 94,04 905,96 14 893 1401 6,54 
79 101,32 898,68 13 492' 1367 6,17 

80 109,28 890,72 12125 1325 5,81 
81 117,98 882,02 10 800 1 274 5,46 
82 127,51 872,49 '9 526 1 215 5,12 
83 137,95 862,05 8 311 1146 4,79 
84 149,41 850,59 7 165 1071 4,48 

85 161,97 838,03 6 094 987 4,18 
86 175,78 824,22 5 107 898 3,89 
87 190,96 809,04 4 210 803 3,62 
88 207,67 792,33 3 406 708 3,35 
89 226,07 773,93 2 698 610 3,10 

90 246,36 753,64 2 088 514 2,86 
91 268,74 731,26 1574 423 2,63 
92 293,46 706,54 1 151 338 2,41 
93 320,79 679,21 813 261 2,20 
94 351,02 648,98 552 194 2,01 

95 384,49 615,51 358 137 1,83 
96 421,60 .578,40 221 93 1,65 
97 462,76 537,24 128 59 1,48 
98 508,47 491,53 69 35 1,32 
99 559,26 440,74 34 19 1,18 

100 615,77 384,23 15 9 1,04 
101 678,69 321,31 6 4 0,90 
102 748,81 251,19 2 2 0,75 
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§ 2. - Tratando-se de uma tábua do segundo tipo,. todos os elementos que 
constam da tabela I estão baseados nas probabilidades de morte ([., que repre­
sentam o resultado direto da observação. 

Estas probabilidades foram determinadas, como foi esclarecido de maneira 
geral na nota ao § 2 do Capítulo I, pela comparação entre os números médios 
anuais de óbitos verificados no município de São Paulo em 1920-21 em cada 
ano de idade, e os correspondentes números de expostos a morrer, calculados com 
base nos resultados do censo de 1920 e nos referidos números de óbitos " 

Dessas probabilidades de morte foram deduzidas, conforme a (5), as p1 o­
babilidades de sob1 evivência p •. 

Mediante estas, saindo-se do número de 100 000 nascidos vivos, componentes 
da geração suposta, construiu-se a série dos sobreviventes nos sucessivos ani­
versários, sendo aplicada em cada ano de idade a probabilidade de sobrevivência 
determinada da maneira acima descrita. 

Assim, sendo de 0,82559 a probabilidade de sobrevivência do primeiro ano 
de idade, os l,=:lOO 000 nascidos vivos reduzem-se no fim dêste ano, isto é, no 
primeiro aniversário, a 

lt = 100 000 0,82559 = 82 559 

Multiplicando-se, agora, êste número de sobreviventes no primeiro aniver­
sário pela probabilidade de sobrevivência do segundo ano de idade, obtém-se o 
número dos sobreviventes no segundo aniversário, 

12 = 82 559 0,92195 = 76 115, 

que, por sua vez, multiplicado pela probabilidade de sobrevivência do terceiro 
ano de idade, dá o número dos sobreviventes no terceiro aniversário, 

ls = 76 115 0,96823 "" 73 697 

Prosseguindo-se o cálculo pelo mesmo processo, obtêm-se os números de 
sobreviventes nas sucessivas idades, constantes da tabela I. 

A idade de 102 anos é a última em que se encontram sobreviventes; logo 
no caso é w =103 A geração suposta ficaria totalmente esgotada entre o 102.o 
e o 103.0 aniversários. 

Os óbitos d. foram obtidos, segundo a fórmula (1), subtraindo-se dos sobre­
viventes no xmo aniversário os sobreviventes no (x+1) mo Assim: 

do = 100 000 - 82 559 = 17 441 

dt 82559-76115 = 6444 

d2 76 115 - 73 697 = 2 418 

etc 

É preciso não esquecer a significação dos dados calculados Por exemplo, 
a proporção de 47 399 sobreviventes no 52.0 aniversário, sôbre 100 000 nascidos 
vivos, não se refere a uma geração real, e sim a uma geração suposta, que em 
cada ano de idade encontra uma mortalidade igual à verificada em São Paulo 
no biênio 1920-21. 

14 Informações pormenorizadas sôbre os processos seguidos no cálculo são expostas no n.c 8 
da série de Estudos sõbre a mortalidade nas grandes cidades brasileiras,· compllados pelo SERVIÇO 
NACIONAL DE RECENSEAMENTO, GABINETE TÉCNICO (edição mimeográfica) 
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§ 3. - O total dos anos vividos pela geração suposta, 4 266 648, foi calculado 
pela aplicação repeti<;la da fórmula (7) . Se fôssem aplicadas as fórmulas mais 
aproximadas (7 bis) para o primeiro ano de idade e (7 ter) para o segundo, 
êsse total reduzir-se-ia a 4 263 097, sofrendo entretanto uma variação relativa­
mente desprezível " 

O referido total, dividido por 1ÓO 000, número inicial dos componentes da 
geração, dá 42,67 anos 10 como duração média aritmética E. da vida do recém­
-nascido 

Lembre-se, mais uma vez, que esta não é a duração média da vida de 
uma geração que realmente existiu, nem dos falecidos em São Paulo em 1920-21, 
nem dos alí nascidos nesse período, e sim de uma geração puramente hipotética, 
que se supõe exposta em cada ano da sua existênci.a a uma mortalidade igual 
à verificada, no correspondente ano de idade, no município de São Paulo, 
em 1920-21. 

Anàlogamente calcula-se a duração média aritmética da vida resídua, para 
qualquer outra idade Por exemplo, sendo de 2 820 733 o número total dos 
anos vividos pela geração suposta, além do 20.0 aniversário, e de 67 896 o número 
dos sobreviventes nesta idade, o quociente entre o primeíro e o segundo número 
dá 41,54 anos como duração da vida média resídua E, do sobrevivente no 20.0 

aniversário 
A recíproca da vida média do recém-nascido dá a freqüência média dos 

óbitos por indivíduo-ano, definida na última parte do § 9 do Capítulo I, 

1 
- = 0,2344' 
42,67 

que pode ser expressa na forma de taxa de 23,44 por 1 000 (taxa de mortalidade 
geral deduzida da tábua de sobrevivência) . 17 

Pela aplicação repetida da fórmula (7) pode-se, ainda, calcular o número 
dos anos vividos pela geração entre duas determinadas idades Por exemplo, 
2 127 826 é o número dos anos vividos entre o 15.0 e o 50.0 aniversários; 2 572 209, 
o dos vividos entre o 15 ° e o 60.0. 

Dividindo os precedentes números por 100 000, número inicial dos compo­
nentes da geração, obtemos as médias de 21,28 e de 25,72 anos, que podem servir 
como índices, respectivamente da duração média da vida biologicamente 1 epro­
dutiva e da duração média da vida econômicamente produtiva 18 

§ 4. - Não consta explicitamente da tabela I a vida mediana, cujo cálculo 
aproximado, entretanto, se torna fácil com o auxílio dos dados expostos I;'or 
exemplo, sendo de 100 000 o número inicial dos componentes da geração, a vida 
mediana do recém-nascido corresponde à idade em que os sobreviventes estão 
reduzidos à metade de 100 000, isto é a 50 000 Sendo o número dos sobreviventes 
de 50 012 na idade exata de 49 anos e de 49 165 na de 50 anos, calcula-se em 
49,01 anos a vida mediana, pela proporção 

(50 012 - 50 000) ,' (50 012 - 49165) = X ; 1 = 0,01, 

15 Justamente em vista da pequena difetença dos resultados, aplica-se em geral no cálculo 
da vida média a fórmula (18) em lugar de out1as fórmulas mais aproximadas mas menos simples 

10 Nos estudos demográficos prefere-se, por óbvia tazão, medir a idade em anos e frações 
decimais do ano, antes do que em anos, meses e dias Os 42,67 anos de vida média correspondem 
a 42 anos e 8 meses 

17 A taxa de mortalidade geral deduzida da tábua de sobrevivência difere, por via de regra, 
da calculada diretamente pela razão ent1e a média anual dos óbitos e a população média do 
período de observação Para São Paulo, em 1920-21, a ptimelra é de 23,44 por 1 000, a segunda 
de 18,52 por 1 000 A mortalidade efetiva, expressa pela segunda taxa, fica inferior à teórica, 
expressa pela primeira, em virtude principalmente da Imigração, que aumenta, na· população da 
capital paulista, a quota dos grupos de Idade juvenis e maduros, caracterizados pelo baixo nível 
das respectivas taxas de mortalidade Outros exemplos serão dados nas Apl!cações do Capltu~o III 

. 1a Vejam-se esclarecimentos acêrca dê'sses índices, e comparações internacionais, nesta 
REVISTA, no 7, 1941, págs; 505 a 507 e 535 a 53.8 

R B E- 6 
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indicando que fração do ano sucessivo ao 49.0 aniversano decorre até a redução 
dos sobreviventes para o número de 50 000 (suposta uniforme a distribuição dos 
óbitos no curso dêsse ano). 

Encontra-se na literatura demográfica a expressão "vida normal" Con­
forme a definição do estatístico alemão W LEXIS," a duração normal da vida 
é representada pela idade adulta a que corresponde, segundo a tábua de mortali­
dade, o número mais elevado de óbitos Na tábua de São Paulo a vida normal é de 
cêrca de 74 anos, representando a idade em tôrno da qual se concentram os 
óbitos de adultos (27 305 dos 67 896 óbitos que ocorrem além do vigésimo ani­
versário verificam-se entre os 64 ° e 84 ° aniversários). 

§ 5 - Torna-se fácil verificar pelos dados da tabela I as 1 elações ent1'e 
os dije1 entes elementos da tábua de sobrevivência, ilustradas no texto do 
Capítulo I 

Por exemplo, a probabilidade de morte q,, cujo valor é de 0,00749, "' resulta 
igual ao quociente entre a diferença (l, -Z,) dos sobreviv~ntes no 22 ° e no 
23 ° aniversários e o número ln dos sobreviventes no 22 ° anivé.rsário Com efeito: 

66 905 - 66 404 

66 905 

501 
-- = 0,007~88 

66 905 

A probabilidade de sobrevivência p,, que fica determinada em 0,992512 pela 
diferença entre a unidade e a probabilidade de morte acima computada, podia 
ser calculada diretamente pela razão entre L, e ln, obtendo-se o mesmo valor: 

66 404 
0,992512 

66 905 

O número dos anos vividos pela geração entre o 22 ° e o 23 ° aniversários, 
ou seja o número médio dos vivos nesse intervalo, pode ser calculado como média 
aritmética de 1, e l, 

66 905 + 66 404 

2 
66 654,5 

Conhecendo-se êsse número, torna-se possível calcular a taxa central de 
mortalidade m", pela razão 

501 
0,007516 

66 654,5 

É fácil verificar que entre os valores 0,007516 de m .. e 0,007488 de q, subsiste 
a relação expressa pelas fórmulas (11) e (12). 

§ 6 - A taxa instantânea de mo1 tal idade fL,. pode ser fàcilmente calculada 
se fôr adotada uma representação contínua"' da função z,. Para dar um exemplo, 
adotemos, no intervalo entre o 21 ° e o 23 ° aniversários, a função do 2.0 grau 

z, = axe + bx + c 

" W LExrs Abhandlungen zur 1'heorie der Bevõlkerungs-und Moralstatistik (Jena, 
Fischer, 1903) ' 

20 Indicado na tabela na forma de 7,49 por 1 000. 
21 Independentemente de tôda hipótese acêtca da fmma desslt função, podem set calculados 

valores aproximados da taxa instantânea de mortalidade, pela sua expressão (!5) em função da 
taxa central de mortalidade, como já foi advertido e como se mostra pràticamente mais adiante 
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Para x igual a 21, 22 e 23, a nossa tábua dá respectivamente, como valores 
de z., 67 403, 66 905 e 66 404 Substituindo na precedente fórmula os símbolos 
gerais pelos valores observados de z. e x, obtém-se um sistema de três equações 
do 1.0 grau, com três incógnitas, cuja solução dá· 

a = -- 1,5 b = -433,5 c = 77 168 

Êstes valores dos parâmetros satisfazem à condição da coincidência dR função 
com os valores observados de lu, l11 e Z, 

Diferenciando a função assim determinada, 

lx = - 1,5 x2 - 433,5 x + 77 168, 

obtém-se 

dlx 
~ = - 3 X - 433,5 
dt 

e, lembrando a definição (13), pode-se escrever, por exemplo: 

(L 22,5 = 
8 22,5 + 433,,; 

122,5 

Para x==22,5, a função do 2.0 grau, acima determinada, dá L==66 654,9, logo 
fica 

67,5 + 438,5 

66 654,9 

501 

66 654,9 
0,007516 

Essa expressão de ~~",' aproxima-se da d~ m,, determinada no fim do § 5, como 
se podia prever pela relação aproximada (15) 

Se fôr adotada uma função linear para representar a marcha da sobrevi­
vência entre o 22 o e o 23 ° aniversários, obter-se-á a coincidência perfeita entre 
ftn,s em" Com efeito, ficando. 

com 

obtém-se 

e 

lx = a x + b, 

a= - 501 b = 77 92?, 

dlx 

dx 

v 22.5 = 

- 501 

501 50! 

122,5 66 654,5 

coincidindo agora exatamente a expressão de 1-1"'' com a de mu referida acima 

O emprêgo da taxa instantânea de mortalidade assume importância par­
ticular se a sua marcha, no curso de intervalos de idade bastante longos, pode 
ser representada com boa aproximação por uma função de expressão relativa­
mente simples. Isto facilita muito, por exemplo, os cálculos necessários para a 
organização dos seguros de vida 
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Nesse domínio aplica-se com bom êxito, em muitos casos, para representar a 
marcha da taxa instantânea de mortalidade entre os 20°-30° e 80°- 90° ani­
versários, a fórmula de Gompertz-Makeham '' 

Px = A+ Bcx, 

em que A, B, c são constantes a serem determinadas empiricamente em corres­
pondência a cada tábua de mortalidade particular 

Em virtude da relação expressa pela fórmula (13), entre as funções ~t" e l,, 
se a taxa instantânea de mortalidade fôr representada pela expressão acima, a 
função de sobrevivência será representada pela outra expressão '" 

em que 7c é uma constante relacionada ao número dos sobreviventes na idade 
a partir da qual se aplica a fórmula de GoMPERTZ-MAKEHAM, c é a constante 
que aparece nesta e s e g são definidas pelas relaçõe,-; seguintes com as constantes 
características dessa fórmula / 

log, s = -A 
B 

/O{/e g =- -­
loge c 

Por exemplo, para a tábua de sobrevivência de São Paulo, 1920-21, referida 
no § 1 destas Aplicações, a marcha da taxa instantânea de mortalidade, a 
partir da idade exata de 20 anos, é representada com boa aproximação pela 
função." 

1 000 ~'-" = 6,55185$ + 0,281411, 1,075079x. 

A precedente exp1essão permite o cálculo do valor da taxa instantânea para 
cada idade compreendida nos limites da sua validez, isto é, entre as idades exatas 
de 20 a 90 anos 

A seguinte comparação entre as taxas instantâneas de mortalidade direta­
mente determinadas pela observação {"observadas") e as deduzidas da fórmula 
acima ("ajustadas") mostra como a fórmula reproduz fielmente a marcha ten­
dencial da mortalidade em função da idade 

IDADE EXATA 
X 

TAXA INSTANTÂNEA DE MORTALIDADE POR 1 000 
1 000 (.lx 

Observada Ajustada 
------------- -----------------------------------

22,5 
27,5 
32,5 
37,5 
42,5 
47,5 
52,5 

7,60 
8,24 
9,44 

10,61 
12,35 
15,51 
20,27 

7,99 
8,61 
9,51 

10,80 
12,65 
15,32 
19,14 

" GOMPERrz, saindo da hipótese de que, com o aumentm da idade, a mmtalidade tenda a 
mesce1 conf01me uma p10g1essão geomét1ica, chegou à fó1mula 

(ix = Bcx 

MAKEHAM, supondo que a mm talidade conste de uma pm te constante e de outw pm te 
variável em função da idade confmme a hipótese de GOMPERTZ, modificou a fótmula, como está 
no texto 

A fó1mula de GoMPERTZ-MAKEHAM t01na 1elativamente simples Jnúme10s cálculos atuariais, 
que sem êsse instntmento ficaliam difíceis ou até pràtlcamente inexequiveis 

23 A exptessão do texto é ap1esentada adiante na fmma logarítmica em que convém emp1egá-Ia 
pm a os cálculos 

'" P01 simplicidade de exp1essão, multiplica-se po1 1 000 a taxa instantânea de mortalidade 
Acê1ca do p10cesso de determinação das constantes ca1actetist!cas da fórmula de GOMPERTZ­
MAKEHAM, veja-se esta REVISTA, 11 ° 15, 1943, págs 536 a 539 
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Como foi advertido no § 8 do Capítulo I, a expressão de J.t• em função de 
x representa, com sinal invertido, a derivada do logaritmo natural da função de 
sobrevivência Logo, integrando a função 

- 1'-x =-A- Bcx 

obtém-se a expressão seguinte da função log, L 

B 
log, lx = - Ax ---ex+ lng, k, 

log, c 

que permite calcular os números dos sobreviventes em qualquer idade dentro 
do intervalo de validez da fórmula de GoMPERTZ-MAKEHAM. "' 

Os seguintes dados permitem comparar os números de sobreviventes em 
algumas idades, conforme a tábua de sobrevivência de São Paulo 1920-21, deter­
minados segundo o cálculo original referido na tabela I, com os determinados 
de acôrdo com o ajustamento acima referido. 

20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 
55 

IDADE EXATA 
X 

SOBREVIVENTES, DE 100 000 NASCIDOS 
lx 

Cálculo original 

67 896 
65 387 
62 734 
59 870 
56 717 
53 182 
49 165 
44 556 

Ajustamento 
(Gompertz- Makeham) 

67 896 
65 236 
62 483 
59 577 
56 439 
52 970 
49 053 
44 562 

Vê-se que a marcha dos dados ajustados segue muito de perto a dos dados 
originais '"' 

§ 7. - Querendo dar um exemplo de tábua de sobrevivência do segundo tipo, 
ou seja referente a uma geração que realmente existiu, resumimos na tabela II a 
que representa o curso da existência da geração constituída pelo conjunto dos 
nascidos na Suécia durante o período de 1751 a 1780, 21 limitando-nos a indicar 
os sobreviventes nas idades de O e 1 ano e nas sucessivas idades múltiplas de 
5, e os óbitos por intervalos quinquenais 

O número dos nascidos na Suécia nesse período de trinta anos foi de 
2 015 800 Dêstes, 1 597 320 sobreviviam no 1.0 aniversário, 1 341 918 no 5.0 , etc 

Na tabela II os números dos sobreviventes estão proporcionados, por como­
didade de comparação, a 10 000 nascidos vivos, de modo que o número dos 
sobreviventes no 1.0 aniversário fica de 7 924; no 5°, de 6 657, etc. Neste 
exemplo as cifras dos sobreviventes representam proporções efetivamente veri­
ficadas numa geração que realmente existiu 

20 A expressão do texto é a tladução em logalítmos da expressão lx dada p1ecedentemente 
A constante log, k calcula-se pela solução da equação acima, em cmrespondência ao valor de 

x 1epresentando a idade em que se inicia a apllcação da fórmula - no caso, de 20 anos -, 
pondo-se no primeiro membro o valor do logalÍtmo natmal do número dos sobreviventes 
nessa idade. 

2• O ajustamento foi aplicado a partil da idade de 20 anos. Por isso, o núme10 dos sobre­
viventes nessa idade é exatamente o mesmo nas duas séries 

21 Na tabela Ii: é completada e discriminada por sexos a tábua que foi publicada nos Annali 
di Sta.tistica da DIREZIONE GENERALE DELLA STATISTICA (Serie V, Vol 4, Roma, 1912) 



86 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Na tábua sueca os dois sexos estão discriminados, conforme a proporção 
de 106 homens por 100 mulheres entre os nascidos vivos Em virtude da menor 
mortalidade feminina, o número das mulheres sobreviventes excede, entretanto, 
o dos homens, a partir do 35.0 aniversário. 

A vida média do recém-nascido é de 38,0 anos para os homens, 41,1 para 
as mulheres e 39,5 para os dois sexos em conjunto 

A vida mediana para o conjunto dos dois sexos é um pouco inferior a 35 
anos, idade em que sobrevivem 4 990 dos 10 000 nascidos vivos Pode-se calcular 
em 32,3 anos para os homens e 37,6 para as mulheres 

A vida normal está próxima: de 70 anos para os dois sexos em conjunto, sendo 
mais baixa para as homens e mais alta para as mulheres 

TABELA II 

Resumo da tábua de sobrevivência dos nascidos na Suécia no período 1751-80 

SOBREVIVENTES NA IDADE x ÓBITOS ENTRE AS IDADES 
IDADE X E (x+ 5) 

X 
Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

----------

o 5 146 4 854 10 000 1764 1 579 3 343 
1 4 029 3 895 7 92<1 
5 3 382 3 275 6 657 231 207 438 

10 3 151 3 068 6 219 126 108 234 
15 3 025 2 960 5 985 108 97 205 
20 2 917 2 863 5 780 135 109 244 
25 2 782 2 754 5 536 136 115 251 
30 2 646 2 639 5 285 156 139 295 
35 2 490 2 500 4 990 163 143 306 
40 2 327 2 357 4 684 189 164 ' 353 
45 2 138 2 193 4 331 211 159 370 
50 1 927 2034 3 961 260 203 463 
55 1667 1 831 3 498 278 234 512 
60 1389 1 597 2 986 306 287 593 
65 1 083 1310 2 393 306 317 623 
70 777 993 1 770 300 339 639 
75 477 654 1 131 245 306 551 
80 232 348 580 153 214 367 
85 79 134 213 63 103 166 
90 16 31 47 14,5 27,6 42,1 
95 1,5 3,4 4,9 1,1 2,3 3,4 

100 0,4 1,1 1,5 0,4 1,1 1,5 

rotal 5146 4 854 10 000 

§ 8 - A forma em que está apresentada a tábua de sobrevivência sueca 
facilita a exemplificação do cálculo de probabilidades de morte e de sobrevivência 
por inte1 valos superiores a 1 ano. 

Sendo 2 917 os sobreviventes do sexo masculino no 20 ° aniversário e 2 782 
os no 25 °, os óbitos no quinto lustro da existência ascendem a 135 e as probabili­
dades de morte e de sobrevivência neste intervalo ficam respectivamente: 

135 2 78'4 
= 0,04628 e = 0,9537!3 

2 917 2 917 

isto é, 46,28 por 1 000 a probabilidade, no 20.0 aniversano, de falecer antes do 
25.0

, e 953,72 por 1 000 a probabilidade, no 20.0 aniversário, de sobreviver no 25.0 
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Para o sexo feminino, o cálculo paralelo dá 

109 2 754 
- = 0,03807 e -- = 0,96183, 
2 863 2 863 

isto é, 38,07 por 1 000, probabilidade de morte, e 961,83 por 1 000, probabilidade 
de sobrevivência 

A comparação entre a sobrevivência masculina e a feminina pode ser reali­
zada com referência aos números iniciais dos componentes da geração, de um 
e de outro sexo Por exemplo, sobrevivem no 20.0 aniversário 2 917 homens e 
2 863 mulheres, mas os primeiros procedem de um grupo de 5 146 nascidos, 
as segundas de um de 4 854, de modo que a proporção dos sobreviventes por 
10 000 nascidos é de 5 668 para os homens e de 5 898 para as mulheres Torna-se 
evidente a maior sobrevivência feminina, que não constava diretamente das 
cifras absolutas em consequência do menor número dos nascidos dêste sexo. 

§ 9 - O objetivo do presente estudo é expor métodos, e não comentar 
resultados Entretanto, para mostrar quanto interêsse apresentitm os resultados 
da aplicação dos métodos expostos, parecem úteis algumas sumárias comparações 
internacionais, realizadas na tabela UI. 

Estas comparações, limitadas a 12 idades escolhid.as, estendem-se a três 
elementos da tábua de sobrevivência, a probabilidade de morte, o número de so­
breviventes e a vida média 
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TABELA III 

Comparações internacionais de tábuas de mortalidade e sobrevivência 28 

(Sexo masculino) 

Estados Brasil Unidos Alemanha França Itália Chile Rússia Índia 
IDADE (População 

(Distrito 

branca) 1932-34 1928-33 1930-32 Federal) 1929-32 1874-83 1901 
1930-39 1920 

PROBABILIDADE DE MORTE, POR 1 000 

57,0 85,4 90,2 115,3 181,7 235,4 327,2 285,4 
8,1 9,3 16,9 39,0 90,8 66,6 115,8 88,8 
2,0 2,3 2,9 3,7 8,9 5,9 27,0 26,7 
1,4 1,3 1,6 2,0 4,3 3,4 8,1 12,4 
1,8 1,6 2,5 2,4 5,1 4,8 6,1 11,7 
2,7 2,8 5,2 4,1 11,9 9,3 7,9 14,3 
3,5 3,2 5,9 4,7 12,9 10,1 9,6 20,2 
6,1 4,8 8,9 6,4 19,8 13,6 14,4 30,1 

12,4 9,4 15,3 10,6 28,2 21,6 23,6 43,0 
25,7 21,7 29,2 21,9 50,2 36,3 47,7 62,5 
56,3 54,0 64,3 63,2 86,4 72,1 83,5 113,6 

127,0 136,7 152,6 138,0 148,2 137,1 150,0 235,5 

28 Fontes: 
Estados Unidos: BUREAU OF THE CENSUS, United States Lije Tables, 1930-39 (Preliminary), 

Washington, 1941. 
Alemanha: STATISTISCHES REICHSAMT, Statistisches Jahrbuch jiir das Deutsche Reich, 1~37 
França: DIRECTION DE LA STATISTIQUE G:i!:NÉRALE, Annuaile Statistique, 1936 
Itália: ISTITUTO CENTRALE DI STATISTICA, Annumio Statistico Italiano, 1939 
Brasil: DIRETORIA GERAL DE ESTATíSTICA, Recenseamento do Brasil realizado em 1 '-lX-1920, 

Vol IV, Parte 2.", Tomo I. 
Chile: SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO (do Biasi!), GABINETE TÉCNICO, Tábuas 

de mortalidade e de sobrevivência para o Chile, 1930-32 (edição m1meográfica, 1943) 
Rússia: Tábuas calculadas por L VON BoRTKEWITSCH, Russische Sterbetajeln, "Allgemeines 

Statistisches Archiv", Ano IV 
índia: Tábuas referidas na Statistique Internationale du Mouvement de la Population, com­

pilada pela STATISTIQUE G:i!:NÉRALE DE LA FRANCE (Palis, 1907) 
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REVISTA BRASILEl RA DE ES'I'ATíS'I'ICA 

Comparações internacionais de tábuas de mortalidade e sobrevivência 

(Sexo masculino) 

(Conclusão) 

Estados Brasil Unidos Alemanha França Itália Chile Rússia Índia 
IDADE (População 

(DistJito 

branca) 1932-34 1928-33 1930-32 Federal) 1929-32 1874-83 1901 
1930-39 1920 

SOBREVIVENTES 

1()0 000 100 000 100 000 100 000 100 000 10C 000 100 000 100 000 
94 303 91465 90 982 88468 81832 76 457 67 277 71462 
92 662 89 654 88164 82 846 69 666 68 026 50 735 56 081 
91886 88 793, 87 200 81 738 67 497 66 539 46 772 51034 
91243 88 244 86 447 80 936 66 082 65 431 45 222 48128 
90 234 87 298 84 900 79 669 63 773 63 266 43 706 45161 
87 526 84 715 80 470 76 317 56142 57 43.5 39 974 38151 
83 670 81481 74 988 72 396 48 036 51178 35 681 29 766 
76 807 76 322 66 861 66 884 37 866 43 150 29 688 20 678 
64 364 66 293 54 391 57 683 26 060 32 768 21 343 12 297; 
43 929 47 059 35 436 41175 13 725 19 440 11 061 5273 
18 307 19 122 12 496 16 707 4 208 6 867 3 353 916 

VIDA Mti;DIA 

60,6 59,9 54,3 53,8 39,3 37,9 26,3 23,7 
63,3 64,4 58,6 59,7 45,6 48,4 37,9 32,0 
60,4 61,7 56,5 59,7 46,7 50,3 45,9 36,3 
55,9 57,3 52,1 55,5 42,1 46,3 44,6 34,7 
51,2 52,6 47,5 51,0 38,6 42,1 41,0 31,7 
46,8 48,2 43,3 46,8 34,7 38,4 37,4 28,6 
38,1 39,5 35,4 38,6 28,4 31,8 30,4 22,9 
29,6 30,8 27,6 30,4 22,0 25,1 23,4 17,9 
21,7 22,5 20,3 22,5 16,4 18,8 17,1 13,6 
14,9 15,1 13,8 15,2 11,3 13,1 11,7 9,5 
9,3 9,1 8,3 9,1 7,8 8,5 7,9 5,8 
5,3 4,8 4,4 4,9 5,3 5,3 5,6 3,1 

As tábuas de mortalidade e sobrevivência confrontadas são tôdas do segundo 
tipo'" e se referem tôdas ao sexo masculino Sendo construídas segundo a expe­
riência de países e de épocas diferentes, podem dar uma idéia da constância de 
certos caraterísticos gerais da marcha da mortalidade em função da idade, que 
dependem de fatores biológicos, e ao mesmo tempo mostrar a grande influência 
que exercem sôbre essa marcha as condições do meio natural e social. 

Os cataterísticos ge1ais consistem no alto nível da mortalidade no primeiro 
ano de idade, na sua consecutiva descida até a primeira adolescência e na 
sucessiva subida, cada vez mais rápida, com o crescer da idade 

Mas ao mesmo andamento geral c01-respondem níveis muito diferentes nos 
diferentes lugares e tempos; assim o máximo do primeiro ano de idade varia 
entre 57,0 por 1 000 nos Estados Unidos (população branca) em 1930-39 e 327,2 
na Rússia em 1874-83; o mínimo do undécimo ano varia entre 1,3 por 1 000 
na Alemanha em 1932-34 e 12,4 na índia em 1901 No vigésimo-primeiro ano de 
idade as probabilidades de morte vão de 2,7 por 1 000 dos Estados Unidos a 
14,3 da índia; no quinquagésimo-primeiro, de 9,4 por 1 000 da Alemanha a 43,0 
da índia 

20 As tábuas do plimeilo tipo são ext1emamente 1aras, potque é possível calculá-las somente 
para países que possuem desde pelo menos 100 anos uma estatística bem 01ganizada do estado 
e do movimento da população 
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Em alguns países é relativamente alta a mortalidade na infância e na ado­
lescência e relativamente baixa nas idades adultas: confronte-se, por exemplo, 
a Itália com os Estados Unidos ou com a França 

Em outros países é relativamente elevada a mortalidade nas idades adultas, 
em comparação com a nas idades infantís, confronte-se, por exemplo o Distrito 
Federal do Brasil com a Rússia 

A vida média no 1.0 aniversário é sempre maior do que a no nascimento, 
ficando eliminàdas, no cálculo daquela, as numerosas brevíssimas durações de 
vida dos falecidos no 1.0 ano de idade, que contribuem para reduzir o valor desta 
Nas populações consideradas, a vida média no nascimento varia entre 60,6 anos 
nos Estados Unidos (população branca) e 23,6 na Índia, a no 20.0 aniversário, 
entre 48,2 anos na Alemanha e 28,6 na Índia, a no 60.0 , entre 15,2 na Itália em 
1930-32 e 9,5 na Índia em 1901. 

Em virtude das diferenças existentes na marcha da mortalidade em função 
da idade, apresentam-se muito diferentes os números dos sobreviventes na mes-
ma idade nas diversas populações .~ 

No 5.0 aniversário, o número dos sobreviventes, de 100 000 nascidos vivos; 
varia entre 92 662 nos Estados Unidos (população branca) em 1930-39 e 50 735 
na Rússia em 1874-83; no 20.0 FJ.niversário, entre 90 234 nos Estados Unidos e 
43 706 na Rússia; no 60.0, entre 66 293 na Alemanha em 1932-34 e 12 297 na 
Índia em 1901, no 80.0 , entre 19 122 na Alemanha e 916 na Índia 

CAPÍTULO II 

Coordenação entre a tábua de sobrevivência e a tábua de reprodução, para a 
determinação do coeficiente de reprodução 

SUMARIO: § 1. Filhos tidos pelas mulheres de uma geração em cada aho de idade; 
Taxa central de reprodução. - § 2 Filhos tidos pelas mulheres da geração até 
determinada idade. Sua representação em função contínua da idade Taxa instan­
tânea de reprodução; sua relação corri a taxa central. - § 3 Tábua de fecundidade 
ou de reprodução: definição Nascimentos Geração reproduzida e ge1ação reprodu­
tora Coeficiente de reprodução ,(coeficiente de Boeckh). - § 4 Extensão à tábua 
do segundo tipo das noções dadas para a do plimeilo - § 5. População virtual­
mente progressiva, estacionária ou regressiva - § 6 Diferença e diferença relativa 
entre o número dos componentes da geração reproduzida e o da reprodutora -
§ 7 Medidas da intensidade média anual dos nascimentos, dos óbitos e do incte­
ment'o natural, no curso da existência da geração - § 8. Nota acêrca dos símbolos 
adotados 

§ 1. - Além dos dados referentes à sobrevivência, a observação de uma 
geração real_ no curso da sua existência pode fornecer outras informações im­
portantes para os estudos demográficos, entre as quais se destacam as referentes 
à reprodução 

Pode-se registrar, para cada mulher da geração, o número, a vitalidade, o 
sexo, etc, dos filhos tidos, como também a idade, o estado civil, etc., da mãe 
na data do nascimento de cada filho "" 

3° Como medida da teprodução de uma geração pode-se tomm o númew total dos filhos 
nascidos vivos tidos no curso da sua existência peJos homens da geração ou o dos tidos pelas 
mulheres da geração · Essa alternativa é indispensável para evitar o duplo cômputo dos filhos 
de homens e mulheres da mesma geração 

A função exercida pela mulher na reprodução torna possível determina• com maior precisão 
a procedência dos nascidos pela referência à mulher; esta é a solução preferida pelos demógrafos 
e a que adotamos no presente estudo Aliás, adotando-se a outra solução, ficariam inalteradas as 
diretrizes de método e quase Inalterados os resultados da aplicação 
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Indicando f. o número dos filhos nascidos vivos 01 que as mulheres observadas 
tiveram no curso do (x-+-1l mo ano de idade, e ,L~ o número médio das mulhe1es 
vivas no curso dêsse ano, a taxa central de reprodução n., correspondente a êsse 
ano, é dada pela expressão· 112 

fx 

tLx 
(21) 

§ 2. - Se fôr indicado por b, o número dos filhos tidos pelas mulheres da 
geração real até a idade exata x, subsiste a seguinte relação entre as variáveis 
f,. e b,. 

fx=jLxnx= bx+J-bx (22) 

Se b., fôr representado como função contínua da idade x, pode-se introduzir 
outra medida da intensidade da reprodução, isto é, a taxa instantânea de 1 epto­
dução v., definida pela relação. 

Vx = 
dbx 

dx jlx 

I 
('23) 

Confrontando a precedente relação com a (13), torna-se evidente a analogia 
entre a taxa instantânea de reprodução e a de mortalidade, ou seja de eli­
minação '" 

Na representação contínua, a taxa central de reprodução n,, do (i+l) mo 
ano de idade, é dada pela relação: 

Ui= ii+J 

1 

jlx dx 

(24) 1i+1 
(lx Yx dx 

o numerador do segundo membro representando os filhos tidos pelas mulheres 
no (x+l)mo ano de idade, e o denominador o número médio das mulheres vivas 
nesse ano de idade Se as integrais definidas do segundo membro forem substi­
tuidas pelos respectivos valores centrais, obtém-se a relação aproximada: 

jli++ 

= Yi+ !__ 
2 ' 

(25) n;=-------

análoga à (15). 

"' Subentende-se, daqui pa1a diante, a especificação "nascidos vivos", Iefelindo-sc semp1e 
Unicamente aos nascidos vivos tôda menção de "filhos", "nascidos", ou "nascimentos" 

'" O núme10 f pode sm pôsto em Ielaçáo também com o número J, das mulhe1es sob!e­
viventes no início do ( x + 1 )"'" ano de idade; entretanto esta 1azáo não tém a importância nem 
a significação da piObabilldade de mo1te a que só apmentemente é semelhante Com efeito, a razão 
assim obtida não é uma probabilidade estatística, p01que, embora o numeradO! represente os casos 
verificados de nascimentos, o denominadO! não rep1esenta os casos possíveis, visto que cada mulhe1 
fecunda pode tet mais de um filho num ano da sua existência (parto múltiplo, partos consecutivos 
com intmvalo infetlot a 12 meses) e que, de out10 lado, ent1e as ,z, mulheres há certo número 
de estéreis, que não 1ep1esentam "casos possíveis" Mesmo substituindo-se os nascidos vivos, no 
numerador da razão, pelos partos (eventualmente inclusive os de nascidos mot tos), a razão não 
adquite o carátet de ptobabllldade estatística E como simples medida de freqüência t01na-se 
mais conveniente a taxa central (21) 

" 3 Se, em lugm da função z,, fôr lntiOduzida na exptessão de 11-•• a função o,= l 0 - l,, que 
1ep1esenta os óbitos vetlflcados na geração até a Idade exata x, em função de x, a analogia 
se torna perfeita, desaparecendo o sinal negativo que catacteriza o segundo membro da (13) Com 
efeito, tem-se: 

dnx 
(13 b) Px = 

dx lx 
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§ 3 - A sucessão ou setze estatística das taxas centrais n,, desde a idade 
inicial até a idade final da reprodução, constitui uma tábua de fecundidade no 
sentido mais restrito da expressão, cu tábua de 1 eprodução :ü 

Em sentido mais lato, diz-se tábua de fecundidade ou de reprodução o con­
junto das três séries dos 1L,, dos fx e dos n,., ordenadas segundo a idade 

Se fôr indicada por i a idade inicial e por i+h a idade final da reprodução,"" 
o número total N dos filhos tidos pelas mulheres da geração será representado 
pela fórmula:"" 

Na representação contínua fica, rigorosamente 

e aproximadamente: 

N 

J
i+h 

N = 
1 

jlx Yx dx , 

i+h-1 
~ jlx + .!__ Yx+ .!__ 
i f! 2 

(26) 

(27) 

(28) 

A razão entre o número total N dos componentes da geração reproduzida e 
o número inicial l. dos componentes da geração reprodutora tem como quociente 
o coeficiente de reprodução desta, ou coeficiente de Boeckh, 37 que representaT 
remos pelo símbolo R 

N 
R= (29) 

lo 

Deve-se notar que, dado o padrão de sobrevivência observado, o coeficiente 
de reprodução manter-se-á inalterado, mesmo variando as taxas de reprodução, 
se ficar inalterado, apesar dessa variação, o número total dos nascidos. 

§ 4. - Tôdas as noções expostas nos § § 1 a 3 com referência a uma geração 
real podem ser estendidas à geração suposta da tábua de sobrevivência do 
segundo tipo 

Somente, neste caso, 1L, é o número médio das mulheres no (x+l) mo ano 
de idade, existentes no período de observação dos óbitos e dos nascimentos, e 
fx é o número médio anual dos filhos tidos por mulheres da referida idade, no 
curso dêsse período 

31 Alguns demógJafos p1efe1em o té1mo "feltilidade" Nossa prefe1ência para o tê1mo 
"Jeprodução" depende da sua significação de atividade 1epwdutora efetivamente exercida, enquanto 
"fecundidade" e "fertilidade" usam-se também na significação de "capacidade potencial de 
reprodução'' 

0" Mais pteclsamente: a 1eprodução inicia-se ent1e o 'i mo e o (i+ nmo aniversário e acaba-se 
ent1e o (i+h-1)mo e o (i+h)mo 

3" É e.vldente que em lugal dos limites Indicados nos somató1ios da relação (26) e na Integral 
da (27) poderiam ser postos sem inconvenientes o infelior de O e o supel!or de ( m -1) na primeila 
relação e de w na segunda 

37 RrcHARD BoECKH, dheto1 do Setvlço de Estatística da cldacie de Berlim, foi o primeiro 
demógrafo que 1ealizou o cálculo da razão entle a geração rep10duzlda e a reprodutora, com base 
nas estatísticas daquela cidade Veja-se Statistisches Jahrbuch der Stadt ·Berlin, 1884, págs 30 
a 34 Veja-se também R. R KuczYNSKI, The measurement oj population gro~oth (London, 
Sidgwick and Jackson, 1935), pãgs 205 e seg 
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A tábua de fecundidade ou de reprodução, no sentido lato da expressão, 
indica, neste caso, em que medida se reproduziria uma geração suposta que 
tivesse em cada ano de idade as mesmas taxas de mortalidade e de reprodução 
que foram verificadas em tlada população durante determinado período. 

§ 5. - Torna-se evidente, pela relação (27) que define R, que êste coeficiente 
de reprodução é superior, igual ou inferior à unidade na mesma proporção em 
que a geração reproduzida fica superior, igual ou inferior à reprodutora 

Logo, na aplicação às tábuas de sobrevivência do segundo tipo, corresponde 

a R > 1 uma população vi1 tualmente progressiva, 

a R = 1 uma população virtualmente estacionária, 

a R < 1 uma população virtualmente regressiva '' 

§ 6 - Em ambos os tipos de tábua de sobrevivência, a soma D dos óbitos 
ocorridos em tôdas as idades é igual ao número inicial l. dos!- componentes da 
geração, real ou suposta Logo, a relação (29) pode ser escrita na forma: 

R= 
N 

D 
(29 a) 

A diferença H entre os números dos componentes da geração reproduzida e 
da geração reprodutora é expressa pelas fórmulas: 

H= N-l"= N-D (30) 

A diferença relativa entre os números de componentes das duas gerações 
pode ser expressa em função de R · 

H 

N 

N-D 

D 

N 
--1=R-1 
D 

(31) 

Na aplicação às tábuas do segundo tipo, a valores positivos, nulos ou nega­
tivos de H (e logo de H N) correspondem, respectivamente, populações virtual­
mente progressivas, estacionárias ou regressivas 

§ 7. - As expressões: 

N D 
ro-1 (32) ro-1 (33) 

~ Lx ~ Lx 

medem, respectivamente, a intensidade média anual dos nascimentos e dos óbitos 
durante a existência da geração (nascimentos e óbitos por indivíduo-ano). A 
(33) coincide com a recíproca da duração média da existência da geração, E., 
a (32) também coincide com esta no único caso em que o número dos nascimentos 
(geração reproduzida) é igual ao dos óbitos (geração reprodutora). 

Na representação contínua, o somatório que figura no denominador das 
taxas (32) e (33) é substituído pela integral definida: 

(34) 

38 , Para .evitar uma eJtcessiva multiplicação dos têrmos convencionais, podem-se· aplica1 à& 
tâbue.s de gerações do primeiro tipo qualificações paralelas 'às acima, correspondendo as qualificações 
de geração progressiva, estacionária e regressiva respectivamente aos c_asos R> 1, R = 1, R< 1. 
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A diferença entre as taxas (32) e (33) mede a intensidade média anual 
do incremento natural (positivo, nulo ou negativo) durante a existência da 
geração A razão entre a primeira taxa e a segunda é igual a R, reduzindo-se 
à expressão (29a). 

§ 8. - Os novos símbolos intrC?duzidos neste capítulo são independentes das 
convenções internacionais, que ainda não estão consolidadas no domínio da 
natalidade como no da mortalidade 

Apenas o b lembra a palavra inglesa "birth" (nascimento); o f é a inicial 
de filhos, os n e N, de nascidos; e o v é o equivalente grego do n R é a inicial 
de "razão", como também de "reprodução". 

APLICAÇõES DO CAPíTULO II I 

Exemplos práticos da coordenação entre a tábua de sobrevivência e 
a tábua de reprodução 

SUMÁRIO: § 1. Comdenação entle a tábua de sobrevivência e a tábua de reprodução 
para o Brasil Tábua de sob1evivência conforme a mortalidade do período 1890-1920. 
-li 2 Tábua de reprodução Determinação do núme1o dos componentes da geração 
reproduzida e do coeficiente de Ieprodução Exemplo de população virtualmente 
progressiva. - § 3. Taxas instantâneas de reprodução. - § 4. Freqüência média 
dos nascimentos e dos óbitos por indivíduo-ano. - § 5. Coordenação entre as tábuas 
de sobrevivência c de 1eprodução da ge1ação dos nascidos na Suécia no período 
1751-80. - li 6. Tábua de sobrevivência pa1a a Suécia, conforme a mortalidade 
do período 1931-35. - § 7. Tábua de reprodução coordenada à precedente Cálculo 
do coeficiente de Ieprodução Exemplo de população virtualmente regressiva. -
§ 8 Considerações finais 

1. - Para exemplifícar a coordenação entre a tábua de sobrevivência e a 
tábua de reprodução, referir-nos-emas em primeiro lugar ao Brasil 

A tabela IV'reproduz a tábua de mortalidade e de sobrevivência que cons­
truímos conforme a experiência brasileira do período de 30 anos, de 1 ° de 
setembro de 1890 a 31 de agôsto de 1920 sD Trata-se de uma tábua do segundo 
tipo, discriminado no § 1 da Introdução, representando a ordem de extinção de 
uma geração hipotética, que se supõe submetida em cada ano de idade a uma 
mortalidade igual à verificada, na mesma idade, na população natural do Brasil, 
durante o período acima referido 

A vida média desta geração seria de 39,25 anos, isto é, sensivelmente inferior 
à de 42,67 anos que corresponde à mortalidade verificada em São Paulo em 
1920-21, segundo a tábua de sobrevivência exposta e analisada nas Aplicações 
do Capítulo I 

Os elementos da tábua de mortalidade e de sobrevivência constantes da 
tabela IV são: as probabilidades de morte, que serviram para a construção da 
série dos sobreviventes; os números calculados de sobreviventes, que constituem 
esta série; os de óbitos; e a vida média nos sucessivos aniversários; dados, todos, 
cuja significação não precisa ser esclarecida, depois do estudo feito no Capítulo 
I e nas respectivas Aplicações 

sD Os processos adotados na construção dessa tábua foram expostos nesta REVISTA, no 7, 
1941, págs 493 a 538 

O período 1eferldo será indicado em seguida, po1 brevidade, como "1890-1920". 
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TABELA IV 

Tábua de mortalidade e sobrevivência Brasil, 1890-1920 

X 1 000 Qx lx dx Ex X 1 000 Qx lx dx Ex 

--- ---- -------- ----- ~--- ----- ----- ----- -----

o 170,03 100 000 17 003 39,25 50 24,91 42 676 1 063 18,19 
1 62,93 82 997 5 223 46,19 51 25,99 41 613 1 082 17,64 
2 30,44 77 774 2 367 48,25 52 27,15 40 531 1100 17,10 
3 15,81 75 407 1193 48,75 53 28,38 39 431 1 119 16,56 
4 10,57 74 214 784 48,53 54 29,70 38 312 1138 16,03 

5 6,88 73 430 505 48,04 55 31,11 37 174 1 156 15,51 
6 5,98 72 925 436 47,37 56 32,62 36 018 1 175 14,99 
7 5,18 72 489 376 46,65 57 34,23 34 843 1 193 14,48 
8 4,49 72113 324 45,89 58 35,95 33 650 1 210 13,97 
9 3,93 71 789 282 45,10 59 37,80 32 ~40 1 226 13,48 

10 3,51 71 507 251 44,27 60 39,78 31 214 1 242 12,99 
11 3,24 71256 231 43,43 61 41,91 29 972 1256 12,50 
12 3,14 71 025 223 42,57 62 44,19 28 716 1268 12,03 
13 3,23 70 802 228 41,70 63 46,64 27 448 1 281 11,56 
14 3,53 70 574 249 40,83 64 49,27 26 167 1 289 11,10 

15 4,05 70 325 285 39,98 65 52,10 24 878 1 296 10,65 
16 4,82 70 040 338 39,14 66 55,14 23 582 1301 10,21 
17 5,85 69 702 408 38,32 67 58,42 22 281 1 301 9,78 
18 7,17 69 294 496 37,55 68 61,95 20 980 1300 9,35 
19 8,81 68 798 607 36,81 69 65,76 19 680 1294 8,94 

20 10,01 68191 682 36,14 70 69,87 18 386 1 285 8,53 
21 10,79 67 509 729 35,50 71 74,31 17101 1271 8,13 
22 11,14 66 780 744 34,88 72 79,10 15 830 1252 7,75 
23 11,32 66 036 747 34,27 73 84,28 14 578 1228 7,37 
24 11,51 65 289 752 33,65 74 89,89 13 350 1200 7,00 

25 11,72 64 537 756 33,04 75 95,96 12150 1166 6,64 
26 11,94 63 781 761 32,42 76 102,54 10 984 1127 6,30 
27 12,18 63 020 768 31,81 77 109,67 9 857 1 081 5,96 
28 12,43 62 252 774 31,20 78 117,42 8 776 1 030 5,63 
29 12,71 61 478 781 30,58 79 125,83 7 746 975 5,31 

30 13,00 60 697 789 29,97 80 134,96 6771 914 5,01 
31 13,30 59 908 797 29,36 81 144,91 5 857 848 4,71 
32 13,63 59111 806 28,75 82 155,73 5 009 780 4,42 
33 13,99 58 305 815 28,14 83 167,52 4 229 709 4,15 
34 14,36 57 490 826 27,53 84 180,37 3 520 635 3,88 

35 14,76 56 664 836 26,92 85 194,39 2 885 561 3,63 
36 15,18 55 828 848 26,32 86 209,70 2 324 487 3,38 
37 15,63 54 980 859 25,72 87 226,44 1 837 416 3,15 
38 16,11 54 121 872 25,12 88 244,74 1 421 348 2,92 
39 16,62 53 249 885 24,52 89 264,78 1 073 284 2,70 

40 17,16 52 364 899 23,93 90 286,72 789 226 2,50 
41 17,73 51465 912 23,34 91 310,79 563 175 2,30 
42 18,35 50 553 928 22,75 92 337,19 388 131 2,11 
43 19,00 49 625 943 22,16 93 366,18 257 94 1,93 
44 19,69 48 682 958 21,58 94 398,05 163 65 1,76 

45 20,43 47 724 975 21,01 95 433,10 98 42 1,59 
46 21,22 4.6 749 992 20,43 96 471,68 56 27 1,41 
47 22,05 45 757 I 009 19,87 97 514,19 29 15 1,26 
48 22,95 44 748 1 027 19,30 98 561,07 14 8 1,07 
49 23,90 43 721 1 045 18,74 99 612,80 6 4 0,83 

100 2 2 
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§ 2. - Mediante uma ulterior elaboração, os sobreviventes indicados pela 
tabela IV foram discriminados por sexo 

Pela fórmula (7) foi calculado, depois, o número médio dos vivos de cada 
sexo em cada ano de idade. 

Na tabela V, a coluna 1Lx dá uma parte dos resultados dêsse cálculo, indi­
cando o número médio das mulheres vivas em cada ano de idade, do 16 ° ao 
50 °, e abrangendo assim quase totalmente o período reprodutivo da existência 
feminina. '" 

Para exemplificar o processo de cálculo dêsses dados, escolhamos dois ani­
versários consecutivos, como o 24.0 e o 25 ° A tábua de sobrevivência dá 
65 289 sobreviventes no 24 ° e 64 537 no 25.0 aniversário. A discriminação por 
sexo mostra que, entre êsses sobreviventes, as mulheres são, respectivamente, 32 971 
e 32 591 A semissoma dêstes dois números dá 32 781 como número médio das 
mulheres vivas entre os 24.0 e o 25 ° aniversários, isto é no 25.0 ano da existência; 
êste é o número que consta da tabela V em correspondência à idade inicial dêsse 
ano, X=24 / 

Ao lado do número médio das mulheres vivas em cada ano de idade, a 
tabela dá, na coluna 1 000 n,, a taxa central de fecundidade feminina, ou taxa 
central de 1 eprodução (veja-se a fórmula (21), para o mesmo ano de idade, 
calculada para a população do Brasil e aplicável ao referido período " Por exem­
plo, no 25.0 ano de idade, essa taxa é de 301 por 1 000 

Associando êsses dois dados, calcula-se, no exemplo, o número dos filhos 
nascidos vivos que teriam no curso do 25 ° ano de idade as 32 781 mulheres, 
pela proporção 

301 : 1 000 = 12;, : 311 781' 
que dá f•;=9 867 

Assim foi efetuado, de acôrdo com a fórmula (22), o cálculo para cada ano 
de idade, obtendo-se os resultados que constam da coluna f., da tabela V 

O total desta coluna, 198 861, indica o número de filhos que teriam, em 
conjunto e em todo o curso do período 1 eprodutivo da sua existência, as mulheres 
da geração suposta, isto é, o N da expressão (26) 

Temos assim a tábua de reprodução, completa Conforme esta, a geração 
1 eprodut01 a, composta de 100 000 indivíduos, daria vida a uma geração r epro­
duzida de N=198 861 indivíduos 

A razão entre os números dos componentes da geração reproduzida e da 
reprodutora dá, em aplicação da fórmula (29), o coeficiente de reprodução ou 
coeficiente de BoECKH. 

198 861 
R= 1,98861 

100 000 

O valor, proxrmo de 2, dêsse coeficiente, significa que uma geração que 
encontrasse em cada ano da sua existência taxas de mortalidade e de reprodução 
iguais às verificadas na população do Brasil durante o período 1890-1920, quase 
duplicaria na reprodução 

A população do Brasil nesse período é, portanto, acentuadamente do tipo 
que, no § 5 do Capítulo II, foi qualificado "vi1tualmente p1'0gressivo". 

" 0 De acô1do com a convenção no1malmente aplicada nos estudos demogiáficos, foram des­
prezadas as idades anteriores ao 15" aniversário e poste1i01es ao 50", que só em medida relati­
vamente pequena contlibuem para a IepiOdução 

a Acêrca dos processos seguidos no cálculo das taxas de fecundidade, veja-se esta REVISTA, 
no 9, 1942, págs. 77 a 90 

Essas taxas foram calculadas para os anos próximos a 1920, mas podem ser estendidas a todo 
o período 1890-1920, ew. vista da 1elatlva establlldade da fecundidade nesse período 
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A diferença entre a geração reproduzida e a reprodutora (fórmula (30) ) 
é de + 98 861; a diferença relativa H, conforme a (31), é de + 0,98861, ou 
98,86%. 

TABELA V 

Tábua de reprodução. Brasil, 1890-1920 '2 

X jlx 1 000 Dx fx X tlx 1 000 Dx fx 

--- ----------
15 35 442 11 390 35 28404 246 6 987 
16 35 285 45 1588 36 27 979 225 6 295 
17 35096 85 2 983 37 27 548 203 5 592 
18 34 868 130 4 533 38 27111 181 4 907 
19 34 590 179 6192 39 26 668 161 4 294 

20 34 264 231 7 915 40 26 216 142 3 723 
21 33 908 261 8 850 41 25 759/. 124 3194 
22 33 536 281 9 424 42 25 295 107 2 707 
23 33 159 293 9 716 43 24 823 91 2 259 
24 32 781 301 9 867 44 24 343 76 1850 

25 32 400 307 9 947 45 23 854 61 1455 
26 32 018 311 9 958 46 23 358 47 1 098 
27 31 631 312 9 869 47 22 853 33 754 
28 31242 311 9 716 48 22 338 20 447 
29 30 849 308 9 501 49 21 815 7 153 

30 30 453 304 9 258 
31 30 052 299 8986 
32 29 648 291 8 628 15 a 49 1 027 648 198 861 
33 29 238 280 8187 
34 28 824 265 7 638 

§ 3. - A taxa instantânea de reprodução em qualquer idade pode ser fàcil­
mente calculada, se forem adotados como bases para a determinação de uma 
representação contínua os seus valores aproximados correspondentes às idades 
(x+0,5), dados pelas taxas centrais de reprodução correspondentes às idades x '" 

Por exemplo, para as idades entre 23,5 e 25,5 anos, adotando-se respectiva­
mente, conforme a relação aproximada (25), os valores 

1 000 v23,5 = 1 000 n23 = 293 

1 000 v24.5 = 1 000 n24 = 301 

1 000 v25,5 = 1 000 n25 = 307 , 

e supondo-se que a marcha da função v~ seja representada, no intervalo consi­
derado, por uma curva parabólica do segundo grau, obtém-se a equação 

1 000 vx = - 10 x2 + 56 x - 470,75. 

Substituindo-se a x o valor de 25, a precedente equação dá o valor aproxi­
mado da taxa instantânea de reprodução no 25.0 aniversário, 304,25 por 1 000. 
Anàlogamente determina-se a taxa para qualquer idade intermediária às de 
23,5 e 25,5 anos. 

§ 4. - O número total dos anos vividos pela geração a que se refere a tábua 
de sobrevivência da tabela IV é de 3 924 730. 

42 As cifras das mulheres vivas nos diferentes anos de idade são propolcionais ao núme10 
inicial de 100 000 componentes da geração, de ambos os sexos 

42 O mesmo processo poderia ser aplicado para a determinação das taxas instantâneas de • 
mortalidade, em substitruição do que foi ilustrado nas Aplicações do Capítulo I. 
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Logo, sendo de 198 861 o número dos nascimentos e de 100 000 o número 
dos óbitos, a freqüência média dos nascimentos (fórmula (32)) e a dos óbitos 
(fórmula (33)) por indivíduo-ano são dadas respectivamente pelas razões 

198 861 100 000 
--- = 0,05067 e ---- = 0,02548, 
3 924 730 3 924 730 

que podem ser expressas na forma de taxas, respectivamente de 50,67 e de 25,48 
por 1 000 indivíduos-ano 

§ 5. - Daremos em forma abreviada outro exemplo de coordenação entre a 
tábua de sobrevivência e a tábua de fecundidade, referindo-nos à tábua do 
primeiro tipo para uma geração sueca que foi examinada nas Aplicações do 
Capítulo I. 

A tabela VI indica, por intervalos qüinqüenais de idade, os anos vividos 
pelas mulheres, calculados conforme a tábua de sobrevivência dessa geração, 
que foi resumida na tabela II Para cada qüinqüênio de idade é também indi­
cada a taxa média de reprodução Esta taxa, multiplicada pelo correspondente 
número de mulheres-ano, dá o número dos filhos gerados pelas mulheres no 
intervalo qüinqüenal de idade considerado 

Por exemplo, nos anos de idade 26 ° a 30 °, isto é, entre os 25 ° e 30.0 ani­
versários, o número das mulheres-ano (da geração reduzida ao número 
inicial de 10 000 homens e mulheres, nas proporções que constam da tabela 
II) é de 13 480 Multiplicando êste número por 0,20915, taxa de reprodução 
média do referido qüinqüênio de idade (que na tabela aparece na forma de pro­
porção de 209,15 por 1 000), obtém-se o número dos filhos tidos pelas mulheres 
da geração entre os 25.0 e 30 ° aniversários, 2 819 

Realizando nessa forma o cálculo para todos os grupos de idade, obtém-se 
um total de 11 039 nascidos vivos 

A geração reproduzida, com 11 039 componentes, excede a reprodutora, que 
era, inicialmente, de 10 000 É claro, portanto, que a geração reprodutora per­
tence ao tipo progressivo, embora com progressividade muito menos rápida do 
que a verificada para a geração hipotética dotada dos caraterísticos da população 
brasileira 

O coeficiente de reprodução de 1,1039 nos indica que a geração reproduzida 
excede de cêrca de 10% (+ 0,1039) a reprodutora. 

ANOS DE 

TABELA VI 

Resumo da tábua de reprodução 
Geração sueca dos nascidos nos anos 1751-80'" 

Número dos anos vivi- Taxa de reprodução por Número dos nascidos 
IDADE dos pelas mulheres em 1 000, média de cada vivos gerados pelas 

(grupos qüinqüenais) cada grupo de idade grupo de idade mulheres em cada grupo 
de idade 

16.0 a 20° 14 555 20,52 299 
21 o a 25.0 14 040 118,27 1 661 
26.0 a 30° 13 480 209,15 2 819 
31 o a 35 o 12 845 222,15 2 854 
36.0 a 40 ° 12 145 174,40 2 118 
41°a45° 11 375 94,98 1 080 
46° a 50.0 10 565 19,70 208 

16." a 50." 89 005 11 039 

44 Os números dos anos vividos pelas mulheres nos d!fe1entes qüinqüênios de Idade são 
expressos em clf1as p1oporcionals ao número inicial de 10 000 componentes da ge1ação, de ambos 
os sexos. 

R B E -7 
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§ 6 - Um último exemplo de coordenação entre a tábua de sobrevivência 
e a tábua de reprodução visa ilustrar o caso da população virtualmente tegressiva. 

Os dados são oferecidos, mais uma vez, pelas estatísticas suecas; entretanto 
a tábua de sobrevivência considerada é do segundo tipo e representa a ordem 
de extinção de uma geração hipotética, que se supõe encontrar em cada ano 
da sua existência uma mortalidade igual à verifieada na Suécia durante o pe­
ríodo 1931-35 ·'" 

Na tabela VII esta tábua de sobrevivência está exposta na mesma forma 
ab1eviada que foi adotada na II para a geração dos nascidos em 1751-80, sendo 
igualmente discriminada por sexo conforme a proporção de 106 nascidos vivos 
do sexo masculino por 100 do sexo feminino 

Os dados da tabela não precisam de esclarecimentos, mereceriam, ent1etanto, 
adequado comentário, estando as taxas de mortalidade suecas de 1931-35 entre 
as mais baixas até agora observadas no mundo Mas, em vista do ca1áter meto­
dológico do presente estudo, limitamo-nos a indicar a vida média constante da 
referida tábua, que ascende a 63,24 anos para os homer:~' '" a 65,35 para as 
mulheres e a 64,26 para o conjunto dos dois sexos 

TABELA VII 

Resumo da tábua de mortalidade e sobrevivência Suécia 1931-35 

SOBREVIVENTES NA IDADE ÓBITOS ENTRE AS IDADES 
IDADE 

X X E (x+ 5) 
X 

I Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
------- ---- ---r------- -----

o 51 459 48 541 100 000 3 574 2 667 6 241 
1 48 6361 46 511 95147 
5 47 885 45 874 93 759 376 298 674 

10 47 509 45 576 93 085 342 304 646 
15 ,17 167 45 272 92 439 608 581 1 189 
20 46 559 44 691 91 250 843 763 1 606 
25 45 716 43 928 89 644 804 754 1558 
30 44 912 ,13 174 88 086 802 747 1 549 
35 44110 42 427 86 537 917 820 1 737 
40 43 193 41 607 84 800 1 099 977 2 076 
·J5 42 094 40 630 82 724 1464 1 260 2 724 
50 40 630 39 370 80 000 1 944 1 651 3 595 
55 38 686 37 719 76 405 2 642 2 227 4 869 
GO .36 044 35 492 71 536 3 638 3 141 6 779 
65 32 406 32 351 I 64 757 5 094 4 524 9 618 
70 27 312 27 827 55 139 ü 550 6211 12 761 
75 20 762 21 616 42 378 7 621 7 576 15 197 
80 13 141 14 040 27 181 6 994 7 196 14190 
8.~ 6 147 6 844 12 991 4_ 358 4 720 9 078 
90 1 789 2124 3 913 1 521 1 769 3 290 
95 268 355 623 253 335 588 

100 15 20 35 15 20 35 

Total 51 459 48 541 100 000 

10 As tábuas de sobtevivência suecas calculadas conf01rne a m01talidade obsetvada em 1931-35 
acham-se tefetidas, sepatadamente pala cada sexo, no Aperçu de la Démographie des Dive1s Pays 
du Monde, 1929-36, compilado e publicado pelo INSTITUT INTERNATIONAL DE STATISTIQUE 
(La Haye, 1939) 

Nessas tábuas o núme10 dos sobteviventes foi calculado até o 94 o anivetsálio. Oompletámos 
o cálculo até o 104" anivetsátio, último atingido po1 sobteviventes da getaçáo; teduzimos as tábuas 
masculina e feminina com número inicial de 100 000 nascidos de cada sexo, tespectivamente, aos 
númetos de 51 459 nascidos do sexo masculino e 48 541 do feminino. conespondentes à PlO­
pOlçáo de 106 de uns p01 100 de outiOs; e pela adição, em cada idade, dos sobteviventes dos dois 
sexos, assim teduzidos, obtivemos os dados da tábua pata o conjunto dos dois sexos 

'" Compma-se esta vida média masculina de 63,2 anos com a de 60,6 calculada pata a população 
branca dos Estados Unidos, confotme a mo1 talidade de 1930-39, e com a de 59,9 calculada pata 
a Alemanha, conf01me a m01talidade de 1932-34 

Durações ainda maiores da vida média mascullna encont1am-se na Holanda (65,1, conf01me a 
mortalidade de 1931-35) e na Nova Zelândia (65.0, conf01me a m01ta!ldade de 1931). 

A dmaçáo da vida média feminina em geral excede a masculina. atingindo na Holanda 66,4 
anos e na Nova Zelândia 67.9, cifras maiotes do que a da Suécia teferida no texto (65,4) 
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7. - Idêntica, formalmente, à tabela VI, a .VIII difere desta porque resume 
a tábua de reprodução de uma geração hipotética, a descrita pela tabela VII, 
e não de uma geração real como a da tabela II 

A tabela VIII indica, por intervalos qüinqüenais de idade, os números médios 
das mulheres vivas, calculados conforme a tábua de sobrevivência resumida na 
tabela VII, as taxas médias de reprodução, e os números dos filhos gerados por 
essas mulheres, de acôrdo com estas taxas 

O núme1 o total dos anos vividos no período reprodutivo da existência, pelas 
mulheres de uma geração composta inicialmente de 100 000 nascidos vivos dos 
dois sexos, é muito elevado conforme a tábua sueca de 1931-35, ascendendo a 
1 494 276, em comparação com os 1 027 648 da tábua brasileira de 1890-1920 
ou com os 890 050 da geração dos nascidos na própria Suécia em 1751-80 Entre­
tanto, a fecundidade das mulheres suecas em 1931-35 é tão reduzida que o número 
total dos componentes da geração 1·eproduzida desce para 75 169 

Em comparação com os 100 000 componentes da geração reprodutm a, êsse 
número dá um valor do coeficiente de reprodução muitc1 inferior à unidade, 

75169 
R= --- = 0,75169 

100 000 

Sendo de - 24 831 a diferença entre a geração reproduzida e a reprodutora, 
a diferença relativa H entre as duas gerações fica igual a- 0,24831, ou- 24,83%. 
A geração reproduzida é inferior quase de um quarto à reprodutora 

TABELA VIII 

Resúmo da tábua de reprodução Suécia, 1931-35 

ANOS DE IDADE Número médio das Taxa de reprodução por Número dos nascidos vivos 
mulheres vivas em 1 000, média de cada gerados pelas mulheres de 

(grupos qüinqüenais) cada grupo de idade grupo de idade cada grupo de idade 
-----------

16.0 a 20° 225 032 17,26 3 884 
21 o a 25 o 221 552 75,75 16 783 
26.0 a 30° 217 767 92,07 20050 
31° a 35.0 214 047 79,79 17 079 
36° a 40.0 210 097 55,22 11 602 
41 o a 45° 205 670 25,18 5179 
46° a 50° 200 111 2,96 592 

16° a 50° 1 494 276 75 169 

§ 8. - O cálculo do coeficiente de reprodução para o Brasil nos anos 1931-35, 
aos quais se refere a tábua sueca comentada acima, daria, talvez, um valor 
um pouco menor do que calculámos com base nas tábuas de sobrevivência e 
de reprodução de 1890-1920, mas que provàvelmente excederia 1,75 

Comparando êste valor com o de 0,75, acima determinado para a Suécia, 
vemos como na mesma época existem populações com caraterísticas de movi­
mento natural extremamente diversas, e em certo sentido opostas, sendo virtual­
mente progressiva, em alto grau, a população do Brasil, caracterizada pelas eleva-
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das taxas de mortalidade e de reprodução, e virtualmente regressiva, com notável 
intensidade, a da Suécia, caracterizada pelas baixas taxas de mortalidade e de 
reprodução 

Justamente a grande variedade das condições de movimento natural das 
diversas populações - de que o referido contraste dá apenas um exemplo -
torna importantes, não somente como meios de representação de possibilidades 
teóricas, mas também como instrumentos de descrição e medição de realidades 
concretas, os métodos que constituem o assunto do p1esente estudo 



JESSÉ MONTELLO 

(Licenciado em Matemática pela Faculdade Nacional de Filosofia e projesso1 da Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administ?ativas do Rio de Janei1o) 

DO AJUSTAMENTO DAS DISTRIBUIÇÕES DE FREQÜÊNCIA 
PELO CRITÉRIO DOS MÍNIMOS QUADRADOS 

o AJUSTAMENTO de uma distribuição de freqüência de argumento con­
tínuo, pelo critério dos mínimos quadrados, pode, além dos métodos 
clássicos, ser efetuado como se segue 

Consideremos a seguinte distribuição de freqüência: 

1 1 
x--hi-X+-h y 

2 2 

1 
Xt --h 1- Xj +-h 111 

2 2 
1 1 

X2 --h 1- x2 +-h !12 
2 2 

Xi - - h 1- Xi + - h Yi 
2 2 

Xn - - h 1- Xn + - h y,, 
2 2 

Total N 

Fazendo a mudança de variável: 

X = h ( U- 1 ) + XJ 

obteremos a distribuição: 

u --1- u +- y 
2 2 

1 1 
1--1- 1+ - Yl 

2 2 
1 1 

2--1- 2+- J/2 
2 2 

-----------
1 

i --1- i +- y, 
2 2 

-----------
1 

n- -I- n+- Yn 
2 2 

Total N 
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Suponhamos que a função a ajustar seja: 

(1) y , ar), 

onde ao, a,, az 
necessárias afim 
legítimas 

, a, são constantes Sôbre essa função faremos as hipóteses 
de que tôdas as operações que sôbre ela efetuarmos sejam 

Tratando-se de uma distribuição de freqüência de variável contínua, a 
freqüência teórica de uma classe genérica será 

1 

j;~:ao, a1, a2, 
1 

, a,) da 

7·--

2 

Exigindo o critério dos mínimos quadrados que a soma dos quadrados das 
diferenças entre as freqüências teóricas e as dadas pela observação seja mínima, 
podemos determinar as constantes a,, a,, a, , a, de modo que seja mínima 
a seguinte função: 

, a,) .. , a,) rht- Yi 
}

g 

01a, a condição necessária pam que isso aconteça é 

{ tp i tp 

r~ ao o'----= o, 
o ae r a, 

o . 
' 

então, podemos escrever o seguinte sistema: 

(3) 

i+ L 
n { f f (u~ ao, a1, a2, ~ 

i=! . 1 , __ 
2 

. 1 l •+ --" f 2 
,, l f (a, ao, a1, ag, 

i=l . 1 
)--

2 

. 1 

" { •+2 .~ 1 f f (n, a1, az, 
,_ . 1 ·--2 

i+ _I_ 

} 
fJ 

f ( 

a,) du - Yi -1---f (n, ao, ai> a~ 
1 ao 

i--
2 

i+!_ 

, ar) rlu -1/i} 
2 

f i- f (n, ao, a1, ag, 
. 1 Uf ·--2 

ar) rlu- yi} 

, n,) rln = n 

a,) dn = o 

a,) du = o 
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li:ste sistema nos permite então achar os valores de a,, a,, a. . , a,. A 

impossibilidade prática da sua resolução nos leva a escolher uma função par­
ticular. Escolhendo, por exemplo, a seguinte função: 

(3) y = ao 'f'o (u) + a1 '1'1 !u) + a2 '1'2 (u) + + ar 'f'r (u) 

que é linear nos coeficientes a,, a,, a, .. . , a,, somos conduzidos ao sistema 
seguinte: 

2 
ao [h, o]+ a1 [Ii,o I;,tJ + +ar [lio Ii,r] = [yi Iio] 

" 2 
ao [Ii,J Ii,o] + a1 Lf;,tJ + + a,[Ii,J Ii,r] = [yd;,tJ 

ao [Ii,r Ii,o] +a1 [Ii,r Ii,1] + 2 + a7 [li, r] = [ Yi li, r] 

onde o símbolo [ ] é a notação de GAuss para somação e 

i+_!_ 

Ii,s = f '~'·' 2(u) du 
. 1 ·--2 

Sendo o sistema (4) linear nos coeficientes a,, a,, a,, .. , a,, a determi­
nação dêstes parámetros faz-se fàcilmente pela regra de CRAMER. 

Como caso particular do ajustamento da função (3), temos: 

(5) 11 = ao + a1 u + as u2 + +ar ur 

que é a parábola de ordem r. O cálculo dos parâmetros desta parábola será 
feito por meio do sistema ( 4) onde: 

visto que neste caso 

Como: 

então: 

• i+.!_ 

j u' 
2 

dn 
1 

1--
2 

(6) 1;,. 

'f's (u) u8 

8 + 1 

C . 1 )' + 1 c . 1 )' + 1 •+7 - •-T 

8 + 1 
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Sendo nas aplicações práticas o ajustamento parabólico muito empregado, 
é conveniente ter uma tabela dos valores numéricos de I,,, para os diversos 
valores de i e s Êstes valores são fàcilmente obtidos com auxílio da fórmula (6). 

Na parte final dêste trabalho, o leitor encontrará organizada uma tabela dos 
diversos valores de I,,,, onde fizemos s variar de O a 4, porque se faz geralmente 

ajustamento parabólico até o 4 ° grau, e i variar de 1 a 20 

Obtida a função (5), as freqüências teóricas serão 

+ a, n') du (i 1, 2, 3, , n) 

ou: 

' 
(7) y; = ao li, u + a1 li, 1 + ag I,, 2 + +arli,r (i.=t,?,3, ' I) 

Se quisermos obter as freqüências teóricas em função dos pontos centrais 
da primitiva distribuicão de freqüência, basta fazer a substituição 

:rz- XJ + 1 
h 

Logo, finalmente teremos: 

(B) 1/i =ao Ixi -xt + 1,0 + a1 Ixi-xt + 1,1 +azl,"i-n + 1,2 + 

h h h 
+ar Ixi - xJ + 1 ,I 

h 

Como aplicação dêste método ajustemos uma parábola do primeiro grau 
à seguinte tabela .1 

ESTATURA N o de pessoas 
(mm) 

l 455 f- l .105 108 
I 505 f- I 555 ,1~4 

l 555 f- 1 605 1 84C 
I 605 f- I 655 2 957 
1 655 f- 1 705 2 688 
1 705 f- 1 755 1 312 
1 755 f- 1 805 441 

--------
Total 9 840 

A função a ajustar é y =ao+ a, 1L 

Determinaremos os parâmetros ao e a, pelo sistema: 

(9) 

g 

{

ao [I;, o]+ I!J [I;, o Ii,J] = [?Ji Ii,o] 
2 

ao [Ii,o I;,JJ + a1 [li,J] = [yi I;,tJ 
1 Extuüda de SIBRIANI, Statistica Metodoloyica 
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Com auxílio da tabela dos valores numéricos de I,,, organizaremos o 
seguinte quadro: 

1 1 1 1 
x--hl-x+-h u--1-u+- Yi Ii,o Ii.t 

2 2 2 2 
--- --------

1 1 
1 455 1- 1 505 1- -I- 1+- 108 1 1 

2 2 
1 1 

1 505 1- 1 555 2- -I- 2+- 494. 1 2 
2 2 
1 1 

1 555 1- 1605 3- -I- 3+- 1840 1 3 
2 2 
1 1 

1 605 1- 1 655 4- -I- 4+- 2 957 1 4 
2 2 
1 1 

1 655 1- 1 705 5- -I- 5+- 2 688 1 5 
2 2 
1 1 

1 705 1- 1 755 6- -I- 6+- 1312 1 6 
2 2 
1 1 

1 755 1- 1805 7- -I- 7+- 441 1 7 
2 2 

----------------
Totais - 9 840 - -

Logo, o sistema (9) fica: 

{ 
7ao + 28at = 9840 

28ao + 140at = 42743 

Resolvendo êste sistema, encontraremos: 

e daí resulta que: 

ao = 922, 438 

a1 = 120, 822 

Ii,o Ii,o 

---

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

---
28 

y = 922,428 + 120,822 u é a função de freqüência 

2 
I,,o 

2 
1i,o 

-----

1 1 

1 4 

1 9 

1 16 

/ 
1 25 

1 36 

1 49 

------
7 140 

Em virtude da fórmula (7), as freqüências teóricas serão: 

Y; Ii,o 

--

108 

494 

1 R40 

2 957 

2 688 

1 312 

441 

---
9 840 

y; = 922, 428 I;, o + 180, 82,P 1;, 1 (i = 1' 2, 3, 4, 5, 6, 7) 

Para calc.ulá-las, organizaremos a seguinte tabela: 

-
li,o ht 922,428 I;,o 120,822 ht Yi 

---

1 1 922,428 120,822 1 043,250 
1 2 922,428 241,644 1164,078 
1 3 922,428 362,466 1 284,894 
1 4 922,428 483,288 1 4.05,716 
1 5 922,428 604,110 1 526,538 
1 6 922,428 724,932 1 647,360 
1 7 922,428 845,754 1 768,182 

Y; Ii,o 

---

108 

988 

5 520 

11828 

13 340 

7 872 

3 087 

---
42 743 
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Observemos que a função linear não representa de modo satisfatório a 
distribuição; entretanto, fizemos êsse ajustamento para tornar simples os 
cálculos 

ValO! es de I i ,s 

i h o Ii,J hfJ I;,s !;,4 
--- ---

1 1 1 1,08333 1,25 1,5125 
2 1 2 4,08333 8,50 18,0125 
3 1 3 9,08333 27,75 85,5125 
4 1 4 16,08333 64,00 264,0125 
5 1 5 25,08333 126,25 637,5125 
6 1 6 36,08333 217,50 1314,0125 
7 1 7 49,08333 344,75 2425,5125 
8 1 8 64,08333 514,00 4128,0125 
9 1 g 81,08333 731,25 6601,5125 

10 1 10 100,08333 1 002,50 10050,0125 
11 1 11 121,08333 1 333,75 14701,5125 
12 1 12 144,08333 1 731,00 20808,0125 
13 1 13 169,08333 2 200,25 2864.5,5125 
14 1 14 196,08333 2 747,50 38514,0125 
15 1 15 225,08333 3 378,75 50737,5125 
16 1 16 256,08333 4 100,00 65664,0125 
17 1 17 289,08333 4 917,25 83765,5125 
18 1 18 324,08333 5 836,50 105138,0125 
19 1 19 361,03833 6 863,75 130501,5125 
20 1 20 400,08333 8 005,00 160200,0125 

NOTA - Nout10 número desta REVISTA faremos o estudo dos polinômios em telação aos 
quais, supondo-se a função desenvolvida em série, o método de ajustamento que acabamos de 
estudar fica simplificado, visto que, por meio dêles, ràpidamente podemos calcular os parâmetros 
da função de freqüência 

•' 



M A TEIXEIRA DE FRElTAS 

(Secretá1io Ge1al do Instituto B1asileiro ele Geomafia e Estatística) 

A ESTATÍSTICA E O EQUILÍBRIO ECONôMICO-SOCIAL 

DA tese em exame, referet.1te 
ao tema n ° 19, da Secção 
VII, do programa do Con­

gresso, é autor o Professor OscAR 
EGÍDio DE ARAÚJo, da E::cola Livre 
de Sociologia e Política, que a êsse 
título reúne ainda os de membro 
do Instituto de 

A exposição é metódica, dis~ 

tinguindo o "enunciado", o "desen­
volvimento" e as "conclusões". 

Direito Social e 
chefe da Sub-
Divisão de Do­
cumentação So­
cial e Estatísti­
cas Municipais 
da Prefeitura 
da cidade de 
São Paulo Essa 
t e s e constitui, 
sem dúvida, 
uma contribui­
ção valiosa para 
os trabalhos do 
Congresso, 
abordando 
os seguintes as­
suntos: 

No enunciadb estabelece-se, com 
felicidade, uma distinção que não 
ocorreu a nenhum dos autores das 
demais teses, de que tenho conhe-

O 
SR OscAR Eaímo DE ARAirJo, professm 
da Escola Livre de Sociologia e Polí­
tica e chefe da Sub-Divisão de Do­

cumentação Social e Estattsticas Munici­
pais da Prefeitura de São Paulo, apresentou 
ao Primeiro Congresso Brasileiro de Eco­
nomia, reunido nesta capital, uma tese do 
maior interi!sse e oportunidade, sôbre im­
portantes problemas da 1>ida econômica e 
social do país, encarados do ponto-de-vista 
das contribuições que pode a estatística 
oferecer, no sentido de seu conveniente en­
caminhamento e solução Com a autoridade 
técnica e intelectual que todos lhe reco­
nhecemos, focalizou o assunto em têrmos os 
mais objetivos, revelando, sobretudo, perfei­
ta compreensão do esfôrço que a Estatística 
Brasileira desenvolve, pai a suprir as defi­
ciências em que até bem pouco nos encon­
trávanws, em relação ao conhecimento das 
condições existenciais do país Coube ao 
Secretário Geral do I B G E., Sr. M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, relatar a tese do Pro­
fessor OSCAR EGÍDIO DE ARAÚJO, O que êle 
fêz no parecer aqui reproduzido e cujas 
conclusões foram integralmente aprovadas 
pelo Primeiro Cong1esso Brasileiro de Eco-
nontia 

cimento, refe­
rentes ao mes-
mo 
to. 

assun­
Enquanto 

eu próprio e os 
demais estudio­
sos que aborda­
ram o tema, 
nos ativemos a 
indicações 
relativas 
a o aperfeiçoa­
mento das esta­
tísticas referen­
tes aos objetivos 
apontados n a 
ementa, o Pro­
fessor O s c A R 
EGÍDIO DE ARAÚ­
.ro- com mui­

"Estatísticas necessá­
rias ao estudo e orienta­
ção da economia brasilei­
ra. índices do padrão de 
vida. Estimativa das ne­
cessidades da população 
quanto à alimentação e 
elementos de trabalho e 
bem-estar". 

ta felicidade, repito - abreviou o 
estudo daquele aspecto e abordou 
um outro que, sem esta sua 
perspicaz orientação, ficaria tal­
vez, e lamentàvelmente, na pe­
numbra. Quero referir-me às su­
gestões que as estatísticas em 
causa já formulam, ou podem for­
mular, no tríplice sentido que o 
tema aponta, a saber,- a melhor 



108 REVISTA BRASILEIRA DE ESTA,A'íSTICA 

orientação da economia brasileira, a elevação do padrão de vida 
no país, e a determinação das medidas mais urgentes para atender 
às necessidades das populações quanto à alimentação e elementos de 
trabalho e bem-estar. Parece-nos que o ponto de vista mais restrito em 
que se colocaram os demais autores das teses sôbre o tema em causa, se 
explica pela enorme extensão que o assunto nos ofereceria se encarado 
sob êsse último ângulo, isto é, quanto aos ensinamentos dos números de 
que já podemos dispor. A dificuldade, todavia, poderia ser contorna­
da ou com o delineamento de um esquema geral, ou como o 
fêz o Professor OscAR Eaímo DE ARAúJo. Seu brilhante estudo deli­
mitou com habilidade um importante setor e o explorou de modo sufi­
ciente não só ao seu esclarecimento, mas também à exemplificação da 
sugestiva cópia de ensinamentos que as nossas estatísticas já apresen­
tam aos que se dedicarem à sua análise e interpretação, sobretudo no 
que concerne ao campo, ainda pouco perlustrado, dos pssuntos relacio­
nados com o bem-estar econômico da comunidade social 

Esclarecida a orientação da tese, examinemos o seu "desenvol­
vimento" 

Quanto à necessidade das estatísticas no campo da economia, o 
pensamento do autor está todo num breve trecho, onde reconhece uma 
situação auspiciosa para o nosso país. "Tema de grande amplitude -
afirma o Autor - é aquêle que diz respeito às estatísticas necessárias 
ao estudo e orientação da economia brasileira. Simples descrição de­
talhada das estatísticas econômicas, consumiria horas Não é nosso 
intuito, entretanto, entrar nas minúcias neste setor da exposição, de 
um lado porque estamos abordando o assunto à procura de problemas 
e soluções adequadas e, do outro, porque o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, que está desde sua criaçtio - felizmente para 
nós brasileiros interessados no desenvolvimento sempre crescente de 
nossa Pátria - sob a orientação segura e inteligente do Embaixador 
JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, já se incumbiu de levantar tôdas as 
estatísticas comerciais e industriais ligadas direta e indiretamente à 
economia da Nação, publicando-as com regularidade e, o que é mais 
para louvar, com oportunidade." 

Para confirmar essa assertiva o Autor apresenta longa enumeração 
dos setores gerais já investigados pela estatística brasileira, esclare­
cendo a seguir, com minudentes informações, a que pouca cousa se 
poderia acrescentar de realmente útil, o método geral adotado no seu 
levantamento e o alcance do grande acervo de informes já siste­
matizados 

Não somos, porém, tão otimistas. Estamos muito longe de aceitar 
a conclusão de que já tenhamos de alguma sorte alcançado o nível de 
,suficiência perfeita para as elaborações estatísticas nacionais. E apenas 
podemos afirmar que, se é certo não termos ainda tudo conseguido, ao 
contrário do que se poderia depreender da entusiástica explanação do 
Autor sôbre a obra do I. B. G E., já se lançaram realmente fundamentos 

11 

Íl 
'• 

1,.' 
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sólidos para o rápido desenvolvimento, em extensão e profundidade, 
do plano a que estão obedecendo neste momento as estatísticas brasi­
leiras. Êsse desenvolvimento está dependendo, em cêrca de 80%, da 
nacionalização das Agências Municipais de Estatística, segundo as dire­
trizes traçadas pelo Decreto-lei n.0 4 181, o que, para se tornar em breve 
uma realidade deveras auspiciosa, dependia da ratificação dos Con­
vênios previstos naquele ato, ratificação que só foi feita pelo Decreto-lei 
n ° 5 981, de 10 de Novembro último. 

Sem embargo, apoiariam de certo modo a atitude confiante do Autor 
as ,iniciativas que estão em curso, e já quase inteiramente vitoriosas, 
relativas aos levantamentos especiais exigidos pela mobilização econô­
mica, entre os quais avulta o dos estoques mensais dos trezentos artigos 
mais importantes, nas principais praças (Decreto-lei n.0 4 736, de 23 
Setembro de 1942). Êsse serviço nos dará, em breve, completas e exatas 
estatísticas anuais da produção industrial, o conhecim~nto regular das 
correntes do comércio interior (marítima, fluvial, terréstre e aérea), a 
normalização das estatísticas agrícolas, o cômputo normal da produção 
de carne e derivados em cada distrito do país E êsses resultados virão 
juntar-se àquelas outras estatísticas também muito úteis ao estudo da 
economia brasileira, como a de preços, salários e custo da vida, que estão 
sendo ràpidamente melhoradas. 

Encerra o Autor esta primeira parte da sua tese, justificando sua 
primeira conclusão, na qual é sugerido ao Congresso "um voto de louvor 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que de modo tão cri­
terioso e objetivo tem elaborado as nossas estatísticas econômicas, pos­
sibilitando aos interessados em tôdas as questões da economia brasileira 
manancial seguro para estudar os mais cornplexos problemas do comér­
cio e da indústria e para nortear a obtenção de boas soluções". 

O Relator, como membro do Conselho Nacional de Estatística, ao 
qual cabe orientar tecnicamente os trabalhos do Instituto em causa, 
e como auxiliar imediato do seu Presidente, pede à Comissão lhe per­
mita não opinar sôbre essa proposição. Mas sente-se no dever de frisar, 
tendo em vista o que já ficou exposto, que o próprio Instituto não reco­
nhece a suficiência das estatísticas econômicas já normalizadas, pois 
neste momento mesmo está empenhado em organizar algumas e aper­
feiçoar outras, e tem por certo que muitos novos progressos se irão tor­
nando necessários, exigindo assim um permanente esfôrço no sentido 
de possibilitá-los, primeiro, e executá-los em seguida. 

* 
Examinando o "padrão de vida", como segundo ponto do "desen­

volvimento" da tese, o Autor faz a transição entre, de um lado, o estudo 
das estatísticas necessárias às investigações econômicas e, de outro, as 
necessidades das populações, reveladas pela estatística, quanto à ali­
mentação e elementos de trabalho e bem-estar. De forma sintética, 
mas sugestiva e clara, demonstra o Professor OscAR EGÍDIO DE ARAÚJo 
que a verificação do padrão de vida só pode ser feita através minudentes 
e conscienciosos estudos de caráter local, sôbre as condições em que 
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vivem as populações. E essas investigações devem visar, não uma sim­
ples especulação teórica, ou mero registro e caracterização de um fenô­
meno complexo, mas uma alta finalidade social, qual seja a de melhorar 
tais condições e, por conseguinte, elevar os padrões vigentes. Encarece, 
porém, que de tais estudos também decorrem vantagens práticas, já 
quanto aos trabalhadores, já quanto à administração pública e o público 
em geral, já ainda quanto aos cientistas. 

"Quanto ao trabalhador - diz o Autor - serve de base (o padrão 
de vida) para fixar salários apropriados, facilítando aos patrões bem 
intencionados o conhecimento de quanto deverão pagar, e influenciando 
o público contra empregadores sem escrúpulo em questão de salários. 
Serve ainda de auxílio em reajustamentos futuros de salários, como 
conseqüência da mudança do nível dos preços" 

"Relativamente às administrações públicas e ao público em geral, 
- acrescenta - informações certas e fidedignas sôbre fb custo de vida 
têm a vantagem de indicar quais são os elementos de consumo das fa7 
mílias operárias, permitindo, assim, ação profilática segura dos meios 
educativos e da propaganda bem orientada. Além disso, somente co­
nhecendo as dificuldades econômicas, sociais, culturais e morais das 
várias classes integrantes da comunidade, poderá o Govêrno saná-las." 

"Finalmente- conclui o Autor- quanto aos cientistas e estudiosos 
das questões sociais, também são úteis as pesquisas de padrão de vida. 
Determinam, de um lado, o valor dos métodos empregados na coleta 
dos dados primários e, de outro, fornecem fundamento objetivo na apre­
ciação dos índices gerais do custo de vida " 

Baseado nessas considerações, afirma a tese que "a determinação 
do padrão de vida de um país, em geral, ou dos agrupamentos humanos 
que o integram, em particular, erige-se atualmente como um dos pro­
blemas mais importantes dos poderes públicos", pois a melhoria do 
nível de vida- que só por meio daquelas investigações se pode orientar 
racionalmente - constitui (declara-o o Autor, apoiando-se na opinião 
de RoBERTo SIMONSEN) "questão fundamental para qualquer nacio­
nalidade" 

Sempre bem informado, passa o Autor em revista os trabalhos já 
realizados no Brasil sôbre o assunto, por instituições oficiais ou pes­
quisadores particulares, e manifesta a confiança em que as Agências 
Municipais de Estatísticas, que o I. B. G. E. ora vai reorganizar no 
regime dos Convênios de Estatística Municipal, possam em breve forne­
cer "índices precisos do padrão de vida calculados de modo contínuo 
até para as pequenas regiões mais afastadas de nossos grandes centros 
de população" 

Encarece a tese, porém, que nos estudos que visem diferenciar regio­
nalmente os níveis de vida, seja utilizado o índice idealizado pelo Pro­
fessor RoBERTO SIMONSEN, o qual - declara - "pela sua facilidade de 
aplicação e objetividade foi adotado por economistas norte-americanos". 

Expõe a significação do índice preconizado, que é a relação entre 
a produtividade média de um habitante da região e a produtividade 

r 

I 
1 

J 
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média de um habitante do país, considerando-se como expressão sinté­
tica da produtividade, da região ou do país, a soma respectiva da pro­
dução industrial, da produção agrícola e da contribuição tributária (fe­
deral, estadual e municipal). 

Tudo isto considerado propõe o Autor como primeira "recomen­
dação": 

"Por constituir um método prático e objetivo, julgamos que 
o Congresso Brasileiro de Economia deverá recomendar ao 
I. B. G. E. e aos estatísticos brasileiros a adoção do processo 
idealizado por RoBERTO SIMONSEN para determinação de índi­
ces de vida regionais. Seria uma justa e merecida homena­
gem prestada ao estudioso de nossos assuntos sociais que, 
como representante das classes patronais de São Paulo, suge­
riu a inclusão, pela primeira vez, na carta constitucional de 
um país (Constituição Brasileira de 1934), 1da obrigatorie­
dade, por parte dos poderes públicos, do levantamento perió­
dico dos níveis de vida da população." 

Evidentemente, o Autor não teve a preocupação de redigir uma 
recomendação em forma adequada às conclusões do Congresso. Por 
outro lado, aproveitou apenas em parte as sugestões que emergem das 
suas próprias considerações. Parece, pois, que, aceitando o que há de 
essencial na sua proposição, e completando-a com o que decorre do 
próprio texto da tese, se poderá desdobrar essa recomendação em duas, 
conforme consta das conclusões do presente parecer. 

* 
Passando ao seu objetivo final, o Professor OscAR EGÍDIO DE ARAÚJO 

aborda o tema - as "necessidades das populações" - parte essa em 
que o seu trabalho apresenta, como já frisei, uma feliz e original inter­
pretação do exato alcance do tema n.O 19. Realmente, o Autor, aqui, não 
considera as estatísticas que existem, ou que deviam existir, para orien­
tar as investigações relativas à alimentação e elementos de trabalho 
e bem-estar da população. Já agora o seu intuito foi fixar algumas 
considerações e conclusões sôbre as necessidades expressas pelos nú­
meros e a orientação governamental capaz de atendê-las. 

O estudo que a tese nos apresenta neste ponto, embora sem esgotar 
o assunto, é deveras impressionante, pois positiva fatos de capital im­
portância e aponta medidas que realmente se impõem tanto aos homens 
de pensamento e de ação, como aos órgãos de Govêrno. Para não repro­
duzir todo o texto, referiremos apenas que o Autor teve em vista as 
distinções fundamentais que as investigações do gênero exigem - as 
de ordem geográfica, as de ordem social (níveis econômicos e classes) 
e as categorias fundamentais da subsistência. Várias tabelas ilustram 
o seu trabalho e confirmam seus pontos de vista. E faz em seguida 
algumas generalizações, que vamos tentar resumir. 

1.0 Em ordem de importância, assim se apresentam as necessi­
dades da população: a) alimentação; b) habitação (aluguel, água e 
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luz); c) vestuário (roupas, sapatos, chapéus), d) combustível (carvão, 
gás); e) instrução e recreação; f) despesas diversas (assistência médica, 
transportes, gastos pessoais, etc.). 

2.0 Aplica-se, assim, a todo o país, e coincide com as conclusões 
obtidas nos mais diversos países, a afirmação de que as classes operária 
e média dedicam a maior parte dos seus recursos à alimentação, se­
guindo-se, como objeto de dispêndios mais pesados, a habitação e o 
vestuário. 

3 o o fato que a conclusão precedente registra é, em si mesmo, 
normal, pois que alimentação, habitação e vestuário são as três maiores 
necessidades do homem na ordem física Mas a anormalidade mani­
festa-se, exigindo atenção, senão remédio, sob duas formas. A primeira 
é a exagerada predominância relativa dessas despesas nos orçamentos 
das famílias brasileiras, naqueles níveis de vida que abrangem talvez 
mais de três quartos da população nacional (a supoSição é do Relator), 
e principalmente a taxa referente à alimentação, que se aproxima de 
50%, quando não ultrapassa êsse limite sensivelmente, mesmo nas 
populações mais favorecidas, isto é, as de mais elevado nível médio de 
vida, como sejam as das grandes metrópoles - São Paulo e Rio. E 
a segunda forma se revela pela qualidade - triplicemente péssima -
da alimentação, da moradia e do vestuário, que aquelas exageradas 
despesas podem proporcionar . 

As considerações e generalizações resumidas levam então o Autor 
a justificar um apêlo ao Congresso para que aprove a sua segunda e 
última "recomendação", assim formulada: 

"Para que o aumento de salários e vencimentos autorizado 
pela administração pública brasileira - Govêrno Federal, para 
operários em geral, funcionários federais e de autarquias, e 
Governos Estaduais, para funcionários estaduais e munici­
pais - alcance completamente sua finalidade precípua de 
melhorar o nível de vida da população, acreditamos oportuno 
recomendar às Comissões de Preços e Abastecimento, para 
fixar, dentro do menor prazo possível, os preços das utilidades 
mais importantes, sobretudo dos gêneros alimentícios, afim 
de evitar que aumentos excessivos neutralizem a elevação con­
cedida para salários e vencimentos." 

Também neste passo observamos que o Autor não pretendeu redigir 
uma das conclusões do Congresso, mas apenas indicar o objeto de um~ 
das suas possíveis conclusões. O parecer, pois, aceitando o pensamento 
da tese, para recomendá-lo à Comissão, se permitirá propor, nas suas 
próprias conclusões, uma redação mais precisa e em forma adequada 
ao fim em vista. 

Contudo, ainda aqui repetimos a observação: o Autor concluiu 
menos do que deixou justificado, e aliás brilhantemente. Se os números 
que cotejou demonstraram a penosa situação econômica da grande 
maioria das famílias brasileiras, e especialmente da quase totalidade 
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do proletariado rural, poderia a tese apontar explicitamente, em suas 
conclusões, providências capazes de remediar, ou ao menos de atenuar, 
de modo progressivo, tão aflitiva e dolorosa situação. 

Não o fêz Mas, vê-se que isto esteve no seu pensamento Diz real­
mente o Autor, no "desenvolvimento" da tese, que "a adoção de me­
didas de certa forma correlacionadas com a limitação de lucros suge­
rida (a fixação dos preços), permitiria à administração pública brasi­
leira um aproveitamento mais eficiente dos aumentos da remuneração 
há pouco efetivados. Assim a padronização de determinados produtos, 
a incrementação de cooperativas de produtores e consumidores, a extin­
ção de intermediários desnecessários e a abolição do "câmbio negro" 
com o estabelecimento de fiscalização severa, multas elevadas e prisão". 
E encerra o capítulo com esta feliz e oportuníssima referência: "Ro­
BERTO SIMONSEN, em seus trabalhos, sugere mais dois meios de manu­
tenção e melhoria do nível de vida. colocação dos trabalhado\es em 
lugares mais próprios à recuperação econômica e preparo conveniente 
do elemento nacional, isto é, "a valorização do homem pela técnica, 
pela alimentação e pelo resguardo de sua saúde". "Acredita aquêle eco­
nomista"- é ainda o Autor quem fala.,.-- que "o Instituto do Direito So­
cial, fundado entre nós sob tão bons auspícios, poderia, talvez, estender 
sua esfera de ação, entrando no campo do Direito Econômico para minis­
trar, a todos, êsses ensinamentos", (que são) basilares e capazes de valo­
rizar o elemento humano de nossas classes pobres, racionalizar a sua 
alimentação e aumentar-lhes a resistência física e moral." 

Ora, encarado o assunto da tese sob a larga e acertada compre­
ensão que lhe deu o Professor OscAR EGÍDIO DE ARAÚJo, essa sugestão, 
relegada a um plano secundário no contexto, constitui entretanto o 
ponto capital a ser examinado, pois se presta a uma recomendação de 
extraordinário alcance. Que se sugira uma política de frenamento 
racional do custo da vida, como o faz o Autor, está certo. Mas não é 
tudo. O tratamento do grande enfêrmo, que é o nosso país sob o ponto 
de vista social e econômico, não há-de constar apenas de uma terapêu­
tica sintomática, que evite ou combata a elevação da temperatura. 
Há-de consistir, sim, num conjunto .de medidas que restaurem as ener­
gias combalidas dêsse organismo em quase caquexia, elevando-lhe o 
tonus vital, restituindo-lhe a euforia e dando-lhe uma efetiva capacidade 
de resistência aos agentes patogênicos. Aludir a tôdas essas medidas 
excederia por certo o objetivo da tese que nos preocupa, mesmo porque 
é a isso que tende todo o trabalho do Congresso. Mas se entendemos 
o tema como o compreendeu o Autor, de maneira que se deva completar 
com a indicação das necessidades das populações quanto à alimentação 
e aos elementos de trabalho e bem estar, preciso é que se verifique se 
há, ou não, algo de específico que se possa tentar,- melhor diria: que 
se deva tentar- além das medidas gerais de reajustamento econômico 
do país, afim de que aquelas necessidades, onde elas se mostrem mais 
graves e exigentes, se vão atenuando gradativamente. 

R B E.- 8 
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E se· esta medida específica é apontada com tanta felicidade na 
própria tese, porque não se proporia uma conclusão do Congresso a 
êsse respeito? 

Procurando corrigir essa lacuna, êste Relatório apresenta nas suas 
conc~l!sÕes uma sugestão naquele sentido. A recomendação limita-se 
a lembrar que aquêle esfôrço de recuperação econômica, a que alude o 
Professor SrMONSEN, pode ser executado nas melhores condições possí­
veis por meio das Colônias-Escolas e das Colônias-Agrícolas modêlo. 

O Relator, entretanto, deve declarar que se sente feliz em propor 
êsse complemento às conclusões do Autor, enriquecendo-as com o auxílio 
da própria tese. E é assim porque o objetivo apontado corresponde a 
uma das idéias por que se vem batendo desde 1921. Teve ocasião de 
expô-la, primeiro no relatório sôbre o recenseamento de 1920 em Minas 
Gerais, em seguida à Sociedade dos Amigos de Alberto Tôrres em 1934, 
mais tarde ao Congresso do Ensino Regional realizado pouco depois na 
Bahia, e por fim ao Oitavo Congresso Brasileiro de Educação, que à 
Associação Brasileira de Educação levou ~ efeito em Goiânia, em 1942. 
Em tôdas essas ocasiões o plano sugerido mereceu tanto dos administra­
dores, quanto dos educadores e estudiosos que o examinaram, a mais 
franca aceitação. De sorte que, se a indicação puder também ser apro­
vada pelo Congresso de Economia, com fundamento nas considerações 
do Professor OscAR EGÍDio DE ARAÚJO, e sob os auspícios da grande auto­
ridade que o mesmo invocou, a do eminente Professor RoBERTo SrMoNSEN, 
a idéia ficará apoiada não apenas pelos que lhe viram principalmente 
o aspecto administrativo, político, social e cultural, mas também pelos 
que lhe podem melhor compreender o alcance econômico. 

O Relator teria imenso prazer em colaborar com o Autor da tese 
na propugnação do alvitre em causa, mas o tempo que lhe é concedido 
não o permite. Assim, terá de valer-se de um recurso, para não deixar 
sem justificativa o aplauso caloroso que dá à sugestão do Professor 
SIMONSEN, sustentada pelo Professor OSCAR EGÍDIO DE ARAÚJO. É O de 
solicitar à Comissão que lhe permita deixar anexadas a ê~te Relatório a 
justificação e as conclusões com que o assunto foi submetido ao Con­
gresso de Goiânia, de modo que lhe baste acrescentar aqui as poucas 
palavras de esclarecimento que se seguem. 

* 
O reajustamento social e econômico da população brasileira, pro­

piciando-lhe maior segurança, equilíbrio e bem estar, será em grande 
parte uma conseqüência do enriquecimento da Nação, à medida que 
for sendo melhor aproveitado o seu extraordinário potencial de riquezas 
ainda quase inexplorado. E completá-lo-á a recuperação, pelo trabalho 
organizado, das centenas de milhares de brasileiros que a grandeza teni­
torial dispersou, e quase inutilizou para o serviço da comunidade, no 
amplo "espaço geográfico" onde o esfôrço civilizador não pôde ainda 
penetrar para transformá-lo num verdadeiro "espaço hUIT\ano." 

Pensam alguns que isto será questão apenas de melhor organização 
geral da nossa economia. Querem outros que tudo se resuma num pro­
blema de educação. E pretendem outros, ainda, que se trate apenas de 
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uma questão de saúde e higiene alimentar. Todos têm alguma razão. Mas 
não está com qualquer dêsses pontos de vista a razão inteira. Nada se 
pode fazer de útil, - e nada que se fizesse, apesar de tudo, conservaria 
a sua utilidade, - seja em matéria de fomento econômico, seja de 
proteção à saúde e de educação, enquanto se mantiverem as condições 
fundamentalmente adversas à vida social em que vivem as dispersas 
populações brasileiras. Elas precisam antes de tudo condensar-se, isto 
é, socializar-se, o que não podem conseguir senão submetidas a uma 
desdobrada e eficiente obra de assistência. Seria, entretant9, agravar 
o mal com outro mal ainda maior, se fôssem retiradas do seu habitat,­
que ficaria despovoado, a exprimir uma ausência total de posse efetiva, 
e, pois, também ausência da soberania brasileira como fôrça de soli­
dariedade humana, que não de simples domínio egoístico, - para serem 
incorporadas às populações das regiões já exploradas, ocupadas e orga­
nizadas. O que é preciso, pois, é que aquelas po;mlações rarefeitas se 
reunam no seu próprio meio geográfico, imprimindo-lhe um sentido 
humano, econômico e político, e fazendo alí a sua própria felicidade. 
Isto, no entanto, não se consegue pelo jôgo dos fatores naturais, que 
só agiria em longos períodos e depois de eliminar gerações e gerações, 
que constituem um precioso patrimônio para o país. É indispensável 
a intervenção do poder público, mas uma intervenção que desenvolva 
esforços largos, pertinazes, segundo um plano orgânico, no sentido da­
quela tríplice assistência - à saúde, ao trabalho e ao espírito -, em 
que cada modalidade torna viável as duas outras e assume alcance 
prático e condições de permanência nos seus próprios efeitos. Congregar 
os elementos demográficos dispersos em diversas áreas da nossa hin­
terlândia, áreas não somente bem escolhidas mas ainda para isso prepa­
radas, e aí exercer sôbre aquêles elementos o esfôrço de reintegração 
social e recuperação econômica, educando-os, dando-lhes saúde e uma 
técnica e hábitos de trabalho, e tornando-os proprietários da gleba, como 
unidades conscientes de uma sadia e avançada organização agrária, -
eis, afinal, o conteúdo exato do problema, cuja solução pode e deve ser 
dada pelas Colônias-escolas e pelas Colônias-Modêlo. Ésse pensamento 
é o que está na última das nossas conclusões, e o seu melhor esclareci­
mento poderá ser encontrado em têrmos mais explícitos na peça que 
foi anexada ao presente relatório. 

* 
Isto pôsto, concluo. 
Quanto à recomendação preliminar da tese, e pelo motivo exposto, 

limitamo-nos a reproduzí-la, declinando de sugerir qualquer delibera­
ção. A proposição do Autor é no sentido de que 

"seja formulado um voto de louvor ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística pela utilíssima organização de suas 
estatísticas econômicas, que satisfazem plenamente às neces­
sidades da economia brasileira". 

No que diz respeito às duas outras recomendações, e de acôrdo com 
o que deixamos justificado, submetemos à Comissão, como substitutivo, 
as seguintes 
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CONCLUSõES 

I 
O Congresso manifesta confiança em que, efetivada a nacionaliza­

ção das Agências Municipais de Estatística segundo o plano fixado no 
Decreto-lei n.0 4 181, de 16 de Março de 1942, possa o Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística não só desdobrar e aperfeiçoar ràpi­
damente, em todo o país, as estatísticas relacionadas diretamente com os 
padrões de vida e as necessidades das populações quanto à alimentação 
e elementos de trabalho e bem-estar, mas ainda regularizar definitiva­
mente todos os demais levantamentos indispensáveis ao estudo da 
economia nacional e à orientação da nossa política econômica, .entre os 
quais devem ficar em primeiro plano os que dizem respeito às atividades 
agro-pecuárias, industriais e comerciais. 

II ' 
O Congresso julga recomendável nos estudos que tiverem por 

objeto a diferenciação regional dos níveis de vida, e como recurso ao 
mesmo tempo simples e expressivo, que se generalize o uso do "índice 
Simonsen", relacionando, entre cada região e o país, a produtividade 
média de um habitante, obtida sinteticamente por meio das respectivas 
somas: produção industrial, produção agrícola, contribuição tributária 
(federal, estadual e municipal). 

III 
O Congresso reconhece, como necessidade inadiável, o estabeleci­

mento e a firme execução de um plano geral de coordenação das fôrças 
econômicas que tenha por objeto a estabilização do custo relativo das 
utilidades, e especialmente dos gêneros de alimentação, de modo que 
fique saiisfatàriamente assegurada a normalidade social quanto às crm­
dições de subsistência das classes de modesta situação econômica. 

IV 
Para encaminhar racionalmente o problema, simultâneamente eco­

nômico, social e político, da mise en valeur do potencial de riqueza 
que o território nacional oferece, e da recuperação e assistência das 
populações inutilizadas para a vida social pela doença, pauperismo, 
incultura e dispersão, o Congresso Brasileiro de Economia, apoiando o 
pensamento do Primeiro Congresso de Ensino Regional, da Bahia, e do 
Oitavo Congresso Brasileiro de Educação, de Goiânia, indica a urgência 
de ser desenvolvido e aperfeiçoado o plano de colonização que o Minis­
tério da Agricultura está começando a executar Êsse plano, segundo 
o esquema estudado pelos referidos Congressos, deve ter em vista a 
conjugação entre a Colônia-Escola e a Colônia-Modêlo, destinadas a 
realizar articuladamente, e de modo completo e progressivo, a reinte­
gração social e a recuperação econômica das populações brasileiras de 
mais precárias condições de existência, mas conservando-as nas regiões 
em que já estão ambientadas e onde sua presença exprime ao mesmo 
tempo posse e ocupação, constituindo ainda valiosas reservas de tra­
balho e prosperidade nacional. 
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LUIZ LEITÃO 

L UIZ LEITÃO, nascido nesta capital a 7 de Novembro de 1851, era filho de JOSÉ 

PEREIRA LEITÃO e D LUÍZA MARIA CORADO LEITÃO Fêz o curso do Colégio 

Pedro 11 e, desde muito cedo, levado pelos impulsos generosos do seu espírito, acom­

panhou com entusiasmo o movimento abolicionista e o da propaganda republicana 

Sócio fundador da Sociedade de Ensaios Literários e, mais tarde, do Clube Tiradentes, 

fêz parte da plêiade a que se incoz:poraram homens de nome consagrado ainda em vida, 

tais como ARISTIDES LÕBO, JOAQUIM PERNAMBUCO, ANÍBAL FALCÃO, VICENTE DE SOUSA, 

ESTÊVES JÚNIOR, LOPES TROVÃO, JOSÉ DO PATROCÍNIO, MATIAS DE CARVALHO, TIMÓTEO 

DA COSTA, UBALDINO DO AMARAL, SILVA JARDIM, QUINTINO BOCAIUVA, TEiltEIRA MEN­

DE's, MIGUEL LEMOS e outros Como êsses, militando sempre no Particlr> Republicano da 

Capital Federal, deu à defesa dos princípios democráticos todo o esfôrço da sua inteligência 

e da sua dedicação 

Modesto e retraído em excesso, só os seus amigos mais íntimos se apercebiam do seu 

verdadeiro valor Não foram, porém, êsses amigos - diga-se, em louvor dos mesmos 

indiferentes às virtudes de LUIZ LEITÃO Logo após a instituição do novo regime, a 15 de 

Novembro de 1889, ofereceram-lhe várias posições de destaque Recusou-as tôdas, inclusive 

a indicação do seu no.me para cargos eletivos Foi, apenas, durante os primeiros dias da 

República, secretário de ARISTIDES LôBO, ministro do Interior, cedendo a cujas instâncias 

e porque demonstrasse grande predileção pelos trabalhos estatísticos, aceitou o lugar de 

secretário da Repartição Geral de Estatística, então criada e entregue à direção de MANUEL 

TIMÓTEO DA CosTA, seu grande amigo e companheiro de ideais 

Notável foi a soma de trabalhos executados, a essa época, por LUIZ LEITÃO Na elabo-

ração de gráficos, de formulários, de instruções, desdobrou-se sua. imensa capacidade técnica 

~xonerando-se, por motivo de solidariedade cQm TIMÓTEO DA CosTA, voltou à sua anterior 

atividade de taquígrafo parlamentar, sem contudo negar seus serviços à repartição, que lhe 

ficou devendo a organização dos planos do recenseamento de 1890 

Mais tarde, o Marechal FLORIANO nomeou-o diretor do Diário Oficial LUIZ LEITÃO 

recusou a investidura, não obstante reiteradas solicitações para que a aceitasse 

De tal ordem fôra, entretanto, a importância dos serviços prestados por LUIZ LEITÃO 

durante a sua rápida permanência na Repartição de Estatística, que BULHÕES CARVALHO, 

quando a reorganizou, em 1907, convidou-o para exercer o cargo de diretor da secção demo-

gráfica - pôsto que ocupou até falecer e no qual prestou os mais relevantes serviços à 

Estatística Brasileira 

Como taquígrafo, LUIZ LEITÃO continuou a honrosa tradição do pai, que trabalhara, 

com relêvo, no Parlamento brasileilo, de 1827 até 1879 Dedicando-se à taquigrafia desde 

os dezoito anos de idade, a ela serviu durante cêrca de trinta anos, com o mesmo brilho e 

probidade çom que se desempenhava de todos os seus encargos, em assembléias provinciais e 
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120 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

estaduais, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados Mas, sobretudo, LUIZ LEITÃO 

pôs o seu devotamento, como taquígrafo, a serviço da Abolição e da República Os oradores 

dos comícios e das conferências contaram infallvelmente com o seu lápis de idealista e 

patriota Quando a uGuarda Negra" assaltou a Travessa da Barreira, LUIZ LEITÃO lá 

estava, ao lado de SILVA ]ARDI~ 

A Confede1 ação Abolicionista conferiu-lhe o diploma de sócio honorário, "atendendo aos 

serviços prestados à propaganda, como taquígrafo" 

O histórico mais completo da taquigrafia brasileira é de sua lavra e consta da mono-

grafia remetida ao Congresso Internacional, realizado em Darmstad, em 1908 

Adepto de uma doutrina que tem por princípio capital o altruísmo, não fazia alarde 

' dessas convicções: punha-as em prática, em tôdas as circunstâncias da "<r"ída 

Colaborou em vários jornais e revistas, ao tempo da propaganda republicana, notada-

mente no Brasil Americano e na República 

Escreveu para a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o magistral 

sumário da HC1ônica da Missão da Companhia de ]esús no Estado dp Maranhão", pelo padre 

JoÃo FILIPE BE'l'TENDORF, e as apreciações sôbre as obras D João VI no Brasil, de OLIVEIRA 

LIMA, e A Viagem de circunavegação do navio Benjamim Constant, do Comandante 

ANTÔNIO COUTINHO GOMES PEREIRA 

Quando da representação do drama O Jesuíta, de JOSÉ DE ALENCAR, em 1885, LUIZ 

LEITÃO publicou no Brasil Americano um estudo crítico de tal valor, que o autor lhe solicitou 

permissão para que o mesmo estudo passasse a figurar como prefácio nas edições de sua peça 

Combalido nos últimos anos de existência, nem por isso deixara de ser o mesmo infa-

tígável trabalhador Eram quatro horas da madrugada quando o surpreendeu a crise final 

Achava-se à mesa de seu gabinete, escrevendo Deixou sôbre esta uma nota à fam'flia, 

pedindo-lhe que fizesse chegar a destino o serviço ainda por concluir Faleceu a 22 de 

Julho de 1910 

Os funerais de LUIZ LEITÃO {oram feitos a expensas do Estado Na portaria baixada 

nesse sentido pelo Sr RODOLFO MIRANDA, então ministro da Agricultura, Indústria e 

Comércio, e a cuja pasta estava sub01 dinada a Diretoria Geral de Estatística, foi declarado 

que "LUIZ LEITÃO fêz jus a esta hornena~en1 do govêrno pelo devotamento fora do comum 

com que sempre desempenhou as funções do seu cai go, dando a todos os colegas e subor-

dinados exemplos ed:ficantes de civismo e amor à República, da qual foi, no antigo regime, 

um esforçado propugnador" 

E QUINTINO BocAIUVA, no momento vice-presidente do Senado Federal, escreveu que 

ua vida de LUIZ LEITÃO foi um exemplo de trabalho, de fidelidade aos seus ideais, de 

abnegação e de modéstia, virtudes raras e que devem ser celebradas como estimulo às 

gerações novas" 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATíSTICA 
REPRESENTAÇÃO TABULAR E GRÁFICA 

(continuação do número anterior) 

44 - Diagramas em curvas de nível - tradá, chamadas de correlação. É o caso da 
São diagramas especialmente utilizados ·para tab'ela 2 -figurada a seguir, em que se acha 
a representação estatistica de séries conju- distribuído, segundo as idades dos respectivos 
gadas,1 constituídas por distribuições 'de fre- componentes, um grupo de 876 casais. 
qüêncía dispostas em tabelas de dupla en-

/ 

IDADE IDADE' DAS MULHERES 
DOS 

MARIDOS 15-17 17-19 19-21 21-23 23'-25 25-c27 27-29 29-31 31-33 
------~---------

20-22 1 3 4 3 1 1 
----------------

20-22 3 9 15 13 7 3 2 1 1 
-------__ ,:_, 

~ --

22-24 5 16 29 31 20 10 5 2 1 
------------------

24-26 5 18 34 40 30 17 9 5 2 
----- ---------------------

26-28 4 15 29. 36 30 20 13 6: 3 
--------------------~ --

28-30 2 9 19 24 21 17 12 7 4 
-----------------------

30-32 1 5 11 15 14 12 10 6 4 
------------ -----------'. 

32-34 1 3 7 1Ó 10 9 7 5 4 
--------------------- ----'--'-----

'• 

34-36 2 4 ' 6 7 6 6 4 3 
------------------------

' 
36-38 1 2 4 * 4 4 3 3 
-------------------------

38-40 1 2 3 3 3 3 2 
----- ---------- --------

40--42 1 2 2 2 2 2 
--------------------------

Total 22 81 1551 185 149 104 73 44 29 .·.< 

1 REVISTÁ BRASILEIRA DE ESTATíSTWA no: 10, piig 32'1. 
2 Extraído de FILIPPO SIBIRANI, Statistica metodolot,ica 

TOTAL 
33-35 35-37 
------

13 
------

54 
----

1 1 121 
------

1 1 162 
------

2 1 159 
-- --

2 1 118 _ .. _. -- ---

2 1 81 
----

3 2 61 
----

3 2 43 
----

2 2 29 
---- -

2 2 21 
-----

2 1 14 
---- -

20 14 876 
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Inicialmente notamos que esta tabela 

pode ser representada gràficamente do se­

guinte modo: constroi-se um quadriculado 

( fig 2) composto de tantas casas quantas são 

as da tabela, e, pelos centros dos quadrados 
levantam-se perpendiculares de comprimentos 

proporcionais às freqüências das casas corres­

pondentes na tabela As extremidades dessas 

perpendiculares formam um conjunto de pon­

tos, que podemos supor pertencentes a uma 
superfície, chamada superfície de freqüência. 

Cortando esta superfície por um plano para­

lelo ao do desenho, a secção obtida representa 

uma curva tal que seus pontos teem a mesma 

cota. Esta curva é chamada curva de nível 

e tem a propriedade de que todos os seus 
pontos guardam a mesma distância do qua­

driculado (têem a mesma freqüência) Po­

demos, como é evidente, considerar uma infi­

nidade de cmvas de nível Projetando-as 

ortogonalmente sôbre o plano obtém-se o 

diagrama de curvas de nível Quando traça­

mos, efetivamente, êste diagrama conside­

ramos apenas algumas curvas de nível; é 
conveniente escolher aquelas cujas cotas for­

mam uma progressão aritmética de razão pré­

fixada 

Pela impossibilidade de determinar ape­

nas uma superfície nas condições acima, é 
de conveniência a sua substituição pelo que 

chamamos rede de poligonais No desenho 

que anteriormente imaginámos obtivemos um 

conjunto de pontos-extremidades das per­

pendiculares que representam as freqüências 

Unindo por segmentos de reta os pontos su­

cessivos relativos a uma fila horizontal do 

quadriculado, teremos uma poligonal repre­

sentativa da <;listribuição dos casais de uma 

dada idade dos maridos segundo as idades das 

mulheres; ligando os pontos sucessivos rela­

tivos a uma fila vertical de quadrados teremos 

uma poligonal representativa da distribuição 

dos casais de uma idade dada das mulheres 

segundo as idades dos maridos 

Supondo ter traçadas tôdas as poligonais 
correspondentes a tôdas as filas horizontais e 

verticais, teremos a rede de poligonais No 

caso presente como são 11 casas horizontais 

e 12 verticais será 132 o total de lados da 

rede de poligonais . Cortando-se esta rede por 

um plano paralelo ao do desenho e projetando 
ortogonalmente as interseções, obteremos um 

çonjunto de pontos que, unidos consecutiva­

mente por segmentos de reta, nos dão uma 
curva de nível. 

Para a construção do diagrama de curvas 

de nível do quadro anterior, tomaremos como 

cotas os têrmos da progressão 

5, 10, 15, 20, 25, 30, 35, 40 

Como a construção das diversas linhas 

de nível faz-se do mesmo modo, indicaremos 

apenas a construção correspondente à linha 

de nível de cota 20. Êste plano encontrará o 

lado da rede de poligonais cujas extremidades 

se projetam nos centros da 3° casa da 2° fila 

horizontal e da 3° casa da 3° fila horizontal; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das 2° e 3° casas da 4° fila horizontal; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das 2° e 3° casas da 5° fila horizontal; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das 5° e 6° ca)!aS da 3° fila vertical; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das fi 0 e 7° casas da 4° fila vertical; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das 5° e fi 0 casas da 5° fila vertical; 

o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros das 5° e fi0 casas da 5° fila horizontal; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros da 3° e 4° casas da 5° fila vertical; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros da 4° e 5° casas da 3° fila horizontal; 
o lado cujas extremidades se projetam nos 

centros da 2° e 3° casas da 4° fila vertical 

A determinação da projeção do ponto de 

encontro de um lado da rede de poligonais 
com o plano, faz-se de modo simples De fato, 

sejam A e B as projeções das extremidades 
do lado sôbre o desenho; êsses pontos serão 

centro de dois quadrados consecutivos do 

quadriculado, tomados em fila horizontal ou 
vertical ' A distância entre os pontos A e B 
é imediatamente determinada; chamêmo-la de 
1. Marquemos então sôbre um papel os pon­

tos A e B. Pelos pontos A e B tracemos 

respectivamente perpendiculares cujos com­
primentos sejam as freqüências corresponden­

tes na tabela dada: chamêmo-las f, e f, O 

segmento A'B' será o lado considerado da 

rede 

8' 

Fz 

A o B 
Fig, 
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Representando por d a cota dada, então ou: 
devemos traçar um segmento de comprimento 
d e que seja perpendicular a AB No desenho 
seja CD . Dêste modo podemos obter o ponto AD 
D, visto que C será a interseção do plano 
considerado com A'B'. Um teorema de geo-
metria elementar nos dá: e finalmente: 

d -f, 

AD 

DB 
AD =I X---

f,- fz 

123 

donde: 

AD+DB 

AD 

(d-ft)+Uz-d) 

d .f, 

Esta expressão nos indica como determi­
naríamos o ponto D. 

15-17 17-19 19-21 21-23 23-25 25-27 27-29 29-31 31-33 33-35 35-37 
/. 

18-20 
/ 

,.......... 

"" "' 
I ~ 

v 1--. ~ ~ ::----.. ~ ........ 

20-22 

22-24 I ( (( « ~ ~ 0 ~ ·"' \ \ l \ '( < V'\ ~~\ \ \ ) '40 

"' 
24-26 

~ 1\ ~ ""' '\'';) ·o/)_ 
\ 1 ~ ~ v~ 

26-28 

\ ~ ~ I'--v v \ ~ t--- I 
28-30 

:\ I~ f'-,_ -t v I 30-32 

\ 

""' 
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32-34 

"" ~ I 34-36 

-
36-38 

38-40 

40-42 

Fig 2 
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A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

RECENSEAMENTO GERAL DA ARGENTINA 

A Nação Argentina realizará, em Outu­
bro dêste ano, o recenseamento geral de sua 
população e riquezas 

Além do censo demográfico, o plano dos 
inquéritos compreende as indústrias fabris, 
manufatureiras e extrativas, comércio, agri­
cultura, pecuária, habitação e propriedades 
imóveis, instrução pública e demais atividades 
econômicas e sociais do país 

Não obstante as disposições expressas na 
Constituição, que estabelece, imperativa­
mente, a realização do recenseamento càda 
dez anos, desde o segundo censo geràl trans­
correram duas décadas antes que a Argentina 
promovesse a realização, em 1914· do terceiro 
e último recenseamento geral 

Entre as finalidades de ordem puramente 
estatística, o recenseamento terá também 
como objeto determinar as bases necessárias 
para instituir um sistema de seguro social ou 
regime geral de aposentadorias 

De acôrdo com a nova legislação, outro 
recenseamento deverá ser feito em 1950 e, a 
partir de então, em todos os anos de milésimo 
zero. 

Será nomeada uma comissão honorária 
do quarto censo nacional, incumbida da orga­
nização do plano a que o mesmo deverá 
ajustar-se e fixação das épocas propícias para 
lançamento das investigações, bem como sis­
tematização da estatística geral e permanente 
do país, afim de serem obtidas as devidas 
vantagens da operação censitária. 

A direção do quarto censo, dos censos 
decenais e dos inquéritos industrial, comercial, 
agrícola, pecuanp, hipotecário, escolar ou 
parcial de qualquer nature~a, bem como a 
compilação, publicação e arquivamento dos 
resultados, estarão a cargo da Diretoda Geral 
de Estatística e Censos da Nação. 

Foi fixada em sete milhões de pesos a 
despesa para a realização do censo e divul­
gação dos respectivos resultados 

INFORMAÇÕES DE VÁRIOS PAÍSES 

Colômbia - A exemplo do que já havia 
sido feito por diversas outras nações ameri­
canas, inclusive o Brasil, foram estabelecidas 
na Colômbia rigorosas restrições à divulgação 
de dados estatísticos, durante a vigência do 
estado de guerra 

Em ato baixado a êsse respeito, a 1.0 de 
setembro, estabeleceu a Contraloria General 
de la República que, a partir daquela data, 
somente com autorização expressa do respec­
tivo diretor poderiam ser fornecidos dados 
estatísticos a particulares 

Cuba - Acham-se em andamento as 
providências para a realização de um censo 
geral em Cuba, onde a última operação dessa 
natureza foi levada a efeito em 1931 

Peru - Também no Peru, estão em fase 
de intenso preparo os planos relativos ao le­
vantamento de um largo inventário dos re­
cursos econômicos do país, de acôrdo com o 
disposto em Decreto de 20 de Agôsto, baixado 
pelo Ministério da Fazenda e Comércio . As 
pesquisas projetadas compreenderão os dife­
rentes ramos de produção - extrativa, agrí­
cola, pastoril e industrial -, bem como as 
atividades comerciais e outros serviços, com 
especificação dos vencimentos e demais dados 
relativos ao pessoal, nos diferentes núcleos de 
trabalho · 

República Dominicana - De conformi­
dade com o disposto no Decreto n ° 1 222, de 
26 de Junho, a Comissão de Defesa do Café 
reaHzará um censo relativo a êsse produto. 

O objetivo primordial dessa pesquisa esta­
tística é determinar a produção total e o con­
sumo interno de café na República Domini­
cana, através de estatísticas dignas de fé, das 
quais até agorà não dispõem os círculos inte­
ressados 

Através dessa iniciativa visa o govêrno 
dominicano prosseguir na política de melhoria 
da qualidade do produto e de aperfeiçoamento 
da sua cultura 

Nicaragua - A Dirección General de 
Estadística da República de Nicaragua di­
vulga interessantes iniciativas ligadas ao 
desenvolvimento da estatística geral daquêle 
país da América Central 

Projetou a aludida repartição uma série 
de divulgações em forma de estudos espe­
cializados, da qual já saíram três números e 
está em preparo mais um, sôbre o comércio 
exterior e principais aspectos da economia 
nicaraguense 

Tem em estudo, igualmente, o levanta­
mento do Índice do Custo de Vida da cidade 
de Managua, capital da República Duzentas 
famílias foram escolhidas para a prestação 
das informações em cadernos organizados se­
gundo as recomendações das Conferências 
Internacionais de Estatística e prevendo os 
seguintes itens: alimentação, habitação, com­
bustíveis e luz, vestuário e outras despesas, 
O estudo compreenderá os dois pontos a 
seguir: determinação das quantidades consu­
midas ou das quantias despendidas, com o 
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fim de calcular a ponderação necessária, para 
fixar os índices do custo de vida; e distri­
buição das despesas e das quantidades con­
sumidas em relação com a população metro­
politana 

O Órgão central da estatística da Nica­
ragua está ainda empenhada em criar uma 
estatística agrícola que permita conhecer com 
exatidão a potencialidade produtiva do país 
e, determinadas as necessidades do consumo 
interno, calcular exatamente as quantidades 
que possam ser exportadas sem prejuízo do 
nível de vida nacional 

Anuncia também que está levando a 
efeito uma revisão de todos os instrumentos 
de coleta atualmente em uso, com o fim de 
melhorá-los e de suprimir todos os que forem 

considerados desnecessários, seja por não es­
tarem de acôrdo com o sistema de vida do 
país, seja por deficiência das fontes de infor­
mação para um trabalho ordenado e metódico. 

Assinala, a propósito, que a maior parte 
dos quadros estatísticos na Nicaragua foram 
elaborados tomando por modêlo as fórmulas 
usadas nos Estados Unidos Mexicanos, de 
modo que a diferença de ambiente, de cos­
tumes e de educação estatística, tornou 
necessana aquela revisão afim de eliminar 
instrumentos de coleta demasiado complexos 
para a organização administrativa nicma­
guense 

Já se encontram concluídas as novas 
fórmulas estatísticas atinentes ao poder judi­
ciário, as quais serão utilizadas ainda êste ano. 
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ESTUDOS E SUGESTÕES 

AINDA EM PROL DA EDUCAÇÃO RURAL 

SUMARIO - I. O objetivo em vista. - 11. A evolução de uma idéia. - III. 
Educar colonizando - ideal torreano. - IV. A Colônia-escola "Alberto Tôrres". 
- V A exeqüibilidade da iniciativa. - VI Ao Brasil maior pelo Brasil melhor. 

CRIADA numa fase em que o sistema estatístico brasilei?o estava longe de atingir o seu atual 
desenvolvimento, a ant,iga Diretoria de Informações, Estatística e Divulgação, do Ministério 
da Educação, - hoje Serviço de Estatística da Educação e Saúde - não se limitou, apenas, 

às realizações de ordem técnica que dev.eriam decorrer necessàriamente dos seus encargos 
específicos Procurou, também, exercer uma la1ga atuação cultU1al, quer através de iniciativas 
próp1ias, quer em 1egime de estreita cooperação com outros órgãos administrativos ou com enti­
dades p1ivadas cujos programas de ação obedecessem a objetivos de natureza idêntica. Documentos 
do maior interêsse histórico, inclusive, por exemplo, a obra A administ1ação pública e a estatística, 
de autoria de GERMANO G JARDIM, já parcialmente reproduzida na REVISTA, permitirão, quando 
se tiver de escreve1, no futU1 o, a história da atual fase da Estatística Brasilei1 a, fixar em têrmos 
precisos o papel desempenhado pelo órgão estatístico do Ministério da Educação, sobretudo naquele 
período em que mais amplos ewm os seus objetivos, porisso que tamÇém abrangentes dos encargos 
de publicidade e divulgação Colaborando estreitamente com a Sociedade dos Amigos de Alberto 
Tôrres, a antiga Di1et01ia teve participação destacada em vários empreendimentos e campanhas 
dessa benemérita entidade, tais como o I Congresso B1asileiro do Enstno Regional, levado a efeito 
na Bahia em 1935, a iniciativa - que, infelizmente, não foi levada adiante - da fundação de uma 
Colônia Escola no vale do São F1 ancisco, a criação dos Clubes Agrícolas Escolares e a realização de 
missões culturais, que foram chamadas Semanas Ruralistas Na mais importante dessas Semanas, 
ou seja a que se verificou em Ponte Nova, no Estado de Minas Ge1ais, em Outubro de 1934, o 
Diretor da repmtição a que vimos aludindo, Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, profe1iu a conferência 
reproduzida em nosso núme1o anterior, sob o tema "O problema do município no Brasil atual" 
Fruto ainda da estreita cooperação que estamos assinalando é a pales<tra ora aqui divulgada e 
igualmente feita, em sessão de 6 de Março de 1934, pelo então Diretor Geral de Informações, 
Estatística e Divulgação, na Sociedade dos Amigos de Alberto Tôrres. O título - "Ainda em prol 
da Educação Ruwl" - resulta do jato de ter sido esta a segunda palestra realizada pe1ante os 
membros daquela instituição, relativamente ao tema "Educação Rural" A primeira fôra lida em 
Abril de 1933 e tivew po1 objeto a justificação de um plano de publicidade cultural e informativa 
para os meios rurais, a ca1 go da Sociedade, abrangendo, além de outros set01es, o preparo das 
edições "Alberto Tôrres", destinadas a divulgai, para fins educativos, conhecimentos úteis, e a 
favorecer o auto-didatismo Aí se comP? eenderia ainda a dist1 ibuição, entre as familias rurais 
já alfabetizadas, do semanário "Educador Rural" Rep1oduzindo êsses trabalhos e acentuando as 
circunstâncias que dewm lugar à sua elaboração, temos em vista, sobretudo, ressaltar, em séus 
múltiplos aspectos, a atuação benemé1ita dos órgãos estatísticos oficiais, a se1viço de ideais de 
cultum e progresso social cuja concretização, mesmo transcendendo do âmbito das atribuições 
específicas dêsses órgãos, favorece, a vários títulos, o próprio aperfeiçoamento da Estatística 
Brasileira, porisso que cont1 ibui tanto para a elevação do nível cultU1 al das massas informantes, 
como paw estimular o seu espírito de 1 eceptividade em face da pesquisa estatística 

I - O objetivo 
em vista 

Solicitei estes vossos 
momentos de aten­
ção para vos dirigir 

um apêlo Desejo propor-vos que o di­
namismo realizador desta Sociedade, 
aproveitando a oportunidade do Con­
gresso de Ensino Regional que preten­
demos inaugurar na Bahia a 2 de Ju­
lho próximo, tome uma feição eminen­
temente prática e bem de acôrdo com 
os ideais torreanos. 

O simples debate de temas educa­
cionais já é objeto das Conferências 
Nacionais de Educação, que uma bene­
mérita associação vem promovendo com 
regularidade e cuja sétima reunião vai 
ter lugar exatamente na Bahia em co-
meços do ano próximo ' 

A êsse patriótico propósito de for­
mar uma consciência nacional em tôr­
no dos nossos cruciantes problemas 
educativos, poderemos levar certamen­
te o nosso concurso, estudando no 
Congresso de Julho o tema especiali­
zado do ensino regional, a que com 
razão vindes dedicando excelentes es­
forços Mas a Sociedade já sentiu bem 
que êsse objetivo não poderia consti­
tuir todo o seu programa ao promover 

o Congresso, pois a sua atuação res­
peitantemente a qualquer problema 
deve assumir o caráter de uma reali­
zação marcante no sentido da recons­
trução brasileira. 

E tanto é assim que já se interes­
sou por uma sugestão ao digno chefe 
do Govêrno baiano para que a Bahia 
tome a si a iniciativa de promover com 
o concurso da própria Sociedade e das 
grandes associações nacionais de edu­
cação, a assinatura, por ocasião do Con­
gresso, da Convenção Nacional de Edu­
cação, cujos objetivos seriam a unifi­
cação, ou melhor, a coordenação, por 
um acôrdo plurilateral, de tôdas as ati­
vidades governamentais e particulares 
que já se dediquem ou se possam dedi­
car ao desenvolvimento da educação 
nacional 

Mais. Com o mesmo propósito, e 
movida por uma sugestão do eminente 
educador Prof. FROTA PEssoA, incluiu 
entre os assuntos das suas cogitações 
relacionadas com o Congresso de En­
sino Regional, provocar a localização, 
nos sertões baianos do São Francisco, 
de uma "vila escolar", que se destinasse 
a ser não somente um centro poderoso 
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de organização agrana, mas em par­
ticular, pela sua genuína inspiração nos 
postulados de ALBERTO TÔRRES, Um ins­
trumento de ruralização racional e na­
cionalista do hinterland brasileiro, con­
tribuindo para o ideal torreano de 
reerguimento das nossas míseras popu­
lações rurais, e de aproveitamento das 
nossas prodigiosas possibilidades agro­
pastoris. 

Ora, do alvitre da Convenção Na­
cional de Educação, já pendente da de­
cisão do Govêrno baiano, seria intem­
pestivo falar agora. Mesmo porque a 
Convenção será, afinal, de iniciativa go­
vernamental. 

Mas é oportuno que nos ocupemos 
do empreendimento que visa dotar a 
zona franciscana de um grande educan­
dário apropriado às suas condições so­
ciais e econômicas, empreendimento que 
será, como realização da Sociedade, o 
complemento prático, o complemento 
torreano dos debates do Congresso, des­
tinado a corporificar, em um padrão 
definitivo, as diretrizes que o Congresso 
fixar para o nosso ensino regional. 

E o que tenho em vista, ao ocupar 
esta tribuna, é conseguir de vós estas 
duas deliberações: 

- que a Sociedade não se limite a 
lançar a idéia do educandário, mas o 
realize ela própria; 

- que êsse educandário seja mais 
que um simples internato rural, mais 
que a "vila-escolar" preconizada por 
FROTA PEssoA, para vir a ser uma insti­
tuição genuinamente torreana, a escola 
totalista brasileira, numa palavra, a Co­
lônia-Escola "Alberto Tôrres", como um 
centro de reajustamento sócio-rural. 

Trata-se, pois, Senhores, de vir o 
país a dever à Sociedade dos Amigos 
de Alberto Tôrres, como um dos coro­
lários do Congresso do Ensino Regional, 
uma contribuição inédita e valiosíssima 
em favor da educação das nossas mas­
sas rurais, tão sacrificadas, tão aban­
donadas, tão - empreguemos o têrmo 
- infelicitadas por essa civilização de 
fachada, que nos é um opróbrio. E cum­
pre em conseqüência que se forme entre 
nós - se êste meu apêlo conquistar 
vossa solidariedade - uma vigorosa 
frente única na maneira de compreen­
der os motivos do nosso propósito, o 
tipo de educandário que pensamos rea­
lizar e o modus jaciendi da nossa cam­
panha. 

Dizia FocH que o sucesso da sua 
carreira, êle o devera à preocupação 
constante de ter "idéias claras" sôbre 
o que estudava, premeditava ou reali­
zava. E' que as idéias, como fôrças que 
são, só realizam o impulso que contêm 
quando encontram adequado ponto de 
apoio numa forma mental nitidamente 
delineada, através da qual elas cami­
nhem para a realidade objetiva, mate­
rializando-se - por assim dizer - gra-

dativamente, sem hesitações, na suces­
são dos atos que os seus fins exigirem. 

Ora, como o alvitre que vos sub­
meto se foi formando aos poucos no 
meu espírito sob a inspiração do qua­
dro da realidade brasileira, e tendendo 
a exprimir o que de mais essencial, 
mais urgente e mais prático se possa 
tentar para a restauração econômico­
social do Brasil, eu preciso que acom­
panheis com paciência a gênese da con­
cepção que êle resume, para que sôbre 
esta possais ter também idéias per­
feitamente claras. 

Espero, aliás, que não vos enfade 
o retrospecto a que vos convido, não 
obstante a sua monotonia enumerativa, 
pois que o quadro esboçado na recapi­
tulação que desejo fazer exprime um 
visionamento sincero- bastante exten­
so, senão completo -f da realidade na­
cional, a cujo estudo exatamente vos 
vindes dedicando com abnegação, fer­
vor e patriotismo. 

11 - A evolução Em 1921, elaboran-
de uma idéia do o relatório dos 

serviços censitários 
em Minas Gerais, procurei resumir, 
pela primeira vez, minhas impressões 
sôbre o esfôrço de civilização que o 
Brasil estava exigindo dos seus gover­
nos regionais. 

A ocasião fôra-me excelente para 
observar a realidade brasileira naque­
les seus aspectos recônditos, que con­
têm - crede-me - quadros dantescos, 
mas pouco perceptíveis para aquêles 
que pretendem observar e estudar o 
Brasil sob a luz ofuscante dos focos 
da exótica ou superficial civilização das 
nossas capitais, sem - como é preciso 
- habituar primeiro os olhos à es­
curidão. 

Nessas minhas observações sôbre o 
que a situação brasileira reclamava dos 
governos estaduais, encontrareis o pon­
to de partida para as reflexões que a 
mim me levaram em demorada elabo­
ração mental, e a vós vos levarão em 
rápida meia hora, às conclusões em que 
se baseia a proposta que vos trago_. 
Ouvi-as, pois, de ânimo benévolo e pa­
ciente, vo-lo peço. 

Falava eu de Minas; mas Minas é 
tão tipicamente brasileira, que as ob­
servações se aplicam, com variantes 
mínimas, ao Brasil inteiro. E começava 
caracterizando primeiro o panorama 
humano que se me deparara: "A po­
pulação mineira (poderemos dizer -
brasileira) é, em elevadíssimo grau, de­
dicada ao trabalho, hospitaleira, mo­
rigerada nos seus hábitos, ordeira na 
sua conduta social, inteligente, honesta, 
econômica, pertinaz, corajosa, cheia de 
bondade, sinceramente religiosa, dota­
da dos mais vivos sentimentos cavalhei­
rescos e patrióticos, sem eiva do per­
nicioso regionalismo, equilibradamente 
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conservadora e progressista, cultuadora 
apaixonada da liberdade. Tais, porém, 
as contingências históricas da sua dis­
tribuição pelo território, tais· as hosti­
lidades do meio físico que teve de en­
frentar, tais os erros de administracão 
acumulados, que ainda não pôde erfgir 
a nnravilhosa obra política e social a 
que a destinam suas inatas aptidões 

Numa simples enumeração, ,ou me­
lhor, exemplificação, eis algumas das 
desfavoráveis realidades postas em focci 
pela observação do aparelho censitário 

1 ° excessiva dispersão dos elemen­
tos demográficos, dando lugar a que 
não pequena parte dêles viva em COlll -
pleto isolamento social, que é acomp,1-
nhado muitas vêzes de uma extrema 
degradação física e moral; 

2 ° insuficiência, lamentàv'elmente 
acentuada, da assistência religiosa, fa­
cilitando a regressão moral que outros 
fatores provocam, 

3 ° falta, bastante generalizada, ele 
higiene urbana, e mesmo individual e 
doméstica nalgumas camadas sociais, 

4 ° pronunciada miséria do prole­
tariado agrícola, sujeitando essa parte 
da população às mais precárias condi-, 
ções de alimentação, vestuário e ha­
bitação; 

5° aparecimento freqüente dé sur 
tos de banditismo; 

6.0 abuso do álcool impressionante­
mente espalhado; 

7 ° péssimo estado sa~1itário de al­
gumas zonas, resulLante da multipli­
cada ocorrência de um ou mais dos 
grandes males reinantes no interior 
brasileiro (sífilis, moléstias pulmonares 
ou gastro-intestinais, morféia, bócio, 
opilação, impaludismo e outras febres, 
gripe, etc ) ; 

8 ° exercício impune, em tôda a 
parte, do curandeirismo pernicioso dos 
feiticeiros e charlatães; 

9 ° falta de assistência médica e 
farmacêutica à grande massa da po­
pulação rural, e mesmo a inúmeros nú­
cleos de 1elativa importância; 

10 ° desenvolvimento deletério do 
jôgo; 

11 ° acanhado espírito rotineiro 
nos processos de trabalho, 

12 ° devastação cega, impiedosa, 
muitas vêzes improdutiva e desnecessá­
ria, das matas, 

13 ° deficiência de meios de comu­
nicação e transporte, 

14 ° insuficiência do número de ci­
dades dignas dêsse nome, como elemen­
tos com denad01 es da vida social e ecO­
nômica; 

15 ° falta de organização técnica e 
administrativa na generalidade das ex­
plorações agrícolas; 

16 ° analfabetismo em massa das 
populações rurais e, ainda, em grande 
parte das populações urbanas; 

17.0 falta dos mais rudimentares 
conhecimentos de vida prática na maior 
parte dos grupos sociais, 

18 ° regressão ao analfabetismo dos 
e;x-alunos das escolas primárias, em 
consEqüência do atraso da vida social, 
que em certos meios não fornece ense­
jo à utilização dos conhecimentos ad­
quiridos, 

19 ° insuficiência da assistência 
administrativa às classes produtoras, 

20 ° acão dissolvente do cinemató­
grafo sem" a devida censura; 

21 ° indivisão, falta de demarcação 
e não legalização da propliedade ter­
ritm ial, em freqüen tíssimos casos, 

22 ° g1ande confusão em matéria 
de pesos e medidas; 

23 ° rudiment;uismo no sistema das 
instituições de c1 édito; 

24 ° irracionalidade na divisão ad­
minisü ativa do territólio, 

25 ° atuação imperfeita e deficien­
te da administração municipal, pela 
falta de um cont1ôle superior, pelo des­
conhecimento dos próplios limites ter­
ritoriais, pelos extravagantes casos de 
extra-territorialidade de seus poderes 
e pela falta de coordenação e solida­
riedade dos seus esforços entre os vá­
lias municípios, 

26 ° falta de h::nmonia e convelgên­
cia nas iniciativas dos vários ramos da 
administração pública, 

27 ° seleção, disciplina, remunera­
cão e estímulo deficientes na constitui­
Ção do funcionalismo público em geral 

Êsse quadro é-me motivo de 
alegria cívica teconhecer - está hoje 
muito modificado para melhor no gran­
de Estado centtal, dêle já tendo desa­
parecido - tão prog1essista é Minas -
vários dos seus itens Pata a maior 
parte do Brasil, porém, êle ainda h oi e 
subsiste, se é qne a 1 ealidade em mui­
tos pontos não tem cô1es um pouco 
mais carregadas 

Mas não me limitei a essa velifica­
ção Em seguida, esquematizando se­
gundo as sugestões das minhas pló­
plias observações e dos depoimentos 
que recebi, o extenso e profundo esfôr­
ço de renovação que se fazia mister, 
acrescentava eu no relatólio aludido: 

"Considerando-se cuidadosamente 
os fatos observados, depreende-se que, 
em suas linhas fundamentais, o plano 
que se podelia propor ao Estado con­
siste no seguinte 

1 ° remganizar o aparelho admi­
nistlativo, visando dal-lhe condições 
intrín8ecas de maxima eiiciêncm, 

2 ° ampliar-lhe o programa de ação 
e os 1ecursos, habilitando-o amplamen­
te a um múltiplo, decisivo e generalí-
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zado esfôrço de assistência social e 
econômica dentro das atuais condições 
de distribuição demográfica; 

3 ° iniciar, com a maior amplitude 
que os recursos disponíveis permitirem, 
o reajustamento sistemático e progres­
sivo - em moldes de perfeita raciona­
lização - da distribuição da massa de­
mográfica, em função das exigências 
do meio físico, com a simultânea e ri­
gorosa adaptação dêste à ocupação hu­
mana, procedendo-se para isso ao es­
tabelecimento, em vários pontos cuida­
dosamente escolhidos, das verdadeiras 
e definitivas condições de organização 
econômica e social." 

E desdobrava a seguir, nos têrmos 
que vamos referir, essas três diretivas 
bá!licas. 

* 
Quanto à grande reforma admi­

nistrativa, as observações feitas lhe in­
dicam naturalmente os seguintes pon­
tos cardeais: 

1.0 uma estreita cooperação com 
as esferas administrativas da União e 
dos municípios, estabelecida em ínti­
mo e freqüente entendimento entre os 
respectivos dirigentes ou representan­
tes, e tendo por objetivo não sàmente 
o mútuo apoio dos serviços de vária 
natureza, mas ainda a conjugação dos 
recursos e dos esforços que visarem 
objetivos idênticos, de modo que se 
unifiquem os respectivos órgãos para 
adquirir a máxima potencialidade e 
prestígio, ou se lhes diferenciem con­
vergente e harmônicamente as funções; 

2 ° organização de um estatuto para 
o funcionalismo público em bases in­
teiramente novas e tais que assegurem 
o selecionamento das capacidades, a 
máxima simplificação na hierarquia, a 
responsabilidade e o estímulo dos servi­
dores, aproveitados fundamentalmente 
os seguintes princípios: 

a) generalização do concurso, adap­
tado às circunstâncias, como meio de 
habilitação aos cargos, 

b) redução das categorias hierár­
quicas ao mínimo justificável pela di­
ferenciação essencial das funções, 

c) estabelecimento de um sistema 
para o acréscimo de vantagens, de modo 
que êste se verifique progressivamente 
em períodos certos, pelo exclusivo jôgo 
dos dGis fatores essenciais - tempo de 
efetivo serviço e merecimento provado, 

d) criação do mais eficaz e rigoroso 
regime de fiscalização, completado pela 
inteira liberdade de movimento à ação 
repressora, de tal forma que as situa­
ções viciosas sejam fatalmente desco­
bertas e ràpidamente corrigidas; 

3.0 redivisão territorial administra­
tiva, tendo como objetivos precípuos, de 
um lado, a equitativa distribuição dos 
encargos e das condições de progresso 
atribuídos a cada, circunscrição comu-
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nal, e por outro lado, a nitidez e racio­
nalidade das linhas divisórias, estabe­
lecendo de um modo definitivo e sem 
anomalias os âmbitos de jurisdição dos 
vários ramos e órgãos da administração 
pública; 

4 ° intensificação do estudo físico 
e político do Estado, pela atuação si­
multânea, em moldes de máxima efi­
ciência, dos serviços geográficos (estu­
dos do território e do meio físico) e es­
ta iísticos (estudos dos aspectos sociais 
e econômicos). 

* 
Pelo que' diz respeito ao segundo 

item do esquema fundamental, isto é, 
ao alargamento, em unidade de vistas 
com a União e os municípios, dos atuais 
programas administrativos, no intuito 
de preparar um eSfôrço mais generali­
zado e mais enérgico de assistência 
econômica e social, as indicações co­
lhidas são essencialmente as seguintes, 
referidas separadamente ao saneamen­
to, à instrução, à educação cívica e 
moral e ao fomento econômico. 

A) - Quanto à obra de saneamento: 

1.0 combate enérgico ao alcoolis­
mo e ao uso de quaisquer outras subs­
tâncias tóxicas; 

2.o criação urgente de dois ou três 
leprosários; 

3.o atuação intensiva no sentido do 
saneamento das cidades e vilas, atendi­
dos especialmente os serviços de drena­
gem de terrenos paludosos e desobstru­
ção dos cursos d'água que insalubrizam 
numerosas localidades; 

4.o desenvolvimento e melhoria da 
organização hospitalar e da de assis­
tência à infância e velhice desampara­
das e à maternidade; 

s.o montagem de postos permanen­
tes de saúde em tôdas as sedes muni­
cipais e, mesmo, nas sedes distritais 
mais importantes ou mais remotas, des­
dobrando a,sua atuação: 

a) em um serviço de ambulatório 
e assistência domiciliária de urgência 
à população pobre, 

b) na distribuição gratuita dos 
agentes terapêuticos contra os gran­
des males reinantes, como o ofidismo, 
a tuberculose, o impaludismo, a sífilis, 
as verminoses, 

c) na polícia sanitária, 
d) na assistência médica escolar, 
e) na propaganda sanitária por 

conferências, cartazes, filmes cinema­
tográficos, prospectos, folhetos, etc., 

f) nos trabalhos de análise de la­
boratório necessários aos seus serviços 
clínicos e profiláticos, 

g) nos demais serviços de profila­
xia privada e pública. 
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B) - Quanto à obra de inst1 ução 

1 ° aumento do número de giná­
sios oficiais, dando-lhes organização 
modelar, com internato e externato, 
para funcionarem sem intuito de lucro, 
con1 taxa mínima e artmitindo gratui­
ta e equitativamente os ex-alunos mais 
distintos do curso primário nas escolas 
públicas, 

2 ° criacão de escolas normais re­
gionais em, número suficiente para a 
constituição de um grande corpo de 
professores primários; 

3 ° criação de escolas públicas onde 
quer que a densidade demográfica lhes 
dê o mínimo de utilidade requerido; 

4.0 generalizacão da medida dos 
dois turnos escolares diários onde quer 
que a população se apresente suficien­
temente densa; 

5° aproveitamento da organização 
escolar existente para a instituicão de 
cursos noturnos para adultos e, rapa­
zes empregados; 

6 ° criacão de cursos rurais ambu­
lantes func.ionando mediante acordos 
com os grandes fazendeiros; 

7 ° estabelecimento de um acôrdo 
com as autoridades eclesiásticas para 
criac;ão, onde convier, de escolas pri­
mária~ diurnas ou noturnas, a cargo 
dos parocos; 

8 ° auxílio pecumano e estímulo 
por meio de recompensas honoríficas, 
às escolas mantidas por particulares ou 
associações quaisquer; 

9 ° preparo em grande escala, e dis­
tribuição gratuita, de livros, mapas, 
gráficos e demais objetos escolares para 
instrução primária; 

lO 0 preparo e exibição semanal, 
em tôdas as escolas públicas e nas es­
colas particulares que o solicitarem, de 
filmes recreativo-pedagógicos; 

11 ° criação de pequenas bibliotecas 
populares nas sedes municipais e dis­
tritais, ou, ainda, anexadas aos grupos 
escolares e às escolas que servirem aos 
núcleos mais densos, dispondo cada 
uma delas de uma secção de museu. 

C) --- Quanfo à obra de educação 
cívica e moral: 

1 ° auxílios e estímulos, intensiva­
mente distribuídos, à organização ou 
instalação de tôdas as criações que vi­
sem melhorar a disciplina moral (cria­
ções religiosas em geral) ou desenvol­
ver a prática da solidariedade humana 
em busca de qualquer objetivo útil e 
nobre (associações de classe, de bene­
ficência, literárias, artísticas científi­
cas, recreativas, desportivas ~u de ins:.. 
trução militar, etc.) ; 

. 2.0 severa censura às exibiÇões tea­
trais e principalmente cinematográfi-

cas, evitando a difusão de idéias, prá­
ticas e costumes amorais, anti-sociais 
ou de qualquer forma dissolventes; 

3 o censura, com o mesmo fito, da 
circulação de impressos - jornais, re­
vistas ou outros; 

4 ° preparo e exibição periódica e 
gratuita, em tôdas as casas de diver­
sões no Estado, de filmes instrutivos 
e educativos; 

5 ° impressão para distribuição gra­
tuita, na maior escala possível, de um 
pequeno jornal popular, aproveitada, 
da própria composição que tiver ser­
vido ao órgão oficial do Govêrno, a 
matéria informativa, instrutiva e edu­
cativa, 

6 ° avivamento dos sentimentos de 
patriotismo, dos hábitos de convivên­
cia social e da consciência de solida­
riedade humana, com a instituição de 
um largo programa de periódicas so­
lenidades cívicas, a ser executado por 
inspiração oficial com o concurso de 
todos os órgãos da administraçib pú­
blica; 

7.o adoção de medidas que repri­
mam, em moldes compatíveis com a 
liberdade espiritual, as celebrações de 
matrimônio por qualquer credo religlo­
so antecipadamente ou em contr:lposi­
ção ao vínculo da união civil 

D) - Quanto à obra de fomento 
econômico: 

1 ° instituição da obrigatoriedade 
para a medição e demarcação da pro­
priedade imóvel, bem corno para a r e­
messa das respectivas plantas ao servi­
ço da carta geral do Estado; 

2 ° estabelecimento da obrigatorie­
dade integral do sistema métrico de­
cimal, 

3 ° aperfeiçoamento e ampliação da 
rede de estradas de rodagem e de fer­
ro, de acôrdo com um plano sistemáti­
co pre-estabelecido, que tenha por obje­
tivo a ligação de tôdas as regiões à 
capital e às vias de exportação; 

4 ° desobstrução dos rios navegáveis 
para a criação de linhas de navegação 
fluvial em complemento racional ao 
sistema das vias terrestres; 

5.0 integração das redes postal e 
telegráfica, fazendo-as servir, no me­
nor prazo possível, sem cogitar de re­
produtividade financeira imediata, a 
tôdas as sedes distritais e demais po­
voados de alguma irnpmtância; 

6 ° revi.~ão e barateamento das ta­
rifas ferroviárias sob a inspiração de 
um protecionismo inteligente e equita­
tivo à lavoura e à indústria; 

7.0 reerguimento do cooperativismo 
de produção e crédito; 

8.0 máximo auxílio à organização 
bancária no intuito de lhe permitir ex­
pansão condizente com as necessidades 
de crédito de todos os municípios; 
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9.0 criação de um eficiente servi­
ço de fomento econômico atuando peri­
fericamente, isto é, em cada município, 
por intermédio de um completo órgão 
técnico que tenha a seu cargo: 

a) a distribuição gratuita, ou pelo 
preço do custo, de instrumentos e ma­
quinismos agrários, sementes selecio­
nadas e expurgadas, adubos, inseticidas, 
vacinas e medicamentos veterinários, 
reprodutores de raça, etc.; 

b) a manutenção de um pequeno 
pôsto de experimentação e demonstra­
ção agro-pecuárias, tendo anexo um 
serviço de monta com reprodutores es­
colhidos; 

c) a proteção, pela propaganda e 
pelo policiamento, à riqueza florestal 
sôbre-restante, bem como o preparo de 
viveiros de essências de maior valor 
econômico e mais adaptáveis ao meio, 
para larga distribuição gratuita, e mes­
mo a ação direta iniciando o refloresta­
mento sistemático e científico, com o 
plantio de bosques onde mais instante 
se fizer sentir a necessidade de evitar 
o desnudamento do solo e de proteger 
nascentes de cursos d'água; 

d) a organização e direção em mol­
des compatíveis com o meio, de uma 
escola profissional para ofícios rurais 
e industriais; 

e) o serviço de observações meteo­
rológicas; 

f) a orientacão do servico de loca­
lização de trabalhadores; · 

Y) o levantamento de estimativas 
e as observações indispensáveis à or­
ganização das estatísticas econômicas 
municipais; 

h) a organização e a direção do 
ensino agrícola ambulante; 

i) a divulgação e comentário das 
notícias comercial.s que puderem servir 
aos interêsses econômicos locais; 

j) a resposta a quaisquer indaga­
ções ou consultas sôbre técnica agro­
pecuária ou assuntos comerciais. 

* 
Com referência, finalmente, ao rea­

justamento do homem ao meio telúrico, 
em condições de perfeita racionaliza­
ção, conforme a terceira diretiva do 
esquema pré-traçado, diretiva que ten­
de ao estabelecimento progressivo de 
uma organização social modelar, as in­
formações registradas, pelos fatos que 
põem em foco, estabelecem os seguintes 
objetivos essenciais: 

1.0 localização racional da obra a 
realizar, tendo em vista os recursos 
econômicos das várias zonas, as facili­
dades das suas comunicações com a ca­
pital do Estado e as vias de comércio 
exterior, a necessidade de abranger 
equitativamente as várias regiões no 
sistema das zonas preferidas, e a pos­
sibilidade das desapropriações indis­
pensáveis; 

2.0 estudo e adaptação do meio fí­
sico, dentro das áreas escolhidas, me­
diante o seu conveniente levantamento, 
divisão em lotes, abertura das neces­
sárias vias de comunicação, drenagem, 
determinação de núcleos florestais e 
cursos d'água reservados ao uso públi­
co, etc ; 

3 ° organização rural intensiva des­
sas áreas, pela sua larga colonização 
não só com famílias estrangeiras, mas 
sobretudo com os inúmeros elementos 
narj onaís disponíveis, de : preterência 
tirados das populações esparsas e Ina­
cessíveis aos benefícios normais da ad­
ministração, ou dentre os que se en­
contrarem em qualquer parte sem tra­
balho ou em situação de miséria; 

4.0 intervenção mâxima do Estado 
a fito de estabelecer ràpidamente para 
os agregados assi~ formados a mais 
perfeita condição' social e econômica, 
isto é, ótimo estado sanitário, máxi­
ma higiene doméstica e pública, ins­
trução fácil e obrigatóri3, amplo, tutela 
educativa, perfeita legalização da pro­
priedade, minuciosa regulamentação do 
trabalho, completa assistência eco­
nômica; 

5.0 reorganização, sob o regime cen­
tralizado das prefeituras, dos núcleos 
urbanos que formarem os pontos de 
apoio do sistema, de modo a transfor­
má-los ràpidamente em verdadeiros 
centros propulsores e coordenadores da 
atividade cultural, social e econômica 
da vasta organização rural traçada em 
tôrno dêles, isto é, funcionando como 
praças bancárias, entrepostos comer­
ciais, mercados consumidores, condensa­
dores de capitais, e centros intelectuais 
modeladores, sob os pontos de vista 
higiênico, estético, social e político, dos 
mais altos padrões de vida; 

6 ° intensificação máxima do de­
senvolvimento dêsses centros urbanos 
pela localização nêles de todos os ele­
mentos de administração que possam 
servir a êsse fim (grandes estabeleci­
mentos oficiais de ensino, unidades mi­
litares, repartições regionais, etc.) , pelo 
mais decidido estímulo ao surto das in­
dústrias que lhes possam aumentar a 
grandeza econômica, pela maior ini­
ciativa no preparo da respectiva apa­
relhagem comercial (grandes feiras re­
gionais, armazéns, bancos, etc.) . 

* 
Penso, senhores, que o quadro é 

bastante impressionanté para vos fe­
rir fortemente a imaginação e prender 
a atenção. 

E notai: êle foi traçado em conse­
qüência principalmente de observações 
diretas e por alguém que, àquele tem­
po, não se poderia ainda dizer suges­
tionado peJa ideologia de ALBERTO TôR-' 
RES. Não vos será difícil, entretanto; ve-
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rificar que o panorama observado con­
firma notàvelmente, por um lado, a 
pregação do nosso egrégio patrono, en­
quanto que as medidas inspiradas por 
e~sa observação já haviam sido tam­
bem em grande parte apontadas pelo 
gênio político que tomamos por guia 

Mas, tendo em vista o rumo desta 
exposição, fixai em particular que, em 
maté1j.a de ensino e educação das po­
pulaçoes muito rarefeitas, fui levado a 
sugerir dois recursos· o do ensino am­
bulante e o da redistribuicão racional 
e progressiva, na taxa de densidade 
compatível com a verdadeira ruraliza­
ção do país, das nossas massas c1e po­
pulação difusa, que chamei então "ne­
bulosas demográficas" e hoje denomi­
naria, preferentemente, "caudas co­
metárias" dêsses poucos núcleos que já 
possuímos formando comunidades so­
ciais econômicamente bem organizadas 

Dez anos depois, todos êles decor­
ridos na investigação da nossa vida 
social na gama completa dos seus as­
pectos, e principalmente no estudo dos 
nossos municípios, as circunstâncias 
levaram-me de novo a exprimir a ma­
neila por que encarava a educacão das 
nossas massas rurais Mas já er1tão foi 
meu intuito verificar que espécie de 
concurso deveria caber à União prestar 
à solução daquele vital e temeroso plO­
blema nacional. 

Quando me coube a vez de falar na 
série de rádio-palestras que a Associa­
ção Brasileira de Educação promoveu 
para debater assuntos educacionais em 
preparação da 4 a Conferência Nacio­
nal de Educação, disse eu 

"O nosso sistema educacional tem 
três deficiências fundamentais, sendo 
tôdas as mais, secundárias, ou fàcil­
mente removíveis, uma vez composto 
devidamente o nosso sistema de eixos 
sociais. 

São elas 
1.0 pouquidade dos recursos finan­

ceiros destinados à obra educacional, 
2 ° insuficiência da obra educativa 

que rotulamos com o nome de ensino 
primário, insuficiência que por sua vez 
é tríplice, a saber 

a) na capacidade do respectivo 
aparelho para a própria parte da po­
pulação que se destina a beneficiar, 

b) na sua atuacão em relacão à 
própria população escolarizada," que, 
em via de regra, só lhe aproveita um 
dos dois ou três anos do seu rudimen­
taríssimo ensino, e 

c) finalmente, no próprio contexto 
do seu programa e na inoperância dês­
te, de vez que tal programa não tem 
virtualidade para uma obra educativa 
fundamental, e nem poderia tê-la como 
quer que fôsse instituído, porque a in­
fância dos 7 aos 14 anos não tem ca-

pacidade receptiva para o esfôrço de 
adaptação social que tal educaçào im­
plica; 

3 ° imperfeição no critério de jus­
tiça social que deve servir de base à 
distribuição dos benefícios da educação, 
porque, sem que se tente remover tão 
doloroso percalço, permanece inalterá­
vel a impossibilidade de convocar à 
assistência educacional que o Poder 
Público atualmente ministra, talvez 
cêrca de três quartos da população em 
idade escolar, tal o contingente demo­
gráfico brasileiro cuja dispersão e po­
breza impedem totalmente a escolali­
zação dos seus infantes nos moldes da 
organização vigente" 

E como remédio a essas deficiên­
cias sugeli então dois alvitres 

Era o primeiro o do ensino comple­
mentar ao primário, no intuito de pro­
piciar aos adolescen,tes que outra cultu­
la não pudessem tei' além da elementar, 
aquêles conhecimentos práticos indis­
pensáveis à conduta da vida em qual­
quer ramo profissional, referentes à 
saúde, à organização da economia in­
dividual e doméstica e ao resguardo 
jurídico da atividade humana nos seus 
vários círculos, conhecimentos êsses só 
adquiríveis a partir exatamente da ida­
de em que se encerra o nosso ciclo es­
colar primário 

Constituía o segundo alvitre a ins­
talação de uns quantos grandes inter­
natos rurais, destinados a recolher os 
adolescentes dos mais humildes e es­
condidos lares sertanejos, mediante um 
contrato de trabalho, e transformar 
êsses adolescentes, através de uma ade­
quada obra educativa desdobrada dos 
10 aos 17 anos, em perfeitos campo­
neses, capazes de transmudar, pela sua 
ação sôbre as respectivas famílias, o 
tacies social e econômico do nosso 
hinterland Para tais educandários, que 
já vinham sendo calorosamente acon­
selhados por FERNANDO MAGALHÃES e 
MIGUEL CouTo - e que hoje temos a 
satisfação de ver também propugnados 
pela g1 ande autmidade de FROTA PEs­
soA - fiz sentir que o padrão já estava 
excelentemente fixado pela experiência 
vitoriosa do Instituto João Pinheiro 
de Belo Horizonte, que o Estado de 
Minas Gerais deve a um dos seus maio­
res estadistas. 

E demonstrei a exeqüibilidade do 
alvitre com estas palavras: 

"Não se tenha por utopia esta so­
lução, à qual certamente não dariam 
seu apoio os emélitos patronos já ci­
tados se não correspondesse ela admi­
ràvelmente aos fins visados. De feito, 
bem consideradas as causas, mesmo que 
a União só pudesse reservar 70 000 con­
tos anuais dos 100 000 a que aludimos, 
(os restantes 30 000 eram para o en­
sino complementar), - para uma tão 
extraordinária obra de assistência so-

r ' 
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cial, podemos afirmar que êsses recur­
sos bastariam para o custeio de 70 
educandários rurais, cada um dos quais 
com capacidade para 2 000 alunos. 
Mesmo, portanto, que a organização 
dêsse ensino não pudesse ser alargada, 
teríamos 140 000 jovens brasileiros, cuja 
idade de admissão se poderia bem fi­
xar aos 10 anos, para se prolongar o 
internato até aos 17 anos, recebendo 
uma educação integral - física, pro­
fissional, intelectual, moral e cívica. Re­
sultado certamente admirável, êsse, que 
nos daria em média, anualmente, 20 000 
trabalhadores rurais da maior eficên­
cia, 20 000 perfeitos cidadãos, cuia 
atuação, por assistência ou sugestão 
sôbre as respectivas famílias, seria de 
extraordinário alcance, dela se podendo 
esperar, em regra, um movimento no­
tável de concentração dessas nossas in­
felizes populações dispersas, tendo como 
pontos de centripetismo as zonas cir­
cunvizinhas aos grandes educandários 
federais Porque em seu derredor se 
instalariam, preferentemente, como pe­
quenos proprietários agrícolas, os ex­
alunos dêsses estabelecimentos, os quais 
ainda seriam, assim, as sementeiras das 
colônias de que deveras precisamos, isto 
é, aquelas em que o trabalhador brasi­
leiro, liberto das mazelas que o infelici­
tam, faça com a sua prosperidade e o 
seu bem estar, a riqueza e a verdadeira 
grandeza do Brasil. 

Quem não compreende, pois, que 
êsses magníficos educandários agríco­
las, embora não podendo beneficiar 
imediatamente e de modo integral fL 
totalidade das populações brasileiras 
sem coesão social, teriam sôbre tôdas 
elas uma extraordinária influência ci­
vilizadora, constituindo, por conseguin­
te, e exatissimamente, o remédio de que 
carecemos para uma das mais tristes 
chagas do corpo combalido da nossa 
nacionalidade, porque é ela a um só 
tempo- social, econômica e política?" 

E a êstes conceitos acrescentei, em 
breve exposição do que executa e do 
que custa a obra educativa do Instituto 
João Pinheiro, onde se vê realizado bri­
lhantemente aquêle tipo de educan­
dário: 

"Temos ali o protótipo da escola de 
trabalho, de que o Brasil carece. Os seus 
alunos - crianças desamparadas do 
mais baixo nível social - entram no 
estabelecimento pela nobre porta de um 
verdadeiro contrato de trabalho. Com 
o suor do seu rosto, com o seu salário, 
êles vão ganhar seu pão de cada dia, 
pagar a sua aprendizagem e remunerar 
a assistência educativa que o Estado 
lhes presta,· tendo ainda a obrigação 
de um pequeno depósito em caderneta 
econômica e a faculdade de dispor 
de uma determinada parcela do seu 
salário. A vida escolar é a socialização 
perfeita, e a escola é uma emprêsa e 

uma república. Os alunos aprendem 
trabalhando; ou melhor, trabalham 
aprendendo. 

Participam do govêrno e da admi­
nistração da Escola, que é uma grande 
fazenda de lavoura e criação, incorpo­
ram-se às famílias dos professores, 
exercem todos os misteres agro-pecuá­
rios, praticam os principais ofícios (sa­
pateiro, alfaiate, pedreiro, carpinteiro, 
ferreiro, etc ) , e executam tôdas as fai­
nas domésticas (cozinha, copa, lavan­
deria, etc ) , de maneira tal que a Es­
cola, a bem dizer, se basta a si mesma 
Têm os alunos a sua polícia, são os 
seus próprios juízes, fazem contabili­
dade, praticam o cooperativismo, P0S­

suem o seu batalhão escolar e a sua ban­
da de música; cuidam dos seus enfer­
mos; aprendem a n~ação numa grande 
piscina, e dedicam-se intensivamente à 
cultura física; abrem poços artesianos 
e realizam trabalhos de irrigação; exe­
cutam a adubação racional; exercitam­
se nos processos de enxertia e seleção, 
padronização e embalagem; cultivam 
o desenho, a pintura e o canto, reaHza':n 
sessões cívicas e literárias, recebem êles 
próprios os seus visitantes. E saem da 
Escola, nobres adolescentes, nbustos, 
donos de um pequeno pecúlio, com há­
bitos severos de moralidade, de eco­
nomia, de iniciativa, de trabalho, de 
organização, de cooperação, de vida ci­
vilizada em suma, capazes de se basta­
rem a si próprios trabalhando como 
operários ou proprietários agrícolas, 
numa palavra, cidadãos perfeitos. E esta 
obra educativa admirável custa ao Es­
tado de Minas bem menos de um conto 
de réis por ano e por aluno, para a 
educação de 170 alunos O que quer 
dizer que, organizado êsse ensino em 
amplo quadro, com materiais padroni­
zados e adquiridos em grande escala, 
em um sistema racionalizado, o custo 
anual de cada aluno será ainda abaixo 
do que previ há pouco, ou seja apenas 
cêrca de 500$000 " 

Finalmente, um ano depois, ou seja 
nos últimos dias de 1932, no seio da 5 a 
Conferência Nacional de Educação, 
bati-me ainda por êsses dois alvitres; 
mas convenci-me, sob o influxo da pa­
lavra de LoURENÇo FILHO, de que se lhes 
deveria juntar o das Missões Culturah 
e Escolas de Penetração. 

Pois bem mais um ano transcor­
rido, penso que obtive da "realidade 
brasileira", no seu mais amplo signifi­
cado o delineamento da realização mí­
nim~ da qual obterá aquela tudo quan­
to reclama em matéria de educação 
rural dentro das restrições que o mo­
mento e as circunstâncias impõem 

Tal realização mínima, de tipo e 
feitio lidimamente torr'eanos, é a "Co­
lônia-escola" 
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111 - Educar 
colonizando, -
ideal torreano 

Tôda a obra de re 
denção do Brasil se 
resume neste binô­
mio· educar-povoar. 

Mas êstes têrmos tomados num sentido 
integral, numa acepção orgânica, num 
significado brasileiro. A educacão de 
que precisamos não é sàmente o -ensino 
rudimentar, nem muito menos êsse en­
sino apenas aos infantes, que nas zonas 
remotas e sem organização social re­
gredirão amanhã ao analfabetismo E' 
ao contrário dar ao "homem" do ser­
tão - isto é, a todos os "indivíduos 
humanos" dispersos nos desertos brasi­
leiros, a capacidade de criar no seu 
próprio meio uma vida social digna 
dêsse nome, uma civilização agrária. 

E "povoar" não é instituir artifi­
cialmente correntes imigrantistas, se­
jam quais forem, e interná-las no hin­
terland brasileiro E', antes, com ou sem 
achegas de elementos alienígenas, dis­
tribuir a massa demográfica disponível 
não só em condições apropriadas de 
afinidades, inter-comunicação e solida­
riedade, mas ainda com a posse efetiva 
do solo e dos instrumentos de trabalho, 
de tal modo que possa organizar uma 
economia rural 

Mas ainda não basta sàmente edu­
car, sàmente povom, mesmo que se dê 
um sentido totalista a êsses dois objeti­
vos. O que é preciso, e sem isso nada 
se terá feito, é povoar educando, ou, o 
que o mesmo vale, é educar colonizando. 

Assim, a verdadeira atividade orgf,­
nica, no sentido de despertar para a 
civilização, o que importa dizer, para 
uma vida que não seja sàmente um 
viver animal - ao nosso Brasil rul'al, 
ao Brasil latifundiário, ao Brasil de­
sertão, ao Brasil vasto hospital, ao 
Brasil que oscila entre o bandolei­
rismo e a passividade muçulmana 
ante tôdas as misérias e degradações 
humanas; essa atividade, que pelos seus 
fins é legitimamente torreana, tomada 
a expressão no seu sentido mais essen­
cial, há de se manifestar, sim, pelo du­
plo propósito de se apoderar, não de 
indivíduos, sejam crianças ou adoles­
centes, e mesmo de um ou de outro 
sexo, mas de células sociais, isto é, de 
famílias completas, e socializá-las em 
têrmos definitivos, educando-as. 

Mas sob um outro ponto de vista. 
o alvitre da "colônia-escola" é ainda a 
chave do problema da educação e or­
ganização rurais 

Tôdas as medidas preconizadas 
nesse terreno, para terem eficiência 
apreciável e assim se poderem impor, 
tomando a amplitude precisa, reclamam 
inicialmente uma larga envergadura, 
despesas vultosas e ação uniforme em 
todos os Estados, donde, portanto, a 
necessidade de caber-lhes a inici~.tlva 
ao Govêrno Federal 

Mas o que isto quer dizer, vós bem 
sabeis A União Brasileira - fere o 
nosso patriotismo lembrá-lo - alheou­
se infelizmente das necessidades na­
cionais mais graves, que tais são as da 
formação da nacionalidade pela educa­
ção popular. Temos visto o nenhum ou 
mesquinho eco, nos círculos governa­
mentais, das campanhas mais tenaze-s, 
mais bem intencionadas, mais vibran­
tes, em prol da intervenção dela na 
obra de educação do povo. E se a União, 
afinal, se inclinasse a qualquer inicia­
tiva, ou mesmo se conseguíssemos co­
obrigá-la com os Estados por meio de 
uma Convenção Nacional, em matéria 
de educação popular, eu creio bem que 
a ação governamental não seria a mais 
própria para iniciar a realização que 
prefiguramos 

Porque bem certo é, de uma manei­
ra geral, que dos'governos, a menos que 
possam agir revolucionàriamente com 
grande fôrça renovadora, só muito len­
tamente e com uma cópia enorme de 
vícios congênitos se poderá esperar que 
enfrentem êles sós a obra fmmidável 
de fé, de idealismo, de sacrifício - que 
a educação do Brasil rural está a exigir. 

Para o seu desdobramento futuro, 
é possível que baste o esfôrço governa­
mental. Mas para lhe lançar os alicer­
ces naquilo que ela exige espírito de 
apostolado, abnegação, entusiasmo, isto 
é, a criação de novos padrões, a adoção 
de novos azímutes, a realização de ex­
periências corajosas e bem conduzidas, 
- francamente, não confio em nossa 
máquina administrativa. Que se peçam 
aos governos uns tantos auxílios, certas 
facilidades, alguns recursos, está bem. 
Mas esperar dêles o impulso criador, 
enérgico, acertado, cheio de devota­
mento, pertinaz, - não é esperar, é 
desesperar. . . Quem sàmente nos pode 
dar êsse impulso é a iniciativa parti­
cular, é, sobretudo, a iniciativa de um 
núcleo de idealistas, como esta Socie­
dade precisamente Ela não poderá, é 
certo, realizar obra extensa, desdobw­
da em vasto e complexo programa; mas 
uma realização que transponha a ante­
mural da rotina, que abra horizontes 
novos, que seja uma síntese feliz de 
tudo quanto de novo se deva tentar, -
isto certamente a iniciativa particular 
]JOderá fazer E deve1 á fazê-lo, pmque 
se o não fizer, os governos dificilmente 
o farão. 

Em que sentido, porém, se havia 
de orientar tal impulso para que sua 
eficácia fôsse plena sem embargo da 
pouquidade dos recursos que lhe possam 
ser aplicados? Precisamente no sentido 
a que aludi· instituindo as "colônias-: 
escolas". Ou melhor ao menos uma 
"colônia-escola" 

De fato. 
Uma simples m1ssao cultural não 

resolveria o caso evidentemente. Tão 
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pouco uma ou algumas escolas de pe­
netração. 

Uma colônia-modêlo, ao tipo co­
mum, agregando, a título definitivo, 
cem, duzentas ou trezentas famílias, 
além de não conter nenhum impulso 
inédito, seria algo de estático, sem real 
poder de renovação. 

Ação dinâmica exerceria, é certo, 
um grande educandário para internar, 
num ciclo escolar de se~s anos, uns dois 
mil adolescentes; mas os resultados 
ainda seriam tentos, indiretos e incom­
pletos, unilaterais e um tanto ou quanto 
deformadores da realidade da vida 

Portanto, ainda não será essa, tam­
bém, a iniciativa-mola capaz de desen­
cadear a integral renovação desejável 

Demais disso, a necessidade ime­
diata e prementíssima não é restituir 
à comunidade social ao cabo de um 
estágio educativo integral, algumas de­
zenas ou, ainda, centenas de adoles­
centes, tirados embora dos mais ge­
nuínos meios sertanejos, mas talvez não 
mais reversíveis ao primitivo habitat, 
em virtude mesmo da profunda distonia 
criada pela educação obtida, entre êsses 
educandos e seus ambientes de origem. 

Tais elementos sociais emigrariam 
possivelmente em grande maioria para 
meios mais adiantados. Concorreriam 
para a boa ruralização do país, é certo, 
mas sem o resultado, mais desejável, de 
inverter as condições de vida, dando­
lhes sentido social, das próprias . re­
giões de que proviessem. 

A "colônia-escola", esta sim, a tudo 
s~tisfaz. Sôbre repousar numa concep­
çao mais .humana, mais larga, mais ra­
cional, da obra de assistência social a 
realizar, consulta melhor os interêsses 
da nossa economiá agrária. Porque ela 
se destina a beneficiar, de um lado, a 
todos os elementos humanos, sem dis­
tinção de sexo nem idade, e de outro 
lado, prende essa população ao seu solo 
de origem ou de domicílio atual, dando­
lhe potencial econômico, e assim multi­
plicando as áreas de razoável rurali­
zação. 

A obra de civilização rural, a agra­
rização de que carecemos, estará real­
mente iniciada desde que numa deter­
minada região, de vida inteiramente 
atônica, se transmude a mentalidade 
dos seus habitantes, criando-se-lhes 
hábitos de vida social, outorgando-se­
lhes um mínimo de organizacão eco­
nômica, de tal sorte que possam rea­
lizar, ainda que modestamente, um 
belo destino humano. 

IV- A Colônia-Escola O instituto em 
"Alberto Tôrres" que pensamos, 

pois, como o 
seu nome o indica, tem de ser a um só 
tempo colônia e escola. 

Como colônia agregará durante um 
certo tempo "'-- um ano parece-me ra;.; 
zoável para que os benefícios da insti"­
tuição melhorem em curto prazo o 
maior número possível de indivíduos -
umas tantas famílias, digamos cinqüen­
ta, com um efetivo de 400 a 500 pes­
soas, escolhidas preferentemente no 
seio da populaÇão rural de mais baixa 
condição social e econômica. 

Todos os membros dessas famílias 
maiores de 12 anos, homens e mulheres, 
ingressam na colônia como assalaria­
dos, percebendo uma remuneração fi­
xada na conformidade do preço do tra­
balho na região e variável em razão 
da idade e outras características in­
dividuais. 

Para as finalidades da instituição, 
porém, essas colqnias serão submetidas 
a um rigoroso regime de comunidade, 
o que, facilitando a obra de socializa­
ção e cooperação, barateará o custeio 
do instituto. Assim, a colônia lhes dará, 
além da assistência educativa, a mo­
radia mobilada, a alimentação, o ves­
tuário, às instrumentos de trabalho e 
a assistêncja médica. Como sejam, êsses 
todos, encargos da economia privada, 
que a colônia toma a si, os colonos 
retribuirão tal assistência com dois 
terços do que ganhàrem. Cumprindo, 
no entanto, assegurar a melhoria fu­
tura na economia dos egressos da co­
lônia, formar-se-á a cada qual um pe­
cúlio pelo depósito obrigatório em ca­
derneta econômica, de uma metade· do 
têrço disponível do salário,· de maneira 
que só fique liberado, em mãos dos co­
lonos, um sexto das suas receitas, quan­
tia essa de que êles disporão livremen­
te, habituando-se ao meneio do dinhei­
ro, e com êle realizando novas eco­
nomias, ou atendendo a despesas 
correspondentes a necessidades pessoais 
ou a contribuições sociais (recreativas, 
desportivas, religiosas, ou outras) . 

O regime de comunidade adotado 
não destruirá, entretanto, nem mesmo 
entorpecerá o espírito do lar, da con­
vivência de família. Porque cada fa­
mília ocupará a sua casa, e em condi­
ções de se não desambientar Quero 
dizer: as residências da colônia terão 
a singeleza requerida pelas condições 
C.\e vida das populações rurais Mas 
possuirão todos os requisitos compatí­
veis com a sua modéstia, capazes de 
assegurar o confôrto e a higiene que 
deve ter a vida humana independente­
mente de qualquer idéia de requinte. 
Mais: não formarão essas residências 
um aglomerado que lembre a vida ur­
bana, mas se situarão à beira de uma 
estrada, cada uma em terreno de me­
tade ou de um quarto de hectare, que 
os seus ocupantes nas horas livres se­
rão obrigados a aproveitar - sempre 
com a necessária assistência, mas res-
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peitadas as próprias preferências - em 
pequenas explorações de criação ou 
agricultura, nisto praticando a auto­
determinação e o espírito de iniciativa, 
além de granjear recursos extraordi­
nários pela venda dos produtos à admi­
nistração da colôma 

Se todos os serviços de cozinha, 
costura, lavandaria, etc , serão feitos 
em comum, isto não prejudica o trai­
ning doméstico do elemento feminino, 
pois que a êle é que cabe o desempenho 
de tais fainas, como adiante explicarei. 

Dado o critério da escolha das fa­
mílias a admitir na colônia anualmen­
te, é certo que os seus componentes se 
apresentarão em sua quase totalidade 
no mais lamentável estado de saúde e 
de higiene pessoal. Daí resulta que to­
dos êles hão de passar inicialmente pe­
los sm viços sanitários, internados ou 
não nas enfermarias, conforme o caso, 
afim de se submeterem ao tratamento 
que os liberte das infestações parasi­
tárias, das úlceras, da sífilis, da ma­
leita e demais formas curáveis da ex­
tensa teoria de males que oprimem, 
martirizam e incapacitam as popula­
ções sertanejas. 

Ocupando suas rústicas mas ale­
gres casinhas, ficarão os colonos sob 
a assistência dos vários serviços que 
devem velar pela saúde, pela vida so­
cial, pelos trabalhos agro-zootécni­
cos, etc . A distribuição do tempo lhes 
será rigorosamente estabelecida, desta­
cado o tempo de trabalho para a co­
lônia, o tempo de trabalho livre e o 
tempo de recreio, vida social e descanso. 

O trabalho dos homens e das mu­
lheres será ordenado em têrmos de um 
bom rendimento econômico, mas de for­
ma que se dediquem separadamente às 
tarefas próprias do sexo E o compe­
tente programa será fixado em condi­
ções de conseguir-se que todos os colo­
nos pratiquem em rodízio e J.evezada­
mente tôdas as fainas e labutas que a 
cada sexo melhonnente devam compe­
tir nas lidas rurais, e sem perder de 
vlsta o rudimentarismo e as peculia­
ridades de nossa incipiente organiza­
ção agrária 

Contudo, o programa se adaptará 
de alguma sorte à circunstância de de­
verem ser também educados todos os 
operários. Para os adultos - trabalho 
e educação, sim, mas de ~aneira que 
se possa dizer que êles trabalham edu­
cando-se Para os menores acima de 
doze a_nos, - trabalho e igualmente 
educaçao, mas o trabalho apenas como 
auxilia1: da educação. Quero dizer aqui, 
o rendimento educativo deverá ter a 
primazia sôbre o rendimento econômi­
co, embora para os adolescentes já seja 
o trabalho remunerado Porque dos in-

fantes ~ adolescentes, em forma inversa 
àquela outra, se poderá dizer que se 
educarão trabalhando. 

A obra educativa, portanto, só se 
distinguirá completamente das ativi­
dades econômicas, com relação às 
crianças de menos de doze anos Quanto 
a estas, dado o regime de tempo in­
tegral para homens e mulheres da co­
lônia, serão matinalmente confiadas à 
escola maternal, ao jardim da infância 
ou à escola comum, onde receberão 
tôda a assistência necessária sob uma 
orientação rigorosamente educativa, até 
o têrmo das fainas diárias da colônia, 
quando então voltarão aos cuidados 
maternos. Notando-se, no entretanto, 
que com essa providência não se afas­
ta desastrosamente o elemento femini­
no dos afazeres maternais, porque às 
matronas e donzelall da colônia é que 
caberão rotativamefite - e nisto com 
vantajoso estímulo aos sentimentos de 
solidariedade social - os cuidados que 
essas secções escolares exigirem, sob a 
direção, para tais cooperadoras também 
educativa, das competentes professoras. 

Cumpre observar ainda que os co­
lonos não se revezarão apenas nos ser­
viços agrários: porque a êles caberá 
também, com as únicas restrições re­
sultantes do sexo e idade, todos os de­
mais serviços exigidos pela vida social 
da colônia, e que não reclamem apti­
dão especializada senão apenas dire­
ção, tais como, abertura e conservaçãe> 
das estradas, trabalhos de construção 
e conservação das edificações, limpeza 
pública, polícia, serviços sanitários, co­
zinha, lavandaria, roupalia, etc, etc . 

A educação, pois, nesse sistema, 
sem prejudicar o rendimento econômico 
da comunidade, mesmo porque a disci­
plina do esfôrço produtivo já será uma 
modalidade do trabalho educativo, - a 
educação, dizia, far-se-á sentir, ora sob 
a forma mais direta, ora infiltladamen­
te por tôda a série de atividades da co­
lônia, não somente as de produção 
propriamente dita, mas ainda as da eco­
nomia doméstica e social da comunida­
de. Nem só o trabalho com objetivo ime­
diato de produção, com efeito, mas tô­
das as fainas de comum serventia e 
demais modalidades da vida social, 
aproximando os homens e fazendo-lhes 
sentir o valor da coope1ação, da soli­
dariedade, da disciplina das vontades, 
terão intenção e significado educativo, 
pois tudo isto pode e deve concorrer 
para melhorar os educandos e prepará­
los para um mais alto e mais nobre pa­
drão de existência. 

* 
.No entanto, é bem de crer que de 

todo êsse esfôrço educativo, por mais 
intensivo que fôsse, bem pouco sôbre-

f 
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restasse de útil se as famílias interna­
das, ao têrmo de um ano de estágio 
colonial, voltassem às suas dispersas 
"cafuas", restituídas ao isolamento e à 
miséria da vida primitiva dos nossos 
"caboclos", "matutos" e "tabaréus", 
perdidas na imensidão do território 
pátrio. 

Eis porque a "colônia-escola", tanto 
como colônia quanto como escola, terá 
ainda necessàriamente, sob pena de 
falhar aos seus fins, uma importante 
missão continuativa. 

Como colônia, o instituto há de ser, 
efetivamente, o núcleo central de uma 
vasta e progressiva obra de colonização. 
Incorporadas à área realmente ocupada 
extensas glebas circunvizinhas, cuja 
aquisição prévia a baixo custo lhe fi­
que assegurada por previdentes com­
promissos, - pois não seria razoável 
que a aquisição de tais terras se fizesse 
com o ônus da valorização supervenien. 
te, - a colônia irá distribuindo em 
círculos concêntricos, à margem de es­
tradas a serem prolongadas progressi­
vamente em sistema apropriado, tôdas 
as famílias que nela tenham concluído 
o seu estágio e não houverem obtido 
contratos porventura mais vantajosos 
com os fazendeiros da região. 

Cada uma dessas famílias levará 
um pequeno pecúlio em dinheiro. To­
dos os seus membros sabem agora fa­
zer tudo quanto é necessário à vida ru­
ral, compreendida sob um elevado ponto 
de vista humano e segundo razoável 
padrão econômico, e sabem ainda o que 
vale a solidariedade humana e uma 
boa organização econômico-social. 'F:sses 
ex-educandos tenderão irresistivelmen­
te a gravitar em tôrno da colônia Na­
tural e fàcilmente, pois, irão sendo lo­
calizados nos lotes cada ano adrede 
preparados, os quais lhes serão cedidos 
a crédito em condições razoáveis, como 
a crédito também poderão obter tudo 
de que necessitarem para a sua primei­
ra instalação. Solidarizados em grupo.> 
- e para isto terão aprendido o valor 
da cooperação - ou com o auxílio cU­
reto da colônia, que lhes debitará o 
preço dêsse auxilio, construirão sua 
nova habitação e "abrirão" sua pequena 
herdade ou sítio, digamos de uns qua­
tro a dez hectares, dotando-o de todos 
os elementos para uma inteligente ex­
ploração e para o resguardo da saúde e 
o confôrto dos seus habitantes, segun­
do as condições a que êstes se habi­
tuaram durante o seu internamento. 

Produzirão agora quase tudo que 
lhes fôr necessário para um tipo de 
vida já bem civilizado, e alguns artigos 
para comércio E a colônia ainda ai 
lhes virá em auxílio, esclarecendo-os 
utilmente sôbre as mais rendosas ati­
vidades que possam exercer, sôbre as 
exigências e preços dos mercados, etc., 
além de funcionar igualmente como 

entreposto comercial e agência de co­
mércio por conta própria, ou de comis­
sões e consignações Para êsse fim se 
enriqueceria ela aos poucos de todos os 
precisos elementos depósito dos arti­
gos necessários à região, instalações 
centrais para defesa, conservação, be­
neficiamento, padronização e acondi­
cionamento da produção, agência ban­
cária, rêde telefônica, estação postal­
telegráfica, etc . 

Por outro lado, continuará a colô­
nia, ou melhor o núcleo social-educati­
vo da colônia, a prestar aos egressos da 
sua comunidade educanda a assistên­
cia médica, social e educativa. Quant:J 
a esta última modalidade em particular, 
a colônia terá que facilitar àquelas 
famílias que se lhe instalarem em tôr­
no, para a educação dos seus infantes 
e adolescentes, uma .secção de semi-in­
ternato, ou talvez mesmo de internato, 
na escola fundamental e na comple­
mentar. 

V - A exeqüibilidade Mas aqui surge 
da iniciativa n a t u r a l -

mente a inda­
gação: quais os lineamentos gerais 
para a objetivação de tal emprêsa? 

Vamos tentar respondê-la. 
E exporei meu ponto de vista li­

mitando-me à hipótese de caber o em­
preendimento à iniciativa particular 
pelei órgão desta Sociedade, como é pre­
cisamente objeto da minha proposta 

O ser a iniciativa de caráter par­
ticular não impede, preliminarmente, 
que possamos e devamos contar com o 
apoio governamental, e tanto da União 
como do Estado em que localizarmos a 
emprêsa. 

Assim, do Poder Público se obterá 
aquilo que êle pode dar - o concurso 
financeiro e certas facilidades, mas sem 
burocratizar o cometimento 

Tomada a emprêsa aos nossos om­
bros, e pois que já temos a nossa aten­
ção voltada para o admirável e predes­
tinado vale do São Francisco, será là­
gicamente no interior dêle - em zona 
bem central, por conseguinte, mas não 
tanto que se isole a colônia dos meios 
de comunicação e dos centros civiliza­
dos - que se há de implantar o pri­
meiro núcleo brasileiro de ruralização 
torreana, pela atuação simultâneamen­
te educativa e colonizadora. 

As gentes beneficiandas estão ali 
em condições de receber o esfôrço cul­
tural de que se trata, pois constituem­
nas elementos genuinamente nacionais 
e de um tipo de notáveis característi.­
cas de inteligência, afetividade e cará­
ter, enquanto que, por outro lado, per­
tencem à grande massa de infelizes que 
povoam o "vasto hospital brasileiro" de 
que nos falava MIGUEL PEREIRA. 
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Quanto à gleba necessária ao em­
preendimento, informa-nos o nosso Se­
cretário Geral que graças à generosida­
de de um verdadeiro torreano, o Dr. 
AGENOR DE MIRANDA, já foi ela oferecida 
à Sociedade na extensão de 1 000 hecta­
res, o que é suficiente para a primeira 
instalação. Mas acresce que, devido ao 
entusiasmo que os fazendeiros da região 
têm pela obra da Sociedade em prol do 
vale franciscano, será fácil conseguir 
previamente vantajosos contratos de 
opção para a aquisição futura, em boas 
condições, da área necessária ao pro­
gressivo povoamento da região em tôr­
no da colônia, com as famílias que 
nesta terminarem o seu estágio. 

Situadas no município baiano de 
Remanso, à margem esquerda do São 
Francisco, as terras são férteis e ainda 
ricas de matas, dispondo de águas 
abundantes e clima excelente Quer 
isto dizer que não haverá possibilidade 
de êxodo - pela esterilidade do solo 
ou pela inclemência do clima - das fa­
mílias que serão ali fixadas pela colô­
nia Tanto mais quanto tais famílias 
serão as próprias que já povoam a 
região. 

Ora bem: com o programa delinea­
do e já contando com êsses valiosos 
elementos, não é difícil prefigurar um 
roteiro para as nossas atividades que 
objetivem a Iundacão da primeira co­
lônia-escola tori:eana 

A Sociedade aqui no Rio centrali­
zará a propaganda, a coleta de recursos 
e a orientação superior do empreendi­
mento, procurando conseguir que êle 
frutifique o mais possível sob o ponto 
de vista nacional. E para o desenvolvi­
mento dessas atividades temos em nos­
so esforçado Secretário Geral o homem 
necessário 

Uma superintendência mais direta, 
porém, se impõe. Para isso seria escolhi­
do na Bahia um outro homem de enver­
gadura realizadora, capaz de assumir 
tal responsabilidade. E se me fôsse per­
mitida uma indicação, eu lem,braria sem 
hesitar a nobre figura de BERNARDINo 
DE SousA, cujo poder de vontade e fôrça 
de ação, patriotismo e probidade, o 
Brasil int·eiro admira Porque quem fez 
a "Casa da Bahia" é capaz de fazer o 
que se poderá bem chamar aqui - a 
"Escola do Brasil". 

O chefe escolhido em Salvador, 
com a assistência de um funcionário 
da União e outro do Estado, como fis­
cais elo empreendimento, tomará na 
capital ela Bal1ia tôdas as providências 
necessárias à instalação e ao funciona­
mento da colônia, assegurando-lhe a 
rápida remessa de tudo quanto precise 
e a comercialização da sua produção 
exportável. Além disso, os membros 
dessa Junta visitarão a colônia periàdi-

camente para informar a Sociedade e 
os governos interessados sôbre a mar­
cha do cometimento e os resultados que 
se forem conseguindo. 

Agora a grande dificuldade: o "ho­
mem" capaz de instalar a colônia e 
dar-lhe a organização e o ritmo de vida 
acordes com a sua alta e complexa fi­
nalidade. 

Pois neste particular, Senhores, eu 
penso que Minas nos dá um nome que 
se impõe necessàTiamente às nossas 
cogitações: o de BELO LIS!30A. O técnico 
e o educador que construiU a Escola de 
Vicosa e, depois de ter sido o assistente 
e discípulo amado de RoLFS - cujo 
nome, como brasileiro, sempre declino 
com reverência e gratidão, - foi e é 
também o seu admirável continuador 
ftsse educador, ê:;;se engenheiro, êsse 
patriota que tão álto tem levantado o 
nome da Escola Superior de Agricultu­
ra de Viçosa, Minas teria de no-lo ce­
der por dois ou três anos para ser o 
fundador e o diretor da nossa "colônia­
escola", que - não duvidei um instante 
de que concordareis comigo - só po­
derá ter o nome que lhe dei - o do 
grande brasileiro cujos ensinamentos 
procuramos seguir e propagar, tornan­
do-os fôrças orientadoras do progresso 
nacional. 

Ora, se a Colônia-Escola "Alberto 
Tôrres" tiver uma capacidade inicial 
para o internamento de 50 famílias, ela 
terá atingido plenamente os seus fins. 
Mas como, por outro lado, já dispomos 
da terra para a sua instalação, e tudo 
nela se organizará com grande eco­
nomia, racionalizadamente, com sufi­
ciente confôrto, é certo, mas em estilo 
de grande singeleza, como se coaduna 
com o tipo de vida rural que desejamos 
criar, penso que mil contos nos serão 
certamente bastantes. 

Como obtê-los, porém? 

Se a nossa finalidade é levar às 
populações sertanejas a quádrupla as­
sistência - sanitária, social, econômica 
e educativa, claro é que o nosso esfôrço 
deve merecer o amparo dos três Minis­
térios pelos quais se distribuem tais 
objetivos político-sociais - o do Tra­
balho, o da Agricultura e o da Educa­
ção e Saúde Pública. E' justo, pois, que 
êsses departamentos da administração 
federal amparem o empreendimento. E 
não será muito pedir a cada um dêles 
que nos auxilie com a anuidade de du­
zentos contos, ficando-lhes o direito de 
exercer a mais ampla fiscalização sô­
bre a honestidade e a eficiência do que 
nos propomos realizar. 

O Estado da Bahia, porém, é par­
ticularmente interessado em nossa ex­
periência. Demais não será, portanto, 
que lhe peçamos, como contribuição sua 
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para uma grande obra civilizadora do 
sertão baiano, um têrço do que pedimos 
à União. 

Para os duzentos contos restantes 
- que eu penso devemos fazer questão 
não saiam dos cofres públicos e sim 
constituam a contribuição da Socieda­
de, ou seja da iniciativa privada da 
comunidade brasileira, nós os angaria­
remos fàcilmente em nossos meios abas­
tados, como um gesto de filantropia e 
de amor ao Brasil. Se, para êsse fim, 
apelássemos por exemplo para o con­
curso e a solidariedade das colônias 
portuguêsas do Rio de Janeiro e da 
Bahia, só elas talvez nos oferecessem 
generosamente a quantia referida, fi­
cando o que proviesse de donativos 
brasileiros como um superavit do nosso 
modesto orçamento, para fazer face a 
aperfeiçoamentos ou a imprevistos na 
execução do programa fixado. 

Teremos, pois, assim, constituído o 
nosso tesouro e a nossa máquina. 

Como se constituirá, porém, a co­
lônia? 

Aqui, evidentemente, a prefigura­
ção que poderei delinear há de ser mui­
to sumária. Porque as minúcias surgi­
rão no esfôrço de proj etaçãq detalhada 
com a assistência de técnicos, já não 
falando das sugestões que a própria 
execução fôr apresentando. 

Para a movimentação da colônia, 
porém, em têrmos de atingir integral­
mente os seus fins, imagino necessários 
sete "departamentos". 

Como órgão central, haverá o De­
partamento Administrativo Precisa 
ser mui cuidadosamente organizado, 
afim de orientar com a maior seguran­
ça possível a ação diretora E deve ser 
capaz de documentar tôda a vida da 
instituição, o seu custo ·e os seus ren­
dimentos em função de cada diretiva 
adotada, em ordem a se obterem 
os dados experimentais a que o país 
possa recorrer para desenvolver a ini­
ciativa e, ao mesmo tempo, para de­
finir nitidamente o padrão que pensa­
mos ir erigindo à .luz de uma experiên­
cia bem conduzida e decisiva. 

Tudo quanto se relacione com a 
polícia, as situações jurídicas, a vida 
social da comunidade, há de caber ao 
Departamento Social. 

O Departamento Sanitário velará 
pela saúde individual e coletiva, organi­
zando, dirigindo, ensinando e realizan­
do tudo quanto com ela se relacione. 

Para cuidar das atividades eco­
nômicas, três outros departamentos pa­
recem indispensáveis: o Departamento 
Agrícola, o Departamento Zootécnico e 
o Departamento de Indústrias Rurais 

Finalmente, infiltrando-se nos de­
mais departamentos e com o con­
curso de todos êles, exercerá um De­
partamento de Educação a mais de~do­
brada, compreensiva e penetrante obra 
de educação coletiva. 

Tenho a intuição, agora, de um mal 
entendido da vossa parte Estais de cer­
to exclamando intimamente: "sete de­
partamentos: que máquina formidável! 
que burocracia a sustentar e movi­
mentar!" 

Engano, Amigos Puro engano 

"Departamento" aqui não é um 
corpo de funcionários, uma organiza­
ção distinta do corpo de colonos. E,' 
sim, um dos aspectos da vida da comu­
nidade 

Os trabalhos agcicolas dos colonos, 
de todos os colonos; eis o que forma 
o seu Departamento Agrícola. Um téc­
nico, forrado de um educador, dirigirá 
essas atividades com um auxiliar espe­
cializado da sua confiança e seu substi­
tuto eventual, e o concurso de mais 
dois ou três trabalhadores rurais bem 
formados, como centros de imitação, 
para enquadramento das equipes por 
que se distribuirão revezadamente to­
dos os colonos, praticando tôdas as fai­
nas e labutas agrícolas. 

No Departamento Zootécnico e no 
de Indústrias Rurais, cousa perfeita­
mente análoga. 

No Departamento Sanitário, .1m 
médico-chefe (clínico, operador e hi­
gienista), com um auxiliar médico da 
sua confiança, que o substituirá nos 
impedimentos, e mais um dentista, um 
farmacêutico e uma ou duas enfermei­
ras especializadas. Todos os trabalhos 
de limpeza pública e os demais serviços 
necessários nas enfermarias, nos con­
sultórios, etc., serão executados, con­
forme sua natureza, ou por todos os 
colonos, também rotativamente, como 
aprendizagem útil, ou por aquêles de 
idade, condição e sexo apropriados, que 
revelarem especial aptidão. 

No Departamento Administrativo, 
causa semelhante se praticaria. Pareee 
à primeira vista que a variedade e a 
minúcia dos registros exigiria um pes­
soal numeroso, que não poderia ser for­
necido pelos colonos Mas ocorre que to­
dos os departamentos são colaboradores 
destoutro, e como tais prepararão, já 
nas condições requeridas, a documenta­
ção minuciosa que lhe será necessária 
e cujo arquivamento metódico consti­
tuirá, quiçá, a parte mais vultosa elos 
seus registros. Nêle, pois, também, além 
do chefe e do seu assistente, e de um 
hábil e ativo guarda-livros, não mais 
de um ou dois auxiliares seriam pre ... 
cisos. 
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O Departamento Educacional, sim, 
exigiria, além do seu chefe e do sea 
assistente, certo pessoal de categoria 
constituindo o corpo de educadores, 
donde sairiam os professores ou pro­
fessoras para as secções ou institutos 
educativos, desde a escola maternal, 
passando pelo jardim da infância e 
pela escola comum. até a escola com­
plementar, de feição profissional agrí­
cola, para adolescentes e adultos. Mas 
quatro ou cinco educadoras bastariam, 
porquanto os chefes, assistentes e mais 
pessoal especializado da colônia pro­
fessariam suas especialidades na escola 
complementar, o que aliás só seria uma 
das modalidades da sua atividade edu­
cativa, pois que esta se teria de exer­
cer continuamente, a todos os momen­
tos, no decurso das suas funções técni­
cas, para as turmas sucessivas de colo­
nos com que trabalhassem 

Donde se vê que, com uma média, 
que suponho possa ser de cinco, mas 
admito se eleve até sete pessoas, como 
elementos especializados e permanen­
tes de cada departamento, - a co­
lônia se moveria admiràvelmente como 
uma perfeita sociedade em miniatura 
e tanto quanto possível, ou melhoc, 
tanto quanto desejável, bastando-se a 
si mesma. Ora, um núcleo de 50 pes­
soas para enquadrar, dirigir, organizar 
e educar essa sociedade sui generis, for­
mando uma comunidade de cêrca de 
500 indivíduos ao todo, - essa sim, uma 
"sociedade em mudança", ou "em as­
censão", no maior rigor da expressào 

não se poderá considerar excessivo. 

Tiremos, pois, nossas conclusões. 

A construção da colônia e seu apa­
relhamento inicial absorveriam apenas 
os mil contos das primeiras contribui­
ções anuais Tal quantia não é, como 
parece, insuficiente, porque a mão de 
obra e a matéria prima são baratíssi­
mas na zona escolhida Demais, as 
construções teriam de ser, pelos fins 
mesmos da instituição, rudimentares e 
genuinamente do tipo usado no inte­
rior brasileiro, apenas melhoradas para 
assegurar o confôrto e a higiene indis­
pensáveis. Seriam, portanto, de taipa, 
cobertas de telha, forradas de esteira e 
com o chão atijolado. Limpas, amplas 
e confortáveis, mas de baixíssimo custo. 

E para o custeio da colônia, depois 
de construída, chegariam também os 
mil contos anuais do orçamento pre­
visto, uma vez acrescidos da renda dg 
própria colônia, pois que esta, não 
o esqueçamos, será uma emprêsa 
agrícola de grande rendimento e com 
vantajoso escoamento garantido para 
tôda a sua produção sôbre-restante 
do próprio consumo. E' verdade que 
essa renda terá de cobrir os salá­
rios dos colonos Mas dêstes salá­
tios, dois têrços, como já vimos, re-

verterão ao tesouro da colônia a título 
de remuneração dos benefícios que ·é'la 
se destina a prestar - assistência mé­
dica e educativa, moradia, alimentação, 
vestuário, etc .. 

Parece-me, portanto, que, sem ex­
cessivo optimismo, podemos de fato fi­
xar-nos no quantitativo de 1 000 contos 
anuais para a realização do nosso co­
metimento, o que quer dizer que tal em­
prêsa é exeqüível desde que obtenha­
mos os recursos previstos como deixei 
atrás indicado. 

Penso, meus Amigos, não ser pre­
ciso descer a maiores detalhes. As gran­
des linhas da instituição que preconizo 
já estão bastante nítidas em vosso es­
pírito Já agora podeis abrangê-la num!L 
apreciação de conjunto, imaginando fà­
cilmen te tôdas as míú úcias do seu fun­
cionamento e tôda a sua admirável 
aptidão, a um só tempo como instru­
mento educativo e elemento propulsor 
da nossa organização econômico-social. 

VI - Ao Brasil 
maior pelo 

Brasil melhor 

Refleti, pois, um pou­
co - eu vo-lo peço -
e dizei-me se caberá 
bem, ou não, a êsse 

tipo de educandário a designação que 
lhe dou - de "escola totalista brasi­
leira". E dizei-me também se ela é, ou 
não, uma síntese feliz de todos os es­
forços necessários para arrancar do 
triste fadárió que as tem oprimido até 
agora, as nossas nobres, heróicas, bon­
dosas, mas tão desgraçadas populações 
sertanejas, e assim incorporá-las à civi­
lização, e com o seu concurso, cujo po­
tencial nem sequer podemos imaginar, 
construir o novo Brasil de amanhã 
Dizei-me, finalmente: é ela, ou não, 
essa escola que prefiguramos, uma con­
cepção genuinamente torreana? 

Se procurarmos os motes fl!nda­
mentais dà pregação de ALBERTO TORRES, 
creio que encontraremos: 

- defesa e melhoria do nosso pa­
trimônio natural; 

- organização - social, econômi­
ca e política - do povo brasileiro, em 
função das suas tendências, da sua his­
tória e de seu meio. 

Ora bem: a Colônia-Escola "Alberto 
Tôrres" resume, em plano orgânico e 
integral, êsses três objetivos supremos 
da nossa civilização, os quais ainda 
mais sinteticamente se podem resumir 
no binário a que já aludi - educar­
povoar, ou, o que é o J:Hesmo, preparar 
homens melhores e localizá-los asse­
gurando-lhes uma situação melhor. 

Ela, a nossa escola, demais disso, 
resumirá harmônicamente tôdas as ati­
vidades reformadoras que o nosso pa­
triotismo possa inspirar. 
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Entendeis, alguns de vós, que a as-' 
sistência sanitária é a maior necessi­
dade dos nossos sertões? Pensais, outros, 
que o primado do espírito dá à educa­
ção o caráter de maior urgência? Su­
pondes, ainda, outros, que a organiza­
ção do trabalho agrícola é a chave do 
nosso progresso porque, com o bem estar 
econômico, virão necessàriamente os 
cuidados com a educação e a saúde, 
subindo assim as nossas gentes rurais 
fàcilmente a um mais elevado padrão 
de vida? 

Pois a todos, Senhores, a "colônia­
escola" há de satisfazer Ela saneia, ela 
educa, ela organiza o trabalho. Ela 
cuida das novas gerações sem esquecer 
as gerações que labutam e cujo aban­
dono seria crueldade e injustiça. Ela 
se instalará no deserto e aí, melhoran­
do a terra e o homem, criará uma eco­
nomia nova - e com ela a nossa ver­
dadeira civilização rural. Mas não atrai­
rá, descabida, perigosa e injustamente, 
elementos alienígenas. Procurará ape­
nas os brasileiros ali dispersos, mergu­
lhados na mais horrível miséria física 
e moral, totalmente abandonados, para 
quem a Pátria tem sido a mais desal­
mada das madrastas E transformá­
los-á em pouco tempo em cidadãos es­
clarecidos e conscientes, operosos cam­
poneses, criaturas redimidas da mais 
dolorosa degradação social 

Ainda mais. Satisfazendo a todos os 
objetivos de ação renovadora dos meios 
agrários brasileiros, ela consubstancia, 
sintetiza, abrange todos os tipos de ação 
educativa já lembrados para as zonas 
rurais. 

De fato, realiza ela da melhor ma­
neira possível a "escola ativa" que a 
moderna pedagogia tanto enaltece, e 
contém ainda os vários tipos de esco­
las: a maternal, o jardim da infância, 
a escola fundamental comum e a su­
pletiva, e a complementar vocacionctl, 
utilizando simultâneamente as várias 
técnicas e práticas que suplementam a 
ação educativa específica - o rádio, o 
cinema, o fonógrafo, o museu; as biblio­
tecas (a escolar e a popular), o teatro, a 
dança, os orfeões, os esportes, o coopera­
tivismo, as festividades cívicas etc .. Ve­
mos também que a Colônia-Escola "Al­
berto Tôrres", a um só tempo: é institu­
to votado à educação das populações ra­
refeitas, com o intuito de encaminhar o 
seu adensamento e concomitante orga­
nização social e econômica; é um gran­
de e eficiente curso de ensino profissio­
nal agrícola; é uma escola de penetra­
ção; é ainda uma escola de continuação 
e de oportunidade, constituindo, outros­
sim, uma excelente e duradoura "missão 
cultural", capaz de atuar com enorme 
poder de propagação e renovação. 

Eu creio, meus Amigos, que não 
duvidais mais de nada disso. E haveis 

de concluir comigo que a nossa "colônia­
escola", se a fizermos, será a iniciativa 
mais adequada à redenção do nosso 
Brasil rural. Demais, realizá-la como 
experiência, como padrão, cabe admirà­
velmente em nosso programa de ação 
nacionalista, e não sobreexcede as nos­
sas possibilidades 

Mas, se a emprêsa é exeqüível com 
mil contos iniciais e outro tanto ano a 
ano; se é viável a consecução dêstes 
recursos, se a generosidade e o descor­
tino de um patriota já nos asseguram a 
área necessária em situação ótima sob 
todos os pontos de vista, e satisfazendo 
ao nosso carinhoso interêsse pelo vale 
do São Francisco, se contamos com a 
stmnatia dos fazendeiros da região que 
convoca o nosso patriotismo; se o Con­
gresso de Ensino Regional, como uma 
realização torreana que pretende ser, 
deve ter no seu prográma um lado prá­
tico, e êste seria, com significação 
excepcional, o lançamento - peran­
te todos os congressistas, levados ao 
contacto direto com a dadivosa ter­
ra do nosso sertão - da pedra fun­
damental da Colônia-Escola "Alberto 
Tôrres", no seio acolhedor da gleba 
franciscana; se, ainda, o apoio do 
govêrno baiano ao dito Congresso é 
penhor seguro do seu apoio também 
à realização prática que assinalará 
indelevelmente a iniciativa do Con­
gresso; se os três homens de que 
carecemos, um na Capital Federal, 
outro em Salvador, e o terceiro à 
testa da colônia, temo-los sob medida 
e respectivamente em RAUL DE PAULA, 
BERNARDINO DE SOUSA e BELO LISBOA; se 
tudo isto é fato - eu vos pergunto, 
Senhores Amigos de ALBERTO TÔRRES: 
não vos sorrirá, não vos seduzirá, não 
vos empolgará o alvitre de lançarmos 
mãos quanto antes à criação da colô­
nia de que vos tenho falado? 

Que o vosso patriotismo delibere 
com a clarividência de que tendes dado 
provas e com o fervor da vossa fé tor­
reana. Sou tido por um incorrigível e 
transbordante idealista, por um "so­
nhador". Pois que seja um "sonho" o 
que vos acabo de prefigurar Disse-o 
uma grande alma feminina: a vida só 
é bela quando soube sonhar o seu sonho 
e porfiar na realização dêle. Ainda que 
nos enganássemos e fôssemos vencidos 
pelas dificuldades, seria belo tentar 
Uma idéia generosa como esta, não se 
agita em vão. Ela penetra em nossa 
vida; ela tende ao seu fim irresistivel­
mente, e o alcança e o realiza, mais 
dia menos dia. Não conosco, talvez. Mas 
que importa? Teremos sido nós os se­
meadores. Com a vossa deliberação nes­
te instante, estareis possivelmente 
plantando um carvalho, cuja sombra 
as gerações vindouras vos agradecerão 
enternecidas. 
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Obreiros que sois dos mais nobres 
ideais brasileiros, é bem digna de vós 
a bandeira com que vos aceno. Tornai 
dela e com ela penetrai de novo o 
Brasil. Os pioneiros da nacionalidade 
tiveram também a sua bandeira E, se­
guindo-a, construíram o Brasil, con­
quistando-lhe o território, devassan­
do-o, desbravando-o, valorizando-lhe as 
riquezas materiais, e tirando dêle 
montes de ouro e pedrarias. A nossa 
bandeira, porém, é bem mais bela: to­
mando-a nas mãos, náo seremos mais 
os "caçadores de esmeraldas" nem os 
"preadores de índios". Porque, ao in­
verso, o que queremos não é espoliar, 

mas dar a riqueza; é espalhar às mãos 
cheias em nossos ínvios sertões os be~ 
nefícios da civilização; é constituirmo­
nos os libertadores espirituais dos nos­
sos irmãos sertanejos, e não seus escra­
vizadores. O nosso objetivo é resgatar o 
Brasil de uma dupla servidão - da ser­
vidão à natureza selvagem e da servi- • 
dão aos erros do passado. E', pois, 
torná-lo melhor E só esta técnica é se­
gura para prepararmos o Brasil rna'ior, 
aquêle Brasil que saberá honrar a hu­
manidade futura. 

Ei$ o que vos queria dizer, Decidi. 
Mas não deixeis de ouvir o coração ... 
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BRASIL 

Exportação do 
Distrito Federal 

por vias interiores 

Em comunicado sob o no 
9, da sélie de Estudos Es­
pecializados de Interêsse 
para a Defesa Nacional, o 

Instituto B1as!leiro de Geografia e Estatística 
oferece os dados estatísticos, têcnicament9 co­
mentados, do comé1cio de exportação do Distrito 
Federal, po1 vias Interiores, no decorrer do 
primeiro semestre de 1943 

Dêsse comunicado divulgamos, !1. seguir, a 
maior parte, excluindo algumas tabelas por 
economia de espaço 

A expoJtação por via teuestle do Distlito 
Federal, no 1 o semestre de 1943, resume-se nas 
cif1as de 313 804 toneladas, em quantidade, 
e de 1 866,5 milhões de c1 uzeiros, no valo1 A 
importância das expedições p01 via terrest1 e no 
quadro do comé1cio de exportação do Distrito 
FedeJal ressalta pela comparação dêsses dados 
com as cif1as das exportações no comércio de 
cabotagem (162 744 toneladas no valor de 949,2 
milhões de m uzeil os) e no comércio exterior 
(271 010 toneladas no valor de 1 110,0 milhões 
de muzeiros), durante o mesmo período (dados 
fornecidos pelo S E E F.) . 

O valor médio por tonelada é de 5 948 
cruzeiros. 

A composição da exportação, segundo as 
classes de mercadOJias, consta da tabela I 

No que diz respeito à quantidade, a cate­
goria plincipal é a dos produtos allmentícios e 
forragens, com 190 949 toneladas, ou seja 60,85% 
do total; seguem-se as manufatmas, cem 65 131 
toneladas, iguais a 20,75%; vêm no último lugar 
as matérias p!lmas, com 57 724 toneladas, isto 
é, 18,40% 

Mas na graduação de valor prevalece forte­
mente a categoria das manufaturas, com 1 348,9 
milhões de cruzeiros, ou seja 72,26% do total; a 
parte dos produtos alimentícios é de 262,9 mi­
lhões, correspondente a 14,09%, e a das matérias 
primas de 254,7 milhões, ou 13,65%. 

O valor médio, por tonelada, das merca­
dorias exportadas é de: 

Cr$ 4 412 para as matérias primas 
Cr$ 1 377 para os p1odutos allmentícios e 

forragens 
Cr$ 20 710 para as manufaturas 

Dismiminando as diferentes classes de ma­
térias plimas, calculam-se os seguintes valores 
médios por tonelada: 

Cr$ 16 374 para os animais e matérias de 
origem animal 

• Cr$ 2 090 para os vegetais e matérias de 
origem vegetal 

Cr$ 2 413 para os minerais e matérias de 
origem mineral 

Cr$ 10 223 para os téxteis e matérias sin­
téticas. 

TABELA I 

EXPORTAÇÃO NO 1 o SEMESTRE DE 1943, 
POR CLASSES DE MERCADORIAS E EM 

QUANTIDADE E VALOR 

QUANTIDADE VALOR 
CLASSES DE 
MERCADORIAS Tone- % Milhares % ladas de cruzeiros 

--- -------
Animais e matérias de 

origem animal. 
Vegetais e matérhs cÍe 

1 812 0,58 29 670 1,59 

o igem vegetal 13 198 4,21 27 583 1,48 
Minerais e matérias 

de origem mineral 30 633, 9,76 73 919 3,96 
Têxteis e matórias 

sintéticas 
Produtos para alimenw 

12 081 3,85 123 503 6,62 

taçào e forragens 190 949 60,85 262 918 14,09 
Manufaturas de o ri-

gem animal 1 225 0,39 41 533 2,22 
Manufaturas de ori-

gem \egetat 12 546 4,00 132 397 7,09 
Mauufaturás de ori-

gem mineral .. 15 811 5,04 114 940 6,16 
Manufaturas de têxteis 23 700 7,55 ~38 006 36,86 
Manufaturas diversas 11 849 3,77 372 000 19,93 

Total 313 804 100,00 1 866 469 100,00 

E dismlminando as diferentes classes de 
manufatu1as, obtêm-se os valores médios, por 
tonelada, de: 

Cr$ 33 904 para as de origem animal 
C1$ 10 553 pa1a as de origem vegetal 
C1$ 7 270 pa1a as de origem mineral 
Cr$ 29 030 para as de têxteis 
C1$ 31 395 pa1a as diversas 

A discriminação da exportação segundo o 
destino deixa ver que uma parte absolutamente 
preponderante da exportação se dilige pa1a os 
quatro Estados mais próximos: do Rio de Ja­
nello, São Paulo, Minas Ge1ais e Espírito Santo. 
Em conjunto, êstes Estados recebem 97,26% da 
quantidade total e 93,39% do valor total da 
exp01tação 

As quotas individuais dos quatro Estados 
são as seguintes: 

Em quantidade: 

Rio de Janel!o 
Minas Ge1ais 
São Paulo 
Espírito Santo 

Em valOJ: 

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Minas Gerais 
Espírito Santo 

45,80% 
30,09% 
18,91% 

2,46% 

37,13% 
28,12% 
24,41% 

3,73% 

Entre os demais Estados, apenas os do Pa­
raná e do Rio Grande do Sul excedem, de 
pouco, a quota de 1% do valor total da expor­
tação. 
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As diferenças entre as p1ecedentes gradua­
ções dos principais Estados importadores, se­
gundo a quantidade e segundo o valor, refletem 
notá v eis diferenças do valm médio por tonelada, 
que é de: 

Cr$ 11 680 para São Paulo 
Cr$ 9 032 para o Espírito Santo 
Cr$ 4 824 pa1a Minas Gerais 
Cr$ 3 652 pala o Rio de Janeiro 
C1$ 14 362 pala as demais Unidades, em 

conjunto. 

O nível mais elevado desta última média 
explica-se pela circunstância de que somente 
mercadorias ricas podem sustilntar o ônus do 
transporte ten estre a grande distância 

No que diz respeito aos quatro principais 
Estados lmpo1tadmes, a anállse da composição 
qualitativa do comércio esclarece1á as causas 
das diferenças acima postas em relêvo 

A exportação variou fmtemente de mês pma 
mês, no semest1e considetado 

As variações são relativamente maio1es na 
quantidade do que no valm : aquela oscilou 
entre um mínimo de cêrca de 25 mil toneladas 
(Junho) e um máximo de 75 mil (Março) 
enquanto que o valor entre um mínimo de 243 
milhões de cruzeiros (Janeiro) e um máximo 
de 387 milhões (Ma1ço). 

Nas variações da quantidade tem parte pre­
ponderante a classe dos produtos al!mentlcios 
e forragens, com um mínimo Inferior a 11 mil 
toneladas em Junho e um máximo próximo de 
47 mil em Março; as oscilações desta classe, 
em pa1 te, estão ligadas à periodicidade da 
produção agrícola É também notável a ampll­
tude das oscilações do valor da mesma classe 
de expmtações, de 25 milhões de cruzeiros em 
Junho a 62 milhões em Março. 

Menor vat•iação apresentam as exp01tações 
de matétias plimas, oscilando, em quantidade, 
entre cêrca de 5 mil toneladas em Junho e quase 
14 mil em Ma1ço, e, em valor, entre 35 milhões 
de cruzeiros em Janeiro e mais de 47 milhões 
em Março 

Também as exportações de m~nufatUlas 

apresentam variações 1elattvamente moderadas, 
oscilando entre um mínimo de quase 9 mil 
toneladas e 169 m!lhões,~e c1uzeilos em Janeilo 
e um máximo de mais de 14 mil toneladas e 277 
milhões de c1uzei1os em Ma1ço 

As mmcadorias expo1 tadas foram classifi­
cadas segundo o seu cmáter de pwdutos te­
gionais, nacionais, nacionalizados ou de origem 
mista A tabela IV apresenta os 1esultados desta 
apuração, para cada classe de mercadorias e 
em conjunto 

TABELA IV 

EXPORTAÇÃO NO 1.0 SEMESTRE DE 1943, SEGUNDO A ORIGEM TERRITORIAL DOS PRODUTOS, 
POR CLASSES DE MERCADORIAS E EM QUANTIDADE E VALOR 

Produtos Produtos 
Produtos Produtos Produtos 

CLASSES DE MERCADORIAS naciona .. de origem sem espe- Total 
regionais nacionais lizados mista cificação 

1) Quantidade (toneladas) 

Animais e matérias de origem animal 1 092 683 31 1 812 
Vegetais e matérias de origem vegetal 2 309 10 522 363 4 o 13 198 
Minerais e matérias de origem mineral 4 670 20 911 5 015 37 o 30 633 
Téxteis e matérias sintêticas 5 272 6 135 612 62 o 12 081 
Produtos para alimentação e forragens 111 957 77 302 1 413 273 4 190 949 
Manufaturas de origem animal 883 317 6 18 1225 
Manufaturas de origem vegetal 6 360 5 655 459 41 31 12 546 
Manufaturas de origem mineral 7 668 5 300 2 740 96 7 15 811 
Manufaturas de téxteis 9 606 10 040 2 679 1 375 o 23 700 
Manufaturas diversas 3 079 4 594 2754 1 386 36 11 849 

Total 152 896 141 459 16 072 3 292 85 313 804 

2) Valor (milhares de cruzeiros) 

Animais e matérias de origem animal 18 168 8 404 3 034 28 36 29 670 
Vegetais e matérias de origem vegetal 6 728 16 753 4 062 39 1 27 583 
Minerais c matérias de origem mineral 14 269 26 486 32 506 647 11 73 919 
Téxteis e matérias sintéticas 35 722 43 330 41 516 2 933 2 123 503 
Produtos para alimentação e forragens 141100 105 047 15 983 766 22 262 918 
Manufaturas de origem animal • 31445 6 920 2 541 604 23 41533 
Manufaturas de origem vegetal 85 031 36 800 9 835 499 232 132 397 
Manufaturas de origem mineral 38 876 36 008 38 153 1 890 13 114 940 
Manufaturas de téxteis 279 223 304 249 55 210 49 298 26 688 006 
Manufaturas diversas • 82 225 114 601 123 308 51 695 171 372 000 

Total 732 787 698 598 326148 108 399 537 1 866 469 

I i~ 
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As proporções das diversas categorias de 
produtos, na quantidade e no valor total, são 
as, seguintes: 

PRODUTOS 

Regionais 
Nacionais . 
Nacionalizados 
De origem mista 
Não especificados 

Quantidade Valor 

48,72 % 
45,08 % 
5,12% 
1,05% 
0,03% 

39,26 "!, 
37,43 % 
17,47 %1 
.1,81 'X~ 
0,03% 

As categmias p1edominantes são as dos pro­
dutos regionais e dos nacionais; entretanto, no 
que diz lespeito ao valor, a importância dos 
produtos nacionalizados e de origem mista é 
considerável Entrall'\ nestas categolias produtos 
de elevado valor específico, como indica o se­
guinte cálculo dos valores médios por tonelada 

PRODUTOS 

Regionais 
Nacionais . 
Nacionalizados 
De origem mista 

Valor médio por 
tonelada 

(Cr$) 

4 793 
4 939 

20 293 
32 928 

Os dados da tabela IV permitem calcular 
separadamente as proporções das diversas cate­
gorias merceológicas, segundo a origem dos pro­
dutos Referem-se abaixo os resultados dêsse 
cálculo, efetuado sõbre os dados de valor, que 
são os mais significativos do ponto de vista 
econômico 

CATEGORIAS Produtos Produtos 
Produtos Produtos 
naciona- de origem 

MERCEOLÓGICAS regionais nacionais lizados mi.ita 
--~ ---- ------

Matérias primas 10,22% 13,59 s~, 24,87% 3,16 (l~l 
Produtos alimen.-

tícios, etc 19,26% 15,04% 4,90% 0,71 lj{) 
Manufaturas 70,52% 71,37% 70,23% 95,93 c;;) 

A categoria predominante em valor é sem­
pre· a das manufaturas, que constltul mais de 
sete décimos do valor total, seja dos produtos 
regionais, seja dos nacionais, seja dos naciona­
lizados, e a quase totalidade do valor dos de 
origem mista (A origem das matérias primas 
e dos produtos alimentícios é simples, em geral; 
nas manufaturas, pelo contrário, associam-se 
a miúde matélias de dive1sas origens) 

A quota das matérias primas atinge o valor 
mais elevado, p1óxlmo de um quarto, na cate­
goria dos produtos nacionalizados 

A dos produtos alimentícios e forragens 
atinge o s~u máximo, de quase um quinto, na 
categoria dos Plodutos 1egionais 

As expedições ferroviárias 1epresentam quase 
ctols terços da quantidade total, mas pouco mais 
de um têrço do valor Um quarto da quantidade 
e quase metade do valor correspondem às expedi­
ções por estradas de rodagem Quotas muito 
pequenas da quantidade, mas não desprezíveis 

R B E -10 

do valm, correspondem à via aérea e à postal 1 

São notáveis as quotas das expedições por via 
marítima (pequena cabotagem), que figuram 
nesta estatística, completando-se assim os dados 
da estatística do comércio de cabotagem 

VIA DE EXPEDIÇÃO 

Estrada de ferro 
Rodovia . . 
Marítima (pequena. cabotagem) 
Aérea 
Postal , . . . 
Não especificado 

Quantidade Valor 

62,17 ~~) 
26,48 % 
10,64 % 
0,12% 
0,27 % 
0,32% 

37,20 (Yr) 
48,69 % 
7,43% 
1,20% 
4,18% 
1,30% 

Sõmente mercadO! ias de alto valor espe­
cífico podem sustenta r a despesa de transporte 
postal ou aéreo Também o transporte pela 
1odov!a limita-se a mercadorias de valor espe­
cifico relativamente elevado As mercadorias 
mais baratas aproveitam a estrada de ferro e 
o t1ansporte marítimo / 

Vejam-se os seguintes valores médios por 
tonelada: 

VIA DE EXPEDIÇÃO Valor 
----~ -------

Estrada de ferro 
Rodovia . , . 
Via marítima (pequena cabotagem) 
Via aérea. 
Via postal 

Cr$ 3 550 
Cr$ 10 938 
CrS 4 155 
Cr$ 57 695 
Cr$ 91 221 

Grupando os valores das exportações pelas 
categorias merceológlcas, verifica-se que para 
as matérias primas a maior quota das expedi­
ções cabe à rodovia, enquanto para os produtos 
alimentícios cabe à estrada de ferro Fatores 
geog1 áficos concorrem com os econômicos para 
determinar esta diferença As manufaturas apre­
sentam quotas não desprezíveis das vias de ex­
pedição mais caras, conforme à própria natureza 
e ao maior valor especifico destas mercadorias; 
a quota mais elevada cabe à rodovia 

VIA DE EXPEDIÇÃO 
Matérias 
primas 

Produtos 
alimen­

tícios, etc. 

Manu­
faturas 

~-------~ ------------
Estrada de ferro 27,02 % 56,67 % 35,16% 
Rodovia 63,38 % 27,68% 50,01% 
Marítima (pequena cabo-

tagem) 7,12% 15,58 % 5,90% 
Aérea 0,40% 0,01 'Jó 1,58 ~{) 
Postal 1,10% 0,02% 5,57 c;;1 

Não especificada 0,08 <;{; 0,04% 1,78 r;~ 

A apmação das vias de expedição combi­
nada com a de destino das mercadorias expor­
tadas fornece interessantes resultados 

Em dependência tanto das condições geo­
gláflcas como das comunicações existentes, varia 
fortemente o uso comparativo das diversas vias 
de expedição, segundo o destino 

1 A via postal distingue-se pela diversidade 
da condução, e não do melo de transporte, que 
é terrestre (estrada de ferro ou rodovia), aquá­
tico ou aéreo 
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Das mercadorias destinadas a São Paulo, 
73,48%, em valor, são despachadas pela rodovia; 
21,68% pela estrada de ferto; e apenas 4,84% 
por outras vias 2 

Nas exportações para o Estado do Rio de 
Janeiro, as rodoviárias representam 40,03% do 
valor; as ferroviárias, 32,31 o/o; as marítimas de 
pequena cabotagem, 26,24%; as transportadas 
por outras vlas, apenas 1,42%. É característica 
desta corrente a impmtãncia das expedições pela 
pequena cabotagem (por óbvias razões, despre­
zível no que diz respeito a todos os demais 
destinos) 

O tetcelro g1ande mercado de exportação 
do Distrito Fedetal, o de Minas Gerais, é carac­
telizado pela predominância das expedições fer­
wviárias, que atingem 61,57% do valor total; 
são, entretanto, importantes também as rodo­
vlálias, com 33,26%; tõdas as demais represen­
tarn·5,17% 

Ainda maior é a preponderância da estrada 
de fetro nas exportações para o Espírito Santo, 
com 90,75% do valor; cabem à rodovia 6,33%, 
às demais vias, 2,92%. 

Nas expmtações para as Unidades da Fe­
deração mais distantes modificam-se radical­
mente as P10P01 ções dos di versos meios de ttans­
POI te Considerando-se em conjunto um grupo 
setentrional de Unidades, Incluindo tôdas as 
regiões do Norte e Nordeste e mais os Estados 
de Sergipe e Bahia, na região Leste, vê-se subir 
para 49,67% a quota do valor total das expor­
tações representada pelas expedições postais e 
pa1a 24,09% a das aéreas Desce para 22,73% a 
quota das ferroviárias e cal para ,1,07% a das 
rodoviárias; é de 2,44% a das outras 

Reunindo em out10 grupo, meridional-oci­
dental, os Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio G1ande do Sul, a 1egião do Sul, e os de 
Goiaz e Mato Gtosso, que constituem a região 
do cent10-0este, encontra-se um quadro di­
verso A melhor situação das ligações rodoviárias 
e fell'ovlárias reflete-se nas correspondentes 
quotas do valor total da exportação, que atin­
gem, respectivamente, 46,67% e 26,35% Man­
tém-se relatlva:inente elevada a quota da via 
postal, 21,34%, enquanto desce para 3,26% a 
da via aérea; as out1as vias em conjunto têm 
uma quota de 2,38% 

A apuração do destino das exportações foi, 
também, associada com a da classe das merca­
dorias 

Nas exportações para os quatro Estados 
mais próximos (São Paulo, Rio de Janeiro, Mi­
nas Gerais e Espírito Santo), embora as rnanu­
fatulas constituam a parte principal em valor 
(1 232,8 milhões de cruzeiros sôbre 1 743,2 mi­
lhões ou seja 70,72%), é importante também 

2 Entenda-se, aqui e nas referências se· 
guintes, "outras e não especificadas". 

a participação dos produtos alimentícios e for­
ragens (260,6 milhões, ou 14,95%) e das ma­
télias primas (249,8 mUhões, ou 14,33%) .s 

As exportações para o g1 upo setentrional 
de Unidade da Fede1ação, discriminado no pará­
grafo precedente, estão constituídas quase exclu­
sivamente de manufaturas (51,5 sôbre 52,7 mi­
lhões de cruzeiros, contla 1,1 milhões de rnaté­
tias plimas e O,l de produtos alimentícios e 
fouagens) 

Nas expmtações pata o grupo meridional­
ocidental, a preponderância das manufaturas 
é um pouco menor (64,4 sôbre 70,3 milhões de 
cruzeiros, contra 3,7 milhões de matérias primas 
e 2,2 de produtos alimentícios e forragens). 

Considerando ag01a, em particular, o comér­
cio com os quat10 Estados mais próximos, 
podem-se resumi! nas seguintes cifras, por 
grandes categorias rnerceológicas, as quanti­
dades e os valores das exportações: 

i 

QUANTIDADE 

Tona- I 
VALOR 

ladas 
1 000 
Cr$ 

SÃO PAULO 

Matérias primas . 10 547 
Produtos alím.entícios, 

etc.. 31 475 
Manufaturas 17 310 

Total 59 332 

17,78 111 421 

53,05 47 927 
29,17 533 645 

100,00 692 993 

RIO DE JANEIRO 

Matérias primas.. . 33 lQ4 
Produtos alimentícios, 

etc.. 83 126 
Manufatura 27 407 

Total 143 727 

23,09 85 952 

57,84 129 346 
19,07 309 535 

100,00 524 833 

MINAS GERAIS 

Matérias primas 12 681 
Produtos alimentícios, 

etc . 05 981 
Manufaturas 15 779 

13,43 40 933 

09,80 74 375 
16,71 334 312 

Total 94 441 100,00 455 620 

ESPíRITO SANTO 

Matérias primas . 
Produtos alimentícios, 

etc . 
Manufaturas 

073 

4 675 
2 370 

8,72 5 440 

00,57 8 916 
30,71 55 345 

11\,08 

6,92 
77,00 

100,00 

16,38 

24,04 
58,98 

100,00 

10,30 

16,32 
73,38 

100,00 

7,81 

12,79 
79,40 

Total 7 718 100,00 69 707 100,00 

Pala todos os quatro Estados, a exportação 
de maior importância, quanto ao valor, é a das 
manufaturas (59 a 79% do valor total), embora 
em quantidade p1evaleçarn os produtos alimen­
tícios (53 a 70% do total) 

a Em conseqüência do seu menor valor es­
pecifico, os produtos alimentícios e forragens e 
as matérias primas constituem uma fração 
multo maior do pêso do que do valor da expor­
tação, corno já foi mostrado Em particular, a 
exportação para os quatro Estados próximos, 
ascende, em pêso, a 305 218 toneladas, das 
quais 185 257, ou seja 60,70%, de produtos ali­
mentícios e forragens; 62 866, ou 20,60%, de 
manufaturas; e 57 095, ou 18,70% de matérias 
primas 
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A exportação das matérias primas é notável, 
sobretudo, no comércio com os Estados de São 
Paulo e do Rio de Janeho Os dois Estados, 
em conjunto, recebem 77,5%, em valor, da 
exportação total desta categoria 

A exportação dos produtos alimentícios e 
forragens é notável principalmente no comércio 
com os Estados do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, que em conjunto recebem 77,5%, em 
valor, da exportação total desta categoria 

Estatística do 
café em 1943 

I 

de café pelos 
elevatam-se a 
sacas em 1942 

Ao que informa a revista DNC, 
órgão do Departamento Na­
cional do Café, as entregas 

Estados, durante o ano de 1943, 
11 658 266 sacas, cont1a 7 777 995 

Por safra, as diferenças assim se manifes­
tam: ent1egas do primeiro semestre da safra 
1943/44 (Julho a Dezembro de 1943) 6 461 720 
sacas; idem do mesmo período da safra 1942/43, 
3 242 143 sacas 

No ano passado, as maiores remessas de 
café aos portos foram as de Maio, Junho, Julho, 
Agôsto e Setemb10, reptesentadas por 1 229 978, 
1 236 571, 1 796 369, 1 371 781 e 1 113 856 sacas, 
respectivamente. Novembro figura com 506 332 
sacas e Dezembro está com 935 585 As quan­
tidades mínimas entradas nos diversos portos 
exportadores foram as de Janeiro, 505 001 sacas, 
e Novemb10, 506 332 sacas. 

Quanto à exportação, a mesma revista as­
sinala que, com os embarques de Dezembro 
do ano findo, expressos em 918 379 sacas, as 
nossas exportações de café para o Exterior, du­
rante 1943, elevaram-se a 10 115 969 sacas, no 
valor de Cr$ 2 803 768 085,80, contra 7 279 658 
sacas, no valor de Cr$ 1 965 737 736,40, em 1942 
Um aumento de 2 836 311 sacas, correspon­
dendo a Cr$ 838 030 349,40, em 1943, tem grande 
significação, considerando-se que se trata de 
um ano em que os nossos inimigos envidaram 
os maiores esforços para bloquear as costas bra­
sllelras, mediante o emprêgo dos mais desu­
manos processos de campanha submalina. 

Também o nosso comércio de café por cabo­
tagem pelos portos sob contrôle do D N C , em 
1943, apresentou uma diferença para mais de 
203 695 sacas e Cr$ 48 149 852,50, de vez que, em 
1942, foram exportadas 432 195 sacas, no valor 
de Cr$ 74 411 589,70, contra 635 890 sacas, no 
valor de 122 561 442,20, em 1943 

de tempo pelo conjunto dos vinte e quatro 
fornos Todavia, a produção foi a mais alta 
registrada até agora no país 

Em 1944, a Indústria slderúrglc~:~> nacional 
terá aumentada de 25% a sua produção de ferro 
gusa, em virtude da instalação de novas uni­
dades nas usinas de Monlevade e Morto Grande 
e de altos fornos em Mato Gtosso e São Paulo, 
com a capacidade total de 282 toneladas diárias 

Cêrca de 50% do ferro gusa produzido no 
pllmelro semestre de 1943, foram consumidos 
na produção de aço, a qual som<i].l 82 063 tone­
ladas em lingotes e 1 648 toneladas ~m peças 
moldadas 

A escassez de carvão vegetal e a baixa pro­
dução de gusa nos dois primeiros meses do 
pelÍodo não peunitiram que duas das maiores 
acearlas localizadas em Minas Gerais plOdu­
zissem maior quantidade 

Também êsse ramo da indústria siderúrgica 
tetá, no ano em curso, s,_;~ p10dução elevada 
de 45%, em viltude do funcionamento de novas 
unidades em várias acearias, com uma capa­
cidade total de 105 toneladas para cada corrida 

A p10dução de laminados, nos aludidos seis 
primeiros meses de 1943, foi de apenas 69 959 
toneladas A êsse número, todavia, deve ser 
acrescenta do um total de 3 656 toneladas de 
laminações de ferro em pacote e, ainda, 4 245 
toneladas de relaminações 

Orçamentos da 
Previdência Social 

É estimada em .• 
Cr$ 1 303 696 763,30 a re-
cel ta total das trln ta e 

quatro Caixas e dos seis grandes Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, no corrente ano A 
contribuição prevista de cada uma das três fon­
tes principais - associados empregadores e a 
União - é de Cr$ 357 866 383,70, o que deverá 
perfazer a soma de Cr$ 1 O'Z3 599 151,10. Os 
restantes 300 m!lhões de cruzeilos, aproximada­
mente, deverão resulta1 de Rendas Patrimoniais, 
Rendas dos Serviços Anexos, Diversas Rendas 
e Renda Extraordinária 

Quanto à despesa, são as seguintes as ru­
bricas constantes do quadro dos novos orça­
mentos das instituições de previdência social: 

ESPECIFICAÇÃO Cruzeiros 

Indústria siderúrgica Divulgou o Boletim do Benefícios Regulamentares 

Conselho Federal do Serviço Médico Hospitalar 

301 736 147,00 

32 867 2.11,00 

45 782 750,00 

13 647 022,20 

141 049 397,00 

Comércio Exterior Interessantes dados sôbre a 
produção da Indústria siderúrgica nacional no 
primeiro semest1e do ano passaçlo, anunciando 
ter a mesma atingido 106 958 toneladas 

:l!:sses dados, extraídos de uma publicação 
do Setor da Produção Industrial da Coordenação 
da Moblllzação Econômica, deixam ver que, dos 
vinte quatro altos fornos existentes no país, dois 
estiveram fora de carga para retificação do 
perfll e outros reparos e os demais também 
permaneceram inativos durante algum tempo 
Estima-se em 76% o coeficiente de utlllzação 

Benefícios Diversos 
Despesas Diversas 
Despesas Administrativas 
Despesa Ext.raordinária 
Saldo Provnvcl 

Total , 

6 485 599,00 

762 128 597,50 

1 303 696 763,70 

A previsão de receita mais elevada é a do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In­
dustriárlos, a qual at'!nge perto de 474 m!lhões 
de cruzeiros. 
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Em Feveteito dêste ano, foi Cliada, em pm­
tmia do Minist!O do Trabalho, Indústria e Co­
métcio, a Comissão de Aplicação de Reservas 
da Previdência Social, constituída peJo Presi­
dente do Conselho Nacional do T1 abalho e pelos 
Piesidentes dos Institutos, sob a ptesidência 
do titular da pasta 

Crescimento do 
Distrito Federal 

A pat te final do 1 elatólio 
aptesentado pelo Departa-
mento de Geografia e Esta­

tística do Distrito Federal, sôbre as atividades 
dessa repartição no decorrer de 1943, contém 
interessantes dados sôb1e a situação de, capital 
da República, considerada sob vátios aspectos 

Quanto à an ecadação da Prefeitura, 1 ela­
tivamente ao meio circulante, vetiflca-se que, 
enquanto aquela cresceu 180% em relação ao 
ano de 1937, êste elevou-se, no mesmo período, 
de sômente 141% 

A variação do indice de pteços por atacado, 
apurada pelo D G E , aptesenta o índice 100, 
em 1937, reduzido a 98, em 1938, e ascendendo, 
a pat til de 1939, até 190 em 1943 

No aludido septênio, o índice ge1al dá co­
tação dos títulos da dívida municipal aumen­
tou 27% 

No índice geral do custo da vida, levan­
tado sôbt e as variações dos pt eços de 22 pro­
dutos, encontla-se, de 1936 pa1a 1943, uma 
elevação de 51% 

A auecadação do imposto predial subiu 
49% em telação a 1938, ao passo que a do 
imposto de vendas e consignações c1esceu 109% 

o númeto de casamentos no Distrito Federal 
diminuiu notàvelmente nos últimos anos, veric 
ficando-se, em 1942, a 1ealização de apenas 80% 
do total consignado em 1937 

Gtupando vátias estatísticas, o D G E 
obteve um índice que consideta Ieptesentativo 
do mescimento da cidade Atingido pela re­
dução, no último ano da sétie, do movimento 
de veiculas nas batreil~, em virtude da crise 
de combustível líquido, 'o indice em referência 
apresenta a seguinte vatiação: 1937, 100; 1938, 
106; 1939, 112; 1940, 118; 1941, 134; 1942, 132 

ESTRANGEIRO 

Produção e consumo 
de borracha 

O Boletim do Minis­
tério das Relações Ex­
teriores publicou im­

portantes séries estatísticas da produção e do 
consumo mundiais de borracha, compreendendo 
o período de 1900 a 194t. 

Segundo êsses algalismos, a produção de 
bonacha de plantação no início dêste século 
era de, apenas, 4 toneladas métricas; enquanto 
isso, a de b01racha nativa ascendia a 54 748 
toneladas métticas, das quais 24 302 oriundas do 
Brasil Já em 1915, o látex obtido de árvores 
plantadas pesava 109 595 toneladas métricas, 
enquanto o plOduzido pelos seringais nativos 
baixara a 51 648 toneladas métricas, das quais 
35 165 do nosso pais 

Desde então, e até 1938, é inintenupta a 
queda de ptodução de seringueiras nativas, 
compensada pela quantidade sempre crescente 
da goma de sertngueitas plantadas De tal sorte 
que, naquele ano, a p10dução total de 905 043 
toneladas métticas tesultou de 877 753 de bor­
racha de plantação e apenas 15 226 toneladas 
métticas - das quais 12 064 do Biasi! - piO­
duzidas por setingais nativos 

A guerra deteuninou que os centws consu­
mldotes voltassem a interessar-se pela borracha 
de árvores nativas, sem deixar de intensificar 
a p10dução das racionalmente plantadas. Assim, 
em 1941, a bouacha obtida nas primeilas elevou­
se a 46 350 toneladas métricas, das quais lO 734 
no Biasi!, e a das últimas subiu a 1 505 915, 
perfazendo, assim, o total de 1 552 265 toneladas 
mÇtricas 

As estatísticas do consumo mu11dial apw­
ximam-se das que acabam de ser ràpidamente 
referidas 

Salientemos as ciflas de alguns anos mais 
Ieptesentativos: 

Toneladas 
Ano métricas 

1900 52 730 
1905 62 372 

1915 161 239 
1930 695 953 
1935 951 ()92 

1939 1 095 959 

1940 1 069 442 

1941 1 219 200 

Destacada, nesses totais, a contribuição do 
Brasil, iesulta a comp10vação numérica da sa­
bida e lamentada debacle de nossa produção 
gomifera Enquanto em 1905 entregávamos 56,7 
da bouacha necessátia ao consumo mundial e 
em 1925 ainda concouiamos com 4,27, passamos 
a ocupar uma posição cada vez mais apagada 
Basta dizer que, em 1941, nossas 10 734 tone­
ladas métricas não 1ep1esentaram sequer 1% do­
consumo mundial. 

A situação econômica 
da Suécia 

Depois da p1ecipitada 
re01ganização da vida 
industlial e econômica 

da Suécia, que caracterizou os anos seguintes 
ao comêço da guerra, parece ter-se alcançado 
agora certa estabilidade, segundo informa o. 
Banco ComeiCial Sueco, numa resenha da situa­
ção econômica de país, dutante o terceiro tri­
mestre de 1943 F01am concluídas as instalações 
de diversas fábricas de sucedâneos, as quais 
estão em fi anca produçã.o, e os pedidos .. das in-

,iJ 
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dústlias siderúrgicas e mecânicas já não são 
tão prementes como anteriormente, se bem que 
isto haja diminuído as dificuldades de obter 
operários especializados 

Quanto aos abastecimentos de combustíveis 
produzidos dentro do país, a situação é inespe­
radamente favorável Além disto - prossegue 
a informação - a colheita dêste ano é relati­
vamente satisfatória, não obstante o ten,po chu­
voso no fim do verão ter sido muito prejudicial 
Por outro lado, as abundantes chuvas proveram 
as centrais de energia hidroelétrica com gran­
des quantidades de água O tráfego de navios 
com salvo-conduto continua normalmente, po­
rém as cifras totais do comércio exterior mos­
tram uma tendência decrescente e são consi­
deràvelmente inferiores às de idênti~o período 
do ano passado 

O encaixe ouro e a existência de divisas 
estrangeiras continuaram aumentando de 
2 048 000 000 de coroas em 31 de Maio para 
2 132 000 000 (U .S $ 533 000 000) em 31 de Agôs­
'to, contra 1 873 000 000 de coroas no ano ante­
rior O aumento verificado nos últimos três 
meses corresponde exclusivamente ao encàixe 
amo, que subiu de 106 000 000. totalizando 
1 558 000 000 de coroas (U S $ 389 500 000) A 
circulação fiduciária aumentou gradualmente, 
de 1 918 000 000 de coroas em Maio par a 
2 045 000 000 de coroas (U S $ 511 250 000) em 
31 de Agôsto, o que constitui um novo rec01 d, 

q\.te ultrapassa de 'cêrca de 30 OóO 000 de coroas 
a cifra máxima anterior, alcançada em 31 de 
Dezembro Os depósitos nos bancos comerciais 
mústràram, mesmo assim, o aumento de 
319 000 000, atingindo o total de 5 652 000 000 
de coroas (U S $ 1 413 000 000). Os emprésti­
mos baiimram em 48 000 000, totalizando 
4 526 000 000 de coroas (U S $ 1 131 '500 000) 
Os tipos de juros continuaram invariáveis, ao 
nível estabelecido pelo Govêrno como o mais 
conveniente 

Os 1lipos de câmbio oficial permaneceram 
os mesmos em Estocolmo 

No que se refere ao mercado de ações, ·em 
i'iús do período citado, o nível médio das cota~ 
Ções em mais elevado do que havia sido em 
outras ocasiões durante o ano Na sua maioria, 
as ações não alcançaram, porém, os preços má­
ximos do ano passado O mercado de obrigações 
mostrou uma tendência marcadamente firme, 
com pequenas elevações graduais nas cotações, 
sobretudo para os empréstimos do Estado 

Graças às medidas de estab1!1zação ado­
tadas pelo Govêrno, em colaboração com as m­
ganizações, tanto de patrões como de operários, 
o nível geral dos pteços manteve-se firme desde 
cêrca de um ano O nível dos preços, na sua 
maimia, tem sido pràticamente estável desde 
Novembro último Nos últimos três meses, ve­
l'ificou-se uma redução de preços para certos 
adubos, óleos e produtos florestais, e alta para 
certos artigos alimentícios, couros e lenha O 
índice geral de Agôsto (206) foi, porém, superim 
em 74% ao de Agôsto de 1939 

Ocupando-se das principais indústrias de 
exportação, o Banco Sueco informa que a quan­
tidade de madeiras vendidas para exportação, 

até fins de Agôsto, alcançava, provàvelmente, 
cêt c a de 190 000 standards No que se refere 
à pasta, não foram feitas trànsações com a 
Alemanha durante o período citado, porém o 
acôrdo comercial para o segundo semestre inclui 
cêt c a de 83 000 toneladas de pasta rayon e 44 000 
toneladas de pasta de papel Efetuaram-se, em 
escala muito limitada, contratos com os met­
cados europeus ligados por via férrea Durante 
o período citado, por meio dos navios com 
salvo-conduto, totnou-se possíve] manter em 
parte a exportação para os países oda América 
do Sul, especialmente a Argentina O mesmo 
acontece com Portugal, havendo ainda um au­
mento nas expottações para êste país. A situa­
ção do mercado papeleiro não mostrou nenhuma 
melhora As fábricas de papel "kraft" conti­
nuam sendo as únicas que podem manter a 
prodüção num nível relativamente satisfatório. 

Ainda de acôrcto com o relatório, diminui• 
1am as cifras quantitativas dSLS importações em 
Agõsto e das exportações desde Junho No pe• 
ríodo de Janeil o-Agôsto registraram-se, porém, 
cifras de valor bastante maiores para as im­
portações, que alcançaram um valm de 
1 205 700 000 de coroas (U S $ 301 425 000), 
contt a 1 118 400 000 em 1942, enquanto as ex­
portações baixaram em 2 000 000, totalizando 
802 400 000 de coroas (U S $ 200 600 000) 

Em 1943, até 18 de Setembro, chegaram à 
Suécia 32 navios com salvo-conduto, proce• 
dentes de portos t1ansoceânicos, saindo do país 
idêntico número pata o hemisfério ocidental. 
As perdas totais da marinha mercante suectt 
elevam-se, em 20 de Setembro de 1943 - in· 
cluindo-se 17 barcos pesqueiros de 894 tone­
ladas e 25 navios capturados, de 45 678 toneladas 
- a 224 navios (dos q1,1ais 10 com salvo-con­
duto) de 567 720 toneladas bt utas em conjunto. 

Lucros industriais Segundo cteclatações de 
um membro do Conselho 

Geral do Tesouro dos Estados Unidos, os lucros 
das grandes organizações industriais norte-ame­
ricanas, em 1943, deduzidos os impostos, soma­
' am 8 750 milhões de dólares, importância que 
desce a 4 750 milhões depois de abatidos os 
dividendos. 

Em 1942, as cifras de lucros da grande in­
dústlia haviam sido de 8 350 milhões de dólares 
e 4 750 milhões, deduzidos apenas os Impostos, 
no primeiro caso, e impostos e dividendos, no 
segundo, verificando-se, portanto, que não hou­
ve sensível acréscimo de um ano para o outro. 
T:Ús algarismos, potém, são bastante superiores 
aos de 1941, que foram, respectivamente, 7 100 
milhões e 2 600 milhões de dólares. 

As tlês parcelas de luctos livtes de ambas 
as deduções, somando 11 600 milhões de dólates, 
constituem têcnicamente "fundos de reset vas" 
sujeitos apenas às deduções de depreciação e 
outt as despesas 

Recentemente, os grandes inctustliais, com 
o apoio da National Association of Manufactu­
ters, que congrega 9 000 big-business-men, pre­
tenderam algumas modificações no tratamento 
fiscal e na revisão dos contratos de guerra 
Sintetizando a decidida oposição que ofet eceu a 
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essas Pl etensões, o St JEsSE JoNES, Secretário 
do Comércio, aflunou que "a indústria foi multo 
bem paga pela pa1 te que desempenhou na pro­
dução de gueua" 

Por sua vez, o Sr MORGENTHAU, SecretátiO 
do Tesouro, ao propor a elevação de dez e meio 
biliões de dólares na receita pública dos Estados 
Unidos, Indicou os impostos sôbre os lucros 
industriais como fonte de 1,1 blllões de dólares 

Couros e peles 
no Canadá 

No Canadá, onde o primeiro 
curtume foi fundado em 1760, 
o comércio de comos e peles 

e seus ptodutos tem destacada importância, 
graças, lnlcialmente, à abundância de animais 
de pêlo e, mais tatde, ao desenvolvimento da 
pecuá1la 

Em 1942, o Canadá importou com os e peles 
em bruto, peles preparadas, calçados e peles não 
preparadas no valor total de 14 812 049 dólares 
canad'enses, destacando-se os dois primeilos 
itens com Importância superior a seis milhões 
de dólates canadenses para cada um No mesmo 
ano, exportou couros e peles em b1 uto no valor 
de mais de dezessete m!lhões, e calçados, peles 
não preparadas e peles preparadas somando, com 
os primeiros, 20 842 954 dólares canadenses 

Teve, assim, um saldo de mais de seis 
m!lhões de dólares canadenses. 

O que se veliflca dêsses dados, divulgados 
no Boletim do Ministério das Relações Exte­
liortlS, é que a grande fôrça da exportação da­
queles artigos está nos destinados a abrigos, 
ao mesmo tempo em que a Indústria do calçado, 
no Domínio, tem um grande papel nas cifras de 
importação. 

Nos oitenta e três cut tumes existentes na­
quele pais, com 4 640 operários, a produção 
ascende a quasl trinta e quatro milhões de 
dóla1es 225 estabelecimentos diversos de manu­
fatura de couro, com 3 867 operários, têm uma 
produção cujo valor sobe a perto de doze mi­
lhões A Indústria de calçados, representada 
por 217 fábricas, com 17 139 operários, tem uma 
produção que se aproxima de trinta milhões de 
dólares canadenses. 

Calcula-se que em 1942, apesar da grande 
falta de mão de obra, em conseqüência da 
mobilização mllltar, foram fabricados mais de 
trinta e quatro milhões de pares de calçado, 
destinados ao quase total suprimento interno e 
à expm tação Não obstante, o Canadá importou, 
no mesmo ano, 423 668 pares de calçado fino 
para senho1 as 

A indústria pecuária 
no Uruguai 

O número total de ca­
beças de gado vacum 
adquiridas em 1942 pe­

los frigm iflcos e instalações de conservação de 
carnes do Uruguai, pais que tem uma popu-

!ação de 2 123 000 habitantes, foi de 979 511, das 
quais se destinaram 561 857 para o preparo de 
produtos de exportação e 417 754 pam o con­
sumo local O valor dêsse gado ascendeu a 
51 249 000 00 pesos uruguaios Em fins de 1942 
e princípios de 1943 registrou-se uma diminui­
ção de pêso no gado vacum chegado às instala­
ções, pois, em virtude da sêca sem precedente 
que afetou o pais, muitas reses foram embar­
cadas para seu destino antes de haver comple­
tado a engorda nas fazendas 

A redução das chuvas na segunda metade 
do ano de 1942, tão glande que a quantidade 
de água caída foi estimada em 28% do volume 
total de outros anos, determinou uma redução 
notável dos pastos, especialmente ao norte do 
país Como a pecuária não está organizada para 
utillza1 silos ou forragens Importadas, planta­
mente se manifestou a Influência dessa situação 
nos animais, que, por imtro lado, não puderam 
set transpot tados aos frigoríficos ràpldamente, 
o que telia podido constituir uma solução, em 
conseqüência da escassez de combustíveis para 
o ttansporte Ao têrmo do período da sêca, em 
Março de 1943, calculou-se que as perdas regis­
tradas no gado vacum ascendiam a ume, cifra 
variável de 1 000 000 a 1 500 000 cabeças. Se­
gundo as estimativas mais recentes, o total de 
animais daquela espécie, no Uruguai, atinge 
8 297 000 cabeças 

Também as ovelhas sentiram os efeitos da 
grande estiagem, se bem que em menor pro­
porção Considera-se que, atualmente, a popu­
lação lanlgera do Uruguai será de 20 000 000 a 
21 000 000 de cabeças, contra 22 000 000 antes 
do período de escassez de chuvas. O gado por­
clno foi o menos atingido, sendo o total de 
cabeças estimado em 347 000. 

As comptas de gado ovino para as Instala­
ções de conse1 vação de carnes dupllcaram 
em 1942, em relação a 1941, alcançando 
um total de 1 001 910 cabeças, com um valor 
de 21 292 000 00 pesos, contra 459 592 cabeças, 
apenas, em 1941. Deveu-se isso ao fato de ter 
sido ext1aotdlnàriamente baixa a produção de 
cordeiros em 1941, em conseqüência das más 
condições do inverno anterim e de ter a escas­
sez de gado vacum em 1942 provocado uma 
grande p10cura de gado lanigero de corte por 
parte das emprêsas exportado1as, afim de dar 
cumprimento aos seus comp10missos de forne­
cimento 

A quantidade de ca1ne de porco absorvida 
pela Indústria de conse1 vas diminuiu em 1942, 
por fôrça da menm produção de gado POlclno, 
motivada pela escassez de milho e o alto custo 
dos alimentos concentrados tecebidos do Ex­
teiior 
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STATISTICAL PROCEDURES AND TPEIR 

c & MATHEMATICAL BASES - Peters C 

Van Voorhis W R - New York, 1943 

Quem quer que se abalance ao estudo da 
Estatística, sente desde logo a disparidade que 
existe ent1e os manuais elementares, onde as 
fórmulas são dadas ex autoritate, e as me­
mórias originais, exigindo para sua compreensão 
profundos conhecimentos matemáticos. Foi 
precisamente para preencher êsse vácuo que os 
professores PETERs e VAN VooRHIS elaboráram o 
seu trabalho - statistical Procedures and their 
MathemaÚcal Bases - e, cumpre dizê-lo, con­
seguiram o seu objetivo de maneira excepcio­
nalmente brilhante 

Em todo o decurso da obra, que vai desde os 
tópicos elementares até as novéls teorias de 
FISHER e da anállse factorlal, mantiveram os 
autores um verdadeiro cunho didático, acom­
panhando cada fórmula da respectiva demons­
tração, sem omitir as transformações essenciais, 
de modo que o leitor, mesmo desprovido de 
conhecimentos matemáticos especiais, pode in­
teirar-se da origem, significação e limitações 
dos vários processos estatísticos. Chegam mes­
mo a resumir, num capitulo introdutório, as 
noções fundamentais de cálculo Infinitesimal, 
que serão utilizadas subseqüentemente. 

Os primeiros capítulos contêm a parte ele­
mentar sôbre as medidas da tendência central, 
da variab111dade, e em seguida da correlação 
llnear Desde logo é o leitor levado à discussão 
da slgn!f!câncla dos vários índices estatísticos, 
procedimento êsse de se louvar, pois, desde que 
o pesquisador calcula um dêsses índices, de­
f!Onta com o problema de sua slgnlficâncla 

Tratam os autores entlío dos problemas de 
correlação parcial e múltipla, a que se segue 
um capitulo inteiramente original sôbre a aná­
lise factorial, onde se expõem as teorias de 
SPEARMAN e THURSTO:NE Al, em vez dos usuais 
métodos de geometria a n-dimensões, recorrem 
os autores aos processos algébricos, de mais fácil 
compreensão 

A curva normal de ptobabllldades merece 
um estudo detalhado, em vista de suas múlti­
Pi,as apllcações à estatística educacional Do 
mesmo passo, a anállse da variância é exposta 
nos seus aspectos elementares, seguindo-se o 
exame de certos métodos especiais para o· estudo 
da correlação, como a bi-serial e a tetrachorica 
Em outros capítulos consideram-se as aplicações 
da distribuição chi-quadrado, e outros testes 
de signlf!cância; e, finalmente, o problema do 
ajustamento de curvas teóricas aos dados em­
píricos 

O último capítulo é dos mais Interessantes: 
aborda o problema da técnica de experimentação 
controlada, e, embora os exemplos se refiram 
ao campo da estatística educacional, os métodos 
e conclusões que apresenta se estendem aos 
demais setores científicos 

como se vê, procuraram os autores abarcar, 
no limitado compasso de sua obra, as principais 
teorias e métodos estatísticos de que o pes­
quisador, sobretudo nos domínios educacionais 
e sociais, deve estar munido À extensão dos 
assuntos ventilados alia-se uma exposição fácil 
e attaente, sem prejuízo do rigor científico, o 
que vem tornar essa obta uma das mais reco­
mendáveis para o estudo da metodologia esta­
tística - JORGE KINGSTON. 

RUMOS DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA -

Humberto Bastos - Livraria Martins Edi­

tora - são Paulo, 1943 

A Livraria Martins Eâitora divulgou, recen­
temente mais um ensaio de autoria do Sr. HuM­
BERTO B;sTos, sob o titulo Rumos da Civilização 
Brasileira. O A , com a transparente sinceridade 
e o sadio Idealismo com que defende as suas 
teses, tem a virtude de falar a verdade, sem 
torcer-lhe a orelha Os números a que recorreu 
e soube utilizar com inteligência permitiram-lhe 
descer à análise dos fenômenos mais decisivos 
na formação social do Brasil com objetividade 
e método, segur~>nça e acuidade, embora, vez 
por outra, cedesse a considerações de certo 
modo alheias ao plano do estudo, levado pela 
tentação literária ou pela particularidade re­
gionalista De qualquer forma, porém, á solução 
dos problemas nacionais foi apontada, e para 
Isso muito lhe serviram as lições colhidas em 
ALBERTO TÔRRES, EuCLIDES DA CUNHA, PANDIÁ 0A­
LÓGERAS, GILBERTO FREYRE e outros 

Geografia, Educação e Economia, considera 
o A as três incógnitas da clvilizaçãa nacional, 
ligadas entre si na dependência da primeira: o 
drama de nossa vastidão territorial exprimindo­
se na baixa densidade demográfica e anulando 
o esfôrço civilizador. Por isso, considera indls­
pensá vel a redi visão política, a estabelecer mais 
perfeita eqüidistância entre as diversas áreas 
demográficas do país, com a criação de centros 
irradiadores de cultura e riqueza em nosso 
hinterland, em contrapêso à civilização litorânea 
e urbana que o empirismo dos colonizadores 
estabeleceu na orla marítima. :!!:sse desajusta­
mento territorial levou o A a apreciar os Pro­
jetos de alguns dos preconizadores da revisão 
de nossas fronteiras internas, considerando o 
dO Sr TEIXEIRA DE FREITAS O mais Viável, por 
atender, ao mesmo tempo, aos lnterêsses nacio­
nais e aos "sentimentos das populações, das 
sedimentações históricas, da continuidade admi­
nistrativa e política, dos hábitos mentais das 
elites dirigentes" 

Pala a solução do nosso problema educa­
c;onal, sugere o recurso à experiência do 
I B G E ; "Já hoje podemos invocar um exem­
plo vigoroso para os que opõem algumas res­
trições ao pacto interestadual para dar homo­
geneidade à vida educacional do pais ll:sse é 
o do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística" E lembra que tal sistema, dado o êxito 
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alcançado, podelia se1 vir de instt umento a um 
plano nacional de educação pelo qual, respei­
tadas as autonomias regionais e locais, coubesse 
ao Govêrno Fedetal a otientação e assistência 
técnica ao ensino ptlmárlo, assegurando-lhe 
ação mais ampla de catáter tmal, através de 
patronatos agrícolas e pwfissionais no interior 
do pais 

O A ainda se alonga em considetações sôbte 
a evolução econômica do Brasil, de cunho em­
pírico e Individualista, a que atribui a respon­
sabilidade do inaplOveltamento tacional das 
nossas liquezas e a decadência e totina das 
fontes de ptodução Levando em conta setmos 
um "país essenciallnente ag1ícola", det~m-se 

mais no estudo dos aspectos sociais e econômi­
cos da lavoma da cana de açúcar e no problema 
da industrializaçií.o das matétias primas vege­
tais, particulatmente a celulose lt de lamentai 
que não tenha apteclado, de modo geral, a 
influência de outras lavouras que, tanto quanto 
o açúca1, emprestaram as côres de seu dtama 
econômico para compo1 o painel social do Brasil 
-JoÃo DóiüA 

PROCEEDINGS OF THE EIGHTH AMERICAN 

SCIENTIFiC CONGRESS - Department of 

State - Washington, 1943 

O Dep&Itment of State, dos Estados Unidos 
da América, concluiu a publicação dos ;anais ,do 
Oitavo Congresso Cientifico Americano, :realizado 
em Washington no periodo de 10 a 18 de Maio 
de 1940, os quais se constituíram de mais de 
uma dezena de volumes 

O primeito dêsses volumes, editado alnda 
em 1941, dá conta da 01ganização do grande cet­
tame intetnacional, suas atividades e re;;oluções 
e a lista .'dos congressistas de todos os países 
do continente ~erm!te êsse tomo Inicial do 
Proceedings of the Eighth American Scientijic 
Congress sBgu!I a atuação das divetsas dele­
gações e o andamento dos trabalhos do .. con­
gresso, bem assim conhecer as suas conclusões, 
'liDa das quais, como é sabido, particularmente 
homosa pa1a o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

De vivo interêsse pata os estatísticos de 
todo o hemisféiio foi o volume, também então 
publlcado, sob o titulo Statistica! Activities ot 
the American Nations, no qual foi divulgada 
ampla matétia Informativa que serviu de base 
aos trabalhos da Secção de Estatística do Con­
gresso, ptesidida pelo eminente M1 STUART A 
RICE 

No ano findo, o Depattamento de Estado 
lançou o volume VIII dos anais, com 365 pá­
ginas, dedicado exclusivamente às teses, memó­
lias e comunicações ap1 esentadas à referida 
Secção, entle as quais flgmam as seguintes, 
PIOcedentes do Brasil: "Recmsos Econômicos 
e Movimentos de População no Novo Mundo", 
de ROBERTO 0 SIMONSEN; "The Elasticity Of 
Substitution o f Btazillan Ooffee", de JoRGE 
KINGsToN; "A População Escolar e a Taxa de 
Analfabetos nas Estatísticas Educacionais Ame-

licanas", de M B LOURENÇO FILHO; "The Cal­
culation of Life Tables for Populations Lacklng 
Rellable Birth and Death Statistics, with Appli­
catlon to Brazil", de GIORGIO MORTARA; e "A 
Sociedade Brasile!la de Estatística", de ALBERTO 
MARTINS. 

O liviO VIII do P1oceedings ot the Eighth 
American Scientijic Congress constituiu-se uma 
coletânea p1 eciosa de estudos de elevada signi­
ficação técnica, assinados, que são, pelos nomes 
de maior 1 elêvo não só entre os estatísticos como 
entre os economistas e outros especialistas do 
continente 

INTRODUÇÃO A HISTóRIA ECONôMICA -

N S B. Gras, Ph D 

São Paulo 

Livraria Martins, 

"Biblioteca de Ciências Sociais" é como se 
designa mais uma coleção de edições da Livraria 
Martins, de São Paulo, iniciada com a apre­
sentação, em nossa língua, da ob1a de RALPH 
LIN'TON o H ornem: uma Introdução à Antro­
pologia Nessa valiosa série, diligida pelo Pro­
fesso! DoNALD PIERSON, Ph. D , da Escola Livre 
de Sociologia e Política de São Paulo, sailá, 
b1evemente, o livro Fundamentos da Estatística, 
de L L THURSTONE, e foi lançada, recente­
mente, a Int1 odução à História Econômica (An 
Introduçtion to Economic Eist01y), da autoria 
da N S B G1ass, professor de Hlstóiia do 
Comércio na 'Universidade de Harvard, nos Es­
tados Unidos. 

O cuidado e calinho postos pela edito1a na 
aptesentação dessa excelente obra são atestados 
pelo fato de ter sido a tradução, confiada a 
LAVÍNIA VILELA, suficientemente revista pelo es­
CI!tor SÉRGIO MILLIET e pelo diretor da Biblioteca 
de Ciências Sociais, coin a colab01ação, ainda, 
dO PIOfesSOl ALEXANDRE KAFKA 

No p1 efácio da edição norte-ameticana, 
ficou assinalado o pwpósito, simples e direto, 
que é a qualidade essencial do livro, de oferecer, 
po1 meio da "síntese_de um longo "scholarship" 
especializado da história econômica", "uma visão 
nova e sugestiva dos cinco estágios fundamen­
tais do desenvolvimento econõmico, culminando 
no que para o aut01 é o tipo hoje dominante 

a economia metropolitana" 

Os quatro estágios anteliOies a êste, e que 
marcam a seqüência dos capítulos, são as fases 
da economia coletma, economia do Estado nô­
m~de, economia da aldeia sedentária, e eco­
nomia citadina 

Oonsideia o A que, pa1a além da economia 
metropolitana, dois desenvolvimentos se apre­
sentam: a economia internacional, que melhor 
se clLamalia "econotnia nacional" - "sombra 
política sôbie a t1ilha econômica" - pois ba­
seada em egoísmo nacional, e economia mundial, 
ou "uma rêde de unidades econômicas metro­
politanas localizadas em quase todo o mundo", 
coexistindo com a plimeira e contra ela lu­
tando 
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Cb:n a n1aio1 clareza e simplicidade, num 
volume que, na edição b1asileira, não vai além 
de 300 páginas, o Professor GRAS conseguiu 
1ealizar o ideal didático na exposiçáo do as­
sunto, teunlndo matéria posta à prova em vários 
anos de ensino e de tal so1 te que a 1espelto 
se pôde dizer: "O estudante não podetá encon­
tlar na atual lltetatma dêste gêne10 nenhuma 
síntese mais dileta e abalizada e que nas suas 
conclusões o coloque em posição tão segma 
para intetpretar a atividade econômica e multo 
da atividade política do passado e do presente 
Na realidade, não existe homem de negócios, 
metgulhado diletamente em operaçõBs comer­
ciais, financeüas, lndusttiais e de transporte, 
que não obtenha um apanhado mais seguro da 
organização e dos pwcessos econômicos atuais, 
lendo refletidamente esta ob1a estimulante, es­
pecialmente seus dois últimos capítulos Os 
estudantes das instituições sociais e políticas 
achmão que as intetptetações do passado e do 
presente, feitas por êste livro, são muito mais 
sólidas e livres de "blas" políticos nacionais, 
que os velhos ttatados de escritores do conti­
nente, como ScHMOLLER e seus adeptos" 

Considerado, nos Estados Unidos, um "ser­
viço extremamente valioso ao conjunto cada 
vez maiO! de estudantes, cidadãos e publlcistas 
que têm necessidade de uma introdução his­
tótlca para explica! tão plenamente, do ponto 
de vista econômico, as bases da nossa complexa 
civilização". o liv10 do ProfessO! de História 

do Comércio da Univmsldade de Ha1 vard, agora 
em nossa língua, será utilíssimo na atual fase 
de maio!· inte'têsse, no Brasil, pelos estudos de 
ciências políticas, econômicas e sociais 

VITAL S'rATISTICS RATES IN THE UNITED 

STATES 1900-1940 - United States Depat­

tment of Commerce - Washington, 1943 

Sob a supervisão de M1 HALBERT L DuNN, 
M D , Chefe da Estatística Vital do Bmeau do 
Censo do United States Department of Commer~ 
ce, M1 FoRREsT E LINDER, seu Assistente, e 
M1 RoBERT D GROVE, Analista de Ciência So­
cial, foi preparado o volume Vital Statistics 

Rates in the United States 1900-1940, de mais 
de mil páginas, no qual se encontram séries de 
bioestatística refetentes a todo êsse período 
de quat10 décadas 

Antes das tabelas, vêm, na ,intlodu,;:ão, 
importantes esclai eclmenws sôbre as taxas de 
estatística vital nos Estados Unidos, seguidos, 
ainda, de quat10 capítulos de acentuado inte­
têsse técnico, conce1nentes a: Classificação e 
tabulação de dados bioestatísticos; Definição 
e intetpretação de taxas de estatística vital; 
Coeficientes de mo1 tes ajustados e ou tios ín­
dices de m01talidade; DesCiição e explanação 
das tabelas 

Com amplas vadações, são apresentadas 
taxas de m01 talidade geral, de mortalidade in­
fantil, de mortalidade maternal, de nati-mor­
talidade, de natalidade e várias estatísticas de­
mográficas já obtidas no 16 o Censo dos Estados 
unidos, teallzado em 1940 

São elementos, todos, valiosíssimos pela atua­
lidade de que se tevestem e pelo encadeamento 
num largo período de quarenta anos, durante 
os quais a eficiência dos registros e a. regula­
I idade dos censos decenais permitem o mútuo 
contrôle dos 1 espccti vos 1 esultados 

DICIONÁRIO BRASILEIRO DE DATAS HIS-

TóRICAS José Teixeira de Oliveira -

Epasa - Itio de Janeiro, 1944 

Com o seu livto ante1i01 - Vida MaJavi­
lhosa e Burlesca do Café -, já o j01nalista 
JOSÉ TEIXEIRA DE OLIVEIRA se havia afirmado Um 

pesquisador inteligente e consciencioso Essas 
qualidades, no entanto 1 ficatam apenas, naquela 
obta, a serviço do cronista cujo senso de pito­
' esc o foi dado apreciar 

Tem êle, p01ém, a paixão das indagações 
sôbre o nosso passado, o gÔsto das descobettas 
da ve1dade dos fatos e da exatidão das datas, 
além do método do sistematizador 

Foi com êsses atributos que o S1 JosÉ 
TEIXEIRA DE OLIVEIRA 01 ganizou O Dicioná? io 
B1asilei1o de Datas Histó1icas, publicado pela 
Edito1a Epasa, um livto que se tmna imedia­
tamente necessário pela ajuda pwnta que pres­
ta à solução de dúvidas e a indicação valiosa 
que p1opotciona quanto a outras fontes de 
consulta 

Evidentemente, terão escapado ao dicio­
narista numerosos fatos, de maior importância 
dos que os telaclonados na sua obra, referentes 
à evolução do Btasil nos vátlos aspectos de sua 

vida É essa, p01 ém, uma contingência a que 
selia qu:tsi impossível escapa1 e que não des­
metece o valor da tentativa, digna de encômios 

e da clÍtica construtiva capaz de enriquecê-la 
e suptil-lhe as deficiências que inkialmente 
apresente 

Porque fouadas da autotidade não só de 
mestte em nossa litetatma histótlca, como de 
testemunha dos esforços do A do Dicionário, 
são indicadas à transclição, neste b1eve reglstw, 
palavtas do S1 AFONSO DE E TAUNAY no p!e­
fácio do volume: 

"Reuniu TEIXEIRA DE OLIVEIRA a maior CÓpia 

possível de elementos, consultou os velhos e 
clássicos tlatados de efemérldes, nacionais e 
leglonais, biogtaflas, dicionários bibliogtáficos, 

monogtaflas, e afinal 1eco11eu a um gêne10 de 
consultas sobtemodo penoso, o recurso às infor­
mações de imptensa dlália, de manipulação tão 

cansativa e demoutda que, a cada passo, ve­
ementemente evoca a justeza do p10lóquio 
populal telativo à agulha caída em palheiro 

Desde 1935 anda o auto1 dêste Dicionário 
enttegue a uma faina sobtemodo cansativa, 
entrec01 tada pelas exigências da vida quoti­

diana da imprensa e os encatgos da sua posição 
oficial Dedicou-lhe sobtas de tempo consa­
gtáveis ao mais justo tepouso, com afinco e 
dedicação dignos de todos os encômios Ablan­
gem estas efemérides quat10 e melo séculos da 
histótia b1asileira, pois vên1 do milésinw de 

11 
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Tordesilhas ao de sua impressão 
seu autm mais de mil e oitocentos 
ridos pela consulta de milhares de 

Arrolou o 
fatos auge­
obras. Re-

cordam ê!es a existência de numerosíssimos 
brasileiros e est1 angeiros cujos nomes se p,ren­
dem indelévelmente aos nossos fatos nacionais. 
E seu autm adotou critério miginal para definir 
a atuação no cenátio dos nossos anai13 dêsses 
servidores eminentes, ou, pelo menos, presti­
mosos do Brasil, deixando que outros escritores 
digam dos biografadus e sua projeção histórica, 
para tanto recotrendo a numerosas e abalizadas 
opiniões" de biógrafos e críticos. 

índices remissivos cuidadosos e adequados 
facilitam sobremaneira a consulta ao acêtvo 
volumoso do Dicionário Pela consciência e at­
gúcla que ptesidiram à confecção destas efe­
mérldes da paz e da guerra, da civllização e do 
progresso, da inteligência e da cultura brasi­
leira fazem elas o maior jus ao favor público" 

0 Sr JosÉ TEIXEIRA DE 0LIVEIR! prossegue 
na sua bem orientada atividade, anunciando o 
pteparo de mais dois livros certamente desti­
nados a igual êxito - Ano Histórico Brasileiro 
e Biografias em Cinco Minutos. 

VIAS DE COMUNICAÇÃO Departamento 

Estadual de Estatística da Bahia - Sal­

vador, 1943 

Realizou uma das Secções do Departamento 
Estadual de Estatística da Bahia, então che­
fiada pelo Sr TULIO HOSTÍLIO MONTENEGRO, 
valioso trabalho de pesquisa e compilação, e 
que o diretor daquele Departamento, também 
então O Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, fêz editar nas 
oficinas da Imprensa Oficial do Estado Embora 
distribuído sob as reservas estabelecidas para as 
publicações estatísticas. o volume em aprêço, 
Intitulado Vias de Comunicação, deve estar 
prestando PIe cioso a uxíllo às a utorldades e lns­
liltulções que o receberam. 

Entendendo, e multo acertadamente, que a 
função do órgão estatístico regional, ante a 
grande pobreza de indicações precisas sôbre o 
assunto, havia de set, "antes que a de mani­
pular cifras e índices, a de cadastlar, coordenar, 
sistematizar", o responsável pela organização da 
monografia teve de enfrentar as dificuldades 
deconentes da seguinte situação: 

"No máximo, cada repmtição ou emprêsa 
que explora, comerclalment·e ou pata uso pró­
prio, os serviços de comunicações postais, tele­
gráficas, telefônicas ou tádio-telegráflcas, sabe 
dos pontos a que serve Nominalmente, e, quan­
do multo, segundo os municípios Embora a 
divisão territorial e admlnlsttativa do Estado 
em municípios e distlitos, atualmente em vigor 
(decreto n ° 11 089, de 30 de Novembro de 1938), 
1esultante das disposições contidas no decteto­
lel fedetal no 311,' de 2 de Matço de 1938, haja 
posto têtmo à confusão reinante, fixando divisas 
interestaduais, intetmunlcipals e intetdlstritals, 
é ainda freqüente que se localizem distritos de 
um município em tetrltórlo de outro e até em 

Unidades Federadas diferentes, por falta de um 
conhecimento mais minucioso da matéria" 

Antes das tabelas e demais elementos cujo 
valor infmmativo, na prática, é escusado sa­
lientar, são levantadas interessantes observações, 
resultantes do ttatamento estatístico a que 
fmam submetidos aquêles dados 

Em Vias de Comunicação encontram-se 
abteviatmas e expressões convencionadas utlli­
zá v eis nos serviços de com uni cação e utilizadas 
na monografia; distribuição numérica das agên­
cias postais, segundo as zonas fislográficas e 
municípios; dlsttlbulção numérica das estações 
telegtáficas, ferroviárias, telefônicas e radiote­
legráficas, segundo as zonas e os municípios; 
distribuição sistemática de umas e outras, se­
gundo as zonas fisiográflcas, municípios e dis­
tritos; agências postais - isoladas (em funcio­
namento), criadas e não instaladas e fechadas; 
repartições que executa~ serviços Internacio­
nais de encomendas postais otdlnár!as e outras; 
repartições que executam, obrigatàriamente, o 
set viço de entrega de expressos e as que exe­
cutam o serviço de vales postais nacionais; 
agências postais telegráficas e postais-telefô­
nicas; distribuição das agências telegrã:ricas 
segundo diferentes subO'rdlnações e várias carac­
teristicas; distribuição da rêde telefônica esta­
dual, das estações rádio-telegráficas e dos pontos 
de escala do Correio Aéreo Nacional Normas 
regulamentai es, decretos-leis e resoluções per­
tinentes à matéria, outras indicações e tabelas, 
bem como cartogramas das vias de comunicação, 
encontram-se em anexos, contribuindo para a 
maior valia do trabalho 

ANUARIO ESTATíSTICO - 1942 - Colônia 

de Moçambique - Lourenço Marques 

É êste o décimo quinto ano de publicação 
do Anuário Estatistico da Colônia de Maçam­
bique, demonstra,çüo da regularidade e eficiência 
alcançadas pelos serviços estatísticos portuguê­
ses, não só na metrópole como em todo o 
império 

O plano de apresentação dos assuntos com­
preende, em Unhas gerais, a seguinte discrimi­
nação: Território e Cllmatologla, Demografia, 
Vida pollt!ca e administrativa, Vida social, Vida 
cultural, Agricultura e Florestas, Pecuária, In­
dústrias, Transportes e Comunicações, Comér­
cio, Consumo, Crédito e Propriedade Obede­
cendo a êsse esquema, grande núme10 de ta­
belas, distribuídas em cêtca de 530 páginas, in­
forma, com Iigorosa ptecisão, sõb1e a atua­
lidade da próspera Colônia de Portugal na 
Afrlca 

Todos os titulas figmam simultâneamente 
em português e francês 

Segundo o último censo, realizado em Junho 
de 1940, a população de Moçamb!que eleva-se 
a 5 085 630 habitantes, sendo de 6,60 habitantes 
pot qüilômetro quadrado a densidade demográ­
fica A população não indígena compreende, 
apenas, 55 451 Indivíduos 
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, Moçambique expotta apreciável tonelagem 
de algodão em rama, açúcar, bananas, óleos 
vegetais, sal, sementes oleaginosas, sisal e out10s 
produtos 

ANUARIO ESTATíSTICO DO CAFÉ - 1941/42 

Depa1 tamento Nacional do Café - Rio 

de Janeüo, 1943 

Deu o Departamento Nacional do Café à 
publicidade, nos últimos dias do ano findo, mais 
um número do seu Anuá1io, compreendendo 
o biênio 1941-42 

Com aproximadamente 700 páginas de texto, 
boa feição gráfica e apresentação das tabelas 
em perfeita obediência às nmmas baixadas pelo 
Conselho Nacional de Estatística, é um amplo 
e valioso repositório de informações visando 
situar, com a maior objetividade e nitidez, a 
importância da produção cafeeira no quadro da 
economia bras!leira 

Com referência à cultura da popular ru­
biácea, logo de início, encontram-se, detalhadas 
pelos Municípios produtores, as propriedades 
cadastradas e Iespectivas plantações nos três 
estágios seguintes: em 1920, de acôrdo com os 
dados do 4 o Recenseamento Geral do Bras!!; 
em 1934-1936, segundo elementos diversos, nem 
semp1e seguros, mas úteis à formulação de 
largas comparações; e em 1940-1942, conforme 
as cifras, embora sujeitas a retificações, do 
Recenseamento Geral de 1940 São elementos 
novos que petmitem acompanhar as flutuações 
da g1ande lavoura cafeeira nas diversas regiões 
ptodutoras 

Aparecidos, também pela prlmeha vez, pro­
jetam a necessária luz sôbre interessantes as­
pectos da vida do teferido produto básico de 
nossa economia os quadros referentes à cir­
culação de café do Interior para os portos, 
discriminando os municípios de procedência, 
bem como os detalhes do comércio Interestadual 
de café pelas diversas vias. 

O Anuário divulga ainda, após as séries re­
ferentes ao comércio internacional do produto, 
os quadros da divisão administrativa do Brasil 
vigente até 31 de Dezembro último, com a espe­
cificação da data de criação ou restauração, 
superfície, população - esta segundo os dados 
preliminares do Recenseamento Geral de 1940 
- de cada município e tespectiva divisão em 
distritos e dêstes em zonas 

No prefácio do volume, o Sr JAIME FER­
NANDES GuEDES, Presidente do Depmtamento 
Nacional do Café, alude ao vastíssimo cabedal 
que os estudiosos da economia brasileüa no 
mesmo encontlatão e que evidencia se1 ainda 
o café o "ptincipal sustentáculo econômico­
financeilo, dileto e indireto do organismo na­
cional", bastando pata demonstrá-lo o fato de 
sua contilbulção anual em fretes marít.lmos e 
fenoviários ascende! a quatrocentos milhões de 
cruzeilos 

Apenas em relação às estatisticas interna­
cionais, o Anuário do D.N O apresenta sensíveis 
omissões, sabidamente insupriveis em virtude 
da guerra 

Com a publicação que o Departamento 
acaba de fazet, é oferecida uma nova demons­
tração da crescente eficiência de sua Secção de 
Estatística, entregue ao desvêlo e competência 
do S1 SEGISMUNDO MELO e filiada, desde 1942, 
ao sistema do Instituto B1 asileiro de Geografia 
e Estatística 

CATALOGO DAS INDúSTRIAS DE SíiO PAULO 

- Departamento Estadual de Estatística -

São Paulo, 1943 

A Diletotia de Estatística, Indústria e co­
mércio, submdinada ao Departamento Estadual 
de Estatlstica de São pa_'{,lo, organizou um 
amplo e completo indicador de tôdas as firmas 
e entidades industriais daquele Estado, publi­
cando-o em dois volumes sob os títulos de 
Catálogo das Indústrias do Município da Capital 
e Catálogo das Indústrias do Estado de São 
Paulo (exclustve o Município da Capital) 

O ptimeiro volume, de perto de 500 páginas, 
abrange 8 511 estabelecimentos, inclusive ofi­
cinas de consêrto e montagem e usinas de be­
neficiamento O segundo, de quase 1 200 pági­
nas, indica 17 952 estabelecimentos, também 
inclusive as referidas oficinas e usinas 

como esclarece, na apresentação da obra, 
o ilustre profissional Sr AuGUSTO BRANT DE 
CARVALHO, Diretor-Substituto da repartição que 
a preparou, o cadastro dos estabelecimentos foi 
executado de Novembro de 1940 a Março de 1941, 
compreendendo como unidades do catálogo 
todos os locais de atividades das emprêsas, in­
clusive os escritórios, quando em local diverso do 
da fábtica Todavia, não figuram na relaç'ão os 
estabelecimentos de atividade mista, comercial 
e industrial, os quais constarão de outro ca­
tálogo 

Além da denommação e encierêço do estabe­
lecimento e do ramo de atividade explorada, di­
vulgam os dois volumes outros dados sôbre a 
natureza jmídica da firma ou emprêsa proprie­
tátia, a data do início do funcionamento sob 
a filma atual, e ainda a caracterização segundo 
as categotias - único, matriz e flllal. 

Os estabelecimentos encontram-se disliri­
buídos de acôtdo com a Classificação das In­
dústlias Olganizada pela Diretoria de Estatística, 
Indústlia e Comércio 

É escusado acentuar o elevado interêsse 
ptático d2ssa excelente realização da estatística 
paulistana, conseguida em tempo perfeitamente 
satisfatório e em condições de prestar os mais 
televantes serviços às repaltições públicas e àG 
atividades comerciais 
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ANUARIO DE VALORES DA BôLSA DO RIO 

DE JANEIRO - 1946/1942 - Rio de Janeho, 
1943 

Comemmando o plimeiro centenário da Lei 
317, de 21 de Outubro de 1843, que estabeleceu 
a exigência de patente para o exercício da pro­
fissão de conetor, a Bôlsa de Valores do Rio 
de Janello publicou um excelente anuário, de 
seiscentas páginas, contendo matéria informa­
tiva de alto lnte1êsse, não apenas quanto àquele 
setor da nossa vida come1elal como, igualmente, 
pa1a conhecimento de importantes aspectos da 
vida financeira e industrial do país 

É assim que, inicialmente, ofe1ece um relato 
1 etrospectl v o da legis'lação 1 eferen'te à Bôlsa e 
elementos úteis de consulta sõbre o mecanismo 
da instituição e as atividades dos corretores 
Em seguida, fornece dados importantes sôbre 
cada: um dos emp1éstimos federais da divida 
externa e da dívida interna e grande núme1o 
çle empréstimos estaduais e municipais também 
in tf!rnos e externos 

Encontl am-se, após êsses elementos, os que 
entendem com os bancos e emprêsas cujos 
títulos são admitidos à cotação na Bôlsa 

Textos de atos legislativos conce1nentes aos 
emp1éstimos públicos e quadros estatísticos dl­
versos completam o valioso conteúdo do volume 

__ No último ano compreendido por ~ssas esta­
tistléas, o de 1942, o movimento da entidade 
foi de 1 824 474 títulos, no valo1 global de 
747 782 mllha1es de cruzeilos 

A publicação do Anuá1io de Val01es da 
Bôlsa ilo Rio de Janeiro constitui unia feliz 
feaÜzaçâo da c!i1 etoria' dêsse Instituto, cUj<;> 
p1esidente é o Sr JuvENAL DE QuEIROZ VIEIRA 

ESTATíSTICA INDUSTRIAL 1938 e 1939 

Departamento Estadual de Estatística 
são Paulo, 1943 

Publlcou a Dlletmia de Estatística, Indús­
tria e Comércio, do Depm tamento Estadual de 
Estatística de São Paulo, important•e volume 
de 370 páginas contendo ampla e preciosa infor­
mação numé1ica sôbre 26 619 estabelecimentos 
industlials daquele Estado, conceituados como 
tais exclusivamente aquêles cujos emptesários 
se dedicam à t1ansfmmação mecânica, flsica 
ou ·química de matérias primas ou materiais, 
afim de produzb novas utilldades pata o mer­
cado, com o fito de 1uc10 

Foram ap1 esentados os 1 esultados da ela­
bmação dos seguintes elementos: natureza ju­
rídica das emprêsas a que pertencem os esta­
belecimentos; nacionalidade e pais de nasci­
mento do emp1esário individual ou dos sócios; 
capl tal nominal e capital 1 eallzado dos sócios; 
capital empatado até 31 de Dezembto de 1939, 
com diversas discriminações; núme10 de má­
quinas; Idade das máquinas; capital empatado 
dmante os anos de 1938 e 1939; valor das com-

pras de matérias primas, combustíveis e outros 
materiais; valor das vendas; créditos e débitos, 
discriminadamente, em seis itens; despesas com 
impostos e taxas, em 16 discriminações; número 
de operários com discriminação de homens, mu­
lheres e menores de 18 anos; salários; valor dos 
combustíveis e lubrificantes consumidos, atr~t­

vés de válias disCliminações; valor das matérias 
plimas e outros materiais consumidos na p10-
dução; valor do estoque de matérias primas, 
combustíveis, etc , enetgia elétrica consumida, 
discriminada; quantidade e potência dos mo­
tores com dlscllmlnações várias; valor dos ar­
tigos fablicados e valm do estoque de a1 tigos 
fabllcados 

Fmam objeto de elaboração, ao todo, 77itens, 
oferecendo uma soma de informações realmente 
preciosa, visto como referente ao nosso maior 
parque !ndust1ial 

Na Introdução, O 81 AUGUSTO BRANT DE 
CARVALHO, Dilet01-Substltuto da 1epaltlção res­
ponsável pela execução do inquérito, traça de­
tidas considerações de 01dem técnica sôb1e os 
p1ocessos de coleta e ap1esentação dos dados, 
especialmente quanto à 01ganização da Classi­
ficação das Iudústlias empregada pela Diretoria, 
e ap1 esenta obse1 v ações e conclusões sugeridas 
pelos dados coligidos 

A distlibulção do volume está sendo feita 
em ca1áte1 1eservado, de acõ1do com as restri­
ções vigentes sôbre a d!Vtugação de• estatísticas 
1eferentes a mate1lais estratégicos 

RELATóRIO - Depaltamento de Geogtafia e 

Estatística - Distrito Fedetal, 1944 

O Depm tamento de Geogtafia e Estatistica 
da Prefeitura do Dlstlito Federal, dlligido pelo 
Sr SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃEs JúNIOR, fêz im­
plimll o relatólio de suas atividades durante 'O 

ano próximo findo 

Pela natm eza dos seJViços executados e em 
vlltude de se achm suspensa a publicação do 
Mensá?io em que eram divulgados, de modo 
sistemático, os 1espectivos tesultados estatís­
ticos, os quais são indicados sumàrlamente no 
telatóliO, tBm êste multo mais do que o lnte­
lêsse me1amente admlnistlativo. Vá1los são os 
aspectos da vida do D!stt!to Federal fixados nas 
páginas dêsse documento, at1avés de tabelas e 
g1áficos 

O 1elató1io menciona os plincipais tlaba­
lhos executados pela 1 epm tição, inclusive os 
solicitados pô1 out10s órgãos do poder público, 
dlsclimlnando a contlibuição de cada um dos 
se1 viços especializados do Departamento para 
os refelidos trabalhos Em conclusões gerais, 
ap1 ecia oito aspectos diversos da evolução do 
Dlsttito Federal, apresentando, em seguida, 15 
anexos, os t1ês prlmellos referentes a assuntos 
de ordem administrativa da repa1 tição e os 
demais constituídos de tabelas estatísticas 
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Consideia o SI SÉRGIO NuNES DE MAGALHÃES 
JúNIOR que o D G E atingiu, agma, o ponto 
mais alto de seu desenvolvimento no que con­

cerne à estatística dos serviços da Piefeitura 
e à estatística geral do Distrito Federal Enca­
Iece, no entanto, a necessidade da execução 
do levantamento cadasttal da cidade, como piO­

vidência fundamental para a maim extensão 
da coleta de dados 

RELATóRIO E BALANÇO GERAL - Instituto 

de Previdência e Assistência aos Servidores 

do Estado - Rio de Janeiro, 1943 

Em volume de cêica de· cem páginas, de 
agradável apresentação gráfica, o Instituto de 

Previdência e Assistência aos Servidores do 
Estado divulgou o relatóiio apresentado por seu 
Presidente, SI JúLIO DE BARROS BARRETO, ao 
respectivo Conselho Fiscal, acompanhado de 

várias outias peças de 1eal interêsse técnico, 
referentes à vida da entidade no exeicicio de 
1942 

Assim, em seguida a um circunstanciado 
relato das realizações mais important~s do 
I P A S E , distribuído~ pelos setores de Previ­
dência, Assistência, Aplicação de Capital e Sei­
viços Geiais, encontram-se: tabelas das rela­

ções percentuais cai acterísticas dos exercícios 
de 1937 a 1942; números índices dos balanços 
de 1937 a 1942 em relação a 1941, como base de 
compaiação; observações sôbre aquelas relações 
e êsses índices; diversos quadros de contabili­

dade; oficio e análise do balanço, pelo diretor 
dos Serviços Gerais de Administração; relatório, 
com anexos, sôbre o cálculo da 1eserva técnica 
em 31 de Dezembro de 1942, pelo diretor da 
Divisão Atuarial; parecer do relator e decisão 

do Conselho Fiscal Iefeientes à tomada de con­
tas e que env~lvem "justos encômios ao eficiente 
trabalho" do Presidente do Ipase e à "marcha 
do CI escente p10gresso da instituição" 

A receita do Instituto, em 1942, alcançou a 
soma de oitenta e um e meio milhões de cru­
zeiros, havendo a despesa realizada atingido 

28 795 milhates de ciuzeiros, dos quais a me­
tade foi absorvida por beneficios de pecúlios, 
pensões e aposentadmias 

Uma das inteiessantes iniciativas de que 
dá conta o Ielatório é a do inquérito social, no 
qual foi obtido grande número de depoimentos 
de sei vidores públicos referentes à respectiva 
situação funcional, renda e descontos, encmgos 

de família, habitação, alimentação nos dias de 
trabalho, condições gerais do trabalho, condu­
ção até o sei viço e encargos de assistência 
médica 

A DIVISÃO TÉCNICA DO DEPARTAMENTO DE 

SERVIÇO SOCIAL DURANTE O ÀNO DE 

1942 - Maria Kiehl - São Paulo; 1943· 

T1abalho intetessante e valioso pelas infm­
mações que oferece - Ieferentes tanto aos as­
pectos est1 uturais do serviço como às suas 1 ea­
lizações práticas - é o relató1io apresentado 
por MARIA KIEHL, Assistente Técnico de SeiViço 
Social, encauegada da comdenação dos traba­
lhos da Divisão Técnica do Depa1taq1ento a 
que essa Divisão é suboidinada, e correspon­
dente ao ano de 1942 

itsse órgão da See~etaria da Justiça e Ne­
gócios do Interior do Estado de São Paulo vem 
1ealizando uma obra que, embo1a ainda modesta 
Ielativamente à extensão dos problemas ata­
cados, já se inscreve entre as iniciativas bene­
méritas do podei público 

Das atividades da llt~ncionada Divisão ofe­
Ieceu a 1espectiva encanegada um expressivo 
relato, em capitulo assim intiulados - "Visão 
de Conjunto da Divisão Técnica", "Assistência 
Técnica", "Pessoal Técnico e Administtativo", 
"SeiViço Social dos Casos Individuais", "Orien­
tação Técnica das Obras Sociais", "Estatística 
do Serviço Social", "Fichá1io Central'~. "Biblio­
teca e Publicidade" e "Conclusão, 

A Estatística do Serviço Social incumbe-se 
de trabalhos de classificação e contrôle, apu­
tação e ap1esentação dos dados, tanto de esta­
tísticas administlativas levantadas por outros 
órgãos como das suas próprias investigações 
São expressos no relatório os propósitos de mal.s 
íntima articulação com o sistema estatístico 
1egional, visando as vantagens decorrentes da 
coope1ação que deve se1 estabelecida 

REVISTA DE ARACAJU - Prefeitura do Muni­

cípio de Aracajú - Ano I, Número 1, 1943 

Mais uma Plefeitura Municipal tem o seu 
ó1gão de divulgação, planejado dentro das me­
lhores normas de difusão cultural :t!:sse novo 
ó1gão é a Revista de Aracajú, publicada pela 
Prefeitura Municipal da capital sergipana e 
destinada a servir ao conhecimento dos variados 
assuntos, pe1tinentes à história, sociologia, geo­
grafia, economia, finanças, direito, urbanismo, 
engenha1ia, estatística e literatura, além de 
1ecolhe1 o noticiálio da administração, do­
cumentos antigos e legislação 

A iniciativa, digna de todos os louvmes, é 
devida ao p1efeito JosÉ GARCEZ VIEIRA, que en­
controu nos SlS MÁRIO CABRAL e FERNANDO 
PôRTO, diretores da revista, executores hábeis 
do interessante p10grama traçado 

Um dos preciosos se1 viços da Revista de 

Aracaiú, no meio onde foi criada, é o de aco­
lhe! e revelar os valores intelectuais do Estado, 
estimulando-lhes as atividades e divulgando-lhes 
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as pesquisas, como logo no plimeiro número 
se verifica 

Do sumário dêsse número, destacamos os 
seguintes trabalhos pata êle escritos especial­
mente: "A cidade da Capela, sua fundação", 
de J MARTINS DOS REIS; "Aspectos Folclóricos 
da Cachaça", de JosÉ CALASANS; "O côco na 
ecmiomia de Aracajú", de JosÉ CRUZ. 

Ilustrações nítidas e selecionadas com evi­
dente bom gôsto valorizam o fascículo de estréia 
da Revista de Aracajú, o qual contém mais de 
250 páginas 

O BRASIL, SUA TERRA E SUA GENTE 

Plínio Cavalcanti - São Paulo, 1943 

Ü Sr PLÍNIO CAVALCANTI divulgou, em pla­
quette, uma confetência que realizou, em Agôsto 
de 1942, no Colégio Adventista Btaslleiro, de 

São Paulo, subordinada ao tema - O Brasil, 
sua terra e sua gente 

"Viajante por índole e pela curiosidade 
inata de apanhar a vida brasileira nos seus 
flagtantes mais espontâneos", diz o orador que 
teve "a felicidade de poder realizar aqu!lo que 
mais ambicionava: petlusttar a nossa terra atia­
vés das suas regiões mais ricas, mais civll!zadas, 
mais P,itorescas e quiçá mais empolgantes" 
Assim, pôde fazer e cumprir a promessa de só 
falar do que viu multo e do que de mais su­
gestivo há para ver "por êsse Imenso Brasil", 
entiemeando, todavia, as imagens objetivas com 
idéias e 1 eflexões de patriota confiante e escla­
Iecido 

A conferência do 81 PLÍNIO CAVALCANTI é, 
pois, uma síntese panmâmlca do B1asil t1açada 
po1 quem teve olhos de esteta pma ver, estudou 
a geografia fisica e a geogrnfia humana do pais 
e prevê o nosso vigoroso desenvolvimento 
econômico em futmo P,róximo, sobretudo como 
conseqüênc;a tla instalação da grande side­
llll gia 
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UNIDADE ORTOGRÁFICA DA LíNGUA PORTUGUÊSA 

A promulgação, por decreto de 18 de Janeiro 
dêste ano, da Convenção Ortográfica entre o 
Brasil e Portugal, estabelecendo regime ortográ­
fico unifOJme da língua portuguêsa, concomi­
tantemente à publicação do Vocabulário orga­
nizado pela Academia Brasileira de Letras, foi 
um acontecimento de elevada significação cul­
tural e política, que encheu do maior regozijo 
civico todos quantos estão integrados no Insti­
tuto Brasileilo de Geografia e Estatística. 

Vinha a entidade se empenhando de maneira 
decisiva no sentido do integral prevalecimento 
das normas ortográficas resultantes do acôrdo 
firmado em 1931, entre a Academia Brasileira 
de Letras e a Academia das Ciências de Lisboa, 
e pelo nosso govêrno oficializado nos têrmos do 
Decreto n o 20 108, de 13 de Junho da­
quele ano 

Além de dever-se o inicio da benemérita 
campanha em prol da simplificação 01 to gráfica 
do idioma nacional a um dos órgãos estatísticos 
posteriormente integrados no sistema da enti­
dade - a Diretoria Geral de Informações, Esta­
tística e Divulgação, hoje Serviço de Estatística 
•da Educação e Saúde - várias outràs razões 
ainda justificaram, decerto, a participação que 
teve o Instituto no esclarecimento da matéria. 
E entre essas não serão, certamentil, das menos 
ponderáveis, para não. falar no empenho de 
ver honrados os compromissos e propósitos do 
Govêrno Brasileiro, as que decorrem da circuns­
tância de reconhecer-se no uso correto de uma 
grafia uniforme um magnífico instrumento de 
coesão nacional, a serviço dos mais altos inte­
rêsses da educação, da cultura e da unidade 
espiritual de um povo. 

Tendo aderido desde a primeira hora ao 
nobre ideal de uniformidade e racionalização 
mtográfica, e havendo, não só adotado nas suas 
publicações, como recomendado aos órgãos do 
seu sistema, a ortografia constante do Formu­
lário da Academia B1asileira de 1931 - ou seja 
a mesma do acôrdo - o Instituto dirigiu, em 
Abril de 1941, uma 1epresentação ao Govêrno, 
como órgão subordinado diretamente à Presi­
dência da República, no sentido de lhe ser con­
cedida autorização para continuar a usar em 
todos os seus trabalhos o sistema ortográfico 
Inter-acadêmico, sem ater-se ao caráter porven­
tura denogatóllo que teria tido, quanto ao 
emprêgo dos sinais diacríticos, o Decreto-lei 
n ° 292, de 23 de Fevereiro de 1938 

Posteriormente, nova Iniciativa se verificou 
da parte da entidade, Coube-lhe, dessa vez, sub­
meter à conside1ação do Govêrno um projeto de 
consolidação das normas ortográficas expressa­
mente assentadas no acôrdo de 1931, afim de 
facilitar o estudo da matéria e bem assim a 
sua aprovação pela Academia Bras!leira e de­
cretação pelo Govêrno. O texto dêsse projeto, 
no qual foram reproduzidas, com as adaptações 
estritamente necessárias, as regras que se podem 
considerar constitutivas do sistema ortográfico 

atual do idioma luso-braslleilo, foi submetido, 
igualmente, ao exame daquela Academia, que 
já então constituia, com a sua congênere de 
Lisboa, os únicos órgãos - nos têrmos do pró­
prio acôrdo de 1931 e do que dispôs o Demeto 
n o 23 028, de 2 de Agôsto de 1933 - com 
autoridade para, solldàriamente, acrescentar 
novas normas ao código ortográfico constante 
do Fo1mulário elaborado em 1931 e publicado 
com o Vocabulário de 1932. 

Ao reunir-se, em Julho de 1941, em sua 
qua1 ta sessão ordinária, a Assembléia Geral do 
c N E baixou expressiva Resolução, na qual 
1esumiu todos os têrmos da questão e a palte 
que nela vinha tendo o Instituto. Nesse pro­
nunciamento, o Conselhçi formulou encarecido 
apêlo ao Sr Ministro da Educação, afim de 
que fôsse promovido o ato legislativo pelo qual 
se c01rigisse o equívoco verificado no Decreto-lei 
n o 292, de 23 de Fevereiro de 1923, restabele­
cendo-se integralmente a vigência do sistema 
ortográfico 1esultante do acôrdo inter-acadêmico 
de 1931, como o declara o artigo primeiro da 
aludida lei, e mantendo-se à Academia Brasi­
leila de Letras a exclusiva competência para 
alterar o seu sistema ortográfico oficial, me­
diante entendimento com a Academia das Ciên­
cias de Lisboa 

A Assembléia expressou ainda a ap1ovação 
do Conselho à atitude de tnterêsse da dileção do 
Instituto em favor do prevalecimento integral 
daquele sistema, Inclusive quanto às normas de 
acentuação constantes do Formulário Oficial 
das Academias e as que decorrem do entendi­
mento complementar entre as mesmas realizado 
em 1939, afim de que ficasse plenamente galan­
tida a unidade do idioma luso-braslleiro 

Já em Dezembro do mesmo ano de 1941, 
nova Iniciativa assinalou o lnterêsse do Instituto 
em face de tão importante assunto Assim é 
que lhe coube organizar e divulgar, em edição 
oferecida e dedicada à Academia Brasileira de 
Letras, um completo documentário sôbre a ma­
téria, como base de exame capaz de facllltar a 
sua final solução 

Meses após, em 1942, em visita à Academia, 
o Sr GusTAVo CAPANEMA, Ministro da Educação 
e Saúde, pronunciou importante discurso, que 
a Assembléia Geral do Conselho N9cional de 
Estatística mandou inscrever nos anais do Ins-. 
tituto com ag1adecimentos 'e aplausos àquele 
titular pelos propósitos 1evelados na su9. 01ação 
Viu a Assembléia no Ieferldo discmso um passo 
decisivo para a presm vação da unidade da lingua 
portuguêsa, como tanto convém aos lnterêsses 
da cultura nacional e da lusitana, mediante o 
rigoroso estabelecimento da uniformidade da 
ortografia 

Efetivamente, além de estimular, por aquele 
meio, o trabalho em que se empenh9.va a Aca-. 
demla, então sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, também Presi­
dente do I B G E , O Ministro GUSTAVO CAPA-
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NEMA subscrevia mais tatde, ou seja em 13 de 
Janeilo de 1943, o Decteto-lel no 5 186, deter­
minando que, até se1 adotado o Vocabulá1io 
Oficial em elabmação, vigo1asse como fotmulátio 
01tog1áflco o Vocabulá1io ortográfico e Ortoépico 
da Língua P01 tuguêsa publicado em 1932 

Quanto à notável tealização da Academia 
Brasileüa de Lettas pata o tesult~do afinal 
alcançado, vale ttansctevet o ttecho do telatótio 
aptesentado pelo Embaixadol JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SoAREs, ao encenat o seu segundo man­
da t<> Pl esidenc\al: 

"Pelo p10g1ama de t1abalhos para 1943, 
tinha, inicialmente, diante de meus olhos, a 
mais tlabalhosa das tarefas q1,w, desde a fun­
dação, desde o ptimeilo telatólio de seu plimeüo 
ptesidente, MACHADO DE Assrs, vem sendo um dos 
ptlncipais objetivos da Academia Quero falat 
do nosso papel em face do idioma nacional 

Cteio que não existe maio1 satisfação pata 
o homem do que a feliz 1 ealização de seus p1 o­
jetos Maior a satisfação quanto malotes os 
obstáculos e as enetgias emptegadas Nada mais 
consoladO! do que a ce1 teza de não te1 sido 
inútil o nosso esfõ1 ço, pois chegou finalmente 
a fase da colheita, já que as ã1 votes se enfeitam 
de seus frutos mais belos, mais sabowsos c mais 
cobiçados 

O Vocabulálio 01tográjico- Não tenho dú­
vida em dizet que foi de exttaOldinário alcance 
cultmal a obta levada a têuno êste ano pela 
Academia Brasileira no tocante à elaboração das 
instl uções 01 tográflcas da língua nacional e do 
ptóptio vocabulátio Contamos pata a teallzação 
da nossa emptêsa com o apolo sempte filme do 
eminente S1 PHlsidente da República, Dt GE­
TÚLro VARGAs, e com a colaboração do llustte 
S1 GUSTAVO CAPANEMA, MlnistlO da Educação, 
que pessoalmente compmeceu a uma de nossas 
sessões afim de nos presta1 seu apoio e ajuda 

A Comissão Acadêmica do Vocàbulátio, com­
posta de cinco de nossos confl ades, os St s FER­
NANDO DE MAGALHÃES, CLÁUDIO DE SOUSA, RODOLFO 
GARC!A, AFONSO TAUNAY e O Ptesident·e da Aca­
demia, dlliglu os ttabalhos com absoluta sete­
nidade e preocupação científica, ouvindo oral­
mente ou po, esctito nada menos de quarenta 
e urn dos mais conhecidos filólogos braslleitos 
e pot tuguêses 1 esidentes no Distrito Federal e 
nos Estados Salientamos, em ptlmeilo lugm, o 
nome p1 estigloso do P10fessor JosÉ DE SÁ NuNEs 
- para quem a língua não tem segtedos -
que não mediu sacrifícios e tudo fêz desde que 
se dispôs a prestai à Academia, como secretário 
da Comissão, o seu valiosíssimo concurso :É 
justo também salientar a preciosa colaboração 
do Mestre SousA DA SILVEI1!A, que bastante con­
tribuiu pata o aperfeiçoamento das "Inst1 u­
ções"; do Padre AUGUSTO MAGNE, famoso plO­
fessor, membto da Companhia de Jesus, que 
nos enviou OPOl tunas sugestões, e do conhecido 
Professor JosÉ OrTicrcA, que examinou, verbal­
mente, perante a Comissão Acadêmica, todos os 
p1eceitos das Insttuções Colabotalam ainda os 
Srs. Dr PEDRo AuGusTo PINTO, Ptofessor OTELO 
DE SousA REis, Co10nel JONAS CORREIA, Ptofessor 
JõNATAs SERRANO, P1ofess01 CLóvis MONTEIRO, 
Ptofessot QUINTINo DO VALE, P10fess01 JAQUES 
RArMUNDO 

Pelos se1 viços ptestados à opulência do Vo­
cabulário, desejo Jembtat os nomes dos eminen­
tes patlÍcios PlOfessot BASÍLro DE MAGALHÃES, 
LINJJOLFo GOMES (de Minas Gelais), ANTENOR 
NASCENTES, CONDE PrNHEIRO DOMINGUES, CÂNDIDO 
JucÃ FILHO, SÍLVIO ELrA, DALTRO SANTOS, PLÍNio 
AIROSA (de São Paulo), ALFREDO DE Assis, JoA­
QUIM MA10SO CÂMARA JúNIOR, ALFREDO AUGUSTO 
DA MATA (do Amazonas), A DA SrLVA DE AzEVEDO, 
SrLVEIRA BuENo, J MARQUES DA CRuz (os três 
últimos de São Paulo); FERNANDO NEVES JoA­
QUIM RIBEIRO, DAVI PERES, AIRES DA MATA MACHADO 
FrLHO (de Minas Getais), FERNANDO SÃo PAULO 
Ida Bahia), Rui DE ALMEIDA, ANTÕNIO CHED!AK, 
Professor JoÃo Lurz DE CAMPOS e outros Con­
tamos, também, com a colabotação de alguns 
cientistas e ent1 e êles o Dr PAULO DE SÁ, que 

nos enviou nume10sos tê11nos de Metrologia e 
de Eletricidade, e o D1 Lúcro DE CASTRO SoARES, 
que regulalizou os têunós de Minmalogia con­
soante disposições ap10vadas pelos Departamen­
tos Técnicos 

A todos os llusttes brasileilOs consultados 
deve a Academia Btas!leira de Lettas mostrar-se 
sinceramente agtadecida pela eficiência e desin­
tetêsse com que atendmam patliõ'oicamente ao 
nosso apêlo 

Hoje possuímos uma n01ma, uma diletliz, 
um modo segmo de guiar-nos no que concetne 
ao ptoblema 01 togtáfico. Desfez-se a enorme 
confusão que tão desast1osamente reinaval e 
t1 azia as mais séJ>ias dificuldades ao ensino da 
língua esclita Essas dificuldades não existiam 
só nas escolas; faziam-se sentlt também nas 
tedações dos j01nais, nas repartições públicas, 
nas emp1 êsas pa1 ticulares, e até entre os escli­
t01es de p10fissão, que conheciam a matéria 
As "Instruções", aprovadas pelas duas Acade­
mias, a do Btasil e a de Lisboa, e também pelos 
dois govetnos btasileilo e português, pela Con­
venção de 29 de Dezemb1 o couente, t·eptesentam 
a solução ptática e definitiva de ptoblema que 
há muito pe1manecia em suspenso e dava a 
imptessão de insolúvel Para levat avante os 
nossos ptopósitos cont'umos com a ptestimosa 
colab01ação do eminente btasileiro Sr Dr MÁRio 
AT:GUSTO TEIXEIRA DE FRE!TAS, Sectetário Ge1al 
do Instituto Braslleü o de Geografia e Estatística, 
e das modelal<is oficinas g1 á ficas do Instituto, 
e também com os p1éstimos do ilustre Sr Dr 
RUBENs PõnTo, competente e operoso direto1 da 
Imptensa Nacional, que facllltou a nossa tatefa 
fmnecendo numetosa coleção de p10vas, e, final­
mente, aptesentando cuidadosamente aplimo­
wda edição do Vocabulário 01 tográjico da Lín­
_qua P01 tuguêsa 

Todos os tlabalhos para a elab01ação da 
excf ~:::J .~o1a fica1am a ca1go da Academia, a 
qual, te1minada a ingente tarefa, entregou desin­
teiessadamente os oliginais das "Instruções" e 
do Vocabulário ao Govêrno da Repúbll~a, através 
da Imprensa Nacional. para a oportuna exp!J-
tação comeiCial " · 

É o seguinte o texto da Convenção Orto­
gtãfica ent1e o Brasil e Portugal: 

"Sua Excelência o Senllor Presidente da 
República dos Estados Unidos do Brasil, e Sua 
Excelência o Senh01 Presidente da República 
P01 tuguêsa, com o fim de assegura! a defesa, 
expansão e p1 estiglo da língua portuguêsa no 
mundo, e tegular, por mútuo acõtdo e modo 
estável, o respectivo sistema ortogtáflco, resol­
vetam, por meio de seus Plenipotenciários, assi­
nm a ptesente Convenção 

ARTIGO PRIMEIRO 

As Altas Pm tes Contratantes ptometem-se 
estteita colab01ação em tudo quanto diga res­
peito á conse1 vação, defesa e expansão da língua 
portuguêsa, comum aos dois países 

ARTIGO SEGUNDO 

As Altas Pat tes Conttatantes obtigam-se a 
estabelecei, como regime 01 to gráfico da língua 
p01tuguesa, o que 1esulta elo sistema fixado 
pela Academia Btasileila de Lettas e pela Aca­
demia das Ciências de Lisboa, pala 01ganização 
do tespectivo vocabulãlio p01 acôrdo entre as 
Duas Academias 

ARTIGO TERCEIRO 

De hatmonia com o espírito desta Conven­
ção, nenhuma ptovidêncla legislativa ou regu­
lamentai, sôbre matétia ortográfica, deverá ser 
de futmo posta em vig01, por qualquer dos dois 
Governos, sem prévio acôtdo com o outro, depois 
de ouvidas as duas Academias 

ARTIGO QUARTO 

A Academia Btasileira de Letras e a Aca­
demia das. Ciências de Lisboa serão declaradas 
órgãos consultivos de seus Governos, em matéria 
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ortogt áflca, competindo-lhes, expressamente, es­
tudai as questões que se suscitarem na execução 
desta Convenção e tudo mais que teputem útil 
pata mantet a unidade ottográfica da língua 
pottuguêsa A ptesente Convenção enttará em 
vigot independentemente de tatificação, a 1 
de janeit o de 1944 

Feita em duplicada, em Lisboa, aos 29 de 
Dezembto de 1943 

L S - JOÃO NEVES DA FONTOURA 

L S - ANTÔNIO DE OLIVEIRA SALAZAR " 

Ratificando essa convenção, foi assinado o 
seguinte ato: 

"DECRETO No 14 533 - DE 18 DE JANEIRO 
DE 1944 

P1 omulga a Convenção 01 tog1 á fica ent1 e o Bwsil 
e Po1 tugal, assinada em Lisboa, a 29 de 

dezemb1o de 1943 

O Ptesidente ela República, J1avenc!o sido 
assinada, na cidade de Lisboa, a 29 de Dezemb1o 
de 1943, lUna Convencão ent1e o B1asil e Pol­
tugal, estahelecendo o ~1nes1no 1egüne 01 togtáüco 
da língua po1 tug uêsa; c 

Havendo a 1nes1na Convencão entlado en1 
vigot no dia 1 do conente mês, independente­
mente de tatificação: 

Dec1cta que a 1efclida Convenção, apensa 
po1 cópia ao p1esente cleClcto, seja executada 
e cumptidrt tüo inteitamcnte como nela se 
contén1 

Rio ele Janeito, 18 ele janeito de 1944, 123 o 
ela Inelepenclência e 5G " da República 

GE'I ÚLIO VARGAS 

ÜSVALDO ARANHA 
GUSTAVO ÜAPANEMA" 

Fotam as segnlntes as instt uções a que 
obedeceu a otganização do Vocabulâ1 io 01 to­
gráfico da Língua Pm tnguêsa: 

INSTRUÇõES PARA A ORGANIZAÇ!iO DO 
VOCABTJLARIO ORTOGRAFICO DA 

LíNGUA PORTUGUÊSA 

O VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO DA LíN­
GUA PORTUGUÊSA tetá p01 base o VOCABU­
LÁRIO ORTOGHÁFICO DA LíNGUA PORTU­
GU:í!:SA da Academia elas Ciências ele Lisboa, 
edição de 1940, consoante a sugestão do St 
MinisttO da Educação e Saúde, aptovada unâ­
nünen1ente pela Acacten1ia B1asileila de Let1as, 
em 29 de janeit o <!e 1942 Pata a sua 01 gani­
zação se obeclecmá ligo1osatnente aos itens se­
guintes: 

1 °- Inclusão dos bu:tsileilisn1os consagla­
dos pelo uso 

2 ° - Inclusão ele cst1angeü is1nos e neoio­
gisnlos de uso couente no Btasil e nccessálios 
á língua litetát ia 

3 ° - Substituicão de cet tas faunas usadas 
en1 Po1 tugal pelas éouespondentes fotmas usa­
das no Brasil, consoante a ptonüncü1 e a tnot­
fologin consng1 a elas 

4 o - Fixação ela gtafia ele vocábulos cuja 
etin1ologia inclfl não está petfcitrnnente den1onS­
üada, consignando-se mn plin1eho luga1 a de 
uso n1ais genet alizado 

5° - Fixaçflo das gtafias de vocábulos sin­
ctéticos e dos que têrn tuna ou tnais vatiantes, 
tendo-se etn vista o étimo e a histótia ela 
língua, e 1egist1o de tais vocábulos um a pa1 
do outto, ele maneüa que figtue e1n ptimeila 
plana, como ptefetível, o de uso mais gene­
talizado 

6 ° - Evitat dupliciclacle gtâfica ou ptosó­
dica de qualquet na tu1 eza, dando-se a cada 
vocábulo uma única f01ma, salvo se nêle há 
cons9ante que facultativamente se ptofita, ou 
se ha mats de uma ptonúncia legitimada pelo 
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uso ou pela etimologia, casos em que se regis­
ttatão as duas fotmas, uma em seguida à outta, 
colocando-se em ptimeito lugm a ele uso mais 
genet alizado 

7.o- Registto de um significado ou ela cle­
finicão de todos os vocábulos homófonos não 
homógtafos, bem como dos homógtafos heteto­
fônicos, - mas não dos homógtafos petfeitos, 
- fazendo-se temissão de um pata out10 

s.o - RegistlO, entte patênteses, da vogal 
ou sílaba tônica de todo e qualquet vocábulo 
cuja ptonúncia é duvidosa, ou cuja gtafia não 
mostra clatamente a sua 01 toépia; não sendo, 
potém, indicada a sílaba tônica dos infinttos 
dos vet bos, salvo se f01em homógtafos hete­
lofônicos 

9 o - RegisttO, entte patênteses, do timbte 
da vogal tônica de palavtas sem acento cliacti­
tico, bem como da vogal da sílaba ptetônica 
ou postônlca, sempt e que se faça mistet, em 
especial quando há metafonia, tanto no plutal 
dos nomes e adjetivos quanto em fo1mas vet­
bais Não setá indicado, potém, o timbte a bel to 
elas vogais e e o nem o timbt e fechado elas dos 
vocábulos compostos ligados pot hífen 

10 o - Fixação elos femininos e plmais iue­
gulat es, que sm ão insc1 i tos etn/seguida ao n'las­
culino singulat 

11 o - Registl o de f01111as iu egulat es dos 
ve1 bos 1nais usados em ea1 e ia1, especialmente 
das elo ptesente do indicativo, no todo ou em 
pmtc 

12 o - Todos os vocábulos devem set escti­
tos e acentuados gtàficatnente ele acôtdo con1 
a 01 toépía usual brasileü a e sen1p1 e seguidos da 
indicação ela categotia gtamatieal a que pm­
tencem 

Pata n.centua1 g1àfican1ente as palavtas de 
oligen1 g1ega, ou indicat-lhes a ptosódia entte 
parênteses, ctunpte atende1 ao uso btasileilo: 
1egist1a-so a ptonúncia consagtada, e1nbo1a es­
teja en1 ctesacô1do cotn a plinlordial; tnas, se 
ela é de uso apenas en1 ce1 ta a1 te ou ciência, 
e ainda esteja em tetnpo de se couigil, convén1 
seja couigida, ínsctevendo-se a fo1n1a etimoló­
gica e1n seguida à usual 

O Vocabulátio contetá: 
a) o fmmulátio 01 togtáfico, que são estas 

inst1 uções; 
b) o vocabulátio comum; 
c) tegistlo ele abteviatmas 
O Vocabulátio Onomástico setá publicatlo 

sepatadamente, depois de aptovado pot decteto 
especial 

I 

ALFABETO. 

O alfabeto ])01 tuguês consta fundamen­
talmente de vinte e tlês letlas: a, b, c, <1, e, 
f, g, h, i, j, 1, 111, 11, o, p, q, 1, s, t, u, v, x, z 

2 Além dessas letJ as, há tt ês que só se 
pod8ln usa1 mn casos especiais: 1<:, w, y 

II 

K, \V, Y 

3 O I< é substituído p01 qu antes ele e, 
i, e pot c antes ele otltl a qualquet letu::t: blcque, 
caqni, cauliln, faqnii, níquel, etc 

4 E1np1ega-se e1n abteviattuas e sünbolos, 
ben1 co1no mn palavtas estu111gcüm; de uso 
intet nacional: l{ = potássio; I{r. = c1 iptônio; 
kg = quilogtama; lm1 = quilômettO; lnv = qui­
lowatt; lnvh = quilowatt-hma, etc 

5. Os rtmivaelos p01tuguêscs de nomes ptó­
plios cstt angeilos devetn esc1 cve1 -se de acô1d o 
con1 as fotn1as ptünitivas: flauldiníano, kan­
tístno, }{eplet ia no, pelldnislno, etc 

6 O w substitui-se, mn palavtas po1 tuguê­
sas ou apo1 tuguesadas, pot u on v, confo11ne o 
seu valot fonético: sanduíche, talvegue, vlsl­
godo, etc 

7 Como sünbolo e ab1eviatu1a, usa-se e1n 
lnv = quilowatt; W = oeste ou tungstênio; 
w = watt; ws = watt-segundo, etc. 
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8. Nos derivados vernáculos de nomes pró­
plios estlangeiros, cumpte adotar as formas. q:ue 
estão em harmonia com a primitiva: darwinis­
mo, wagneríano, zwinglianista, etc. 

9. O y, que ê substituído pelo i, ainda 
se emptega em abreviaturas e como símbolo de 
alguns têrmos técnicos e científicos: Y = ítlio; 
yd = jarda, etc 

10. Nos detivados de nomes ptóprlos esttan­
geiros, devem usar-se as formas que se acham 
de confOlmidade com a ptimitiva: byroniano, 
maynatdina, taylorista, etc 

li I 

H. 

11. Esta letra não ê propriamente consoante, 
mas um símbolo que, em tazão da etimologia 
e da ttadição esetita do nosso idioma, se con­
serva no princípio de válias palav1as e no fim 
de algumas inteijeições: haver, hélice, hidro­
gênio, hóstia, humildade; hã!, hem?, puh!; etc. 

12. No intelior do vocábulo, só se emprega 
em dois casos: quando faz parte do ch, do llt 
e do nh, que representam fonemas palatais, e 
nos compostos em que o segundo elemento, 
com h inicial etimológico, se une ao primeiro 
p01 meio do hífen: chave, malho, rebanho; 
anti-higiênico, contla-haste, pté-llistótia, sôbre­
humano; etc, 

Obseivação. - Nos compostos sem hífen, 
elimina-se o h do segundo elemento: anarmô­
nico, biebdomadário, coonestat, desarmonia, 
exausto, inabilitai, lobisomem, Ieaver, etc. 

13. No futm o do indicativo e no condicio­
nal, não se usa o h no último elemento, quapdo 
há p10nome intetcalado: amá-lo-ei, dir-se-ia, 
etc. 

14. Quando a etimologia o não justifica, 
não se emptega: arpejo (substantivo), omb10, 
ontem, etc E mesmo que o justifique, não se 
eseteve no fim de substantivos nem no comêço 
de alguns vocábulos que o uso consag10u sem 
êste símbolo: and01inha, erva, felá, invmno, 
etc. 

15 Não se escreve h depois de c (salvo o 
disposto em o n.o 12) nem depois de p, r e t: 
o ph é substituído p01 f, o ch (gutural) po1 
qu antes de e ou i e pot c antes de outta 
qualquer letta: corogtafia, cJistão, qneiubim, 
química; farmácia, fósforo; Ietóiica, Iuibaibo; 
teatro, tmíbulo; etc. 

IV 

CONSOANTES MUDAS. 

16 Não se esetevem as consoantes que se 
não proferem: asma, assinatura, ciência, diretor, 
ginásio, inibir, inovação, ofício, ótimo, salmo, 
e não asthma, assignatma, sciencia, dilect01, 
gymnasio, inhibil, innovação, offício, optimo, 
psalmo 

Observação - Escteve-se, porém, o s em 
palavras como descer, florescet, nascer, etc , e 
o x em vocábulos como exceto, excerto, etc , 
apesa1 de nem sempre se ptonuncimem essas 
consoantes 

17. Em sendo mudo o p no g1upo mpc ou 
mpt, eseteve-se nc ou nt: assuncionista, assun­
to, ptesunção, pwntificar, etc. 

18. Devem-se registtar os vocábulos cujas 
consoantes facultativamente se p10nunc\am, 
pondo-se em plime!to lugat o de uso mais 
genetalizado, e em seguida o out10 Assim, serão 
consignados, além de out10s, êstes: aspectos e 
aspeto, catactmístico e caratelÍstico, circuns­
pecto e cilcunspeto, conectivo e conetivo, con­
tacto e contato, c01rupção e cotrução, con uptela 
e cou u tela, dactilog1 afia e da tilogi afia, espectl o 
e espetro, excepcional e excecional, expectativa 
e expetativa, infecção e infeção, optimismo e 
otimismo, respectivo e respetivo, secção e seção, 
sinóptico e sinótico, sucção e sução, sumptuoso 
e suntuoso, tacto e tato, tecto e teto 

v 
se. 

19. Elimina-se o s do grupo inicial se: 
celerado, cena, cenografia, ciência, cientista, 
cindir, cintilar, ciografia, cisão, etc 

20 Os compostos dessa classe de vocábu­
los, quando formados em nossa lingua, são 
esct i tos sem o s antes do c: anticientífico, 
contracenar, encenação, etc ; mas, quando v!e­
tam já f01mados pata o ve1náculo, conservam 
o s: consciência, cônscio, impiescindível, ins­
ciente, ínscio, multisciente, néscio, presciência, 
prescindir, ptoscênio, rescindir, tescisão, etc 

VI 

LETRAS DOBRADAS. 

21 Escrevem-se rr e ss quando, entre vo­
gais, 1 ep1 esentam os sons simples do 1 e s 
iniciais; e cc ou cç quando o plimeho soa 
distintamente elo segundo: cano, fana, massa, 
passo; convicção, occipital; etc 

22 Duplicam-se o 1. e o s tôdas as vêzes 
que a um elemento ele/ composição tetm!nado 
em vogal se segue, sem interposição do hífen, 
palavta começada por uma daquelas letras: 
albiuosado, arritmia, altíssono, denogat, ptet­
Iogativa, ptessentil, Iessentimento, sactossanto, 
etc 

VII 

VOGAIS NASAIS. 

23 As vogais nasais são Ieptesentadas no 
fim dos vocábulos p01 ã (ãs), im (ins), om 
(ons), um (uns): afã, cãs, flautim, folhetins, 
semitom, tons, tutum, zunzuns, etc 

24 O ã pode figm at na sílaba tônica, pre­
tônica ou átona: ãatá, ctistãmente, maçã, órfã, 
1~mãzeha, etc 

25. Quando aquelas vogais são iniciais ou 
mediais, a nasalldade é exptessa por m antes 
de b e p, e por n antes de outJa qualquet 
consoante: ambos, campo; contudo, enfim, en­
quanto, homenzinho, nuvenzinha, vintimzinho; 
etc. 

VIU 

DITONGOS. 

26. Os ditongos 01ais esm evem-se com a 
subjuntiva i ou u: aipo, cai, cauto, degiau, 
dei, fazeis, idéia, mausoléu, ncu1ose, retotquiu, 
rói, sois, sou, sou to, uivo, usuf1 ui, etc 

Observação - Esctevem-se com i, e não 
com e, a fotma verbal fui, a 2.a e 3 a pessoa 
do singular do presente do indicativo e a se­
gunda do singulat do impetativo dos vetbos 
tetminados em uil: aflui, ftuis, retribuis, etc 

27 O ditongo ou altetna, em numerosos 
vocábulos, com oi: balouçai e baloiçat, calomo e 
caloilo, domar e doilm, etc Cumpre tegisttat 
em plimeiro lugm a forma que mais se usa e 
em seguida a valiante ' 

28 Esm evem-se assim os ditongos nasais: 
ãe, at, ão, an1, em, en(s), õe, ui (ptoferido 
Úi): mãe, pães, cáibta, acótdáo, itmão, leãozi­
nho, aman1, ben1, bens, devem, põe, repões, 
muito, etc 

Obset vação 1 a - Dispensa-se o til do di­
tongo nasal ui em mui e muito 

Obsetvação 2 a - Com o ditongo nasal ão 
se esctevem os monossi!abos, tônicos ou não, e 
os polissíla bos oxí tonos: cão, dão, g1 ão, não, 
quão, são, tão; alcotão, capitão, ctistão, então, 
ilmão, senão, senthão, servirão, viverão, etc 

Observação 3 a - Também se esctevem com 
o ditongo ão os substantivos e adjetivos pato­
xitonos, acentuando-se, pot ém, a sílaba tônica: 
óifão, órgão, sótão, etc 

Obseivação 4 a - Nas f01mas ve1bais ano­
xitonas se eseteve am: amaram, deveram, par­
tilam, puseiam, etc 
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Observação 5 a - Com o ditongo nasal ãe 
se escrevem os vocábulos oxítonas e os seus 
derivados; e os anoxítonos primitivos glafam­
se com o ditongo ãi: capitães, mães, pãezinhos; 
cãibo, zãibo; etc. 

Observação 6.a - o ditongo nasal ~i(s) es­
creve-se em ou en(s) assim nos monossílabos 
como nos polissílabos de qualquer categoria 
gramatical: bem, cem, convém, convéns, man­
tém, manténs, nem, sem, virgem, virgens, vo­
ragem, v01agens, etc 

29. Os encontros vocálicos átonos e finais 
que podem ser pronunciados como ditongos 
crescentes esmevem-se da seguinte fmma: ea 
(áurea), eo (cetáceo), ia (colônia), ie (espécie), 
io (exímio), oa (nódoa), ua '(contínua), ue 
(tênue), uo (tríduo), etc 

IX 

HIATOS. 

30. A 1 a, 2.a e 3 a pessoa do singular ,do 
presente do conjuntivo e a 3 a do singular do 
impmativo dos verbos em oar esmevem-se com 
oe, e não oi: abençoe, amaldiçoes, perdoe, etc. 

31 As três pessoas do singular do p1 esen te 
do conjuntivo e a 3 a do singular do impma­
tivo dos verbos em uar esc1evem-se com ue, 
e nií:,o ui: cultue, habitues, preceitue, etc 

X 

PARôNIMOS E VOCÁBULOS DE GRAFIA 
DUPLA. ' 

32. Deve-se fazer a mais 1 igo10sa distinção 
ent1e os vocábulos parônimos e os de grafia 
dupla que se esmevem com e ou com i, com 
o ou com u, com c ou q, com ch ou x, com 
g ou j, com s, ss ou c, ç, com s ou x, com 
s ou z, e com os divmsos valores do x 

33. Deve-se regist1ar a g1afia que seja mais 
conforme à etimologia do vocábulo e à sua 
história, mas que esteja em hmmonia com a 
p10sódia geral dos braslleilos, nem semp1e idên­
tica à lusitana E quando há dois vocábulos 
dife1entes, v g., um escrito com e e outro 
escrito com i, é necessálio que ambos sejam 
acompanhados da sua definição ou do seu 
significado mais vulgar, salvo se forem de cate­
gmias gramaticais diferentes, porque, neste caso, 
serão acompanhados da indicação dessas cate­
gm ias Ex : censório, adj. Cf sensório, adj 
e s m 

Assim, pois, devem ser inscritos vocábulos 
como: antecipa!, criador, criança, criar, dimi­
~uir, discricionário, dividit, filintiano, filipino, 
Idade, igteja, igual, imiscuir-se, invés, militar, 
ministlo, pior, quase, quepe, tigela, tijolo, vizi­
nho, etc 

34 Palavras como ca1 deal e cardial, desfear 
e_ desfia1, desclição e discrição, destinto e dis­
tmto, meado e miado, recrear e 1ecriar, se e si 
serão consignadas com o necessálio esclareci­
mento e a devida remissão Por exemplo: des­
crição, s f.: ação de desmever. Cf. discrição. I 
Discrição, s f : qualidade do que é disc1 eto 
Cf descrição 

35. Os ve1 bos mais usados em ear e iar 
se1ão seguidos das fmmas do presente do indi­
cativo, no todo ou em pa1te. 

36 De acô1do com o mité1io exposto, fal­
se-á 1igmosa distinção enhe os vocábulos que 
se escrevem 

a) com o ou com u: f1água, lugar, mágoa, 
manuelino, polir, tlibo, urdir, veio (v ou 
subst ), etc 

b) com c ou q: quatorze (segui?o de ca­
torze), cinqüenta, quociente (seguido de cocien­
te), etc. 

c) com ch ou x: anexim, bucha, cambaxirra, 
charque, chimarrão, coxia, estrebucha!, faxina, 
flecha, tachar (notar; censma1), taxar (deter­
minar a taxa; regular), xíca1a, etc 

d) com g ou j: estrangeiro, jenipapo, geni­
tivo, gíria, jeira, jeito, jibóia, jirau, laranjeira, 

lojista, majestade, viagem (subst ), viajem (do 
v viajar), etc. 

e) com s, ss ou c, ç: ânsia, apticéptico! b_oça 
(cabo de navio), bossa (protuberancia; apt1dao), 
bolçar (vomita!), bolsar (fazer bolsos), caçula, 
censual (lelativo a censo), sensual (lascivo), etc 

Observação. - Não se emprega ç em inicio 
de palavra 

f) com s ou x: espectador (testemunha), 
expectador (pessoa que tem esperança), experto 
(pelito; expelimentado), esperto (ativo; acm­
dado), esplêndido, esplendor, extremoso, flux 
(na locução a flux), justafluvial, justapor, 
misto, etc. 

g) com s ou com z; alazão, alcaçuz (planta), 
alisar (tornar liso), alizar (s. m ), anestesiar, 
autorizar, bazar, blusa, b1asileiro, buzina, co­
liseu, . comezinho, cortês, dissensão, emprêsa, 
esfuziar, esvaziamento, frenesi (seguido de fre­
nesim), garcês, guizo (s m), improvisar, irisar 
(dar as côres do íris a), irizar (a tacar [o iriz] 
o cafezeiro), lambuzar, luzidio, mazorca, nar­
cisar-se, obséquio, pezunho, prioresa, rizotônica, 
sace1dotisa, sazão, tapiz, trânsito, xadrez, etc. 

Observação 1.a - É sonoro o s de obséquio 
e seus delivados, bem como li1 do p1efixo trans, 
em se lhe seguindo vogal, pelo que se deve1á 
indicar a sua p1onúncia entre pa1ênteses; quan­
do, pmém, a êsse prefixo se segue palavra 
iniciada pm s, só se esm eve um, que se p10fere 
como se fô1a dob1ado: obsequiar (ze), transo­
ceânico (zo); tlansecular (se), transubstancia­
ção ,(su); etc. 

Observação 2 a - No final de sílaba átona, 
seja no intelior, seja no fim do vocábulo, 
emprega-se o s em lugar do z: asteca, endes, 
mesquita, etc. 

37. o x continua a escrever-se com os seus 
cinco valores, bem como nos casos em que pode 
ser mudo, qual em exceto, exce1to, etc. Tem, 
pois, o som de 

1 o - ch, no Plincipio e no ínterim de 
muitas palavras: xairel, xerife, xíca1a, ameixa, 
enxoval, peixe, etc 

Observação - Quando tem êsse valor, não 
será indicada a sua pronúncia ent1e parênteses 

2 o - cs, no meio e no fim de várias pala­
vras: anexo, complexidade, convexo, bórax, látex, 
sílex, etc 

3 o - z, quando ocone no prefixo exo, ou 
ex seguido de vogal: exame, êxito, êxodo, exos­
mose, exotérmico, etc 

4.o - ss: ap10ximar, auxiliar, máximo, pro­
ximidade, sintaxe, etc 

5o - s final de sílaba: contexto, fênix, pre­
textar, sexto, textual, etc. 

38. No final de sílabas iniciais e interiores 
se deve empregar o s em vez do x, quando não 
o p1ecede a vogal e: justafluvial, justaposição, 
misto, sistino, etc. 

XI 

NOMES PRóPRIOS. 

39. Os nomes p1óplios pe1sonativos, loca­
tivos e de qualquer natu1eza, sendo POl tuguêses 
ou apm tuguesados, estão sujeitos às mesmas 
reg1as estabelecidas para os nomes comuns. 

40. Para salvaguardar dheitos individuais, 
quem o quiser manterá em sua assinatma a 
fmma consuetudinária Pode1á também ser 
mantida a g1afia original de quaisquer firmas, 
sociedades, títulos e marcas que se achem ins­
critos em regist1o público 

41. Os topônimos de origem estrangeira de­
vem ser usados com as formas vernáculas de 
uso vulgar; e quando não têm formas ver­
náculas, transmevem-se consoante as normas 
estatuídas pela Conferência de Geografia de 
1926 que não contra1iarem os princípios estabe­
lecidos nestas Instruções. 

42. Os topônlmos de tradição histó1ica se­
cular não sofrem alte1ação alguma na sua gra-
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fia, quando já esteja consagrada pelo consenso 
diuturno dos brasileiros Sirva de exemplo o 
topônimo "Bahia", que con'!ervará esta forma 
quando se aplicar em referencia ao Estado e 
à cidade que têm êsse nome. 

Observação. - Os compostos e derivados 
dêsses topônimos obedecerão às normas gerais 
do vocabulário comum. 

XII 

ACENTUAÇÃO GRAFICA. 

43 A fim de que a acentuação gráfica 
satisfaça às necessidades do ensino, - prec!puo 
escopo da simplificação e regularização da orto­
grafia nacional -, e permita que tôdas as 
palavras sejam lidas corretamente, estejam ou 
não marcadas por sinal diacrítico, no Vocabu­
lário será indicada, entre parênteses, a sílaba 
ou a vogal- tônica e 6 timbre desta em todos 
os vocábulos cuja pronúncia possa dar azo a 
dúvidas. 

A acentuação gráfica obedecerá às seguintes 
regras: 

1 a - Assinalam-se com o acento agudo os 
vocábulos ox!tonos que terminam em a, e, o 
abertos, e com o acento circunflexo os que 
acabam em e, o fechados, seguidos, ou não, 
de s: cajá, hás, jacaré, pés, seridó, sós; dendê, 
lês, pôs, trisavô; etc 

Observação - Nesta regra se incluem as 
formas verbais em que, depois de a, e, o, se 
assimilaram o r, o s e o z ao 1 do pronome 
lo, la, los, las, caindo depois o primeiro 1: dá-lo, 
contá-la, fá-lo-á, fê-los, movê-las-ia, pô-los, 
qué-los, sabê-lo-emos, trá-lo-ás, etc. 

2 a - Tôdas as palavras proparoxítonas de­
vem ser acentuadas gràficamente: recebem o 
acento agudo as que têm na antepenúltima 
sílaba as vogais a, e, o abertas ou i, u; e 
levam acento circunflexo as em que figuram 
na sílaba predominante as vogais e, o fechadas 
ou a, e, o seguidas de m ou n: árabe, exército, 
gótico, límpido, louvaríamos, público, úmbrico; 
devêssemos, fôlego, lâmina, lâmpada, lêmures, 
pêndula, quilômetro, recôndito; etc. 

Observação. - Incluem-se neste preceito os 
vocábulos terminados em encontros vocálicos 
que podem ser pronunciados como ditongos 
crescentes: área, espontâneo, ignorância, imun­
dície, lírio, mágoa, r·égua, tênue, vácuo, etc 

3 a - Os vocábulos paroxítonos finalizados 
em i ou u, seguidos, ou não, de s, marcam-se 
com acento agudo quando na sílaba tônica 
figuram a, e, o abertos, i ou u; e com acento 
circunflexo quando nela figuram e, o fechadós 
ou a, e, o seguidos de m ou n: beribéri, bônus, 
dândi, íris, júri, lápis, miosótis, tênis, etc 

Observação 1 a - Os parox!tonos terminados 
em um, uns têm acento agudo na sílaba tônica: 
álbum, álbuns, etc 

Observação 2.a - Não se acentuam os pre­
fixos parox!tonos acabados em i: semi-histó­
rico, etc 

4 a - Põe-se o acento agudo no i e no u 
tônicos que não formam ditongo com a vogal 
ante1 ior: aí, balaústre, cafeína, caís, contraí-Ia, 
distribuí-lo, egoísta, faísca, heroína, juízo, país, 
peúga, saia, saúde, timboúva, viúvo, etc 

Observação 1 a - Não se coloca o acento 
agudo no i e no u quando, precedidos de vogal 
que com êles não forma ditongo, são seguidos 
de I, m, n, r ou z que não iniciam sílabas 
e, ainda, nh: adail, contribuinte, demiurgo, 
juiz, paul, retribuirdes, ruim, tainha, ventoi­
nha, etc 

Observação 2.a - Também não se assinala 
com acento agudo a base dos ditongos tônicos 
iu e ui, quando precedidos de vogal: atraiu, 
contribuiu, pauis, etc 

s.a - Assinala-se com o acento agudo o u 
tônico precedido de g ou q e seguido de e ou 
i: argúi, argúis, averigúe, averigúes, obliqúe, 
obliqúes, etc 

6 a - Põe-se o acento agudo na base dos 
ditongos abertos éi, éu, ói, quando tônicos: 

assembléia, bacharéis, chapéu, jibóia, lóio, pa­
ranóico, rouxinóis, etc 

7.a - Marca-se com o acento agud_o o e da 
te1minação em ou ens da~ palavras_oxrtonas.de 
mais de uma sílaba: alguem, armazem, ~onvem, 
convéns, detém-lo, mantém-na, parabens, re­
tém-no, também, etc 

Observação 1.a - Não se acentual? gráfica­
mente os vocábulos parox!tonos finalizados por 
ens: imagens, jovens, nuvens, etc. 

Observação 2 a - A 3.a _pessoa do plma~ do 
presente do indicativo dos verbos ter, vrr e 
seus compostos recebe acento circunflexo n.? e 
da sílaba tônica: (êles) contêm, (elas) convem, 
(êles) têm, (elas) vêm, etc. 

Observação 3 a - Conset va-se, por clareza 
gráfica, o acento cilcunflexo do singular crê, 
dê, lê, vê no plmal crêem, dêem, lêem, vêem e 
nos compostos dêsses verbos, como descrêem, 
desdêem, relêem, revêem, etc 

8 a - Sob1epõe-se o acento agudo ao a, e, 
o abertos e ao i ou u da penúltima sílaba dos 
vocábulos parox!tonos que acabam em 1, n, r 
e x; e o acento circunflexo ao e, o fechados 
e ao a, e, o seguidos de m ou n em situação 
Idêntica: açúcar, afável, alúmen, córtex, éter, 
hífen; aljôfar, âmbar, câno,Ji, êxul, fênix, vô­
mer, etc. 

Observação. - Não se acentuam gráfica­
mente os p1efixos paroxltonos te1minados em 
r: inter-helênico, super-homem, etc. 

9 a - Marca-se com o competente acento, 
agudo ou cil cunflexo, a vogal da sílaba tônica 
dos vocábulos pa1oxítonos acabados em ditongo 
oral: ágeis, devêreis, escr evêsseis, faríeis, férteis, 
fósseis, fôsseis, imóveis, jóquei, pênseis, pusés­
seis, quisésseis, tínheis, túneis, úteis, variá­
veis, etc 

10 a - Recebe acento circunflexo o penúl­
timo o fechado do hiato oo, seguido, ou não, 
de s, nas palavras paroxítonas: abençôo, enjôos, 
per dôo, vôos, etc. 

11 a - Usa-se o til para indicar a nasali­
zação, e vale como acento tônico se outro 
acento não figma no vocábulo: afã, capitães, 
coração, devoções, põem, etc. 

Observação - Se é átona a sílaba onde 
figma o til, acentua-se gràfic'amente a pledo­
minante: acórdão, bênção, órfã, etc. 

12 a - Emprega-se o trema no u que se 
p1onuncia depois de g ou q e seguido de e ou 
i: agüentar, argüição, eloqüente, tranqüilo, etc 

Observação 1 a - Não se põe acento agudo 
na sílaba tônica das formas verbais terminadas 
em qüe, qüem: apropinqüe, delinqüem, etc 

Observação 2.a - É lícito o emp1êgo do tre­
ma quando se quer indicar que um encontro 
de vogais não forma ditongo, mas hiato: saü­
dade, vaidade (com quatro sílabas), etc 

13 a - Mantêm-se o acento circunflexo e 
o til do primeilo elemento nos advérbios em 
mente e nos delivados em que figmam sufixos 
p1ecedidos do infixo z 1(zada, zal, zeiro, zinho, 
zista, zito, . zona, zono, zudo, etc ) : cômoda­
mente, cortêsmente, dendêzeiro, ôvozito, pêsse ... 
gozinho; chãmente, cristãzinha, leõezinhos, 
mãozada, romãzeira, etc ; e o acento agudo do 
p1imeilo elemento passa1á a ser acento grave 
nos derivados dessa natmeza: a vozinha, cafe­
zeir o, faiscazinha, indelevelmente, opilsculozi­
nho, somente, sozinho, terrivelmente, voluntà­
riozinho, voluvelmente, etc 

14 a - Emprega-se o acento cilcunf!exo 
como diferencial ou distintivo no e e no o 
fechados da sílaba tônica das palavras que estão 
em homografia com out1as em que são abertos 
êsse e e êsse o: acêrto (s m) e acerto (v.); 
aquêle, aquêles (adj ou pron. dem ) e aquele, 
aqueles (v ) ; côr (s. f) e cor (s m.); côrte, 
côrtes (s f ) e corte, éortes (v ) ; dêle, dêles 
(contr da p1ep de com o pron pess êle, êles) 
e dele, deles (v ) ; devêras (v ) e deveras (adv ) ; 
êsse, êsses, êste, êstes (adj ou pron dem) ·e 
esse, esses, este, estes (s. m ) ; fêz (s m e v ) 
e fez (s. f ) ; fôr (v ) e for (s m ) ; fôra (v ) e 
fora (adv, interj ou s m ) ; fôsse (dos v ir 
e ser) e fosse (do v. fossar); nêle, nêles (contr. 
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da prep. em com o pron pess êle, êles) e 
nele, neles (s. m ); pôde (perf ind) e pode 
(pzes ind.); sôbre (prep) e sobre (v); etc. 

Observação 1.a - Empzega-se também o 
acento cücunflexo para distinguir de certos 
homógrafos inacentuados as palavras que têm 
e ou o fechados: pêlo (s m) e pélo (per e lo); 
pêta (s f ) e pera (prep ant); pôlo, pôlos 
(s m ) e polo, polos (por e lo ou los); pôr 
(v) e por (prep ); porquê (quando é subst 
ou quando vem no fim da frase) e porque 
conj.); quê (s m., interj , ou p10n no fim 
da flase) e que (adv, conj, pron. ou part 
expletiva) 

Observação 2.a - Quando a flexão do vo­
cábulo faz desaparecer a homografla, cessa o 
motivo do emprêgo do sinal diacrítico Acen­
tuam-se, por exemplo, o masculino singular 
enfêrmo e as formas femininas enfêrma e en­
fêrmas, em wzão de existirem enfermo, enfer­
ma e enfetmas, com e aberto, do verbo enfermar, 
porém não se acentua gzàficamente o substan­
tivo plutal enfermos, visto não haver igual 
forma com e abezto; colhêr e colhêres, formas 
do infinito e do futuro do conjuntivo do vmbo 
colhêr, recebem acento circunflexo paza se di­
ferençarem dos homógzafos heterofônicos colher 
e colhetes, substantivos femininos que se pro­
fezem com e abetto, mas não levam acento 
gzáfico as outtas pessoas daquele modo e tempo, 
em vil tude da inexistência de formas cujo 
timbze da vogal tônica seja abelto. 

15 a - Recebem acento agudo os seguintes 
vocábulos, que estão em homogzafia com ou­
tzos: ás (s m ), cf às (contz da prep a com 
o at t ou pron as); páza (v ) , cf para (prep ) ; 
péla, pélas (s f e v ) , cf pela, pelas (agi, da 
prep pe1 com o az t ou pron Ia, Ias); pêlo 
(v), cf pelo (agi da pzep per com o art. ou 
pron lo); péra (e! do s. f comp péra-fita), 
cf pera (pzep ant ); pólo, pólos (s m ), cf 
polo, polos (agl da prep por com o art. ou 
pron lo, los); etc 

Observação. - Não se acentua gràflcamente 
a terminação amos do pzetérito perfeito do 
indicativo dos verbos da 1 a conjugação 

16 a - O acento gzave, além de marcar a 
sílaba ptetônica de que trata a regra 13 a, 
assinala as contzações da preposição a com o 
artigo a e com os adjetivos ou pronomes de­
monstrativos a, aquêle, aqueloutro, aquilo, os 
quais se esczevezã0 assim: à, às, àquele, àquela, 
àqueles, àquelas, àquilo, àqueloutro, àquelou­
tta, àqueloutros, àquelouttas 

Observação. - Aquele e àqueles dispensam 
o acento chcunflexo, em 1azão de o acento 
gzave os diferençar dos homógrafos heterofôni­
cos aquele e aqueles. 

XIII 

APóSTROFO. 

44. Limita-se o emp1 êgo do apóstrofo aos 
seguintes casos: 

1 ° - Indicar a supressãp de uma letra ou 
letras no vezso, por exigência da metrificação: 
c'roa, esp'rança, of'1ecer, 'star, etc. 

2 ° - Reptoduzil certas pronúncias popu­
lares: 'tá, 'teve, etc. 

3 ° - Indicar a suptessão da vogal, já 
consagrada pelo uso, em certas palavras com­
postas ligadas pela pteposição de: copo-d'água 
(planta; lanche), galinha-d'água, mãe-d'água, 
ôli?-o-d'água, pau-d'água (árvore; ébrio), pau­
d'alho, pau-d'arco, etc 

Ob,servação. - Restlingindo-se o emprêgo 
dç> apostzofo a êsses casos, cumpre não se use 
dele em nenhuma outza hipótese. Assim, não 
será emp1 egado: 

a) nas conttações das pteposições de e em 
com artigos, adjetivos ou pronomes demonstta­
tlvos, indefinidos, pessoais e com alguns ad­
vézblos: dei (em aqui-del-rei); dum, duma (a 
par de de um, de uma), num, numa (a par 
de em um, em uma); dalgum, dalguma (a par 
de de algum, de alguma), nalgum, nalguma 
(a par de em algum, em alguma); dalguém, 
nalguém (a par de de alguém, em alguém); 
doutrem, noutrem (a par de de outrem em 
outrem); dalgo, dalgures (a par de de alg~, de 

algures); daquém, dalém, dacolá (a par de de 
aquém, de além, de acolá); doutro, noutro (a 
par de de outro, em outro); dêle, dela, nêle, 
nela; dêste, desta, neste, nesta, daquele, da­
quela, naquele, naquela; disto, nisto, daquilo, 
naquilo; daqui, daí, dacolá, donde, dantes, 
dentte; doutrora (a par de de outrora), nou­
trota; doravante (a par de de ora avante); etc 

b) nas combinações dos pronomes pessoais: 
mo, ma, mos mas, to, ta, tos, tas, lho, lha, 
lhos, lhas, no-lo, no-la, no-los, no-las, vo-Io, 
vo-Ia, vo-los, vo-las 

c) nas exp1 essões vocabulares que se tor­
naram unidades fonéticas e semânticas: dessar­
te, destarte, homessa, tarrenego, tesconjuro, 
vi v alma, etc. 

d) nas exptessões de uso constante e geral 
na linguagem vulgar: co, coa, ca, cos, cas, 
coas ( = com o, com a, com os, com as), pio, 
pia, plos, pias ( = pelo, pela, pelos, pelas), pra 
( = para), pro, pra, pros, pras ,( = para o, para a, 
para os, para as), etc. 

XIV 

HíFEN. 

45. Só se ligam por hífen os elementos 
das palavras compostas em q{re se mantém a 
noção da composição, isto é, os elementos das 
palavras compostas que mantêm a sua inde­
pendência fonética, conservando cada um a sua 
própria acentuação, potém formando o conjunto 
perfeita unidade de sentido. · 

46. Dentro dêsse princípio, deve-se empre­
gar o hífen nos seguintes casos: 

1 ° - Nas palavras compostas em que os 
elementos, com a sua acentuação própria, não 
conservam, considetados isoladamente, a sua 
significação, mas o conjunto constitui uma 
unidade semântica: água-marinha, arco-íris, 
galinha-d'água, couve-flor, guarda-pó, pé-de­
meia (mealheiro; pecúlio), pára-choque, porta­
chapéus, etc 

Observação 1." - Incluem-se nesta norma 
os compostos em que figuram elementos fone­
ticamente reduzidos: bel-prazer, és-sueste, mal­
pecado, su-sueste, etc 

Observação 2." - O antigo artigo el, sem 
embargo de haver perdido o seu primitivo sen­
tido e não ter vida à parte na língua, une-se 
por hífen ao substantivo rei, por ter êste ele­
mento evidência semântica 

Observação 3.a - Quando se perde a noção 
do composto, quase sempze em razão de um 
dos elementos não ter vida própria na língua, 
não se escreve com hífen, mas aglutinadamente: 
abrolhos, bancatrota, fidalgo, vinagre, etc. 

Observação 4." - Como as locuções não 
têm unidade de sentido, os seus elementos não 
devem ser unidos por hífen, seja qual fôr a 
categoria gramatical a que elas peltençam 
Assim, escreve-se, v g , vós outros (locução 
pronominal), a desoras (locução adverbial), a 
fim de (locução prepositiva), contanto que 
(locução conjuntiva), porque essas combinações 
vocabulares não são verdadeiros compostos, não 
formam perfeitas unidades semânticas. Quan­
do, porém, as locuções se tornam unidades fo­
néticas, devem ser esclitas numa só palavra: 
acêrca (adv), afinal, apesar, debaixo, decerto, 
defronte, depressa, devagar, deveras, resvés, etc 

Observação 5 a - As formas verbais com 
pronomes enclfticos ou mesoclitlcos e os vocá­
bulos compostos cujos elementos são ligados 
por hífen conservam seus acentos gráficos: 
amá-lo-á, amáreis-me, amásseis-vos, devê-lo-ia, 
fá-Ia-emos, pô-las-íamos, possuí-las, provêm­
II~es, .1-:etêm-nas; !Í:gua-de-colônia, pão-de-Ió, 
para-sozs, pesa-papeis; etc. 

2.0 - Nas fmmas verbais com pronomes 
enclíticos ou mesocllticos: ama-lo <(amas e lo), 
amá-lo (amar e lo), dê-se-lhe, fá-lo-á, oferecê­
Ia-ia, repô-lo-eis, serenou-se-te, traz-me, ve­
dou-te, etc 

Observação. - Também se unem por hífen 
as enclíticas lo, la, los, las aos pronomes nos, 
V?S e à forma eis: no-lo, no-Ias, v o-Ia, v o-los, 
e1-Io, etc 

3 o - Nos vocábulos formados pelos prefi­
xos que representam formas adjetivas, como 



,Í 

166 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

anglo, greco, histórico, ínfero, latino, lusitano, 
luso, póstero, súpero, etc : anglo-brasileiro, gre­
co-romano, histólico-geográfico, ínfero-anterior, 
latino-americano, lusitano-castelhano, luso-bra­
sileiro, pósteiO-palatal, súpero-posterior, etc 

Obsm vação - Ainda que êsses elementos 
prefixais sejam 1 eduções de adjetivos, não per­
dem a sua individualidade mmfológica, e por 
isso devem unil-se por hífen, como sucede com 
aust10 ( = austdaco), dólico ( = dolicocéfalo), 
euro ( = emopeu), telégrafo ( = telegráfico), 
etc : austro-húnga10, dólico-Iouro, euro-afiica­
no, telégiafo-postal, etc. 

4 o - Nos vocábulos formados por sufixos 
, que repiesentam f01mas adjetivas, como açu, 

guaçu e mirim, quando o exige a pronúncia e 
quando o piimeilo elemento acaba em. vogal 
acentuada gràflcamente: andá-açu, ammé-gua­
çu, anajá-mirim, capim-açu, etc 

5o - Nos vocábulos f01mados pelos pre­
fixos: 

a) auto, contra, extra, infla, intra, neo, 
Ploto, pseudo, semi e ultra, quando se lhes 
seguem palavras começadas por vogal, h, r ou 
~:auto-educação, contta-almirante, extra-oficial, 
mfia-hepático, intra-ocular, neo-republicano, 
proto-Ievolucionálio, pseudo-1evelação, semi­
selvagem, ultra-sensível, etc 

Observação - A única exceção a esta regra 
é a palavia extiaoidináiio, que já está consa­
grada pelo uso. 

b) ante, anti, arqui e sôb1e, quando segui­
dç>s .d~ pala v r as iniciadas po1 h, r ou s: ~ n te­
hl~toueo, anti-higiênico, atqui-tabino, sôbre­
saia, etc 

c) snpta, quando se lhe segue palavia en­
cetada por vogal, r ou s: supra-axilar, supla­
lenal, supia-sensível, etc 

d) super, quando seguido de palavra ptin­
cipiada pm h ou r: super-homem, super-I·e­
quintado, etc 

e) ab, ad, ob, sob e sub, quando seguidos 
de elementos iniciados por r: ab-rogar, ad-renal, 
ob-reptício, sob-roda, sub-reino, etc 

/) pan e mal, quando se lhes segue palavra 
começada por vogal ou h: pau-asiático, pan­
helenismo, mal-educado, mal-humorado, etc 

Y) bem, quando a palavta que lhe segue 
tem vida autônoma na língua ou quando a 
p10núncia o 1equer: bem-ditoso, bem-aventu­
I'ança, etc 

h) sem, sota, soto, vice, vizo, ex (com o 
sentido de cessamento ou estado antelior), etc : 
sem-cmimônia, sota-pilôto, soto-minist10, vice­
teit01, vizo-rei, ex-diletm, etc 

i) pós, pté e pió, que têm acento próprio, 
por causa da evidência dos seus significados 
e da sua pronunciação, ao contrário dos seus 
homógtafos inacentuados, que, por dlveisificados 
foneticamente, se aglutinam com o segundo 
elemento: pós-meridiano, pré-escolar, pt·ó-bri­
tânico; mas pospor, preanunciar, piOcônsui; etc 

XV 

DIVISÃO SILABICA. 

47. A divisão de qualquer vocábulo, assina­
lada pelo hífen, em 1eg1a se faz pela solettação, 
e não pelos seus elementos constitutivos segun­
do a etimologia. 

48. Fundadas neste plincípio getal, cumpie 
1espeita1 as seguintes no1mas: 

1 a - A consoante inicial não seguida de 
vogal peimanece na sílaba que a segue: cni-do­
se, dze-ta, gno-ma, mne ... mô-ni-ca, pneu-má .. 
ti-co, etc 

2 a - No inteli01 do vocábulo, sempre se 
consetva na sílaba que a ptecede a consoante 
não seguida de vogal: ab-di-car, ac-ne, bet-sà­
mi-ta, daf-ne, drac-ma, ét-ni-co, nup-ci-al, oh­
fil-mar, op-ção, sig-ma-tis-mo, sub-por, sub­
ju-gar, etc 

3 a - Não se sepaiam os elementos dos 
g1 upos consonânticos iniciais de sílabas nem os 
dos diagtamas ch, Ih e nh: a-blu-ção, a-bra-sar, 
a-che-gai, fi-lho, ma-nhã, etc. 

Observação. - Nem sempre formam grupos 
articulados as consonâncias bl e br: nalguns 
casos o I e o r se pronunciam sepatadamente, 
e a isso se atendetá na partição do vocábulo; 
e as consoantes di, a não ser no têtmo 
onomatopéico dlim, que exprime toque de caro" 
painha, profei em-se desligadamente, e na divi­
são silábica fica1á o hífen entre essas duas 
letras Ex : sub-lin-gual, sub-rogai, ad-le-ga­
ção, etc 

4.a - O se no !nteriot do vocábulo biparte­
se, ficando o s numa s!laba, e o c na sílaba 
imediata: a-do-les-cen-te, con-va-les-cer, des­
cer, ins-ci-en-te, pres-cin-dir, res-ci-são, etc. 

Observação. - Fmma silaba com o prefixo 
antecedente o s que Pl ecede consoante: abs­
tra-ir, ads-cre-ver, ins-cri-ção, ins-pe-tor, ins­
ttu-ir, in-ters-tí-cio, pers-pi-caz, subs-cre-ver, 
subs-ta-be-le•cet, etc. 

5 a - O s dos prefixos bis, eis, des, dis, 
trans e o x do prefixo ex não se sepatam 
quando a silaba seguinte começa por consoante; 
mas, se principia por vogal, fmmam sflaba 
com esta e sepaiam-se do elemento prefixai: 
bis-ne-to, cis-pla-ti-no, des-li-gar, dis-tta-ção, 
trans-por-tar, ex-.tla-ir; bi-sa-vô, ci-san-di-no, 
de-ses-pe-rar, di-sim-té-ri-co, tran-sa-tlân-ti-co, 
e-xér-ci-to; etc 

6 a - As vogais idênticas e as lett as c c, cç, 
Ir e ss sepa1 am-se, ficando uma na sflaba que 
as p1ecede, e out1a na silaba seguinte: ca-a­
tin-ga, co-m-de-nat, du-ún-vi-10, fti-is-si-mo, 
ge-e-na, in-te-lec-ção, oc-ci-pi-tal, PIOr-lo-gar, 
res-sm-gü, etc 

Obset vação - As vogais de hiatos, ainda 
que difeu'mtes uma da outla, também se sepa­
ram: a-ta-ú-de, cai-ais, ca-í ... eis, ca-ir, do-er, 
du-e-lo, fi-el, flu-iu, fl u-h, gw-ú-na, je-su-i-ta, 
le-al, mi-ú-do, po-ei-ta, Ia-i-nha, sa-ú-de, vi­
vi-eis, vo-at, etc 

7 a - Não se separam as vogais dos diton­
gos - crescentes e decrescentes - nem as dos 
tJ!tongos: ai-ro-so, a-ni-mais, au-10-ra, a-ve­
ri-güeis, ca-iu, cru-éis, en-jei-tar, fo-ga-réu, 
fu-giu, gló-tia, guai-ar, i-guais, ja-mais, jói-as, 
ó-dio, quais, sá-bio, sa-guão, sa-guões, subor­
nou, ta-fuis, vá-rio, etc 

Obsetvação - Não se separa do u ptecedido 
de g ou q a vogal que o segue, acompanhada, 
ou não, de consoante: am-bí-guo, e-qui-va-ler, 
guer-1a, u-bí-quo, etc 

XVI 

EMPRI1:GO DAS INICIAIS MAiúSCULAS. 

49. Emp1ega-se letra inicial maiúscula: 
1.0 - No comêço do per!odo, ve1so ou cita­

ção dlleita: Disse o Padie Antônio Vieüa: "Es­
tar com Cristo em qualquel lugar, ainda que 
seja no Inferno, é estar no Pataíso " 

"Aurivetde pendão de minha tClra, 
Que a btisa do Btasll beija e balança, 
Estandarte que à luz do sol encena 
As p1omessas divinas da Espe1ança ... " 

(Castro Alves) 

Observação. - Alguns poetas usam, à espa­
nhola, a minúscula no plinc!pio de cada verso, 
quando a pontuação o petmite, como se vê em 
Castilho: 

"Aqui, sim, no meu cantinho, 
vendo 1 iJ -me o candeeil o, 
gozo o bem de estar sozinho 
e esquecei o mundo inteüo" 

2.o - Nos substantivos pJóplios de qualquer 
espécie - anttopônimos, topônimos, patlOnimi­
cos, cognomes, alcunhas, tiibos e castas, de­
signações de comunidades religiosas e politicas, 
nomes sagtados e relativos a te!igiões, entida­
des mitológicas e ast10nômicas, etc : José, Ma­
lia, Macedo, Fieitas, Brasil, Améiica, Guanaba­
ra, Tietê, Atlântico, Antoninos, Afonsinhos, 
Conquistador, Magnânimo, Coração de Leão, 
Sem Pavor, Deus, Jeová, Alá, Assunção, Res­
surreição, Júpiter, Baco, Cérbero, Via Láctea, 
Canopo, Vênus, etc. 
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Observação 1 a - As formas onomásticas 
que entram na composição de palavras do vo­
cabulário comum escrevem-se com inicial mi­
núscula quando constituem, com os elementos 
a que se ligam por hífen, uma unidade semân­
tica; quando não constituem unidade semân­
tica, devem ser escritas sem hífen e com inicial 
maiúscula: água-de-colônia, joão-de-barro, ma­
ria-rosa (palmeira), etc; além Andes, aquém 
Atlântico, etc. 

Observação 2 a - Os nomes de povos esme­
vem-se com inicial minúscula, não só quando 
designam habitantes ou natu1ais de um estado, 
província, cidade, vila ou distrito, mas ainda 
quando representam coletivamente uma nação: 
amazonenses, baianos, estremenhos, fluminen­
ses, guarapuavanos, jequieenses, paulistas, pon­
talenses, romenos, russos, suíços, uruguaios, 
venezuelanos, etc 

3 o - Nos nomes p1óprios de eras histólicas 
e épocas notáveis: Hégira, Idade Média, Qui­
nhentos (o século XVI), Seiscentos (o século 
XVII), etc. 

Observação - Os nomes dos meses devem 
escrever-se com inicial minúscula: janeiro, fe­
vereiro, março, ab1il, maio, junho, julho, agôsto, 
setembro, outubw, novembro e dezembro. 

4.o- Nos nomes de vias e luga1es públicos: 
Avenida de Rio Branco, Beco do Carmo, Largo 
da Calioca, Praia do Flamengo, P1aça da Ban­
deira, Rua La1ga, Rua do Ouvidor, Terreiro de 
São Francisco, Travessa do Comércio, etc. 

5° -Nos nomes que designam altos con­
ceitos religiosos, políticos ou nacionalistas: 
Igreja (Católica, Apostólica, Romana), Nação, 
Estado, Pátria, Raça, etc 

Observacão. - :!!:sses nomes se esc1evem com 
inicial minÚscula quando são emp1egados em 
sentido geral ou indeterminado. 

6 ° - Nos nomes que designam artes, ciên­
cias ou disciplinas, bem como nos que sinteti­
zam, em sentido elevado, as manifestações do 
engenho e do saber: Agricultura, Arquitetma, 
Educação Física, Filologia Po1 tuguêsa, Direito, 
Medicina, Engenharia, História do Brasil, 
Geografia, Matemática, Pintura, Arte, Ciência, 
Cultura, etc 

Observação - Os nomes idioma, idioma pá­
trio, língua, língua portuguêsa, ve1 náculo e ou­
tlOs análogos escrevem-se com inicial maiúscula 
quando emp1egados com especial relêvo. 

7 °- Nos nomes que designam altos cargos, 
dignidades ou postos: Papa, Cardeal, Arcebispo, 
Bispo, Patria1ca, Vigário, Vigá1io-Ge1al, Presi­
dente da República, Ministro da Educação, Go­
vernador do Estado, Embaixador, Almilantado, 
Secretá1io de Estado, etc 

8 ° - Nos nomes de repartições, corpora­
ções ou agremiações, ediflcios e estabelecimen­
tos públicos ou particulmes: Diretoria Geral do 
Ensino, Inspetoria do Ensino Supe1ior, Minis­
tério das Relações Exteriores, Academia Pm a­
naense de Letras, Círculo de Estudos "Bandei­
rantes", Ptesidência da República, Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, Tesouro do 
Estado, Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, Banco do Brasil, Imprensa Nacio­
nal, Teatro de São José, Tipografia Rolan­
diana, etc 

9 ° - Nos títulos de livros, jornais, revistas, 
produções a1 tísticas, llterálias e cientificas: 
Imitação de Cristo, Hmas Marianas, Correio da 
Manhã, Revista Filológica, T1ansfiguração (de 
Rafael), Norma (de BeJllni), Guarani (de Cmlos 
Gomes), O Espírito das Leis (de Montesquieu), 
etc 

Observação - Não se escrevem com maiús­
cula inicial as partículas monossilábicas que se 
acham no interior de vocábulos compostos ou 
de locuções ou exp1 essões que têm iniciais 
maiúsculas: Queda do Império, O C1epúsculo 
dos Deuses, Histórias sem Data, A Mão e a Luva, 
Festas e Ttadições Populares no Brasil, etc 

10 ° - Nos nomes de fatos históricos e im­
portantes, de atos solenes e de grandes empre­
endimentos públicos: Centenário da Indepen­
dência do Brasil, Descobrimento da Amé1ica, 
Questão Religiosa, Reforma Ortográfica, Acôrdo 

Luso-Brasileiro, Exposição Nacional, Festa das 
Mães, Dia do Município, Glorificação da Língua 
Portuguêsa, etc. 

Observação. - Os nomes das festas pagãs 
ou populares escrevem-se com inicial minús­
cula: carnaval, entrudo, saturnais, etc. 

11 o - Nos nomes de escolas de qualquer 
espécie ou grau de ensino: Faculdade de Filo­
sofia, Escola Superior de Comércio, Ginásio do 
Estado, Colégio de Pedro II, Instituto de Edu­
cação, Grupo Escolar de Machado de Assis, etc. 

12 o - Nos nomes comuns, quando petso­
nificados ou individuados; e de sêres morais ou 
fictícios: A Capital da República, a Transbrasi­
Iiana, moro na Capital, o Natal de Jesus, o 
Poeta (Camões), a ciência da Antiguidade, os 
habitantes da Península, a Bondade, a Virtude, 
o Amor, a Ira, o Mêdo, o Lôbo, o Cordeiro, a 
Cigarra, a Formiga, etc. 

Observação - Incluem-se nesta norma os 
nomes que designam atos das autoridades da 
República, quando empregados em correspon­
dência ou documentos oficiais: A Lei de 13 de 
maio, o Decreto-lei n o 292, o Decreto n o 20; 108, 
a Portalia de 15 de junho, o Regulamento no 
737, o Acórdão de 3 de agôsto, etc 

13 o - Nos nome/ dos pontos cardeais, 
quando designam regiões: Os povos do Oriente; 
o falar do Norte é diferente do falar do Sul; 
a gueua do Ocidente; etc. 

Observação. - Os nomes dos pontos car­
deais esc1evem-se com inicial minúscula quando 
designam dil eções ou limites geográficos: Per­
cou i o país de norte a sul e de leste a oeste. 

14 ° - Nos nomes, adjetivos, p1onomes e 
expressões de tratamento ou reverência: D 
(Dom ou Dona), Sr. {Senhor), Sr." (Senhora), 
DD ou Dig.mo (Digníssimo), MM ou M mo 
(Meritíssimo), Rev.mo (Reverendíssimo), V. Rev.a 
(Vossa Reve1ência), S. E. (Sua Eminência), V. 
M {Vossa Majestade), V. A. (Vossa Alteza), 
V S a (Vossa Senhoria), V Ex a (Vossa Exce­
lência), V. Ex a Rev.ma (Vossa Excelência Re­
verendíssima), V. Ex as (Vossas Excelências), etc 

Observação. - As formas que se acham Jl­
gadas a essas expressões de tratamento devem 
ser também escritas com iniciais maiúsculas: 
D Abade, Ex ma Sr." Diretora, Sr. Almirante, 
Sr Capitão-de-Mar-e-Guerra, MM Juiz de 
Direito, Ex. mo e R v. :mo Sr. Arcebispo Primaz, 
Magnífico Reitor, Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, Eminentíssimo Senhor 
Catdeal, Sua Majestade Imperial, sua Alteza 
Real, etc. 

15 o - Nas palavras que, no estilo epistolar, 
se dirigem a um amigo, a um colega, a uma 
pessoa respeitável, as quais, por deferência, 
consideração ou respeito, se queila realçar por 
esta maneira: meu bom Amigo, caro Colega, 
meu prezado Mestre, estimado Professor, meu 
querido Pai, minha amorável Mãe, meu bom 
Pad1e, minha distinta Diretora, caro Dr., pre­
zado Capitão, etc 

XVII 

SINAIS DE PONTUAÇÃO. 

50. Aspas. - Quando a pausa coincide com 
o final da expressão ou sentença que se acha 
ent1e aspas, coloca-se o competente sinal de 
pontuação depois delas, se enceuam apenas 
uma pa1 te da proposição; quando, porém, as 
aspas ab1angem todo o período, sentença, flase 
ou eXP!essão, a tespectiva notação fica ablan­
gida por elas: 

"Aí temos a lei", dizia o Florentino "Mas 
quem as há de segurar? Ninguém " (Rui Bar­
bosa) 

"Mlsera! tivesse eu aquela eno1·me, aquela 
Claridade imortal, que tôda a luz resume!" 
"Por que não nasci eu um simples vaga-lume?" 

(Machado de Assis ) 

51. Parênteses - Quando uma pausa co­
incide com o inicio da consttução parentética, 
o respectivo sinal de pontuação deve ficar de-
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pois dos parênteses; mas, estando a proposição 
ou a flase inteira encetrada pelos patênteses, 
dentw dêles se põe a competente notação: 

"Não, fill1os meus (deixai-me experimentar, 
uma vez que seja, convosco, êste suavíssimo 
nome); não: o cmação não é tão frívolo, tão 
extelim, tão catnal, quanto se cuida" (Rui 
Batbosa.) 

"A imptensa (quem o contesta?) é o mais 
podewso meio que se tem inventado para a 
divulgação do pensamento" - "(Carta inselta 
nos Anais da Biblioteca Nacional, vol I)" 
(Carlos de Laet ) · · 

52 Ttavessão - Emprega-se o travessão, 
e não o hífen, pma liga1 palavras ou gtupos de 

palavtas que formam, pelo assim dizer, uma 
cadela na flase: O ttajeto Mauá - Cascadma; 
a estrada de feno Rio - Petlópolis; a llnha 
aétea Btasil - Argentina; o petcmso Batcas -
Tijuca; etc 

53. Ponto final. - Quando o petiodo, ma­
ção ou flase tmmina por abreviatma, não se 
coloca o ponto final adiante do ponto abte­
viativo, pois êste, quando coincide com aquêle, 
tem dupla setventia Ex.: "O ponto abrevia­
tivo põe-se depois das palavras indicadas abte­
viadamente pm suas iniciais ou pm algumas 
das letras com que se teptesentam: v. g: V 
S a; Il mo; Ex a; etc" (D1 Etnesto Carneiro 
Ribeito) 

CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA 

Promovido pela Associação Come10ial do 
Rio de Janeiw, tealizou-se no período de 25 de 
Novembto a 18 de Dezembto do ano findo, o 
Congt esso Bt asilei! o de Economia 

Cento e quatenta e uma teses, apresentadas 
pm especialistas e estudiÓsos das ciências eco­
nômicas e dos nossos ptoblemal' gerais com 
estas 1 elacionados, fowm discutidas no seio das 
comissões técnicas especialmente constituÍdas, 
uma pata cada um dos seguintes assuntos: Pro­
dução Apicola e Industtial, Circulação e Ttans­
pmtes, Moedas e Bancos, Investimentos, Finan­
ças Públicas, Planos Intetnaciona!s e de Catátet• 
Social, Pesquisas e Estudos Econômicos, Ativi­
dades Econômicas do Estado 

A sexta comissão foi presente uma tese, da 
autotia de um de seus membros, Embaixador 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presidente do 
Instituto Btasileilo de Geogtafia e Estatística, 
referente à interdependência econômica das 
nações Pela elevação das idéias e largueza de 
concepção, essa tese alcançou intensa tepercus­
são na imptensa, figurando suas conclusões no 
elenco das tecomendações do Congresso, em 
vil tude de exptessivo parecer do telator S1 Luís 

DIAS ROLLEMBERG 

Na mesma secção foram discutidas, com a 
palticipação do S1 RAFAEL XAVIER, Diretor da 
Divisão Técnica do Setviço Nacional de Recen­
seamento, e outlas autmidades no assunto, im­
pm tantes questões demogtáf!cas, especialmente 
de !migtação 

A sétima comissão, de Pesquisas e Estudos 
Econômicos, da qual fêz parte o Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Sectetálio-Getal do IBGE, 
debateu temas de intetêsse pata a estatística 
btasileila, metecendo destacada considetação, 
ent1e outws, os ttabalhos aptesentaõos pelos 
Srs GIORGIO MORTARA, Consultor Técnico da Co­
missão Censitátia Nacional, e M A TEIXEIRA DE 
FREITAS e JOÃO LARA, sôbte "Estatísticas Neces­
sálias ao Estudo e Otganização da Economia 
B1 asileü a, 

Cêrca de quatrocentas conclusões passaram 
pelo ctivo das divetsas comissões e as que me­
teceram aptovação foram cootdenadas pela co­
missão de redação, composta dos Srs RoBERTo 
SIMONSEN, EUVALDO LODI, EUGÊNIO GUDIN FILHO, 

ALOÍSIO LIMA CAMPOS, DANIEL DE CARVALHO, JOSÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, RAUL JOBIN BITTEN· 
COURT, JOSÉ AUGUSTO BEZERRA DE MEDEIROS, ARTUR 

TÔRRES FILHO, ANTÔNIO GARCIA DE MIRANDA NETO 
e ROBERTO PINTO DE ~OUSA, As tecomendações, 
em redação final, fmam submetidas a plenállo, 
em vátias sessões, presididas, em ge1al, pelo 
S1 JoÃo DAUDT D'OLIVEIRA, Ptesidente da Fe­
de! ação das Associações Comet cíaís do Bt asíl, 
ou, então, pelo S1 EUVALDO Lonr, Ptesidente da 
Confedetação Nacional da Indústtia, ou, ainda, 
pelo Sl DANIEL DE CARVALHO, Presidente do 
Instituto de Economia da Associação Cometcial 
do Rio de Janeilo 

Vetsawm tais 1 ecomendações, em linhas ge­
rais, sôbte: otganização econômica no sentido 
<le melhot aproveitamento dos 1ecursos natmais 
do pais; mganização da aglicultma para incre­
mentat a pwdução de gêneros alimentícios; 
suplimento de gênews alimentícios e matérias 
plimas aos países devastados pela gueu a; de­
senvolvimento !ndustlial do pais; melholia das 
condições econômicas e técnicas das fáblicas; 
grande, média e pequena indústria; indústlias 
básicas; problemas de circulação e ttanspmtes; 
ctédito aglicola; medidas de combate à inflação; 
Banco Centlal; política monetátia; emprêgo de 
capitais estrangeitos no pais; reajustamento dos 
capitais elas emptêsas a seus valotes reais; polí­
tica tlibutátia; interdependência econômica das 
nações; pa1 ticipação do Brasil nos planos eco­
nômicos e financeiros internacionais; planos de 
assistência técnica pata o desenvolvimento da 
economia brasileila; política demog1áfica e con­
dições de acolhimento, distribuição e adaptação 
dos imigtantes em nosso meio; seguros sociais; 
estatísticas de intetêsse econômico; alimenta­
ção; olientação e otganização dos estudos eco­
nômicos; atividades econômicas do Estado 

As conclusões da tese apresent8 da pelo 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, a que 
acima nos tefetlmos, são as seguintes: 

"O Congresso Btasileiro de Economia reco­
nhece a intetdependência econômica das nações, 
almejando alcançat pata tôdas as melhmes 
condições de trabalho, prosperidade econômica 
e segurança social, e, po1 tanto, augura uma 
política econômica do Brasil pata o apôs-guena 
estabelecida em cooperação com um plano eco­
nômico inte1nacional em que fique assegU!ada 
aos seus pat ticipantes uma justa e recípwca 
vantagem de otdem econômica nas relações es­
tabelecidas entre êles II - O Congresso Btasi­
leil o de Economia 1 econhece a necessidade de 
criação imediata de uma comissão oficial encar­
tegada de examinar o ponto de vista blasileiro 
ante a necessátla cootdenação da economia 
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mundial para o após-guerra III - O Congresso 
Brasileiro de Economia reconhece como tarefa 
Importante da comissão oficial de estudos dos 
interêsses biaslleiros no após-guerra a elabora­
ção da "Declaração de direitos de ordem eco­
nômica", na qual serão assegurados principal­
mente os direitos à alimentação, casa, vestuário, 
assistência médica, educação e Instrução e se 
estabelecmá também a cooperação econômica 
dos Indivíduos pa1a com a coletividade e das 
coletividades entie si IV - O Congiesso Biasi­
leiro de Economia recomenda calorosam!ente 
permanente e efetiva colaboracão do Brasil na 
Org:anização Internacional do Trabalho, jamais 
Interrompida desde a fundação do Instituto 
genebrino V - O Congresso Brasileiro de Eco­
nomia, reconhecendo que tôdas as reformas 
sociais, políticas e financeiras do após-guerra, 
terão ele se apoiar, necessàriamente, numa sólida 
situação econômica, auspicia como campo de 
ação de Organização Internacional do Trabalho 
não só as condicões de trabalho, como também 
as condições de vida dos trabalhadores, afim 
de que a Instituição de Genebra se ocupe mais 
efetivamente dos graves problemas econômicos 
da hora presente VI - O Congresso Biasilelro 
de Eqonomia reconhece que as nações de orga­
nização econômica avançada tendem a se preo­
cupar mais com as questões de ordem financeira, 
mas que às nações menos dotadas lnteiessam 
sobletudo os problemas de ordem econômica 
VII - O Congiesso Brasileiro de Economia re­
conhece a existência, no momento atual, de 
piofunda diferenciação entre os níveis econômi­
cos ~as várias nações do globo, o que exige 
especial cuidado na elaboração dos planos da 
conjuntura econômica internacional para o 
após-guena VIII - O Congresso Brasileiro de 
Economia reconhece que, para maior eqüidade 
no comércio internacional, piecisam ser feitos 
<>xames cuidadosos do te1 ms oj trade (relação 
de trocas, na feliz expressão do professor EUGÊ­
NIO GuDIN), afim de que possa ser bem apreciada 
a relação de importação e exportação IX -
O Congresso Brasileiro de Economia reconhece 
Indispensável a um satisfatório nível de vida para 
todos os povos o desaparecimento de núcleos 
de população sofredma, pelo que devem ser, com 
urgência, realizadas minuciosas Investigações 
dos meios de vida e ind!ces econômicos do Bra­
sil e mais países do mundo " 

0 pal ecer do Sr LUÍS DIAS ROLLEMBERG, a 
que também aludimos, é o que abaixo publi­
camos: 

"0 eminente brasileilo Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES Inicia a sua tese, assi­
nalando que no período que medeia entre as 
duas guerras mesceu superantemente o poder 
intervenclonlsta do Estado Cita a discriminação 
feita POI SAITEZEW do intervencionismo em eco­
nomia dirigida, Interveniente ou organizada 
capitalismo regulamentado ou planlflcado neo~ 
capitalismo, reformismo social estatismo' cor­
porativismo, etc Ainda sôbre ~ assunto ;epor­
ta-se o insigne autor da tese, que mesmo os 
Estados Unidos chegaram a dar um passo em 
direção ao intervencionlsmo do Estado com a 
criação de Nira Estuda brilhantemente a In­
fluência da Liga das Nações, fixando a conclusão 
que esta entidade Internacional fracassou -
porque se mantinha condicionada simplesmente 
à Moral e ao Dllelto, faltando-lhe fôrça própria, 
que lhe peimltisse efetivar suas altas decisões 

Muito oportunamente ressalta porém e ao 
cont1árlo de suposições hoje multo generallzadas 
sôbre a lnutllldade da ação da Liga das Nações 
- que esta organização rep1 esenta importante 
brecha na noção clássica, até então Intangível, 
da soberania dos Estados Acrescenta que a 
vida tempestuosa da Sociedade das Nações le­
vou os defensores da causa da clvlllzação a 
pretenderem não mais uma simples associação 
de Estados, mas uma amalgamação mais com­
pleta, da! o que êles chamaram as Nações 
Unidas Assinalando a Interdependência entre 
a Liga das Nações e a Carta do Atlântico escla­
rece que esta última fixou nos seus oito artigos 
o Ideal comum, do que sobreveio uma modifi­
cação profunda no conceito da soberania Faz 
observações refe1entes aos pontos de vista bra-

sllelros, de firmar-se no momento como potência 
econômica. E no sentido de dentro dos prin­
cípios hoje universalmente reconhecidos da 
Interdependência das nações, opina pela opor­
tunidade da realização de estudos da reconstru­
ção mundial, atendendo às condições sociais, 
econômicas e políticas predominantes no mo­
mento Continua o Ilustre estadista patrício 
observando que as Nações Unidas, especial­
mente as cinco mais poderosas, Estados Unidos, 
Inglaterra, Rússia, China e Brasil, num período 
curto, mas fatal, que se seguirá ao armistício 
ou à derrota total da Alemanha e do Japão, 
terá de garantir a segurança Internacional, 
mantendo a ordem, e levando aos países derro­
tados novos elementos de refôrço à subsistência 
das populações e ao refôrço de suas economias 
Opina que três aspectos principais deverá a 
Reconstrução abranger: o político, o social e o 
econômico-financeiro. Finalmente fêz um estudo 
sintético e precioso sôb1e os planos apresentados 
em outras nações e que já estão com inteira 
oportunidade, sendo estudados por comissões 
oficiais Já nas suas conclusões o autor da tese 
indica rumo à política econômica do Brasil 
para o após-guena, estabelecida em cooperação 
com um plano econômico internacional em que 
flqué assegurada aos seus participantes uma 
justa e recíproca vant~em de oidem eco­
nômica Pwpõe que o éongresso Biasllelro de 
Economia reconheça a necessidade da Citação 
Imediata de uma comissão oficial encanegada 
de examinar o ponto de vista bias!leilo ante a 
necessália cootdenação da economia mundial 
para o após-guerra E que esta comissão tenha 
notadamente como tmefa a elabmação da De­
claiação de Direitos da Oidem Econômica E 
também que o Congresso Biaslleiro de Economia 
1 ecomende calowsamente a permanente e efe­
tiva colaboração do Brasil na Organização In­
ternacional do Trabalho E ainda que êste Con­
gresso recónheça que as nações de mganização 
avançada tendem a se preocupar mais com as 
questões de ordem financeira, que com aquelas 
de ordem econômica Reconhecendo mais as 
profundas diferenciações entre os níveis eco­
nômicos das várias nações do globo, o que exige 
especial cuidado na elaboração dos planes para o 
após-guerra Reconhecendo ademais que em re­
lação ao coméJclo inteinaclonal sejam fixados 
os índices médios de preços entre a impm tação 
e a exportação, a fim de sei assegurada uma 
equltativa relação de preços E finalmente 
Indica que o Congresso BJaslleiro de Economia, 
reconheça indispensável um satisfatório nível 
de vida para todos os povos da tena, fazendo-se 
mister o desaparecimento de núcleos de popu­
lações sofredmas, pelo que devem sei com ur­
gência Ieallzadas minuciosas investigações dos 
melas de vida e índices econômicos do Brasil 
e mais países do mundo 

Parecer - As considerações iniciais do Em­
baixador MAcEDo SoARES, pertinentes à tendência 
universal de fixação dos princípios lnterven­
c!onlstas do Estado, são Inteiramente oportunas 
e procedentes O Jntervencionismo do Estado é 
o clima econômico em que vivem tôdas as na­
ções, a partll da Conferência de Versallles É 
bem verdade que a Implantação do protecio­
nismo aduaneiro, que começou a ganhar Intensa 
expansão desde o apagar das luzes do século 
XIX, fã demarcara a piimeira etapa da intel­
venção estatal E não padece dúvida que a luta 
pelos mercados mundiais já alcançara caráter 
extremado em períodos anteriores, sendo que 
então o livre camblsmo pudera prevalecer por­
quanto havia, se pode dizer, interêsses gerais 
em admiti-lo Neste sentido obsei vamos que, 
de um lado, nações reexportadoras e supei­
industrlallzadas como a Inglaterra, se manti­
nham por tnte1êsses vitais como campeãs da 
liberdade do comércio; do outro lado, nações 
agrárias como as americanas apenas com exce­
ção dos Estados Unidos e multas outras da Asia, 
e do Oriente europeu, sustentavam tarifas 
multo moderadas. Não, naquela época, no sen­
tido do protecionismo, porquanto não possuíam 
Indústrias, mas tão somente como elemento de 
refôrço à tributação Estas tarifas modeiadas 
em multas nações e o pleno llvre-cambismo 
predominante em outras, permitiu que justa­
mente se designasse o século dezenove como o 
do liberalismo comercial. Concepção que :(ôra, 
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aliás, resultante natmal dos velhos pilncípios 
da libeidade dos mares, p1econizados por GRO­
TIUS e da extinção das companhias inglêsas e 
holandesas de conttôle do comércio mundial que 
Piedominaiam dmante os séculos dezessete e 
dezoito O que se veiifica, poiém, é que esta 
tendência do inter vencionismo do Estado, apre­
goado ainda no século XIX, p01 WAGNER, LExrs 
e tantos out1os 1natadlstas, só pràticamente 
deixou de se limitar ao piotecionlsmo do Estado 
no período seguinte à gueua de 1914 O Estado 
passou, desde então, a fazer sentü sua influên­
cia inte1 vencionista, quer nos setores da moeda 
e do Clédlto, quer na 1egulamentação do tia­
balho, qum, finalmente, na formação dos ca1téls 
intmnacionais o pe1íodo que medeou ent1e as 
duas guenas, foi ca1acterizado pela supetpto­
dução, pelo subconsumo, pela f01mação de 
novas modalidades do comércio, quais sistemas 
de compensações e quotas, pela formação de com­
pactas massas de chomeurs, pelo combate aos 
Plincípios clássicos do pad1ão omo :l!:ste foi 
sem dúvida o maior pedodo de desajustamento 
e de lutas na vida histólica da economia e das 
finanças mundiais 

Finalmente, após êste tenlvel embate de 
interêsses ent1e as nações, se atingiu a conclusão 
que no sentido de se cmmem dos efeitos das 
c1ises econômico-financeilas de ca1áter univel­
sal, Ciladas pelo inte1 vencionismo do Estado, 
têm os povos f01çosamente que apelm pma 
êste p1óp!lo inte1vencionismo, já ai dent10 dos 
Plincípios de lnteidependência dos inte1êsses 
intelnacionais Diz muito bem o i!ust1e Em­
baixado, MACEDO SoARES, que "a p1óplia N R A 
estabelecida nos EE UU , dema1 c ou a tendência 
daquele pais pa1a o inte1 vencionismo não obs­
tante fôsse, afinal, condenada pela Cô1 te Su­
prema em 1935", A ve1dade, pmém, é que mes­
mo nos EE UU esta tendência do inte1 ven­
cionismo do Estado se exp1 essou tão assinalada, 
que não obstante tôdas as dificuldades foi, afi­
nal, implantado o New-Deal, plano de diligismo 
planificado dos mais eficientes e que conse­
guiu 1esolver em g1ande parte a crise p!Ove­
niente da c1alc financeila de 1929, que ainda 
se fazia sentil em 1933, quando RoosEVELT as­
sumiu o govêrno Convém, todavia, assinalar 
que existe inequívoca diferenciação ent1e a 
economia diligida p1econizada p01 ERNEST WA­
GEMAN, e FERDINAND GRUNIG consideia-a 111€ ... 
canismo rígido que esc1aviza o homem para o 
transfm mat em simples engt enagem, e o intei­
vencionismo estatal admitido pela demociacia, 
visando a coo1 denação e a articulação das fô1 ças 
econômicas, no intuito du elevação do Padrão 
de vida e da solução dos mais Ingentes p!O­
blemas sociais. Do que se conclui que nos 
países autoc1atas a economia d!Iigida serviu 
para to1ná-Ios ainda mais autmitárlos; valen­
do, po1ém, o inte1vencionismo nas demomacias, 
como elemento te!evante de demomatização 
Não digamos, portanto, como BEssiÉRE, que, a 
sessenta nações, conespondem sessenta eco­
nomias diligidas diferentes Afilmemos antes, 
que dent10 de um pla.no internacional, se tor­
nalá o Intel venclonismo do Estado, elemento 
p1imo1dial de coordenação de intetêsse das de­
mocracias Reconhecida unive1salmente a im­
peliosidade de inaugmar-se um peliodo inten­
sivo de 1econst1ução econômica do após-guelra, 
não é possível contesta1-se que esta reconst1 u­
ção há que ser baseada dent10 de Piincípios 
getais de economia estabelecidos pelas nações 

Obse1 vando, po1ém, que esta tendência uni­
versal se faz sentir no intuito de que as nações 
ptocurem reajustar seus intetêsses dent10 de 
nounas que possam 1esultar úteis e eficientes 
pala a humanidade A imposição de piincípios 
n01mativos do Intel vencionismo, atingindo não 
sàmente as atividades econômico-financeiras, 
como também as sociais, 1ep1esenta aspiiacão 
e desígnio de tôdas as nações civilizadas e néste 
sentido são expressivas as opiniões dos mais 
eminentes estadistas das democtacias. Nesta 
mesma ordem de idéias a indicação do Sr ·Em­
baixado! MACEDO SoARES visando a cJ!ação ime­
diata de uma comissão encanegada de examinat 
o ponto de vista brasllellO ante a necessária 
co01denação mundial para o após-guena se ex­
ptessa como idéia, não sàmente metecedora de 
aplausos, mas que impõe seja sem demOla tla­
duzlda objetivamente, Não se compreende que 

estando em jôgo problemas relevantes para o 
nosso país e que serão forçosamente postos em 
equação no período posterior à guerra, não te­
nhamos até agora cuidado de articular e lacio­
nalizar um plano de ação destinado a defender 
nossos lntei êsses e a fixar a nossa colaboração 
Situando-se o Btasil entre os Piincipals países 
que smão chamados a coparticipar da tecons­
trucão mundial, o Sr, MAcEDo SOAREs teve cer­
tamente em vista, ao ap1esentar sua tese, foca­
lizar aspectos Pii vilegiados da nossa economia 
e traçar diretrizes à nossa posição política e 
econômica no concêt to das nações, no momento 
atual e próximo futmo Dent10 das realidades 
brasileiras ve1iflcamos que hoje não somos ape­
nas p1odut01es de algumas utilidades subsidiá­
tias para o inte1cãmblo metcantil das nações 
PelCorrendo-se a lista de exp01 tação de nossos 
produtos, fácil se torna averiguar que reme­
temos pma o estiangelro no momento cêrc& de 
180 utllldades agro-industriais, algumas das 
quais essenciais à economia de guerra e outras 
destinadas a avultar laigamente, quando ing1es­
sa1mos no pelíodo de sup1imento de artigos 
indispensáveis à subsistência dos países flage­
lados pela ocupação totalitáiia Eis potque 
advém lícito infeiir-se que se já no momento 
o comé1 elo de e,.P01 tação do B1 asil pode se1 
estimado em valo! de oi to bilhões de ct uzeiros 
em 1943, o concu1so da produção b1asileila se 
desc01tina muito mais impOitante no após­
gueua Notadamente visando conco1rer pala 
amenizar a situação de penútia de tantos povos 
meiecedoies da nossa solidmiedade de nação 
civilizada Em telaçáo às conclusões pertinentes 
à colabo1ação do Btasil na "Oiganização Na­
cional do TI abalho", como nos refe1 entes às 
condições de vida dos t1abalhadmes, neste setm 
muito podetemos fazer, de vez que dentro das 
realidades braslleilas temos logrado 1esolver, não 
obstante um tanto heterogêneamente, proble­
mas Ielativos ao assunto A nossa colabo1ação 
nesse setor se1á, sem dúvida, por êste mesmo 
motivo, de ce1ta autolidade Quanto à conclusão, 
Ieconhecendo que os planos de 1 e construção 
econômica devem ser estudados de acô1do com 
as condições p10fundamente diferenciadas ent1e 
as nações, conclusão que tenho satisfação de 
velificar, coincide com os pontos de vista que 
abo1damos numa das teses que ap1esentamos 
neste Congresso, se nos afigma inteiramente 
procedente De vez que êste problema diz Ies­
peito ao comércio inteinacional e à Ielação de 
t1 ocas há que examinai -se essencialmente a 
alticulação de um plano inte1mediárlo, que re­
presente solução eqüidlstante, pa1a os ínte1êsses 
das nações supelindustlializadas que p!Open­
dem a defendei o 1egime do llv1e cambismo, 
e s:quelas outtas, aliás, em g1 ande maioria, par­
tidárias de um 1egime suscetível de salvagua1da1 
suas indústiias em período incipiente de desen-' 
volvimento, Sendo o B1asil país que atingiu 
um nível de assinalado equilíbrio ent1e a P1D­
dução industrial e agrícola, estamos, pm isto 
mesmo, destinados a articular um entendimento 
gmal entre as nações visando a cooidenaçáo do 
comércio mundial através de uma politica de 
justas compensações, passível de p10mover o 
ajustamento getal de !nterêsses, Finalmente há 
também que se aplaudir a conclusão última da 
p1esente tese quando reconhece ser indispen­
sável a realização de investigações minuciosas 
dos meios de vida e índice econômico do B1asil 
e demais países Neste sentido, temos pa1a nós 
que a p10funda diferenciação de hível de vida 
entre as populações de díve1sos países 1 ep1 e­
senta um dos fatores ma1cantes da inquietação 
e da fetmentação de ódios que se alast1am pelo 
mundo No B1asil, onde o índice de vida é Ieco­
nhecidamente medioc1e em Ielação a muitas 
outras nações, verificamos que se estima em 
pouco mais de mil cruzei10s a p1odução anual 
per capita :l!:ste, aliás, é o standa1 d de vida, 
quando não mais baixo, que ptevalece na maio­
ria dos países latino-amelicanos Realmente os 
glandes povos capitalistas já 1econhecem que 
na elevação do pad1ão de vida de outras nações, 
residilá o melhor elemento de desenvolvimento 
da expansão comerciaL Além do que a ten­
dência à industtialização petmite que a maio­
lia das nações possa aspirar à continuada ele­
vação dl\ nível médio de vida no após-guerra 
Concluindo, p1opomos a esta comissão a apro-
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vação dâ presente tese Trabalho de estadista 
de larga experiência, não há como obscurecer 
que esta tese delineia com precisão e lucidez 
as linhas mestras da orientação brasileira no 
após-guerra. Estando, sem dúvida, destinada 
pela elevação dos pontos de vista focalizados, 
como pelas razões em que está fundamentada e 
ainda pela oportunidade de suas indicações, a 
ter Justa repercussão no Brasil como no exterior 

Devendo, por todos êstes motivos, a mesma 
tese ser remetida pelo Congresso Brasileiro de 
Economia à Presidência da República, pondo-se 
em destaque, que a iniciativa do Embaixador 
MACEDO SOARES no sentido da criação imediata 
de uma comissão oficial encarregada de exa­
minar o ponto de vista nacional, ante a neces­
sária coordenação da economia do após-guerra, 
como de outras medidas igualmente justas e 
momentosas e que certamente serão adotadas 
pelo govêrno brasileiro, valerão como mais um 
relevante serviço prestado por Sua Excelência 
ao pais " 

Transcrevemos a seguir as recomendações 
finais, de interêsse para a estatística geral bra­
sileira, aprovadas pelo plenário do Congresso na 
parte dos assuntos referentes a "Circulação e 
Transporte": 

"Considerando 
que se torna necessária a simplificação dos 

documentos e a redução das formalidades, no 
sentido de facil!tar o comércio de impOitação e 
exportação; 

que a circulação de mercadOI!as dentro do 
país é atualmente entravada pelo excesso de 
documentos e formalidades que a condicionam, 
exigidos pelos gove1nos da União, dos Estados 
e dos Municípios e por entidades autárquicas 
que gravitam em tôrno dos referidos governos; 

que a simplificação dêsses documentos e 
formalidades deve ser estabelecido pela União, 
afim de que possa impor-se aos Estados e aos 
Municípios, com fundamento nos d!sposlt!vos 
const!tu!c!onals que conferem àquela a com­
petência para legislar sôbre o comércio e dão 
aos seus papéis fé probante em face dos Estados 
e dos Municípios; 

que a simplif!cacão deve fazer-se mediante 
um plano que coo1dene os interêsses federais, 
estaduais e municipais, a que os atuais do­
cumentos e formalidades visam atender, prin­
cipalmente os de ordem fiscal e estatística; 

O Congresso Brasileiro de Economia reco­
menda: 

8 •) Seja organizado pelo Govêrno Federal, 
com a colaboração das classes, um plano de 
simplificação de documentos e formalidades a 
que estão sujeitas as mercadorias, com o obje­
tivo de concentrar em uma só gula de circula­
ção, que, portadora de informes bastantes, 
acompanhe as mercadorias em todo o percurso, 
devendo em tôrno da mesma girar quaisquer 
formalidades que se hajam de cumprir na pro­
cedência, no destino ou em trânsito. 

9 a) O processo da gula única de circula­
ção, para despacho ou desembaraço de merca­
dorias, à saída ou à entrada, poderá ser pro­
movido, em regra, pelo expedidor ou pelo desti­
natário, ressalvada, q:uando couber, a Inter­
ferência do despachante, imprimindo-se ao seu 
andamento a máxima celelidade nas repartições 
públicas 

10 •) Às mercadorias cobertas por guia de 
circulação devidamente visada na procedência, 
deverá ser assegurado livre trânsito até o des­
tino, sem que, durante o percurso, possa qual­
quer funcionário detê-las, a não ser para exi­
bição da própria guia 

11 a) A centralização, no ponto de embar­
que, sempre que possível, dos se1 viços federais, 
estaduais e municipais, de inspeção de merca­
dorias, favorecerá igualmente a circulação des­
tas, sendo aconselhável que, para uso comum 
dos rP.ferldos serviços, se monte um laboratório 

de provas junto às alfltndegas e mesas de rendas 
do pais. Convirá ainda proibir· que, de futuro 
se criem, para a saída de mercadorias, novas 
exigências que devam ser cumpridas longe das 
repartições arrecadadoras ou dos pontos de em­
barque. 

12 •) Não se julgando oportuno libertar 
totalmente o despacho e o desembaraço de mer­
cadorias da interferência obrigatória de despa­
chantes, deve-se eliminar o caráter múltiplo 
que esta costuma assumir, provendo-se a que 
um só -dos referidos intermediários baste para 
acompanhar o processo através de tôdas as re­
partições públicas, federais, estaduais e muni­
cipais. 

13 •) Os documentos comprobatórios de 
fatos relacionados com a circulação de merca­
dorias, que não Interessem exclusivamente à 
União, mas ainda aos Estados ou aos Municí­
pios, devem ser, numa ou mais vias, transmi­
tidos pela primeira aos últimos para que tenham 
utilidade comum e dispensem assim a criação 
de outros similares. 

14 •) Na conformidade da conclusão an­
terior, devem ser encaminhados aos Estados, 
por melo dos órgãos compei!entes, os seguintes 
documentos federais: a) a ciecla1ação de venda, 
feita à fiscalização bancá1!a, para conhecimento 
das repartições interessadas; b) o despacho de 
importação para conhecimento da repartição da 
estatfstlca estadual, tendo em vista o levanta­
mento da imp01 tação, passando, subseqüente­
mente, à repartição fazendária competente pa1a 
contrôle da formação de estoques sujeitos ao 
ímpôsto de vendas e consignações 

15 •) As entidades autárquicas que atual­
mente exigem papéis próprios para o desloca­
mento das mercadorias sujeitas ao seu contrôle, 
como o Instituto do Açúcar e do Alcool, o 
Instituto do Sal e o Departamento Nacional do 
Café, devem estudar providências visando adap­
tar aos seus fins peculiares a gula de clrculaçao 
que fôr adotada 

16.•) O regime aduaneiro mais conveniente 
ao pais é o que deve amparar e estimular sua 
industrialização, mediante adequada proteção 
que coloque as atividades econômicas ao abrigo 
de concorrências desleais, ou de esmagamento, 
sem impedir a Intensificação do comércio com 
as demais nações As tarifas deverão ser sempre 
elaboradas com a audiência das classes interes­
sadas, examinadas com o objetivo do fortale­
cimento da economia, do aumento da renda 
nacional e da necessidade de estimular a pro­
dutividade 

17 •) Impõe-se a revisão do atual sistema 
aduaneiro no sentido de torná-lo uniforme, 
simples e prático, bem como a adoção de ade­
quada legislação sôbre: a) - "drawback"; b) 
- "dumplngs"; c) - zonas francas 

18 •) Criação de uma comissão de estudos, 
na qual terão assento os representantes das 
classes produtoras, para promover a 1 eferida sim­
plificação, abrangendo inclusive as fOlmalidades 
de importação P exportação das mercadorias 

19 •) Nos convênios internacionais, os fa­
vores tarifários nunca devem ir além dos direitos 
mínimos previstos na pauta aduaneira " 

Divulgamos adiante as recomendações fi­
nais concernentes à pr,Jítlca demográfica e con­
dições de acolhimento distribuição e adaptação 
dos Imigrantes em nosso melo: 

"Considerando que ra!Zóes doutrinárias per­
mitem concluir que as causas das migrações são 
genéticas e de desajustamento, predominando 
entre estas as de caráter econômico e militar, 
e que o problema inte1nactonal provocado pelas 
migrações passou a ser agudo, desde princípios 
do século, agravando-se pela política de res­
trição imigratória; por parte dos países imigran­
tlstas, e pelas ambições políticas da~ nações to­
talitárias de emigração, visando a criação de 
quistos minoritários naqueles, 
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O Congresso Brasileiro de Economia reco­
menda: 

1) Seja encarada a questão das mlgraçõe~ 
no após-guena, tendo em vista preserva! a uni­
dade e a independência nacionais, dentro de 
um ptograma de necessidades sociais e eco­
nômicas 

* 
Considerando que o crescimento demogtá­

fico do Btasil é ptincipalmente vegetativo; a 
criança é o melhor imigtante Enttetanto, em­
bma o país sofla de uma crônica falta de b1aços 
e a sua população esteja mal distribuída pelo 
ten itólio, a capacidade de absorção de imi­
gtantes está longe de set atingida. Tendo em 
conta êsses fatores, e, ainda, que o início do 
cíclo Indústrial brasile!1o exige o aumento da 
densidade demog1áflca, além de que a seleção 
e a lnteg1ação étnica do imlgtante deve1á 
baseat-se em 1nte1 êsses 1 ecfprocos, dê! e e do 
país; 

O Cong1 essa Braslleiro de Economia reco­
menda: 

2) Todos os esforços devem ser postos em 
p1ática pelo govêtno afim de melhotar as con­
dições de saúde infantil; 

3) Tmna-se necessátlo intensificar as cal­
rentes imlglatóllas para o B1asll, atraindo o 
bom imigwnte, agllcultor ou industlial, clian­
do-lhe um clima psicológico, social e econômico 
propício; 

4) Convém ofetecer ao imig1ante vantagens 
econômicas equivalentes a um alto nível de 
salálio; petmitir, dent10 da mlentação ge1a! do 
país, as 1emessas de fundos destinadas ao am­
palO dos seus; assegmm-lhe assistência técnica, 
social e econômica sob vá1ias fmmas, inclusive 
tmra cultivavel, habitação, condições de higiene 
e educação da p10le, e direito ao usucapião 
semp1e que seja casado com nacional ou tenha 
f!lhos blasileiros, além da posslbllidade de se­
guiO social, semp1e em condições de igualdade 
com o colono nacional. 

* 
Considerando que imperativos categóricos 

de segurança nacional exigem que o Btasll se­
lecione as cor1entes Jmigratótias, que pata aqui 
se diligem, sob os aspectos eugênico, étnico e 
político ent1e outros; 

Considetando a conveniência de ser man­
tida a ptática de mlscegenação seguida pelo 
país desde sua descobe1 ta, e os laços íntimos 
de cultma, tradição e amizade que nos ligam 
a Pmtugal, 

O Congresso Bt asilei! o de Economia reco­
menda: 

5) Deve sempre ser dado tratamento pre­
ferencial à imlg1ação portuguêsa. 

* 
Considetando a industlialização, que ma se 

processa no país e a necessidade de ser ampa­
tada a boa imigração especial!zada destinada 
à indústtia, sem ptejuízo da imigtação destinada 
à agto-pecuátia 

O Cong1 essa Brasilell o de Economia reco­
menda: 

6) Igualdade de t1atamento, pelas leis bta­
sileilas, entte os lmig1antes aglicultores e os 
opetátios lndust1iais, técnicos, especialistas ou 
cientistas, que emig~am pma o Brasil. 

7) A distllbulção equitativa das conentes 
migtatórias destinadas à ag1icultma e à pecuária 
pelo hinte1Zand b1asileilo, de acô1do com a 
política de colonização adotada 

* 
Considerando a necessidade de smem inten­

sificadas, no após-guena, as mig1ações coloni­
zadmas, as quais catecem de planejamento me­
ticuloso, sob os seus aspectos técnicos, eco­
nômicos e sociais, tendo em vista a conveniência 
de se1em equ!tativamente distllbuídos os imi­
grantes pelas vállas zonas do país, e o custo 
elevado de tais empteendimentos; e atendendo 

à política de colonização acertada que vem 
sendo seguida pelo govêrno, bem assim à neces­
sidade de assistência técnica, social, econômica 
e financell a aos colonos. 

O Congresso Brasileiro de Economia teco­
menda: 

8) o planejamento meticuloso e imediato 
das futuras mig1ações colonizadoras, sob seus 
vários aspectos técnicos, eugênicos, politlcos e 
sociais; 

9) A elabmação de ttatados bi ou plmlla­
terais a tespeito, favmecendo a vinda de ele­
mentos dotados de ce1 to capital e a fundação 
de sociedades colonizadmas de capitais mistos, 
b1 asi!ei1 os e est1 angeil os, com maio lia de capital 
b~asileil o; 

10) O reforço de dotações orçamentálias 
pata Intensificai a política de colonização, Pl€­
vendo a eventual criação de um Fundo de Colo­
nização ou qualquer modalidade equivalente 
dmante um peliodo de anos, destinado à cria­
ção de núcleos agrá1ios mistos, nacionais e 
esttangeilos, com plOpO!ção elevada de na­
cionais, para ampa1 ar/a êstes e facilitar a assi­
milação dos alien!genas; 

11) O fomento à p10dução agro-pecuária 
para pe1mitil temunetação adequada ao capital 
e ao trabalho neles investidos em condições 
equivalentes às obtidas em out1as atividades 
econômicas) e amparando o colono nacional; 

12) A utilização de todos os meios pa1a 
colonizar o hinte1land, seja pela política de 
"mancha de óleo", seja pela de criação de nú­
cleos de civilização no intetlor, apoiada, neste 
particulat, a iniciativa gove1namental de mlação 
da Fundação Blasll-Centlal; 

13) O ap10veitamento do sistema coopera­
tivista ou sua intensificação nos núcleos colo­
niais, tatuando-os focos de atração e dando-lhes 
a possibilidade de oferece1em bases seguras para 
a p10spelidade dos colonos nacionais ou estran­
geiros 

* 
Consldetando que por motivos soma1s e po­

líticos, é Indispensável o cont1ôle do Estado 
sôbt e o alienígena, 

Considerando a Jmpetiosa necessidade de ser 
intensificada a nacionalização dos quistos étni­
cos alienígenas existentes no país; 

Conside1ando que, embora deva ser le­
vada a efeito a política de nacionalização por 
!1).eios suasólios, é indispensável a ação imediata 
nos pllnclpals núcleos de concenttação esttan­
geira, attavés dos fatmes desnacionalizantes -
o la1, a escola, a igreja e as associações - por 
um mganismo cootdenadot dessas atividades; 

Considetando a conveniência de ser, quanto 
possível, apiOveitada a conente migrató1ia ln­
telna pata assegmar a Integração genética e 
politica do advena a contar da ptimeira geração, 

O Congresso B1aslle!ro de Economia teco­
menda: 

14) Seja quebtado o isolamento dos núcleos 
alienígenas compactos existentes, piOsseguindo 
o govê1no sua sábia política de nacionalização, 
pela Injeção de elementos nacionais em elevada 
p10p01ção entre êles; 

15) Seja Intensificada a educação técnica 
rmal p1!mália, feita po1 mestres nacionais, dl­
fundindo-se no melo 1 ural, além da educação 
plimá1ia e obtigatólia, nela comp1eendlda a 
educação coopetativista, o ensino secundátlo e 
o p10fissional aglicola, attavés de ptofessôles 
com mentalidade agtícola que ali se fixem per­
manentemente. 

Considetando a conveniência de serem in­
tensificados entre nós os estudos e pesquisas 
referentes às questões migtatótias e p1oblemas 
canela tos, 

Considerando a carência, nesse campo, do 
conhecimento de determinados elementos da 
mais alta importãncia prática, 

·.·t.r··.: 

I 
j 

fl 
I 
l 
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O Congresso Brasileiro de Economia reco­
menda: 

16) _ Sejam estudados, pelo Conselho de 
Imigtaçao e ColonizaÇão, os problemas rela­
tivos à seleção, à antropologia étnica e social, 
à biologia racial e à eugenia, bem como os 
fenômenos das migrações internas e a colo­
nização 

17) Sejam revistas, cuidadosamente, as 
estatísticas imigratórias brasileiras, especial­
mente as mais antigas, pelo exame e pesquisa 
das fontes originais, de modo a permitir, entre 
outras conclusões, o cMculo da taxa de fixação 
de imigrantes no Biasi! e as vantagens e incon­
venientes da imigração subvencionada. 

18) Sejam aproveitados os elementos da 
Comissão Censltária Nacional para as pesquisas 
econômicas, demográficas, biológicas e sociais 
relatival!'ente aos diversos grupos étnicos de 
populaçoes 

19) Sejam levados a efeito os inquéritos 
industriais indispensáveis para ajuizar da ca­
rência de mão de obra especiallzada, para servir 
de base ao planejamento das migtações no após­
gueua, aproveitando-se, no possível, os elemen­
tos existentes em vários órgãos técnicos. 

* 
Considerando a necessidade de aparelhar 

convenientemente a administlação pata sua 
imensa tarefa no tocante às migrações e pro­
blemas c01relatos no após-guena, assegurando 
enttetanto petfe!ta coordenação nos seus múl­
tiplos aspectos, 

O Congresso Brasileiro de Economia reco­
menda: 

~O) A criação, no exterior, logo que seja 
poss1vel, de serviços especiais que atendam à 
seleção dos Imigrantes sob seus variados as­
pectos, e sl~ultâneame{,_te sejam de caráter in­
formativo sobre as condições btasileiras e identi­
fiquem convenientemente os candidatos à emi­
gração, assistindo-os no possível; 

21) A cooidenação de tódas as atividades 
relativas aos piOblemas migratórios e correlatos, 
pelo Conselho de Imigração e Colonização ou 
out10 ótgão, mas com a necessária autonomia 
pata enfrentar tão imp01 tante tarefa" 

* 
Reproduzimos, ainda, as recomendações alu-

sivas ao 7 o tema - Estudos e Pesquisas Eco­
nômicas: 

"I - Relativamente a estatística de inte­
rêsse econômico: 

Considetando a indiscutível importil.ncia da 
pesquisa estatística para estudo e solução de 
problemas econômicos; 

Considerando que o levantamento estatístico 
econômico é do intmêsse getal da coletividade 
e do poder públlco, tanto quanto do interêsse 
Pai ticular das emprêsas privadas; 

Considerando a irilp01 tãncia de alguns fa­
tmes de ape1felçoamento, como a unifmmidade 
de nomenclatura e a consetvação de documen­
tos, pata os levantamentos estatísticos nacio­
nais que devem conttibuir para a solução dos 
pwblemas econômicos; 

Considetando o relevante papel que vem 
desempenhando o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística; 

Considerando a excelência do pwcesso ado­
tado_ pelo Sr ROBERTO SIMONSEN pata diferen­
ClaÇaO regional dos níveis da vida; 

O Primeiro Congresso Braslleiro de Eco­
nomia: 

1) Recomenda que a agticultura, o comér­
ciC: e a indústria prestem o melhor apoio à 
açao desenvolvida pelos órgãos do sistema esta­
tístico b1 asileiro em prol do melhor conhe­
cin:ento da realidade nacional, afim de possi­
bilitar a ptogtamação racional das atividades 
govetnamentais e particulares, em todos os se­
tores do trabalho 

2) Recomenda que as emprêsas agrícolas, 
comercial~ e industriais mganizem serviços res­
pectivos de estatística Esta providência, a par 
da progressiva instituição e racionalização dos 
registros, além de contribuir pata maior rendi­
mento dos recmsos e esforços empregados nas 
atividades econômicas, facilitará a coleta, pelas 
repartições de estatística, dos infmmes que lhes 
são necessários, 

3) Reconhece a utilidade da "Nomencla­
tura Braslleira de Coméi elo" e da "Nomencla­
tm a B1 asilelra de Indústllas", 01 a em elabo­
ração em decouência de pwnunciamentos da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Es­
tatística, e recomenda a colaboração das classes 
produtoras pata sua rápida conclusão 

4) Recomenda à agricultura, ao comércio 
e à lndústlla a adoção de todos os esforços ao 
seu alcance em prol do tápido e integral pre­
valeclmento do sistema legal de unidades de 
medir, de acó1do com o disposto no regulamento 
baixado pelo Dec1 eto Federal n o 4 257, a e 6 
de Julho de 1939 

5) Aconselha a criação, junto às associa­
ções agiícolas, comerciais e industiiais, ou enti­
dades congêne1es, de "atquivos econômicos" 
destinados a evitar, mediadte Iecolhimento ~ 
guatda dos mesmos, a desttuição, inutillzação 
ou petda de documentos, já desnecessários às 
atividades das emptêsas particulares a que pet­
tencem, mas de importância e valia pata a 
história econômica brasilell a. 

6) Manifesta confiança em que, efetivada 
a nacionalização das Agências Municipais de 
Estatística segundo o plano fixado no Demeto­
lel no 4 181, de 16 de Ma1ço de 1942, possa o 
Instituto Brasileilo de Geogtafia e Estatística 
desdobrar e ape1fe!çoar tàpldamente em todo o 
país, não só as estatísticas relacionadas dire­
tamente com os padrões de vida e as necessi­
dades das populações quanto à alimentação e 
elementos de tlabalho e bem estar, mas ainda 
regularizar definitivamente todos os demais le­
vantamentos indispensáveis ao estudo da eco­
nomia nacional e à otientação de nossa política 
econômica 
. 7) Julga tecomendável, nos estudos que 

tiVerem por objeto a difetenciação •tegional dos 
níveis de vida e como recurso ao mesmo tempo 
simples e exp1ess!vo, que se generalize o uso 
do "índice Simonsen", 1elacionando, entre cada 
tegião e o país, a ptodutividade média de um 
habitante, obtida sistemàticamente pm meio do 
quociente tesu!tante da divisão da soma - pto­
dução industrial, pwdução aglÍcola, contribui­
ção tributália (federal, estadual e municipal) 
pela população da zona considetada 

li - Relativamente à alimentação, 

Considerando que no Biasi!, no momento 
atual, a glande maioria dos ttabalhadores não 
ganha o suficiente pma manter e alimentar 
a sua família corretamente; 

Considerando que o piincipal fator dêsse 
desajustamento está tepresentado pelos gastos 
maiores com alimentos inferimes, em prejuízo 
de outws de maior valor biológico, como 0 
leite, a carne, os vegetais, as fi utas, os ovos e a 
manteiga; 

Considetando a importância da educação 
populat pata 1emove1 êsse mal; 

Considerando que a ptemunlção das carên­
cias e avitaminoses de gueua faz parte das 
medidas primátias _de defesa n~cional, poiB se 
destma à prese1 vaçao de pa trlmonio humano da 
nacionalidade; 

a) O Primeiro Congresso Brasileiro de Eco­
nomia 

Recomenda aos Poderes Públlcos, atlavés 
de seus ótgãos competentes e espec!allzados, o 
seguinte: 

1) Desenvolver pesquisas estatístlcàs, bio­
lógicas, btomatológicas, econômicas para com­
pleto conhecimento do problema de alimentação 
nacional; 
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2) Estabelecer tipos populates de alimen­
tação para as di vet sas regiões geo-sócio-eco­
nômicas do país; 

3) Fomenta! a pwdução, a circulação e 
o consumo dos gêne10s alimentícios de consumo 
populat, liVlando-os de ônus múltiplos e sen­
síveis 

4) Desenvolver e executar um plano de 
educação e de assistência alimentar amplo e 
permanente; 

5) Estabelecer uma mticulação raclonal, 
sob a orientação de economistas, entre os ótgãos 
encauegados de estudar e detetminar os salátios 
mínimos 

b) O Ptimeilo Congtesso Brasileilo de Eco­
noinia 

Recomenda, ainda, aos que recebem por lei 
o abono de família, empregá-lo ptepondetan­
temente na alimentação dos filhos, pois seria 
ilusótio supor que a poupança dêsse abono para 
constituir pecúlio lhes preste maior serviço A 
saúde da ctiança é a sua única tiqueza e tem 
como fonte matetial a alimentação. 

III - Relativamente à orientação e mga­
nização dos estudos econômicos: 

Considetando ser indispensável e urgente 
incentivar e apetfeiçoat a fmmação de técnicos 
em economia, para estudo e solução dos pwble­
mas econômicos, dadas as ctescentes necessi­
dades da administtação pública e patticular; 

Considetando que a fmmação de economis­
tas ptecisa attair gtande número de estudantes 
de primeila mdem quanto a aptidões e quanto 
ao p1epa10 básico; 

Considerando que, para êsse fim, devem ser 
ofetecidas aos economistas prenogativas com­
pensadmas, a exemplo do que fazem os ensinos 
de D!teito, Medicina e Engenhalia; 

Considetando que o trabalho dos especia­
listas em economia é tanto mais fecundo quan­
to mais conespondido pela compreensão popular; 

Considerando que nenhum cuuículo escolar 
deve impedit a tetificação de vocações frusttadas 
ou tàrdiamente teconhecidas e que, conseqüen­
temente, o ensino econômico não deve ser es­
tanque dos demais e sim com êles articulado; 

Considetando que o ensino chamado entte 
nós "cmso supetiot de administtação e finan­
ças", embora nominalmente supe1lor, não goza, 
ainda, de nível, nem de prerrogativas corres­
pondentes ao ensino superior mantido nas uni­
vet sidades do país ou nas faculdades isoladas 
de ensino equivalente ao universitário; 

Considetando que, descle o século passado, o 
ptepmo de economistas em faculdades especia­
lizadas alcançou nível uni versl tárlo nos países 
que excelem em atividades econômicas, como a 
Inglateua e os Estados Unidos, e atualmente já 
é assim na maim pm te das nações da América 
Latina; 

Considetando set pràticamente indispensável 
e motalmente justo atender à situação dos 
economistas que não fmem portadores de di­
plomas até a tegulamentação ptoflsslonal que a 
lei fixar; 

Considerando a conveniência de conjugar os 
esfmços públicos e plivados em favor da edu­
cação econômica; 

Considetando a evidente vantagem de se 
aliar à educação a pesquisa econômica, pata 
efeitos de Interpretação dos fatos, consulta e 
olientação do podet público, das emprêsas pri­
vadas e das populações em getal; 

Considerando o impot tante papel que pode 
desempenhar a êsse respeito o Instituto de 
Economia da Associação Comercial do Rio de 
Janeilo, ao qual coube a organização técnica 
dêste cong1esso; 

Considerando a conveniência de que êste 
certame se repita periodicamente; 

O Primeiro Congresso Brasileil o de Eco­
nomia 

Recomenda; 
1) A educação econômica não se deve li­

mitar ao ensino especializado, ptofissional 
Deve estender-se ao ensino getal, desde noções 
elementates nas escolas plimátias e de ensino 
de grau médio nos ginásios e colégios, até o 
nível supet!or das faculdades 

2) O ensino econômico especializado, pw­
fissional, devetá estendet-se pelos tlês graus, 
elementar, médio e superim, atingindo, neste 
último, o nível unlversitálio 

3) Como decorrência da conclusão ante­
rior Impõe-se a teforma do atual "Cmso Su­
perior de Administração e Finanças", incOlpo­
rando-o às universidades, como faculdade es­
pecial, at ticulada com as demais, segundo a 
tríplice catactetística do regime unive1sitálio: 
totina, pesquisa e cooperação 

~) Pma o Btasil e no período atual a for­
maçao de técnicos de economia deve visar ao 
duplo objetivo de econom,istas administladotes. 

5) Além dos estudos teót icos e dos t1 aba­
lhos de seminários (tealizados nos institutos 
anexos às cátedras) é necessário que· os estu­
dantes de Economia possam walizar estágio em 
emptêsas, autatquias e tepaltições modelates 

6) Para complemento de sua fmmação, aos 
economistas que revelatem maiot valm no cmso 
de seus estudos, em posteliores pwvas de seleção 
e nos ttabalhos que tealizatem (como admi­
nisbradores, pwfessmes, tratadistas, pesquisa­
dotes, etc ) devem ser concedidas bôlsas de es­
tudo nos centros de mais avançada cultma eco­
nômica do mundo, cabendo ao nosso govêrno 
entrat em entendimento pata aquêle fim com 
os govet nos das nações respectivas 

7) É aconselhável estabelecer uma recíproca 
flexibilidade ent1e o ensino econômico e as 
demais modalidades de ensino, de fmma que 
em qualquer tempos os diplomados p01 uma 
possam suplir as insuficiências específicas 

8) Desde que seja otganizado o ensino 
econômico nas bases constantes dessas teco­
mendações, a profissão do economista devetá ser 
regulamentada As p1euogativas que fmem ou­
torgadas aos economistas diplomados, deve1ão 
ser exten&ivas aos economistas não diplomados 
(auto-didatas) - que estivmem exetcendo efi­
cientemente a profissão no momento da tegu­
lamentação Para Isso, devetá set abetto um 
pwvis.\onamento, a exemplo dos que houve 
quando foram tegulamentadas as demais pw­
fissões no Brasil. 

9) É aconselhável a coopet ação financeil a 
e Intelectual das emptêsas e das mganizaçôes 
de classe para o ensino econômico 

10) Para evitar as pertm bações conseqüen­
tes das confusões de terminologia científica, 
convém distinguir semp1e "Economia" de "Pou­
pança". 

11) É útil lncen ti var-se a ctlação de cen­
tros de pesquisa econômica em todo o pais, e 
o Instituto de Economia da Associação Comet­
cial do Rio de Janeilo deve set apwveitado 
pelos mesmos como ótgão co01denad01 de es­
fotços na investigação, na divulgação e na 
consulta relativas à matélia econôm!ca 

12) É de grande conveniência 1 epetir a 
reunião de Congressos Brasileiros de Economia, 
na forma dêste cet tame, convocados peliodica­
mente, conforme as mutações dos panoramas 
econômicos , 
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CELEBRAÇÃO DO "DIA DÓ MUNICÍPIO" 

Foi comemo1ado, a 1 o de Janeiro dêste 
ano, pela segunda vez desde sua instituição, o 
Dia do Município, destinado a solenizar, qüín­
qüenalmente, o início de vigência do novo 
quadro territorial - adminíst1ativo e judiciá­
rio - da República. 

Coube ao Conselho Nacional de Geogtafia 
realizar ptêviamente os estudos necessátios à 
revisão do quadro vigente desde 1 o qe Janeilo 
de 1939, cotejando os projetos elaborados pelo 
govêrno de cada Unidade Federada e promo­
vendo as adaptações que se fízetam necessárias 
à fiel observância dos pteceitos getais contidos 
na legislação otgânica - decretos-leis ns 311, 
3 599 e 5 901, respectivamente de 2 de Março 
de 1938, 6 de Setembro de 1941 e 21 de Outu­
blo de 1943 

De acôtdo com essa legislação, o C N G 
começou por distribuir aos seus ótgãos regio­
nais telações das cidades e vilas homônimas, 
assinalando as localidades que deveriam con­
setvar o nome por fôtça da sua mais alta in­
vestidura administrativa e judiciália, assim 
como as que o devetiam substitui! em viltude 
da sua infetior hieratquia Como no caso de 
localidades da mesma categoria a manutenção 
do nome caberia àquela que o possuisse há 
mais tempo, o Conselho p10cedeu a cuidadosos 
estudos e pesquisas reférentes à antiguidade 
das designações, dístlibuindo, em seguida, aos 
aludidos órgãos, a relação das localidades às 
quais era assegurada a ptefetência por êsse 
fundamento 

Grande foi o esfôtço despendido pela Se­
m etaría Geral da ala geográfica do I B G E , 
a uxilíada pela Carteira da Di visão Territorial 
do Serviço de Geografia e Estatística Fisio­
gráflca, no cotejo dos ptojetos dos governos te­
gionais e nos entendimentos com os órgãos do 

seu sistema, afim de evitar novas repetiÇões 
de nomes, para o que promoveu também acor­
dos amistosos, ent1e govetnos de Unidades Fe­
deradas, pata solução de cet tos casos de ma­
nifesta dificuldade de substituições de topôni­
mos 

:tl:sse complexo trabalho, do qual o Embai­
xador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES participou 
diletamente, com a sua cultura histõlica e ex­
petiência, decmreu sob o vivo intaêsse de au­
toridades, imptensa e público, tendo sido ori­
entado com a necessária p1 udência e espüito 
conciliatório em face das suscetibilidades que 
as modificações pudessem causa1 às populações 
ciosas de suas tradições 

Tôdas as p10vidências, salvo em telação a 
três Estados, chegaram a bom têtmo dentlO 
do prazo determinado e f01am, assim, tempes­
tivamente baixados, em 17 lj:stados e no Ter­
titõlio do Ame, os demetos~Íeis de fixação do 
quadto teuitmial vigente de 1 • de Janello de 
1944 a 31 de dezembto de 1948 Dêsse modo, 
em tôdas as cidades dessas 18 Unidades Fe­
detadas, foi celebtado, naquela data, o "Dia do 
Município", de acôtdo com o litual oficial­
mente adotado 

Os oradm es que se fizeram ouvir nessa so­
lenidade unifotmemente tealízada, à mesma 
hora, em válias centenas de localidades dite­
tentes, salientatam a gtande significação pa­
tliótica do acontecimento, como exp1 essão a 
mais sugestiva da unidade nacional 

Na capital da República, o Embaixador Jost 
CAaLos DE MAcEDo SoARES, Ptesidente do Insti­
tuto Bms!Ieilo de Geogtafia e Estatística, plO­
nunciou uma mação cívica, diligida a todo o 
país, pelo mic10fone do Departamento de Im­
ptensa e P10paganda, no p10grama radiofônico 
da "Hma do B1asil" 

O ORÇAMENTO GERAL DA REPÚBLICA 

O Orçamento da União pata 1944 foi bai­
xado com o Decreto-lei no 6 143, de 29 de 
Dezembto de 1943, publ!cado no Diãlio Oficial 
da mesma data 

A Receita, estimada em pouco menos de 
seis e meio biliões de c1 uzeilos, como se vê 
abaixo, selá realizada com o provento do que 
fôr auecadado sob os seguintes títulos e Stlb­
títulos: 

Renda ordinália: 

I - Rendas Tlibutálias 
II - Rendas Patrimoniais 

III - Rendas Industriais . 
IV - Divetsas Rendas 

Renda Exttaotdinátia: 

Total da Receita . 

5 319 480 000,00 
9 500 000,00 

356 141 000,00 
257 972 000,00 

487 140 000,00 

6 430 233 000,00 

A Despesa Getal da República, fixada em 
Ct$ 6 403 531 910,00, deixa, como se vê, um saldo 
de Cr$ 26 701 090,00 

Na distribuição das vet bas, coube ao Insti­
tuto Brasileilo de Geogtafia e Estatística, a 
título de auxílio e nos têtmos da lei orgânica 
da entidade, a quantia de Ct$ 21 040 000,00, pata 
fazer face aos encmgos dos dois sistemas, geo­
gtáfico e estatístico, e ainda do setor sob o 
conttôle da Comissão Censitátia Nacional 

A lei otçamentátia autmizou o Ministétio 
da Fazenda a realizar as ope1 ações de c1 é di to 
que se tornatem necessárias para antecipação 
da Receita, até o máximo de um bl!ião de 
ctuzeiros 
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DÉCIMO CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPERANTO 

A Liga Esperantista Brasileira, em sessão de 
assembléia geral realizada a 30 de Outubro de 
1943, resolveu levar a efeito, nesta Capital, o 
Congresso Brasileiro de Esperanto, concedendo 
à Diletmia plenos poderes tanto para escolher 
a data mais conveniente para sua realização 
como pata nomear a respectiva Comissão Otga­
nizadOla 

Reunida a Diretolia da Liga, foi escolhido 
o mês de Novembto de 1944 e, depois de consulta 
p1 é via aos interessados, eleita a seguinte Co­
missão Otganizadora: Presidente, Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES; 1 o Vice-presi­
dente, PtofeSSOI LOURENÇO FILHO; 2 ° Vice-pre­
sidente, Sta ANA AMÉLIA DE QuEIROZ CARNEIRO 
DE MENDONÇA; 3 o Vice-presidente, Dr CARLOS 
G DoMINGUEs; Semetário-getal, Sr IsMAEL Go­
MES BRAGA; 1 ° Sem etário, Dr MÁRIO RITTER 
NuNEs; 2 o Sectetário, Senhmita MARIA DO AMA­
RAL MALHEIRO; 3 o Secretário, Senhorita MARIA 
DA LUZ COSTA; Tesoureiro, Sr. DÉLIO PEREIRA DE 
SousA; e Tesoureiro auxiliar, Senhorita IRANI 
BAGGI DE ARAúJo Foram também escolhidos para 
a Sub-comissão de Festas, Excursões, Passeios, 
etc , presidida pelo P10fessor JoÃo B DE MEW 

E SousA, e pata a Sub-Comissão de Imptensa, 
Exposições e Pt opaganda, presidida pelo Sr 
DIDEROT FREITAs, os seguintes esperantistas: Sra 
CAROLINA VAZ, Stas RosA DO AMARAL MALHEIRO, 
DÉBORA DO AMARAL MALHEIRO e IRACEMA ALVARES 

COELHO e Sr NÉLSON PEREIRA DE SOUSA, para 
a primeira, e Srs ÜTAVIANO DA SILVA LOPES, 

MOZART BARBOSA CÓPIO, ALENCAR BOURGUIGNON 
BEIRIZ, 0NÉSIMO DA COSTA e FARIA e JOSÉ BARROSO 
JuNQUEIRA, para a segunda 

Posterimmente, por conveniência da pro­
paganda nos Estados e nos países americanos, 
foi a abertura do Congresso adiada para o mês 
de Abril de 1945 

Empossadas a Comissão Organizadma e as 
Subcomissões, realizou-se a primeira reunião 
conjunta, sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, COm a presença 

também do Presidente da Liga Esperantista 
Brasileira, Dr ALBERTO COUTO FERNANDES Dei­
xaram de comparecer, por motivos justificados, 
apenas o Professor LOURENÇO FILHO, o Professor 
JoÃo B DE MELO E SousA e o Sr MoZART BAR­
BOSA CóPIO Foi lida a '~rime ir a circular, a qual 
terá larga distribuição, e apwvadas as primeiras 
pwvidências para o bom andamento dos tra­
balhos Encenada a sessão, o Sr Presidente 
marcou para o mês de Abril próximo a nova 
reunião da Comissão Organizadora. 

Os Senhores Presidentes da Comissão Orga­
nizadora e da Liga Esperantista Brasileira esco­
lheram os nomes das pessoas gradas a serem 
convidadas para membros das Comissões de 
Honra e Patrocinadora do Congresso 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES CIVIS DO BRASIL 

Realizou-se, a 14 de Janeiro dêste ano, na 
sede da Associação dos Ser vi dOI es C i vis do 
Brasil, no edifício do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Servidores do Estado, a eleição 
pata constituição do Conselho Deliberativo da­
quela sociedade, recentemente fundada nesta 
capital 

O Conselho ficou assim constituído: Mem­
btos natos - ALFREDO NASSER, ARI DE CASTRO 
FERNANDES, AUGUSTO BULHÕES, BEATRIZ MARQUES 
DE SOUSA W AHRLICH, !BANI DA CUNHA RIBEIRO, 
JoÃo CARLOs VITAL, MÁRIO DE BRITO, LÍDIA DE 
QUEIRós SAMBAQUÍ e PAULO LIRA; Membros elei­
tos - ADERBAL NOVAIS (I A P B ) ; ALBERTO Ro­
CHA (D N C ) ; ALVARO PEREIRA (M E S ) ; ANA 
CAROLINA (M E S ) ; ANIBAL MAIA (M T I C ) ; 
ARISTEU AQUILES (D A s p ) ; ARÍZIO DE VIANA 
(D A S P ) ; ARMÍNIO PEIXOTO DE LIMA (ME S ; 
ARTUR ARARIPE JúNIOR (E F C B ) ; ASl'ÉRIO DAR­
DEAU VIEIRA (D A S P ) ; BENEDITO SILVA (M A ) ; 
CARLOS ALBERTO LÚCIO BITTENCOURT (D A S P ) ; 
CARLOS CARDoso DE PArVA (M M ) ; CÉLIO DE 
BARROS (M A ) ; CELSO MAGALHÃES (D A S P ) ; 
CLAUDIONOR SOUSA LEMOS (M F ) ; DARCI DO CAR­
MO DINIS (P R ) ; FERNANDO TUDE DE SOUSA 
(M E S ) ; GERALDO MASCARENHAS (P R ) ; GILDÁ· 

SIO PALHANO DE JESUS (M V 0 P ) ; HÉLIO BEL• 
TRÂO (I P A S E ) ; HELVÉCIO XAVIER LOPES 
(I A P E T C ) ; HENRIQUE DOMINGOS RIBEIRO 
BARBOSA (M F ) ; HENRIQUE LAGDEN (M F ) ; J 
M BROXADO FILHO (M V 0 P ) ; JOAQUIM BER­
TINO DE MORAIS CARVALHO (M A ) ; JOAQUIM 
BITTENCOURT FERNANDES DE SÁ (M E S ) ; JOSÉ 
DE NAZARÉ TEIXEIRA DIAS (M V 0 P ) ; J R R 
JUBÉ JúNIOR (M E S ) ; JOSÉ GUEDES PINTO 

(M T I.C); JúLIO DE BARROS BARRETO (I P AS E); 
LÚCIO BRIGGS BRITO (DAs p ) ; LUÍS CANTUÁRIA 

MEDRONHO (I P AS E ) ; LUIS VICENTE BELFORT 
DE OURO PRÊTO (D A S P ) ; MACIEL PINHEIRO 

(P DF ) ; MÁRIO BITTENCOURT SAMPAIO (M V 0 P ) ; 
MURILO BRAGA DE CARVALHO (M E S ) ; NANCI 
GUIMARÃES DE CARVALHO (D A S P ) ; NIW MAR• 
TINS RODRIGUES (D A S P ) ; OSVALDO CARIJÓ DE 

CASTRO (M T I C ) ; OsVALDO VEIGA DE CASTRO 
(M T I C ) ; OTÁVIO MONJARDIM (C F C E ) ; 

0VÍDIO DE MENESES GIL (M F ) ; PAULO LOPES 
CoRREIA (D A S P ) ; PAULO TARSO LEAL (M F ) ; 

PEDRO AMARAL PALLET (M J N I ) ; RAFAEL XAVIER 
(M A ) ; RAIMUNDO PEREIRA LÔBO (I R B ) ; SE­

BASTIÃO SANTANA E SILVA (M F ) ; WAGNER ESTE­
LITA CAMPOS (D A S P ) , 

l 
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HABILITAÇÃO PARA AS FUNÇÕES DE ESTATíSTICO 

Estiveram abertas na Divisão de Seleção do 
Departamento Administrativo do Serviço Pú­
blico, de 24 de Janeilo a 7 de Fevereilo dêste 
ano, insmições às p10vas de habilitação para as 
funções de Estatístico refetências IX, X e XI 
do Ministério da Agricultma 

Das insttuções constaram, além dos requi­
sitos de nacionalidade, idade, quitação com o 
serviço militar quanto aos candidatos do sexo 
masculino, sanidade e capacidade física, os se­
guintes elementos refmentes à prova, em duas 
partes, e ao critério de extração da nota final: 

PARTE I- Compteendendo: 

a) resolução de questões objetivas sôbre 
assuntos do seguinte p1ograma de Matemática 
(nível de dificuldade da 2 a série ginasial) : 

1 Opetações fundamentais sôbre números 
inteilOs, fracionários e complexos 

2 Sistema legal de unidades de medida: 
medidas de comprimento, átea, volume, capa­
cidade e massa (De01 e to n o 4 257, de 16-6-39) • 

3 Potências e 1 aizes; operações com po­
tências; potências das fiações Raiz quadtada; 
aproximação no cálculo da raiz 

4 Grandezas proporcionais; di visão pro­
pmcional, 1egra de t1ês simples; percentagem 

b) resolução de questões objetivas sôbre 
assuntos do seguinte progtama de Geogiafla do 
Brasil: 

1. Divisão tenitotial (Diário Oficial de 
4-2-42). 

2 Principais produções nos Ieinos vegetal, 
animal e mineral 

3 Sistema brasilelto de comunicações fer­
roviálias e malitimas. As glandes estradas de 
todagem. A viação aétea. 

Esta parte valmá até cem pontos, assim 
distlibuidos: 

Questões de Matemática, até 60 pontos 
Questões de Geogtafia do Brasil, até 40 pontos 

Só será considerado habilitado nesta parte 
o candidato que obtiver nota igual ou superior 
a quarenta pontos 

PARTE II - Compreendendo: 

a) resolução de questões objetivas sôbre 
assuntos do seguinte programa de elementos de 
Estatística; 

1. Distribuição de freqüência, grupamento 
em classes, intervalo de classe, ponto médio de 
uma classe, tipos de distribuição. 

2 Cálculo e utllidade da média aritmética, 
mediana e moda 

3 Noções sôbre os ptoblemas de amostra­
gem; representatividade. 

4 Números índices; aplicações 
b) exame de duas tabelas ou de dois tra­

balhos simples de tabulação estatística, afim de 
verificai se obedecem ás notmas e convenções 
baixadas pelo IBGE e ao; Decreto-lei no 3 854, 
de 21-11-41; e ,. 

c) redação de cmrespondência sôbre as­
sunto de serviço, fmnecidos os dados. 

Esta parte valerá até cem pontos, assim 
distribuídos: 

Questões de Estatística, até 
Exame de tabela, até 
Redação, até . 

30 pontos 
20 
50 

Só setá considetado habilitado nesta parte 
o candidato que obtiver nota igual ou supelior 
a cinqüenta pOntos 

- A nota final do candidato será a média 
pondetada das notas obtidas nas duas parte da 
p10va, observados os seguintes pesos: 

PARTE I 
PARTE II 

1 
2 

Só será considetado habilitado o candidato 
que obtiver nota final Igual ou superior a 
sessenta pontos 

Oconendo empate, terá preferência, para 
classificação, o candidato que obtiver melhor 
resultado na Pat te II. 

BôLSA DE MERCADORIAS DE SÃO PAULO 

Rwlizou-se no dia 10 de Fevereiro dêste 
ano a eleição dos corpos dirigentes da Bôlsa de 
Mercadorias de São Paulo, para o biênio 1944/45, 
os quais, empossados na mesma data, ficaram 
assim constituídos: Diretoria - presidente, DI 
CARLOS DE SOUSA NAZARETH; vice-piesidente, DI 
JOÃO BATISTA LEOPOLDO FIGUEIREDO; 1 ° seCletáiiO, 
Dr MARTIM AFONSO XAVIER DA SILVEIRA; 2 ° se­
CletáriO, Dr JoRGE RESENDE; 1 o tesoureiro, SAL­
VADOR DE TOLEDO ARTIGAS; 2 ° tesomeirO, DI MAR­
CELO PIZA; diletores: ARTUR LOUREIRO, LEOPOLDO 
FERRELLI, DI FLÁVIO RODRIGUES, DI JOSE ERMIRIO 
DE MORAIS, Dr LUIZ DA SILVA PRADO C ARISTIDES 
BRINA; - Conselho cons.ultivo: ARI.INDO CA­
MARGO PACHECO, CARLOS REIS DE MAGALHÃES, Do­
MINGOS T ASSUNÇÃO FILHO, Dr GAST~O VIDIGAL; 
Dr HEITOR FREIRE DE CARVALHO, Dr HoRÁCIO 
LAFER', Dr JoÃo BATISTA LARA, Dr JOAQUIM A 
SAMPAIO VIDAL, JOSÉ BARROS DE ABREU, JvSÊ FERRAZ 

R B. E.- 12 

DE CAMARGO, DI MARriNHO DA SILVA PRADO e 
DI TEODORO QUARTIM BARBOSA 

A frente dos destinos da prestigiosa e efi­
ciente corpmação permanecem, como se vê, vá­
Iios elementos que, no período anteli::>r, a diri­
gilam com o saber e a experiência comprovados 
no impo1 tante 1elatótio, de cê1ca de 370 páginas, 
apresentado á Assembléia Geral ordiná1ia de 
J aneil o dês te ano 

Foi no biênio 1ecentemente encenado que 
a Bôlsa de Me1cadmias teve ocasião de prestar 
um de seus 1elevantes se1 viços ao pais lançando, 
na capital paulista, às suas próprias custas, os 
inquéritos econômicos para a defesa nacional. 
Dessa excelente coope1ação prestada ao Instituto 
Brasileiro de Geogtafla e Estatística, dá conta 
o Ielatótio em aprêço, documento, aliás, de real 
valor como síntese dos principais aspectos da 
vida econômica paulistana no exercício findo. 



178 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

PROFESSOR CARLOS E. DIEULEFAIT 

Inicia hoje a sua colaboração na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA o Professor 
CARLOS E DIEULEFAIT, diretor do Instituto de 
Estatística da Universidade do Litoral, na Ar­
gentina, e professor de Estatística da mesma 
Universidade. 

T1ata-se de uma ilustre figma de cientista 
cuja apresentação se nos afigura inteiramente 
excusada, tal o conceito e a projeção de seu 
nome nos meios técnicos especializados, sobre­
tudo nos países americanos 

Em sua longa e vitollosa carreira profis­
sional, o Professm CARLos DIEULEFAIT vem exer­
cendo, com eficiência e brllho, numerosas 
missões da mais alta importância Vice-presi­
dente do Comité A1gentino de População e 
Iiniglação, memb1o da Sociedade de Econo­
metria, da Sociedade Real de Economia de 
Lond1 es, do Instituto Intel nacional de Esta­
tística, do Instituto Inte1-Amellcano de Esta­
tística, do qual é vice-presidente, e da Sociedade 
A1gentina de Estatística, cuja p1esidência 
ocupou, tem pôsto os melhores recu1sos de sua 
vasta cultura e experiência ao serviço não 
somente da difusão da técnica estatística, mas, 
igualmente, da vinculação espiritual de quan­
tos a ela se dedicam, nos diferentes domínios 
de sua aplicação e metodologia. 

Auto1 de numerosos trabalhos de estatística 
metodológica, demográfica e econômica, o emi­
nente estatlstico argentino goza do mais alto 
conceito nos círculos técnicos internacionais, 
onde as suas contribuições se impõem como 
valiosos atestados de uma pode10sa vocação para 
a pesquisa desinte1 essa da e o trabalho cientí­
fico Entre essas contribuições, duas merecem 
palticular destaque: "A Teoria da População 
em Relação com os seus Grupos Componentes", 
in "Actes du Congres International d'Etudes 
su1 la Population", e "Elementos de Estatlstica 
Metodológica", escllto em colaboração com o 
Professor JosÉ BLAsco GuiLLÉN e editado pelo 

Instituto de Estatística da Universidade do 
Litoral. 

Espírito voltado para os melhores ideais de 
confrate1nização profissional, o Ptofessor CARLOS 
E DIEULEFAIT manteve sempre, em relação à 
Estatística Brasileira, uma atitude de profunda 
compreensão e simpatia, acompanhando com 
vivo interêsse o progresso verificado, nos últimos 
anos, nesse impm tante setor das nossas ativi­
dades técnico-administrativas. 

Ao se1-lhe pedida a necessá1ia auto1ização 
para que hon1ássemos a REVISTA com a repro­
dução dos seus "Elementos de Estatística Me­
todológica", p10ntificou-se o eminente Mestre, 
num cativante requinte de gentileza, a escrever 
novo trabalho, especialmente para ser publicado 
em nossas páginas, trazendo, por essa forma, 
um concmso inestimável ao objetivo, em que 
ma se empenha o Inlttituto, de divulgar em 
língua portuguêsa algumas contlibuições de 
Estatística Metodológica úteis à fmmação téc­
nica e científica das novas gerações de PlDfis­
sionais brasllell os 

Dos entendimentos verificados a êsse les­
peito, 1esultou a elaboração do "Cmso de 
Estatística" que começamos a publicar no pie­
sente núme10 da REVISTA e do qual novos capí­
tulos irão aparecendo nas edições subsequentes 
T1ata-se de uma obra vasada nos melhores 
moldes didáticos e cujo desenvolvimento abran­
ge, com segurança de método e clareza de 
exposição, todos os pontos imprescindíveis à 
perfeita formação de um profissional de Esta­
tística 

Com êsse trabalho, cuja tradução, para a 
nossa língua, foi confiada à inteligência e boa 
vontade da senhorita CoNSTANÇA ALVIM PEssoA, 
do quadro de servidmes do Instituto, adquire 
O !lustre P10fessor CARLOS E DIEULEFAIT um novo 
título ao aprêço e reconhecimento dos seus 
colegas b1asileiros, que nêle revetenciam, com 
justiça, um dos mais altos e nob1es valores da 
famflla estatística da Amélica. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

A Sociedade Brasilella de Estatística leini­
ciou, no dia 25 de Janeiro, as suas atividades 
públicas em p10veito da maior expansão da cul­
tma estatística no país, reallzando, naquela 
data, uma concorlida sessão, no auditório do 
Edifício Hollerith, à Avenida Graça Aranha, 
no 182 

Estive1am presentes, além de nume10sos 
associados e interessados no assunto que se la 
focalizar, os Professmes J CARNEIRO FELIPPE e 
GIORGIO MORTARA, Presidente e Consultor Técnico 
da Comissão Censitária Nacional, Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Sem etário Geral do IBGE, 
e chefes de serviços das repartições do Instituto 

Na ausência do Presidente e dos Vice-Pre­
sidentes, assumiu a direção dos trabalhos o 
Sr BENEDITO SILVA, Secretário Geral da Socie­
dade, que falou sôbre a personalidade do Sr · PE-

REGRINo JúNIOR, homem de letras e professor de 
Biotipologia da Faculdade Nacional de Filo­
sofia, orad01 da ta1 de, e a do Professor F 
VÍTOR RODRIGUES, da Faculdade de Medicina do 
Estado do Rio, a quem cabe1ia comentar a 
palestra a ser proferida 

O P1esidente em exercício mencionou, tam­
bém, os fatos mais relevantes pma a estatística 
brasileira ocouidos desde 29 de Maio do ano 
passado até ag01 a 

0 P10fessor PEREGRINO JÚNIOR proferiu, em 
seguida, a sua conferência desenvolvendo os 
seguintes itens: a terra e o homem; estudo, 
conhecimento e valorização do capital humano; 
desenvolvimento e crescimento - o problema 
da idade biológica; evolução morfo-fisiológica 
da personalldade humana; sistema antropomé­
tlico de Englebach; técnica antropométrica; 
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avaliação biológica do desenvolvimento do ho­
mem brasileiro Explanou os elementos cons­
tantes do sistema antropométrico de Englebach, 
os quais são: pêso, altura, envergadura, seg­
mentos superior e inferior e circunferência da 
cabeça, do tórax e do abdômen. E, dado o 
êxito e as bases cientificas e estatísticas da­
quele sistema, preconizava-lhe a adoção no 
Brasil, por todos os biômetras patrícios 

Terminou fazendo um apêlo aos estatís­
ticos e às instituições especializadas, em favor 
d>t campanha, em que há anos se empenha, 
pela adoção de uma ficha biométrica única e 
o recolhimento do amplo material necessário à 
mganlzação das tabelas brasileiras de desen­
volvimento morfológico. 

Em seguida, o Professor F ViTOR RODRIGUES 
fêz comentários sôbre o assunto, acentuando 
as dificuldades que ofereceria a obtenção das 
medidas com a amplitude desejada, mas expres­
sando inteira confiança na tenacidade do con­
ferencista para a expansão e coordenação do 
trabalho. 

Falou, ainda, o Sr FARIA GóiS, professor 
da Faculdade Nacional de Filosofia, fazendo 
observações quanto a outros aspectos do pro­
blema, especialmente condições de saúde de 
grande percentagem da população e mostrando 
a conveniência da criação de um instituto de 
biometria que o solucionasse por etapas e com 
a precisão científica necessária. 

0 Sr. PEREGRINO JúNIOR voltou a falar, rei­
terando o seu apêlo às instituições e aos técni­
cos para que considerem a questão com entu­
siasmo e ânimo de solucioná-la 

Cumpre acrescentar que a sua conferência 
publicada no presente número da REVISTA, 
despertou assinalado interêsse, mesmo no seio 
do público em geral, tendo a imprensa divul­
gado, em entrevista que solicitou após a reunião 
da S B E., os pontos essenciais das idéias ex­
pendidas pelo !lustre especialista 

A propósito da reforma do ensino comer­
cial, o Presidente do S B E expediu o seguinte 
telegrama ao MinistrO GUSTAVO CAPANEMA: 

"A Sociedade Brasileira de Estatística, que 
inscreve entre as realizações necessárias ao cum­
primento de seus objetivos a inclusão do ensino 
elementar de estatística nos programas de Ins­
trução primária, secundária e profissional, está 
vivamente jubilosá e agradecida por motivo da 
decretação da lei orgânica do ensino comercial 
A instituição do primeiro cmso de estatística, 
consubstanciada na referida lei, servirá gran­
demente à utilização e ao aperfeiçoamento da 
técnica estatística nas atividades comerciais, In­
dustriais e de administração pública, justifi­
cando as efusivas congratulações que ora tenho 
a honra de apresentar a V. Excia Atenciosas 
saudações (a) JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
Presidente da Sociedade Brasileira de Esta­
tística " 

O titular da pasta da Educação agradeceu 
nos seguintes têrmos: 

"Apraz-me agradecer a V. Excia e a essa 
prestigiosa Sociedade os expressivos aplausos à 
Introdução do ensino de estatística no quadro 
do ensino comercial, saudações atenciosas (a) 
GUSTAVO CAPANEMA, Ministro da Educação e 
Saúde." 

Ao ensejo da passagem do Ano Novo, a 
Sociedade B1asileira de Estatística recebeu a 
seguinte mensage1n: 

"Tenho o prazer de comunicar-vos que a 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística, ao encerrar os seus trabalhos em 
1943, em sessão realizada no dia 31 de Dezembro 
último, aprovou a inserção em ata de um voto 
de agradecimento à Sociedade Brasileira de Es­
tatística pela colaboração dedicada e profícua 
assegurada ao Instituto, no decurso do ano 
findo, com os augúrios de fecundas realizações 
para 1944. 

Aproveito a op~rtunidade pa1a 1eiterar-vos 
os protestos da minha distinta consideração 
(a) JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presidente " 

A partir de 1 o de Dezembro do ano passado, 
a Sociedade Brasileira de Estatística tem novo 
encanegado dos trabalhos de sua Secretaria 

A Srta SíLviA DE SousA BARROS, que exercia 
aquelas atribuições desde o inicio da atual fase 
da Sociedade, solicitou dispensa em virtude de 
lhe faltar o tempo necessário ao desempenho 
dos crescentes encargos resultantes do desenvol­
vimento social Agradecendo, em nome da dire­
toria, os serviços prestados por aquela distinta 
auxiliar, o Secretário Geral da S B E , Sr BE­
NEDITo SILVA dirigiu-lhe honrosa carta, em que 
assinalou a dedicação, operosidade e inteligência 
que a mesma sempre demonstrara 

Atendendo à necessidade de que o novo 
encarregado da Secretaria permanecesse na sede 
social, portanto na Secretaria Geral do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, du­
rante todo o horário dessa repartição, para serem 
faciÜtadas as relações da Sociedade com os seus 
membros e com outros interessados, a direção 
do Instituto aquiesceu em que um de seus ser­
vidores, o Sr. RAUL LIMA, Assistente Técnico 
lotado na Secção de Publicações, se responsa­
bilizasse, sem prejuízo das funções que lhe 
cabem, pelos serviços da Secretaria da Socie­
dade Essa decisão, com que foi atendida a 
solicitação feita pela diretoria, baseia-se, espe­
cialmente, nos dispositivos de legislação do Ins­
tituto que lhe recomendam dispensar à S B.E. 
as necessárias facllldades para que realize con­
venientemente seus objetivos. 

Com o propósito de manter, regulares e 
atualizados, os assentamentos necessários à ex­
pedição pontual da REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA e às demais relações com os 
sócios, foi organizado um fichário adequado e 
encaminhadas outras providências, cujo bom 
êxito, todavia, depende da colaboração que os 
consócios dispensarem, comunicando - por 
escrito, pessoalmente ou pelo telefone 43-2153 -
as mudanças de endereços e mais indicações de 
interêsse. 
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JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Ainda na segunda quinzena de Dezembro 
do ano findo, a Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística realizou duas 
sessões, uma das quais no dia 17 e a outra no 
dia 31 daquêle mês. 

Teve o alto colégio diligente do Instituto, 
na primeira daquelas sessões, a oportunidade 
de expressar as suas congratulações ao En­
genheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO por motiVO 
da eleição do Secretário Geral do Conselho 
Nacional de Geografia para membro da Socie­
dade Geográfica Ameiicana Aprovou, também, 
um voto de pesar pelo falecimento do Sr ALVARO 
AFRÂNio PEIXOTO, antigo funcionário do Serviço 
de Estatística Demográfica, Moral e Política e 
devotado servidor da estatística brasileira 

Na última reunião de 1943, o Secretário Ge­
ral do Instituto propôs votos de congratulações 
com o Presidente da entidade, por motivo da 
conclusão do novo acôrdo Oitográfico luso-bra­
sileiro, e, pelo mesmo motivo, com o Sr Pre­
sidente da República, MinistiO da Educação, 
Ministro do Exterior, Academia Brasileira de 
Letras e Associação Brasileila de Educação, 
salientando a significativa vitória que o fato 
representava para essas entidades e para o 
Instituto Falou novamente o Secretário Geral 
do Instituto para fazer um retrospecto das 
realizações e iniciativas da instituição, espe­
cialmente da ala estatística, no decouer do ano 
que estava expirando Aludiu aos problemas 
cruciais da estatística geral brasileira, todos em 
vias de solução, destacando os do registro civil, 
estimativa da produção agro-pecuária, estatís­
tica Industrial e comércio Interestadual, bem 
como, e de modo especial, a nacionalização das 
Agências Municipais Referiu-se, com expressões 
de reconhecimento e louvor, à atuação do Pre­
sidente do Instituto, do Presidente da Comissão 
Censitária Nacional e do Secretário Geral do 
Conselho Nacional de Geografia e, ainda, às 
atividades da Sociedade Brasileila de Estatística 
e do Instituto Interamerlcano de Estatística, 
propondo votos de mútuas congratulações pelos 
resultados do labor de todos bem assim votos 
de agradecimento e felicitações aos órgãos e 
instituições acima mencionados Achando-se 
presente à sessão, como convidado especial, o 
Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secre­
tário Geral do C N G , teceu considerações sô­
bre as dificuldades sm gidas à execução da Lei 
311 e agradeceu as referências que lhe foram 
feitas Na mesma sessão foi aprovada uma Re­
solução, que tomou o no 171, dando nova reda­
ção ao artigo 7 o da Resolução n o 168 

As reuniões ordinárias da Junta foram reini­
ciadas no dia 14 de Janeiro dêste ano Tomou 
posse no cargo de representante do Ministério 
das Relações Exteriores o Cônsul CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES, a quem foi manifestada a satisfação 
de todos pela sua presença, de novo, no seio 
da corporação Também recebeu congratula­
ções dos seus pares o Sr. JoÃo DE LouRENÇO, 
por motivo de haver sido nomeado membro do 
Conselho Federal do Comércio Exterior Foram 
aprovadas três Resoluções, de ns 162 a 164, dis­
pondo sôbre assuntos de administração orça­
mentária da entidade Nos autos do processo 

em que é parte a Companhia Nitro-Química 
Brasileila, foi negado provimento ao recurso in­
terposto da multa Imposta à referida emprêsa 
Foram aprovados pareceres da Secção de Conta­
bilidade em processos de aplicação de verbas 
do Serviço de Estatística da Educação e Saúde, 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira, 
do Departamento de Geografia e Estatística do 
Distrito Federal e Departamento Estadual de 
Estatística da Bahia Na mesma reunião, a 
Junta elegeu o Comandante MANUEL RIBEIRO 
EsPíNDOLA, em substituição ao Major IRACí FER­
REIRA DE CASTRO, para integrar a Comissão que 
dará cumprimento ao disposto no :tem IV do 
Tratado de Intercâmbio Livre e Indústrias No­
vas entre o Brasil e a República Argentina 

A reunião seguinte verificou-se no dia 28 
de Janeilo, tendo ~ido aprovadas na hora do 
expediente os segÚlntes votos: de pesar, pro­
posto pelo Sr TEIXEIRA DE FREITAS, por motiVO 
do falecimento do Professor FERNANDO MAGA­
LHÃES, ConsultO! Técnico de Estatística Social 
do C N E ; de congratulações, proposto pelo 
Cel LísrAs RoDRIGUEs, por motivo do segundo 
aniversário do wmpimento das relações diplo­
máticas do Brasil com a Alemanha, a Itália e 
o Japão, acrescido de augúrios de êxito das fôr­
ças brasileilas que se dirigem ao teatw da guer­
ra; e de reverente homenagem aos brasileiros 
mOitas nestes dois anos, em viltude àa gue11a 
Por meio de uma Resolução, que tomou o n o 175, 
a Junta concedeu auxílio à Sociedade Brasileira 
de Esta tístlca, nos têr mos da legislação da enti­
dade Foram aprovados pareceres da Secção de 
Contabilidade em processos referen~es à apli­
cação dos auxillos concedidos aos Departamentos 
Estaduais de Estatística do Maranhão, Ama­
zonas e Rio Grande do Sul No auto de Infração 
lavrado contra a Companhia Ultragás s A , do 
Rio de Janeiro foi adotado o parecer que opi­
nou pela relevação da multa A Junta ainda 
apreciou as sugestões que serão oferecidas ao 
Departamento Administrativo do Serviço Pú­
blico sôbre o ante-projeto de regimento do 
Serviço de Estatística da Previdência e Tra­
balho e deliberou a respeito da suplementação 
de verba aos Serviços Estatísticos Feder ais 

Mais uma sessão reallzou a Junta, no dia 
25 de Fevereilo, tendo sido despachados pro­
cessos de administração financeira relativos aos 
órgãos centrais de estatística das seguintes Uni­
dades Federadas: Território do Acre, Pará, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte (2), Paraíba 
(2), Pemambuco, Alagoas (2), Sergipe (2), 
Bahia, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Gran­
de do Sul, Golaz (2) e Mato Grosso Foram 
relevadas multas impostas pelos Departamentos 
Estaduais de Estatística do Ceará e de São 
Paulo, respectivamente, contra as firmas Bal­
tasar & Irmão e L. Fenarl & Cia Ltda e 
mantidas as que recaham sôbre as seguintes 
firmas: Otto Gruendel, Kartro Ltda e Meta­
lúrgica "A Vitrina" Ltda , de São Paulo; F B 
de Oliveira, do Pará; e s A Imobiliária Ingá, 
desta capital Ainda nessa reunião foi apro­
vada a Resolução no 176, referente à organização 
dos serviços estatísticos nos novos territórios 
federais. 
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RESENHA Í81 

SERVIÇO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA FISIOGRÁFICA 

O Serviço de Geografia e Estatística Fisio­
gráfica, repartição central do Conselho Na­
cional de Geografia, comemorou a 15 de Março 
o quinto aniversário de sua criação. Dirigido 
pelo Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DF. CASTRO, 
secretário geral do C N G , êsse ótgão do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística teve 
a sua denominação atual em 15 de Março de 
1939, criado que fôra, em 13 de Outubro de 1932, 
pelo DeCleto-lei no 782, com o nome de Serviço 
de Coordenação Geográfica, para funcionar como 
Secretaria Geral do C N G. e órgão geográfico 
da Comissão Censitária Nacional 

Não obstante contar apenas cinco anos de 
atividade, o S G.E F já realizou importantes 
tarefas, entre as quais se destaca a Campanha 
das Coordenadas Geográficas, graças à qual fo­
ram levantadas as posições exatas de centenas 
de localidades, no pais No setor cartográfico, o 
Se1 viço apresenta como o seu maior empreen­
dimento a atualização da Carta Geográfica do 
Brasil, na escala de um por um milhão 

O Serviço apresenta, ainda, como realiza­
ções suas, a Biblioteca Central do C N G , com 
vultoso número de obras sôbte as letras histó­
rico-geográficas brasileiras; a Mapoteca, que 
reúne milhares de mapas, quasi todos referentes 
ao território nacional; a Fototeca, com dezenas 
de milhares de fotografias selecionadas de tipos 
e aspectos do Brasil; o Arquivo Corográfico, que 
já possui numerosos documentos sôbre assun­
tos geográficos do Brasil; o cartograma da di-

visão municipal vigente até 1943; e a unificação 
da toponlm!a brasileira 

No terreno cultural, o Serviço apresenta, 
além de outros, os seguintes empreendimentos: 
o Boletim Geográfico, já no quinto volume; a 
"Biblioteca Geográfica Brasileira"; a Revista 
Brasileira de Geografia, na qual estão enfeixados 
importantes estudos sôbre a geografia nacional; 
o preparo do Dicionário Geográfico Bwsileiro; 
a realização de tertúlias semanais e reuniões 
mensais de geógtafos e professmas de Geografia; 
a elaboração e divulgação do cartograma da 
densidade demogtáfica do país, segundo os re­
sultados do último censo; a elaboração do mapa 
da faixa de fronteira; a realização do Concurso de 
Monografia de Aspectos Geográfic.os Municipais 
de 1942, que logrou êxito invulgar; a organização 
de expedições cientificas ao interior do país, 
em colaboração com/outros órgãos especiali­
zados da administração pública 

Attavés dos serviços realizados pelo S G E F, 
o Conselho Nacional de Geografia tem-se feito 
representar em vários cettames culturais, no 
pais e no extrangeiro, estabelecendo assim in­
tenso intercâmbio cultmal, principalmente com 
os países do continente americano 

Por motivo do falecimento da espôsa do 
Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, diretor 
do S G E F , o Conselho Nacional de Geogtafia 
suspendeu as comemorações marcadas pata assi­
nalar a data 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Amazonas - o Centro Teixeira de Freitas, 
de Manaus, deu início, no dia 19 de Feveteiro 
dêste ano, a um curso de estatística, destinado 
ao aperfeiçoamento do pessoal do Departamento 
Estadual de Estatística do Amazonas 

ll: ministrado o ensino das seguintes disci­
plinas: Estatística (metodológica e aplicada); 
Matemática; Português; Inglês; Organização de 
serviços e Noções de B!blloteconom!a 

Deu a aula inaugural do curso o professor 
de Estatística Metodológica, Sr JúLIO UcHOA, 
diretor do D E E 

Pará - Dando mais uma expressiva demons­
tração de seu vigilante interêsse pela causa da 
Estatística, o Interventor no Pará, Cel MAGA­
LHÃEs BARATA, baixou, em 8 de Setembro de 1943, 
um importante Decreto-lei, sob o n o 4 414, que 
"dispõe sôbre o sistema regional de estatística 
e dá outras providências" 

Com essa oportuna medida legislativa, 
foram Integralmente atendidas as sugestões 
formuladas pelo Instituto, por intermédio de 
seu delegado especial, Dr MARCELO AaoucHA, no 
sentido de serem submetidos os serviços esta­
tísticos paraenses a uma adeantada reforma, 
capaz de elevar o seu já satisfatório gtau de efi­
ciência 

O novo ato da Interventorla do Pará com­
preende os nove seguintes capítulos: I - Da 

Junta Executiva Regional; II - Das Reparti­
ções de Estatística em Getal; III - Das infor­
mações; IV - Das atribuições do Departamen­
to Estadual de Estatística; V- Da organização 
do Departamento; VI - Do Conselho Técnico; 
VII - Do pessoal do D E E e das suas atribui­
ções; VIII - Do provimento dos catgos; IX -
Das disposições gerais e transitórias 

Subordinado diretamente ao Chefe do Go­
vêrno, nos têrmos do citado Decreto-lei, o De­
partamento Estadual de Estatística passou a 
ter as seguintes atribuições: 

I - organizar e manter rigorosamente atua­
lizados, em fichários adequados, cadastro sôbre 
os asuntos compreendidos no "esquema funda­
mental" do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística; 

II - coligir, elaborar e coordenar tôdas as 
informações estatísticas sôbre êsses assuntos; 

III -executar, por iniciativa própria, todos 
os trabalhos estatísticos de interêsse geral do 
Estado, dentro das nmmas técnicas do Instit,lto, 
ou colaborar, têcnicamente, para o bom êxito 
dos mesmos, quando forem organizados dent1o 
das respectivas atribuições, por outros órgã:>s 
da administração pública; 

IV - coligir, elabotar e coordenar os dados 
estatísticos obtidos, seja dirétamente em inqué­
ritos própt los, seja por intermédio das secções 
especializadas de estatísticas ou de outros ór­
gãos incorporados ao sistema regional; 

V - divulgar, por todos os meios de publi­
cidade, as estatísticas elaboradas, uma vez le­
galmente permitida a divulgação ou aprovada 
pelo órgão competente do Instituto; 
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VI - proceder decenalmente, em coincidên­
cia com o censo federal e mediante enten1i­
mento com o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, as Indagações estatísticas e cm·o­
gtáficas suplementares dêste serviço; 

VII - elaborar, anal!sar e agrupar daclos 
est-atísticos, obtidos, representando-os gtàf!ca­
mente e comparando-os com os das outras uni­
dades federativas e, quando convier, com os c\e 
países esttangehos; 

VIII - fmnecer ao Govêrno os elementos 
estatísticos de que necessitar, tanto os de :lrdem 
legal como os de compreensão regional, com­
preendidos no plano de pesquisas fixado pelo 
Conselho Nacional de Estatística, e executar 
serviras por êle determinados relativamente à 
matéria de sua alçada; 

IX - satisfazer, sempre que possa, os pe 
d!dos do Govêtno da República ou de país 
estrangeiro, de administrações estaduais e mu­
nicipais, de Instituições nacionais ou estmt'l­
geilas, ou de filmas comerciais ou de n~trtl­
culat es, quanto a fornecimento de informes 
estatísticos sôbre o Estado, desde que isso lJiio 
desconvenha 'ao interêsse público nem preJu­
dique o andamento dos serviços normais do 
D E E , submetendo os dados mgan!z~,dos, 
quando a sua !mpmtância o exigir, à apte­
c!ação da Junta Executiva Regional; 

X - empteender a prqgress!va hatmnnj­
zação da sua atividade e dos resultados obtldc,B, 
com a atividade, os nrocessos e os tesultadoJ dos 
ówãos estatísticos dos demais Estados da Re­
pública e dos países esttangellos, dent10 da 
orientação e obedecendo às nmmas do Insti­
tuto; 

XI - executar, em colabmação com o Ins­
tituto e as Prefe!tmas Muriicipa!s, o Convê!,IO 
Nacional de Estatística Municipal, na parte 
que lhe compete e no que fôr de suas at;iln11-
ções gerais como órgão centralizador e cno1 de­
nadar do sistema esta tfst!co regional; 

XII -,. fmnecer ao Departamento Estadnal 
de Imprensa e Ptopaganda Informes colhidos 
sôbte a vida do Estado; 

XIII - mganizar e manter uma biblioteca 
especializada de divulgação estatística, fran­
queada ao público; 

XIV - mganlzar e manter, franqu~ada ao 
público, uma sala expositiva de elementos apro­
Pl ia dos à vulga1 !zação das revelações das 6sta­
tísticas sôbte a vida do Estado; 

XV - publ!car, anualmente, o Anu<!rio 
Estatístico ou Sinopse Estatística do Pará (se­
patata do Anuário Estatístico do Brasil), o 
Ementário da Legislação ão Estado e o Anuário 
Municipal da Legislação da Administração; e, 
sem periodicidade, ou como convier, o Boletim 
Estatístico do Pará, e trabalhos avulsos 

Bahia ~ Foi dispensado, a pedido, do cargo, 
em ·comissão, de dlletor do Departamento Es­
tadual de Estatística da Bahia, o Sr AFRÂNIO 
DE CARVALHo, uma das figuras realmente mais 
exptesslvas da atual ge1ação de estatistas bra­
sileiros 

Ao assumir, em 1939, a direção daquele 
órgão central do sistema estatístico regional, Já 
o distinto técnico patrício havia afirmado, em 
trabalhos ptestados à estatística m!nella, como 
em sua profissão de advogado, as qualidades de 
Inteligência, de senso de organização, de auto­
didatlsmo que lhe permitiram realizar a obra 
logo empreendida numa das mais importantes 
repartições estaduais filiadas ao Instituto Bra­
s!leiro de Geografia e Estatística Sob a admi­
nistração esclarecida do Sr AFRÂNIO DE CAR­
VALHO, o D E E. da Bahia consolidou a sua 
estrutura e desenvolveu-se continuamente, al­
cançando o satisfatório grau de eficiência atual 
Mais digna de destaque do que essa eficiência 
na rotina, porém, é o florescimento de nume­
tosas iniciativas, tõdas realizadas com o melhor 

êxito, como o atesta longa série de publ!cações 
editadas pelo Departamento, numa demonstra­
ção de fecunda operos!dade. 

Cabe assinalar, ainda, a atuação sempre 
brilhante do ilustre téciL!co como d•;,legado 
daquele Estado nas assembléias getais do Con­
selho Nacional de Estatística, bem como a con­
tribuição val!osa de vários estudos seus para 
o encaminhamento de certos problemas da 
esta tistica geral brasileira 

Espírito Santo - 0 Sr JONES DOS SANTOS 
NEVES, Interventor Federal, no Espírito Santo, 
baixou em 19 de Janeiro dêste ano, o Decreto­
lei n o 15 200, restabelecendo o disposto no artigo 
5 do Decreto n o 8 340, de 11 de Março de 1937 

Em virtude do referido Decreto-lei, a presi" 
dêncla da Junta Executiva Regional do Conselho 
Nacional de Estatística naquele Estado voltou 
a caber ao diretor do Depm tamento Estadual 
de Estatística, atualmente o Sr TuLo HosTÍLIO 
MoNTENEGRO, delegado do I B G E 

- Por decreto-lei db govêrno estadual foi 
criada, no Serviço de Estatística Vital e Sani­
tária do Departamento de Saúde, a função 
gratificada de Chefe de Serviço Nessa função 
foi confllmado, por ato do dhetor geral da­
quele Depa1 tamento, o assistente-chefe Sr MI­
CHEL J SAADE, um dos eficientes ser,idores da 
estatística esplrltossantense 

- Por deCleto-lel no 15 350, de 14 de Março 
dêste ano, O Sr JONES DOS SANTOS NEVES, Inter­
ventor Federal no Espírito Santo, reorganizou 
o Departamento Estadual de Estatística, subor­
dinando-o administrativamente ao Chefe do 
Poder Executivo e mantendo a subordinação 
técnica ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Esta tístlca 

Depois de determinar que o D E E agirá 
junto aos Informantes, ora diretamente, ora 
por Intermédio de outros órgãos estaduais ou 
municipais de estatística, pata consecução de 
sua flnal!dade de levantar a estatística do Es­
tado segundo o plano unitário da estatística 
nacional, o ato da inte1 ventorla espir.!tossan­
tense dá à repartição a competência de: 

a) lanr.ar. ou fazer lancar pelos órgãos aue 
lhe são técnlcamente subordinados. os Inqué­
ritos compteend!dos no plano nacional de esta­
tística; 

b) lancar !nanérltos especiais que desdo­
brem os do refetldo plano sem o prejudlcm, 
a fim de atender as necessidades eventuais, ci­
vis e mllltares; 

c) p10ceder à coleta, critica e apuracão 
dêsses inquéritos submetendo os resultados dos 
prl.melros à aprovação dos órgãos federais com­
petentes; 

d) preparar auadros e gráficos simples e 
cla1os, com os tesultados das aputações de uns e 
outros; 

e) lntetpretar êsses quad10s e g-ráficos e 
comunicar a Interpretação ao ótgão administra­
tivo a que interessar; 

/) ore-anlzar e atuallzar prontuát!os, Indi­
cadores, boletins e registros que fac!I!tem qual­
quer das fases do p10cesso estatístico ou a ati­
vidade públlca ou particular; 

g) colecionar a documentacão foto<!ráfica, 
cartogtáflca e bibllográflca existente sõbre os 
aspectos físico, demográfico, econômico e so­
cial do Estado; 

h) publicar anualmente o "Anuátio Esta­
tístico" ou a "Sinopse Estatística" do Espitito 
Santo, e periódica ou anualmente, os dados 
estatísticos ou subsldlárlos que convier; 

i) prestar informacões da sua alcada ao 
Govêrno do Estado, a órgãos administrativos e 
a particulares. sem preju!zo do serviço ou do 
lnterêsse públlco; 
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1) baixar instl uções aos órgãos estatísticos 
que lhe são técmcamente subordinados e avo­
car, quando convie1, Inquéritos dlstrlbuidos aos 
mesmos; 

l) promover a regularização de registros 
públicos, ou o seu ajustamento a fins estatís­
ticos, e bem assim a observância do sistema 
métrico em todos os usos diretos ou indiretos 
ligados à administração; 

m) responder, da parte do Estado, pelo 
cumprimento dos convênios de estatística que 
o mesmo celebrou, ou que vier a celebrar, com 
a União e com o Município. 

Contém o deCleto-lei 15 350 outros disposi­
tivos referentes à distribuição dos encargos, à 
organização dos trabalhos e obrigatoriedade 
das informações Afim de atender aos encar­
gos decorrentes da criação da Secção de Esta­
tística Militar, prevista no Decreto-lei federal 
n" 4 181, fo1am criados, na carreira pelma­
nente de estatístico-auxiliar do Departamento, 
três cargos da classe inicial. 

- O Sr. Interventor Federal baixou o De­
creto-lei n o 15 321, de 29 de Fevereiro, criando, 
na Chefatura de Polícia, a Secção de Estatistica 
Policial, Criminal e Judiciália, ó1gão do Insti­
tuto B1asi!eüo de Geog1af!a e Estatística, pro­
vidência com que se enriquece o sistema esta­
tístico 1 egional. 

Rio de Janeiro - O diret01 do Departa­
mento Estadual de Estatística, Sr FRANCisco 
STEELE, teve oportunidade, em entrevista à Ilus­
t1 ação Fluminense, de prestar interessantes in­
formações sôbre a organização e o movimento 
dos se1 viços daquela repaltição 

Como em certo ponto o jornalista aludis­
se à cooperação dos COlreios no andamento dos 
inquéritos, que exige grande movimentação 
de correspondência, o entrevistado declarou: 

- O amigo focalizou, aliás, um detalhe de 
grande Importância e que eu abordo com in­
contida admiração. A contribuição dos Conelos 
e Telégrafos em bem da estatística represen­
ta alguma coisa f01a dos acontecimentos co­
muns O Correio é para a estatística o que os 
vasos sanguíneos são pata o coração Através 
das suas vias de comunicação transitam os 
elementos que darão vida aos resultados al­
cançados em nossos labores. O t1abalho que 
desempenham é tanto ou mais silencioso Nin­
guem sabe que uma síntese estatística, um 
g1áfico, enfim, tem em grande pa1te a parti­
cipação, o cuidado, o critério e a contribuição 
indireta dos abnegados servidores postais 

Graças à pontualidade da ent1ega da cor­
respondência e o inte1êsse no encaminhamento 
da mesma, de modo a completar insuficiências 
de enderêço com esclarecimentos oportunos, tem 
podido a estatística fluminense, e quiçá a na­
cional, obter o êxito que emoldura a sua re­
conhecida autoridade. 

O ensejo que a Ilustração Fluminense nos 
ofe1 ece toca-nos p10fundamente a sensibilidade, 
e sentimo-nos verdadeiramente 01gulhosos da 
compreensão dêsses patrícios, pois os seus es­
forços são co1oados de uma regularidade admi­
rável no movimento da documentação postal 

Nesse particular multo deve o pais à cla­
rividente administração do major LANDRY SALES, 
digno diretor geral dos Correios e Telégrafos. 
A ordem, a disciplina e o lnterêsse nacional 
constituem naquele Departamento federal um 
patrimônio sagrado. 

São Paulo - Foi divulgado pela Imprensa 
local o seguinte ofício recebido do chefe do 
Estado Maior do Exé1clto pelo general CAETANO 
HORTA BARBOSA, comandante da 2 a Região Mi­
lltar, sediada na capital paulista: 

"Acuso o recebimento dos levantamentos 
estatísticos relativos aos Serviços de Saúde e 
Veterinária realizados pela Secção de Estatística 
Militar do ·Departamento Estadual de Estatística 
de São Pa.ulo. Congratulo-me vivamente com 
V Exc pela orientação dos trabalhos de esta­
tística militar nessa Região, de que os exem­
plares de levantamento acima referil.los consti­
tuem uma p10va de eficiência que muito leco­
menda o Departamento, dirigido pelo 81 DJALMA 
FoRJAZ, e, em paltlcular a respectiva Secção de 
Estatística Militar, de ,{lue é chefe o S1 Rur 
BARBOSA CARDOSO, Ap1az-me registrar e tlans­
mitir a v exc a excelente impressão causada, 
neste Estado Maior, pelos t1abalhos em aprêço, 
cumprindo destacar a sua Impecável apresen­
tação e o espírito de ordem e de método que 
nêles se refletem e que, certamente, caracte­
rizam altas qualidades do competente chefe da 
Secção de Estatística Militar que os 01ganlzou, 
os quais permitem a utilização Imediata por 
essa Região, em seus trabalhos de mobilização. 
(a) MAURÍCIO JosÉ CARDoso, gene1al de Divisão, 
chefe do Estado Maior do Exército" 

Goiaz - No relatório que apresentou à 
Secretaria Geral do Instituto Brasileüo de Geo­
grafia e Estatistica, referente ao an::> de 1943, 
o Sr FRANCISCO BRAGA SOBRINHO, delegado do 
Instituto e chefe do Serviço de Estatística 
Policial-Criminal, salientou o constante desen­
volvimento dos t1abalhos dêsse ó1gão estatísti­
co Houve, com efeito, um aumento de 79%, 
no número de boletins coletados, em relação 
ao ano anterior. 

Muito tem concmrldo pa1a o bom êxito das 
atividades do S E P J C não só o completo 
apoio do chefe de polícia, Sr. ANTÔNIJ DE QuEI­
ROZ BARRETO, como a ampliaÇãO dOS leCUlSOS 
concedidos pelo govêrno do Estado. De 
Cr$ 8 900,00 em 1942, a verba destinada no or­
çamento goiano para aquela repartição passou 
a Cr$ 38 200,00 em 1913 e está orçada em 
Cr$ 59 800,00 no corrente exercício. Parte da 
ve1 ba em 1943 e 1944 é destinada à publicação, 
em volume, dos resultados dos inquéiitos a 
que o Se1vlço procede. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Diretoria de Estatística e Estudos Eco­

nômicos do Município de Araca1ú- No 1elatório 
que, em Janeiro dêste ano, apresentou ao 
Sr Prefeito Municipal da capital sergipana, e 
relativo às atividades da repaltlção que dirige, 
O Sr • EMÍLIO VIEIRA DE VASCONCELOS pôde alinhar 

uma sé1ie de interessantes realizações daquela 
Dlret01ia 

Durante o ano p1óximo findo, preencheu o 
D E E E. 229 questionários, atualizvu os seus 
fichários e, ainda, lançou o n o 7 do seu Boletim, 
com diversas informações em tôrno da admi­
nistração do prefeito JosÉ GARCEZ VIEIRA. 
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PROFESSOR FERNANDO MAGALHÃES 

Perdeu o Btasil, na madrugada de 10 de 
Janeiro, um dos seus filhos mais !lustres, figura 
de gtande projeção nos meios clentiflcos, edu­
cacionais e litetários do país, notável também 
pelo seu civismo e devotamento às causas de 
interêsse nacional É que faleceu, naquela data, 
O P10fessor FERNANDO MAGALHÃES, antigo par­
lamenta!, orador brilhante, reputado especialista 
em obstetrícia, catedrático da Faculdade Na­
cional de Medicina, membro da Academia Bra­
sileira de Letras e do Instituto Histórico e 
Geográfico Btasilelro, autor de elevado número 
de valiosas obtas científicas, pol!ticas e doutri­
nátlas, ex-presidente de várias instituições de 
âmbito nacional, inclusive a Associação Brasi­
leila de Educação 

Quando à frente dessa última entidade, 
deixou seu nome ligado à iniciativa da reali­
zação dos Congressos Brasileiros de Educação 
e às grandes causas c;lo desenvolvimento do en­
sino no pais. 

Era o Professor FERNANDO MAGALHÃEs Con­
sultor Técnico do Conselho Nacional de Esta­
tistica para a Estatística do Serviço Social, 
tendo o seu falecinrento causado profundo pesar 

no selo do Instituto Brasileim de Ge::.gtafia 
e Estatística que, em sessão da Junta Ji:xecutiva 
central, prestou à sua memória reverente ho­
menagem 

Aliás, não honrava êle a entidade ape:qas 
com a sua participação no corpo de Consultores, 
mas com o prestígio do seu apoio às nossas 
campanhas e inicia~ivas, dando continuidade à 
preciosa colaboração que anteriormen~e prestara 
à antiga Diretoria Geral de Informações e Esta­
tistica, do Ministério da Educação Cumpre 
recordar, de modo especial, a posição de lide­
rança que assumiu no movimento em prol da 
uniformização ortográfica da lfngua portuguêsa, 
bem como o fato de ter sido o Professor FER­
NANDO MAGALHÃES o, orador oficial da primeira 
comemoração do DÍA DO MUNICíPIO, na ca­
pital da República, em 1 o de Janeiro de 1939 

O eminente extinto deixou viúva, Sra 0LGA 
DE ANDRADE MAGALHÃES, e OS seguintes filhos: 
Professor NuNo iMAGALH:ÃES, S'enhora JuLIEN 
CHACEL, SenhOla JosÉ CARLOS DE OLIVEIRA COSTA 
e Senhorita MARIA LúciA DE MAGALHÃEs, diretora 
da Divisão de Ensino Secundário do Ministério 
da Educação. 




